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SANDRA MADALENA BARBOSA DA LUZ: Cenários observados na imprensa em 
diferentes etapas do tráfico de drogas: um estudo do discurso de jornais do Paraguai, Bra-
sil e Portugal (2015-2017) 
(Sob orientação do Prof. Doutor Jorge Pedro de Sousa) 
 
O tráfico de drogas é um fenômeno transnacional presente na maioria dos países, 
mas materializado de forma diferente conforme a região e etapa da cadeia. Por oferecer 
ruptura da normalidade, o tema está presente nas páginas da imprensa, seja pelo retrato 
da violência gerada ou pelas práticas de despenalização aos usuários de substâncias que 
alteram a consciência aplicadas como alternativa à política proibicionista. Este estudo 
busca conhecer o tratamento discursivo por meio da observação dos enquadramentos 
mediáticos comuns ao tráfico de drogas em quatro jornais localizados no Paraguai, Brasil 
e Portugal. Serão analisados os periódicos ABC Color, Correio do Estado, O Globo e o 
Diário de Notícias, que exibem matérias nas etapas de cultivo, transformação e distribui-
ção de estupefacientes ilíticos tendo, em cada uma das etapas da cadeia, diferentes im-
pactos sobre as populações dos países escolhidos. 
 
A análise teve uma dimensão qualitativa e outra quantitativa. O conteúdo foi 
analisado com o suporte da teoria do enquadramento, utilizada para compreender o dis-
curso produzido e os critérios de noticiabilidade, para compreender as escolhas noticio-
sas. Por meio da comparação, foi possível perceber diferenças editoriais, mas também a 
ausência reflexão de profunda sobre o tema, apenas apresentado ao público por meio da 
reprodução episódica pelos quatro periódicos analisados. Por essa postura, os jornais, em 
especial o periódico paraguaio e os brasileiros, reforçam discursos excludentes, precon-
ceituosos e priorizam as fontes de ligação com o Estado, com ênfase à polícia. O periódi-
co português, contudo, também prioriza o episódio em detrimento à cobertura autoindu-











SANDRA MADALENA BARBOSA DA LUZ: Scenarios observed in the press in dif-
ferent stages of drug trafficking: a study of the discourse of newspapers from Paraguay, 
Brazil and Portugal (2015-2017) (Under the guidance of Prof. Doctor Jorge Pedro de 
Sousa) 
 
Drug trafficking is a transnational phenomenon present in most countries, but ma-
terialized differently according to the region and stage of the chain. Because it offers a 
rupture in normality, the theme is present in the press pages, either by the portrayal of the 
violence generated or by the practices of decriminalization of users of substances that 
alter consciousness applied as an alternative to prohibitionist policy. This study seeks to 
know the discursive treatment through the observation of the media framing common to 
drug trafficking in four newspapers located in Paraguay, Brazil and Portugal. It will be 
analyzed the periodicals ABC Color, Correio do Estado, O Globo and Diário de 
Notícias, which exhibits articles on the stages of cultivation, transformation and distribu-
tion of illicit drugs having, in each one of the stages of the chain, different impacts over 
the populations of the chosen countries. 
 
The analysis had a qualitative and a quantitative dimension. The content was ana-
lyzed with the support of the framework theory, used to understand the discourse pro-
duced. Through comparison, it was possible to perceive editorial differences, but also the 
absence of deep reflection on the theme, only presented to the public through episodic 
reproduction by the four journals analyzed. Because of this attitude, newspapers, espe-
cially the Paraguayan periodical and Brazilians, reinforce exclusionary and prejudiced 
discourses and prioritize sources of connection with the State, with emphasis on the po-
lice. The Portuguese newspaper, however, also prioritizes the episode at the expense of 
self-induced coverage, which is necessary for the public debate on the issue of drug con-










SANDRA MADALENA BARBOSA DA LUZ: Scénarios observés dans la presse à dif-
férents stades du trafic de drogues: étude du discours des journaux du Paraguay, du Brésil 
et du Portugal (2015 – 2017). (Sous l’orientation du Prof. Docteur Jorge Pedro de Sousa). 
 
Le trafic de drogues est un phénomène transnational présent dans la plupart des 
pays, mais matérialisé différemment selon la région et le maillon de la chaîne. Pour avoir 
offert une rupture de la normalité, le sujet est présent dans les pages de la presse, soit par 
le portrait de la violence qu’elle cause, soit par les pratiques de dépénalisation aux usa-
gers des substances chimiques qui remanient la conscience en tant qu’alternative à la 
politique prohibitionniste. Le but de cette recherche est de connaître le traitement discur-
sif par l’observation des cadres médiatiques communs pour le trafic de drogues dans 
quatre journaux situés au Paraguay, au Brésil et au Portugal. On analysera les périodiques 
ABC Color, Correio do Estado, O Globo et Diário de Notícias, qui présentent des ar-
ticles sur les étapes de la culture, la transformation et la distribution des drogues illicites 
ayant, à chaque étape de la chaîne, des impacts différents sur les populations des pays 
choisis. 
 
L'analyse avait une dimension qualitative et quantitative. Le contenu a été analysé 
à l'aide de la théorie du cadre, utilisée pour comprendre le discours produit. Par compa-
raison, il a été possible de percevoir des différences éditoriales, mais aussi l'absence de 
réflexion approfondie sur le thème, présenté au public uniquement par reproduction épi-
sodique par les quatre périodiques analysés. Par comparaison, il a été possible de perce-
voir des différences éditoriales, mais aussi l'absence de réflexion approfondie sur le 
thème, présenté au public uniquement par reproduction épisodique par les quatre jour-




guayen et les Brésiliens, renforcent les discours d'exclusion et les préjugés et donnent la 
priorité aux sources de liens avec l'État, l'accent étant mis sur la police. Toutefois, le 
journal portugais donne également la priorité à l'épisode au détriment de la couverture 
qu'il s'est lui-même donnée, ce qui est nécessaire pour le débat public sur la question de 













SANDRA MADALENA BARBOSA DA LUZ: Escenários observados en la prensa en 
diferentes etapas del tráfico de drogas: Un estudio del discurso de periódicos de Para-
guay, Brasil y Portugal (2015-2017) (Bajo la tutoría del Prof. Doctor Jorge Pedro de Sou-
sa) 
El tráfico de drogas es un fenómeno transnacional presente en la mayoría de los 
países, pero materializado de forma diferente conforme a la región y etapa en la cadena 
de sucesos. Por presentar una ruptura de la normalidad, el tema está ocupando las páginas 
de la prensa, sea por el retrato de la violencia generada o por las prácticas de despenali-
zación a los usuarios de substancias que alteran la conciencia, aplicadas como alternativa 
a la política prohibicionista. Este estudio busca conocer el tratamiento discursivo por 
medio de la observación de los encuadramientos mediáticos comunes sobre el tráfico de 
drogas en cuatro periódicos localizados en Paraguay, Brasil y Portugal. Serán analizados 
los periódicos ABC Color, Correio do Estado, O Globo y el Diário de Notícias, que 
exhiben informaciones en las etapas de cultivo, transformación y distribución de estupe-
facientes ilícitos, teniendo en cada una de las etapas de la cadena, diferentes impactos 
sobre las poblaciones de los países escogidos. 
El análisis tuvo una dimensión cualitativa y otra cuantitativa. El contenido fue 
analizado con base en la teoría del encuadramento, utilizada para comprender el discurso 
producido. Por medio de la comparación, fue posible percibir diferencias editoriales, pero 
también ausencia de reflexión de fondo sobre el tema presentado, apenas presentado al 
público por medio de la reproducción episódica por los cuatro periódicos analizados. Por 
esa postura, los periódicos, en especial el pediódico paraguayo y los brasileros, refuerzan 
discursos excluyentes, prejuiciosos, priorizando las fuentes de información de origen 




episodio en prejuicio de la cobertura auto-inducida, necesaria para el debate público del 
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O tráfico de drogas está presente na pauta dos jornais de todo o mundo como reflexo das 
múltiplas relações que o tema exerce. Levando em conta conhecer esse evento e como ele 
se processa na imprensa, houve a busca de trabalhos anteriores com o intuito, também, de 
observar os enquadramentos mediáticos comuns ao fenômeno. Dessa forma, os achados 
apontam que material produzido reporta a questões relacionadas à integração com a po-
breza (Zaluar, 2004); violência (Ratton, 2014; Lima et al, 2014); Dowdney (2002) e, in-
variavelmente, de uma perspectiva distorcida ao reafirmar contextos que reforçam pre-
conceitos (Paiva e Dines, 2002). No discurso difundido pelos jornais há, ainda, a adoção 
de mitos que reforçam visões estereotipadas, como chamado poder paralelo (Barcellos, 
2003). Já Robelo (2014, p.63) detalha que a cobertura da imprensa prioriza temas episó-
dicos, que reportam eventos e operações policiais em detrimento de materiais de indução 
reflexiva, atribui responsabilidade pelos crimes ligados ao tráfico ao indivíduo e não a 
fatores macrossociais e, ainda, prioriza fontes burocráticas, estatais e policais.  
   
 
“Afirmação de que apesar do tráfico de drogas e crime organizado serem problemas complexos, 
multifatoriais e com raízes históricas, os meios de comunicação de frequência diária analisados - 
independentemente de seu setor e abrangência - publicaram maior proporção de notícias sobre o 
assunto. ações policiais e militares, crimes e violências que superam outros fenômenos (debates e 
posições) A obsessão com a violência e o crime obscuro por questões que são muito importantes 
para o cidadão entender a realidade e formar juízos e opiniões, como elaborar normas legais, polí-
ticas públicas para conter ou lidar com a violência, programas de cooperação internacional para 
atingir o mesmo objetivo, lobby e discussões para introduzir mudanças no arcabouço legal mexi-
cano relacionado à segurança (nacional, pública, interna), justiça criminal e saúde, entre ou-
tras”. (Robelo, 2014; p.63).  
 
  
Como resultado, o circuito noticioso pode levar ao mítico e ao sensacional, como avalia-
do por Bruck (2013) em estudo sobre matérias relativas ao crack em jornais de Minas 
Gerais. Conforme o autor, a discursividade da imprensa, muitas vezes, revela o mítico, o 
sensacional e o espetáculo em detrimento da informação esclarecedora (Bruck, 2013, 
p.190). Quanto a prioridade às fontes policiais, a relação pode induzir prejuízos à infor-
mação, reforçar a criminalização em especial de pessoas pobres e desconsiderar direitos 
básicos, como a presunção da inocência (Valois, 2015). E, sobre a cobertura, Dornelles e 
Modena (2019) apontam que os critérios de noticiabilidade aplicados invariavelmente 
pela grande imprensa, distorcem a cobertura diária em bairros.  
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O resultado é um tratamento discursivo que alimenta o imaginário, traduzido em diversas 
formas de preconceitos para a população e que, no caso da linha traçada entre a fronteira 
e a metrópole brasileira condiciona à projeção de um mero corredor para o transporte de 
armas e drogas (Correio, 2013, p.137). Para além de relacionamentos promíscuo entre 
fontes, ideias pré-concebidas e inabilidade para reflexão sobre o tráfico, o exercício da 
atividade jornalística também é impactado pelas idiossincrasias do tema, em especial na 
região fronteiriça brasileira. Na região, há jornalistas sob proteção policial após tentativas 
de suborno, ameaças e atentados promovidos por facções e assassinato de colegas (Filho, 
2012; SPP, 2019
1























Escolher analisar do discurso revelado pela imprensa a partir da cobertura do tráfico de 
drogas encontra também justificativa na relevância social do tema. Em 2018, o tráfico de 
drogas movimentou 25 milhões de euros (EUROPOL, 2018, 2017; UNODOC, 2018). 
Esse é um mercado sujeito aos pressupostos capitalistas, estando adequado a etapas que 
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incluem planejamento, rotinas produtivas, custo de produção, margem de lucro, marke-
ting e atuação de colaboradores. A atividade pouco difere das lícitas, cujas etapas inclu-
em custo de produção, distribuição e margem de lucro
12
. Pela natureza ilícita da ativida-
de, não há a cobrança institucionalizada e regulada de taxas e impostos, inerentes às ati-
vidades lícitas. Esses fatores, contudo, são substituídos pelos custos para cobrir riscos de 
apreensão de mercadorias, implosão de rotas de distribuição, além de lesões graves, de 
encarceramento ou de morte dos colaborares.  
   
Enquanto nos mercados lícitos as atividades governamentais abrangem a já citada carga 
tributária, fiscalização sanitária e aplicação de leis trabalhistas, para o narcotráfico o di-
recionamento governamental está na política de controle, que promove invariavelmente o 
encarceramento em massa. Como os colaboradores do tráfico não são meros funcioná-
rios, são considerados criminosos, a atividade foi responsável direta por 800 mil prisões, 
700 mil delas somente nos países alvo dessa pesquisa. Os governos dos três países de-
mandaram, ainda, 1,7 milhão de euros no suporte de tratamento de dependentes. Entre os 
temas relacionados ao tráfico, a violência pode ser considerada a principal consequência, 
havendo 120 mil mortes diretamente ligadas à atividade no ano de 2008 (UNODOC; 
2018; CEPAL.
13
, 2018; EMCDA, 2018, DEA, 2018). 
 
No campo social, a política proibicionista utilizada como forma de combate ao tráfico de 
drogas é o motor para a exclusão e fragilidade de comunidades de países pobres, em es-
pecial os da América Latina (Fraga, 2014). Hoje, a maioria dos países é signatária de 
acordos que enfatizam a política de tolerância zero, como será demonstrado ao longo 
deste estudo. Portugal, contudo, rompeu a norma do proibicionismo e mantém tratamen-
tos para usuários de estupefacientes. Aqui é revelada a importância científica dessa pes-
quisa, demanda por escassos estudos que apontem o enquadramento mediático em dife-
rentes cenários sociais revelados pelo tráfico de drogas. Ao olhar para o mercado trans-
nacional de drogas, foram escolhidos periódicos que reproduzissem histórias colhidas nas 
etapas de produção, distribuição e consumo. Para observação da produção foi escolhido o 
Paraguai, considerado o principal produtor de maconha da América Latina e também é 
                                                 
12
 O mercado porque, como está explícito no relatório “Further insights into aspects of the EU ilicit drugs 
market (2013) (Colocar no pé de página: insights sobre aspectos do mercado da droga ilícita da EU, 2013 - 
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utilizado com corredor de distribuição de cocaína para o Brasil. Dentro do Brasil há duas 
situações, a condução ou distribuição de estupefacientes ilícitos e o consumo e, por isso, 
o país atua como uma placa giratória.  
 
Já a escolha de Portugal ocorreu porque o país, embora tenha o registro de consumo de 
estupefacientes, é alvo de inédita política de penalização do tráfico e despenalização do 
consumo. Foram então selecionados quatro jornais dos três países revelados. São eles, 
o ABC Color, o de maior circulação – portanto, o de maior influência – no Paraguai, onde 
é considerado um jornal de referência; o Correio do Estado, um periódico sul-mato-
grossense, já que o Mato Grosso do Sul, na Tríplice Fronteira (fronteira entre Brasil, Pa-
raguai e Bolívia) funciona como um corredor de entrada da droga no Brasil; O Globo, do 
Rio de Janeiro, mas considerado como tendo expansão nacional, incluído pela sua condi-
ção de jornal de referência; e o Diário de Notícias, igualmente escolhido pela condição 
de diário de referência. 
 
Neste trabalho, procurar-se-á compreender quais relatos são manifestados em diferentes 
etapas da cadeia do tráfico de drogas, precisamente a forma de discurso a partir de uma 
perspectiva comparativa entre periódicos distantes geograficamente e sob sistemas políti-
cos, sociais, legais e jurídicos diferentes. Ou seja, o objeto do presente estudo são as ma-
nifestações dos sistemas jornalísticos de Paraguai, Brasil e Portugal sobre o tráfico de 
drogas. O objetivo é desvelar e comparar a cobertura sobre o tráfico de drogas dos quatro 
periódicos escolhidos, assinalando as diferenças entre eles. Em busca desse objetivo, 
também serão buscados os objetivos específicos que consistem em determinar a relevân-
cia da cobertura do tráfico de drogas no discurso dos periódicos selecionados; apurar 
quais são os temas estruturantes do discurso dos periódicos sobre o tráfico de droga nos 
periódicos selecionados, comparando o seu comportamento a este nível; detalhar quais 
são os temas da cobertura fotojornalística e infográfica do tráfico de droga nos periódicos 
selecionados, igualmente comparando o seu comportamento a este nível; especificar, 
comparando, quais são os gêneros jornalísticos a que os quatro periódicos selecionados 
lançam mão para cobrir o tráfico de droga, destacando, nomeadamente, as matérias opi-
nativas e interpretativas; apurar e comparar, tendo em conta os temas, quais são as fontes 
a que os quatro diários recorrem; explicitar, comparativamente, os enquadramentos dados 
pelos periódicos às questões relacionadas com o tráfico de drogas, observando, em corre-
lação, se o discurso informativo é “contaminado” por estereótipos (juízos pré-
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concebidos) e outras formas de tentar direcionar a formação de correntes de opinião acer-
ca deste problema social; quanto falam, de que falam especificamente e como falam 
quando abordam o tema tráfico de drogas. 
 
Diante dos objetivos apresentados, as hipóteses a comprovar são as seguintes: 
 
H1: Jornais do Paraguai e do Brasil, países onde existe mais violência associada ao tráfi-
co de droga, dão mais atenção ao tema do que o jornal português, indiciando a atenção 
pública devotada ao problema em cada um dos países, permanecendo restritos à orienta-
ção para os acontecimentos e não para a problemática, devido ao imediatismo, em consi-
deração ao pensamento de Traquina (2001, p. 98);  
 
H2: Tendo em conta os critérios de noticiabilidade (Galtung e Ruge, 1965; Sousa, 2002; 
Traquina, 2008), as questões relacionadas com operações policiais e apreensões de droga 
são os temas mais abordados nos jornais, devido ao seu carácter espetacular e disruptor, 
sendo que a violência associada ao tráfico de drogas assume mais relevância nos periódi-
cos brasileiros e paraguaio, já que são países mais afetados por ela, enquanto o periódico 
português reflete as estratégias de prevenção e descriminalização do consumo seguidas 
por Portugal, dando espaço, por exemplo, à recuperação e acompanhamento de toxicode-
pendentes (como as salas de consumo assistido); 
 
H3. A cobertura fotojornalística, coadjuvando o discurso verbal, enfatiza, nos três países, 
a cobertura das operações policiais e apreensões, sendo que a violência está patente, so-
bretudo nos periódicos brasileiros e paraguaios, porque, como aponta (Traquina, 2002, 
2004), a violência é um valor-notícia de notabilidade. Há, ainda, a expectativa de que o 
fotojornalista capte o instante, o assunto de importância momentânea, como explica Sou-
sa (2005, p.332-333; Sousa, 2004a). 
 
H4. Entre os quatro jornais, o periódico português dá mais espaço ao discurso visual re-
lacionado com a prevenção do consumo e com o acompanhamento e recuperação de to-
xicodependentes, em consonância com as políticas públicas e a realidade de Portugal, 
que descriminaliza o consumo e pune o tráfico (Cierco, 2003); 
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H5. A cobertura infográfica é usada em todos os jornais analisados, dadas as suas poten-
cialidades específicas de apresentar a informação de maneira funcional, específica e com 
possibilidade de apreensão imediata, como aponta Sousa (2005, p. 302) 
 
H6. A notícia é o gênero jornalístico mais usado na cobertura, devido à sua flexibilidade 
informativa e simplicidade (Traquina, 2004; Sousa, 2004b); 
 
H7. As fontes burocráticas (policiais, judiciais e os governos) são o principal recurso 
utilizado pelos jornalistas, pelo fato de que a burocracia facilita o relacionamento e dis-
ponibilidade aos profissionais da informação, conforme sugere a literatura sobre teoria do 
jornalismo (Santos, 1997; Sousa, 2004b; Traquina, 2012); 
 
H8. O discurso aponta que a problemática do tráfico é responsabilidade dos fornecedores 
e não possibilita a reflexão a partir de fatores macrossociais (Del Olmo, 2009); 
 
H9. As questões relacionadas ao tráfico de drogas são apresentadas de maneira diferente 
em cada jornal, por conta das diferentes condições sociais, econômicas, políticas de cada 
país e pela postura governamental em relação ao tema, considerando a teoria na explica-
ção de Sousa (2004b), de que a notícia é transorganizacional, transnacional, local e glo-
cal. 
 
Há perguntas necessárias para compreender como ocorre a cobertura sobre o tráfico de 
drogas nas diferentes etapas da cadeia e estabelecer uma perspectiva de comparação entre 
jornais de diferentes nacionalidades. 
  
Em Paraguai e Brasil, nos jornais analisados predomina a cobertura orientada para o 
acontecimento não orientada para a problemática enquanto no periódico de Portugal 
ocorre o contrário?  
  
Devido ao caráter de rompimento da normalidade, as matérias predominantes nos jornais 
de Brasil e Paraguai têm caráter episódico, com o relato de ações policiais, decisões do 
governo e situações de violência, enquanto em Portugal há textos que indicam questões 
relacionadas à saúde e liberdade do uso de drogas de maneira controlada?  
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Nos jornais de Brasil e Paraguai há maior espaço dedicado à cobertura fotográfica de 
eventos reveladores de violência enquanto em Portugal predominam as imagens de pre-
venção do consumo, acompanhamento de dependentes químicos e liberdade do uso de 
estupefacientes de maneira controlada? E a cobertura infográfica é usada, dadas as suas 
potencialidades específicas, para especificar, em todos os jornais, a violência ligada ao 
tráfico de drogas? 
 
Considerando a possibilidade de prioridade aos temas episódicos, há prioridade do uso 
do gênero noticioso em detrimento da reportagem e do gênero opinativo?  
  
Será que são privilegiadas as fontes oficiais das esferas governamentais em detrimento de 
organizações não-governamentais, institutos de pesquisa e da própria comunidade impac-
tada pelo tráfico de drogas? 
  
Se os jornais dão prioridade à cobertura episódica, é possível que responsabilizem o indi-
víduo e não fatores macroeconômicos, políticos e sociais pelos relatos revelados do tráfi-
co de drogas?  
  
É possível que o relato sofra influência direta das escolhas governamentais, das condi-
ções sociais, econômicas e políticas de cada país retratado? 
 
Esta tese é composta por três capítulos. No primeiro deles é realizada a contextualização 
atual do tráfico de drogas no mundo e nos três países que integram este estudo. São ex-
plicadas a história de formação das bases legislativas atuais e a crítica de estudiosos so-
bre o modelo proibicionista adotado pela maioria das nações para combater a prática em 
contrariedade aos efeitos sociais por ela produzidos. Já o segundo capítulo analisa como 
é feita a cobertura do tema na imprensa a partir da crítica de autores como Del Olmo, 
Quintero, Murji, Zaluar, Figueroa e Moretzsohn, que identificam o reflexo na impresa 
dos relatos gerados a partir da ação do tráfico de drogas. 
 
. Consta, ainda, no segundo capítulo, o histórico dos códigos de ética profissionais adota-
dos nos países alvo do estudo. A comparação entre os quatro diários é realizada no tercei-
ro capítulo, onde também são apresentados os percursos históricos dos diários escolhidos 
e apresentada a base metodológica aplicada no presente trabalho. Nesse último capítulo 
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também estão inseridas discussões sobre semelhanças e diferenças encontradas nos pe-
riódicos avaliados.  
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CAPÍTULO I – Narcotráfico – proibicionismo, motivações e consequências 
 
1.1. Mercados Transnacionais Ilícitos 
 
 
Compreender a extensão do que ficou convencionado ser classificado como tráfico de 
drogas é importante para perceber, também, a dimensão da multiplicidade dos fatores que 
condicionam os relatos jornalísticos nas diferentes regiões geográficas abrangidas por 
esta pesquisa. Oliveira e Martins (2014, p.11) explicam que o tráfico de drogas é definido 
como um MIT (Mercado Transnacional Ilícito), com organização informal, de abrangên-
cia global e estrutura consolidada. É um empreendimento contínuo de fornecimento de 
bens e serviços ilícitos demandados pela sociedade, mas não tolerados pela opinião pú-
blica como o comércio de armas, de órgãos, de seres humanos, de animais, da prostitui-
ção e o terrorismo e que juntos movimentam o correspondente a 10% da economia mun-
dial (Naim; 2006; Schütte et al, 2015; Albanese, 2019). Para Labrousse (2011, p.13) o 
conceito de geopolítica é inteiramente adequado ao mercado de drogas porque são usadas 
as mesmas rotas de drogas para outros produtos e serviços, como armas, pedras preciosas 
e seres humanos. 
 
Em conjunto com as atividades citadas, o tráfico de drogas é ancorado no que convencio-
nou-se denominar crime organizado, um conceito inacabado de um empreendimento 
econômico de atuação precisa, que utiliza moedas variáveis para trocas e relacionamen-
tos clandestinos (Zaluar, 2001), que envolvem permanência, estrutura, segredo, hierar-
quia vertical rígida, disciplina, punição por transgressões (Bossard, 1990; Godson, 2003; 
Gilbert, 2007), maximiza lucros e minimiza custos (Kelly, 1986) ocorrendo de maneira 
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A despeito da colaboração do Estado, o crime organizado não tem viés ideológico (Kelly, 
1986; Abadinsky, 1990), mas depende de suporte estatal – seja ele executivo, legislativo 
ou judiciário – para a conduzir negócios e obter vantagens econômicas (Best e Lucken-
bill, 1994; Beirne e Meserschimidt, 2006) com o objetivo de fornecer bens e serviços 
considerados ilegais, mas que, como já afirmado, encontram demanda na sociedade 
(Demleitner, 1994). Ter, obter ou influenciar na estrutura estatal resume-se a indicativos 
da atividade escolhida, como explica Finckenauer (2005). 
 
Os atributos das organizações criminosas que cometem crimes cometidos pelo crime organizado 
incluem sofisticação criminal, estrutura, autoidentificação e autoridade de reputação, bem como 
seu tamanho e continuidade. Essas organizações criminosas existem em grande parte para lucrar 
com o fornecimento de bens e serviços ilícitos na demanda pública ou fornecimento de bens e ser-
viços legais de maneira ilícita. Mas eles também podem penetrar na economia legítima ou, no caso 
da máfia, assumir papéis quase governamentais. No entanto, eles escolhem fazê-lo e, seja lá o que 
escolherem, seu objetivo continua sendo o mesmo: ganhar dinheiro, tanto quanto puderem. Às ve-
zes isso pode significar buscar poder político. (Finckenauer, 2005, p.81). 
 
Qualquer grupo pode operar a oferta dos produtos diversificados ilícitos desde que obe-
deça a uma das regras básicas do crime organizado, que é o caráter monopolis-
ta/exclusivista podendo ou não limitar as atividades de produção e distribuição a uma 
área geográfica específica ou de amplitude transcontinental para garantir e maximizar 
lucros (Schelling 1971; Thomas e Hepburn, 1983; Albanesse, 2000; Grennan e Britz, 
2006; Varese, 2001; Abandinsky, 2012;). Para assegurar esse ponto da estrutura, o mo-
nopólio e a exclusividade para a produção, distribuição de bens, serviços e o controle de 
colaboradores, a violência é o recurso instrumental para regulação de mercado (Lupsha, 
1993; Kenney e Finckenauer 1995; Finckenauer, 2005; Varesse, 2001; Labrousse, 2011; 
Abandinsky, 2012).  
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 Jay Albanese (2015) elaborou um diagrama que simplifica o entendimento sobre o crime organizado: 
classificado pelo pesquisador como “um empreendimento criminoso contínuo que trabalha racionalmente 
para lucrar com atividades ilícitas. Sua existência contínua é mantida por meio do uso da força, ameaça, 
controle de monopólio e ou a corrupção de funcionários públicos”. O diagrama de Albanesse aponta o 
crime organizado é subdividido em três elementos de atividade: para cometer crimes (conspiração, associa-
ção criminosa e extorsão), fornecimento de bens ou serviços ilícitos (tráfico de seres humanos, drogas, 
falsificações, armas, animais, propriedades, lavagem de dinheiro e cibe crimes) e infiltração em negócios 
legítimos ou nos governos (uso coercitivo de empresas jurídicas ou agências governamentais, suborno, 
corrupção, extorsão, etc.…). Cf.: https://shoc.rusi.org/informer/what-organised-crime-describing-it-single-
diagram. 
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Essa é uma das faces perceptíveis das trocas que envolvem os mercados ilícitos transna-
cionais, porque a violência é a forma aplicada para garantir eficiência, controle sobre 
colaboradores (Von Lampe, 2015), comunidades (Jackson & Herdrink, 1996), disputas 
de gestão (Andvig, 2012), manutenção de hegemonia (Rhodes, 1984) e transpor as bar-
reiras legais impostas aos produtos e serviços oferecidos e distribuídos de maneira ilegal 
(Courakis, 2001). As relações entre o crime organizado e a violência também estão des-




Os efeitos da violência como consequência da atuação dos mercados transnacionais ilíci-
tos diferem conforme a atividade operativa. É o produto o agente definidor dos reflexos 
que estão na maneira da organização e forma como será percebida pela sociedade. Para 
exemplificar a informação pode ser comparada a exploração da prostituição, do contra-
bando e do tráfico de drogas. Os dois primeiros ensejam violação legal e não teriam êxito 
sem o emprego da violência, coação e corrupção estatal, mas é no tráfico de drogas que é 
percebido maior emprego de colaboradores e interferência social em consequência da 
necessidade de policiamento e da elevada demanda (Block e Chambliss, 1981; Chibelus-
chi, 2006; Beirne e Mesershimidt, 2006; Varese, 2001; Albanesse, 2017). 
 
Lupsha (1996, p.43) afasta o acaso das escolhas aleatórias feitas pelos operadores crime 
organizado, ou seja, ele não é episódico ou aleatório, mas reflexo de oportunidade de 
ganho. O instrumento oportuno ao lucro depende da demanda e a disponibilidade do pro-
duto, como explicado por definido Naim (2006) e outros
16
. Diante dessa condição, houve 
maior percepção de aumento da demanda e oferta por produtos estupefacientes a partir do 
início dos anos 1990, com o fim da guerra fria e a queda em 1989 do muro de Berlim e o 
fim da experiência socialista no leste europeu (Glenny, 2009; Kan, 2009). 
 
A explicação para a maior percepção está no casamento entre o tráfico de drogas e a ofer-
ta de outro produto, as armas, cujo comportamento de mercado pode ser lícito, assegura-
do por acordos internacionais ou ilícito e que estaria ameaçado com o fim da corrida ar-
mamentista promovida pela guerra fria (Bockett, 1999). Já Phythian (2000) argumenta 
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 As definições sobre o crime organizado e a íntima ligação com a violência estão também descritos pela 




 Também explicam a lei da oferta e procura Silva (1958), Silva (2007), Dias (2016), Campos & Tadashi 
(2014). 
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que a produção de armas no período da guerra fria tinha entre as finalidades a política 
externa para relacionamento entre os dois lados do conflito, em especial durante a década 
de 1980. Com o fim do embate ideológico, houve mudança na matriz produtora, impac-
tada com a disponibilidade de produtos, facilidade de acesso ao transporte e passagem de 
armas com apoio da corrupção estatal, bem como maior acesso de amadores ao tráfico 
por aparente redução de barreiras de acesso de traficantes de pequeno porte. Para Bockett 
(1999) esse é um debate sensível que rende críticas à forma como a própria ONU (Orga-
nização das Nações Unidas) é contraditória em relação à questão da proteção
17
 e como 
faz referência ao direito à legítima defesa. 
 
“As nações têm o direito de portar armas, formar e equipar uma força de autodefesa e implantá-la 
contra ameaças a seus constituintes (...). Tornou-se agora necessário que a comunidade considere 
limites à produção e à transferência de armas, de modo que os requisitos legítimos de autodefesa 
ainda sejam atendidos” (Bocket,1999; p.6). 
 
O fim da guerra fria reduziu a demanda por armas, mas não fez cessar a oferta e a indús-
tria armamentista agia para evitar o colapso (Bocket, 1999; Cooper & Pugh, 2002). Mui-
tos países foram tomados de surpresa ao fim da corrida armamentista e viram-se com 
estoques de artefatos desnecessários ao novo ordenamento diplomático que o encerra-
mento do embate ideológico ensejava (Holton, 2010, p.10).  O excesso de oferta também 
foi consequência do incentivo das potências polarizadores do conflito (Estados Unidos e 
União Soviética) para a produção, que ficou estagnada pela redução dos gastos militares 
pelos dos governos (Faltas e Paes, 2001, p.13). Nessa realidade, as empresas precisam 
fazer escolhas e, uma delas foi a de avançar com a venda dos artefatos ainda que por um 
preço menor, ainda que para o mercado negro. Seria outra opção destruir a produção o 
que, naturalmente, não aconteceu.  
 
Assim, disseminar armas no pós-guerra passou a ser uma prioridade econômica para 
manter no mercado um produto de elevada competitividade, gerador de empregos e cuja 
demanda poderia ser transferida dos conflitos diplomáticos para as disputas internas, in-
                                                 
17
 O Art.º. 51 da Carta das Nações Unidas tem a seguinte redação: Nada na presente Carta prejudirá o direi-
to inerente de legítima defesa individual ou colectiva, no caso de ocorrer um ataque armado contra um 
membro das Nações Unidas, até que o Conselho de Segurança tenha tomado as medidas necessárias para a 
manutenção da paz e da segurança internacionais. As medidas tomadas pelos membros do exercídio desse 
direito de legítima defessa serão comunicadas imediatamente ao Conselho de Segurana e não deverão, de 
modo algum, atingir a autoridade e a responsabilidade que a presente Carta atribui ao Conselho para levar a 
efeito, em qualquer momento, a acção que julgar necessária à manutenção ou ao restabelecimento da paz e 
da segurança internacionais (Cf.: https://www.cm-
vfxira.pt/uploads/writer_file/document/14320/Carta_das_Na__es_Unidas.pdf). 
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dependente das consequências e para a segurança pessoal (Brocket, 1999; pp.17 – 20; 
Cooper & Pugh, 2002, pp.5).  Esse é um mercado com características de oligopólio, tra-
tado como commoditie e que rende anualmente US$ 95 bilhões, sendo um terço do mon-
tante correspondente aos Estados Unidos, seguido de Rússia, da França, da Alemanha e 
da China
18
, que vendem 95% da produção para países de democracias fragilizadas, en-
voltos em disputas sociais, tensões internas exacerbadas e com elevados níveis de insegu-
rança (Brocket, 1999). Para abastecer os mercados domésticos houve mudança na matriz 
de produção, concentrada agora em artefatos leves, ligeiros e de baixo calibre, verdadei-
ras “armas de destruição em massa, que incluem granadas de mão, pistolas, fuzis e lança-
dores de foguetes portáteis (...) que representam obstáculo destacado para o desenvolvi-
mento” (Faltas & Paes, 2001, p.7). Na avaliação de Chrysochou e Navy (2006, p.25), as 
armas não são um sintoma dos conflitos, não a causa. 
 
1.1.1 Epidemia de consumo 
 
A consolidação do mercado ilícito das armas sobras de guerra contou como braço forte 
da expertise do mercado de estupefacientes, cuja cadeia já estava em expansão contínua e 
necessitava de instrumentos para a defesa dos negócios, as disputas de território e o en-
frentamento do equipamento de segurança dos estados (Misha, 2008; Bartolome, 2009; 
Oliveira e Martins, 2014).  
 
Não só o lucro dos MTI das drogas viabilizou os outros mercados, mas também a sua estrutura de 
cadeias globais foi utilizada para viabilizar, de forma competente, os demais MTI. Até o processo 
de expansão dos mercados globais, apenas o MTI de drogas era realmente transnacional, desde pe-
lo menos a década de 1960, pois as culturas das quais derivam as principais drogas (cannabis-
maconha, coca-cocaína e crack; e papoula-ópio, morfina e heroína) somente são cultiváveis em 
biomas específicos (…). Assim, desde o primeiro momento, os operadores do MTI de drogas 
aprenderam a operacionalizar cadeias de produção, logística e financiamento, em nível global. 
Além de dominar o know how “químico” de produção das drogas e a expertise de network para 
operacionalizar cadeias criminais, os operadores precisavam estabelecer algum nível de domínio 
territorial sobre as áreas de cultivo, estocagem e negociação. Com isso, a partir dos anos de 1990, 
o MTI de drogas deu suporte para a expansão dos demais MTI, passando a fornecer narcóticos e 
alucinógenos por preços acessíveis a qualquer consumidor mediano (…). Na medida em que a 
epidemia de consumo ampliou exponencialmente a demanda, tais áreas precisaram também ser 
ampliadas e protegidas, o que exigia a posse de mais e melhores armas (como pistolas, fuzis e ex-
plosivos) em quantidade suficiente para intimidar o Estado (polícia e forças armadas) e dissuadir 
os concorrentes (Oliveira e Martins, 2014, p.15). 
 
                                                 
18
 Dados do Instituto Internacional de Pesquisas da Paz (dados de 2018 disponíveis em: 
https://www.sipri.org/media/press-release/2019/global-arms-trade-usa-increases-dominance-arms-flows-
middle-east-surge-says-sipri). 
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A partir da década de 1990, a demanda por drogas resulta de uma epidemia de consumo, 
fundamental para a expansão do mercado (Oliveira e Martins, 2014) que vive uma curva 
ascendente verificada nos anos 2000. Projeção do UNODOC (Escritório das Nações 
Unidas sobre Droga e Crime) aponta que um a cada 20 adultos na faixa etária de 15 a 64 
anos de idade fez uso recreativo de produtos ilícitos de origem vegetal, estimulantes sin-
téticos e substâncias psicoativas (medicamentos controlados) em todo o mundo em 
2015
19
. A projeção de uso é elástica
20
, indicando que entre 158 milhões e 350 milhões de 
pessoas consumiram substâncias ilícitas. Significa dizer que entre 3% a 7% da população 
mundial são considerados consumidores de alto risco. A expansão do tráfico de drogas 
permitiu a 5% da população global entre 15 e 64 anos, ou seja, 243 milhões de pessoas, a 
utilização de algum tipo de entorpecente em 2014. Há dez anos, a estimativa era de que 
185 milhões de pessoas ou 3% da população mundial consumia drogas ilícitas. A deman-
da indica um mercado rentável, gerando lucros anuais estimados em US$ 320 bilhões aos 
atores envolvidos, superando o comércio de falsificações, com rentabilidade anual de 
US$ 250 milhões e o de seres humanos, na casa dos US$ 32 milhões (UNODOC, 2010, 
2012, 2018; Figueiroa, 2017). 
 
Espetacular crescimento do MTI de drogas ocorreu através do aumento da demanda, deslocando a 
curva de demanda para a direita, primeiro nos países ricos, em razão da popularização das drogas 
(mudança das “preferências” e no “número de consumidores”), nas décadas de 1960 e 1970, de-
pois nas economias emergentes dos anos 1980 e 1990, especialmente na América Latina (dada a 
mudança na renda, nas preferências e no número de consumidores). O resultado foi mais drogas 
disponíveis, com preço maior, aumentando a margem de lucro dos traficantes, ampliando assim as 
cadeias de produção, logística e financiamento (Oliveira e Martins, 2014, p.14). 
 
A despeito da proibição, esse é um mercado emergente e de elevada demanda. Integrado 
por suporte de cultivo, fabricação, transporte, distribuição e comércio final de substâncias 
sujeitas às leis de proibição de drogas (Rolles, 2016; UNODOC, 2018). A cannabis
21
 é a 
                                                 
19
 UNODOC- 2018 
 
20
 Tamanha diferença nos dados resulta do método utilizado pelo UNODOC, que elabora os relatórios de 
consumo a partir de pesquisas e inquéritos dos estados membros da ONU (Organização das Nações Uni-
das). Há estados membros que não realizam pesquisas e inquéritos e outros apenas o fazem em períodos de 
três ou cinco anos. Essa situação é verificada, em especial, na Ásia e na África. Além da falta de precisão 
dos dados gerais, não são informados os usuários eventuais e os considerados policonsumidores, aqueles 
que lançam mão de uma ou mais substâncias concomitantemente. Para estimar a abrangência de consumi-
dores e definir as políticas de combate, controle e tratamento, o UNODOC compara dados a longo prazo. 
 
21
 “A cannabis foi uma das primeiras plantas cultivadas pelo homem, aplicada para fins medicinais, recrea-
tivos e espirituais. A planta do cânhamo, cannabis sativa, das regiões temperadas e tropicais, foi utilizada 
12.000 atrás como fonte de fibras para o fabrico de tecidos e cordoaria a partir do seu caule, dada a grande 
resistência”, José António Curral Ribeiro, UFP, 2014. É difícil conhecer a magnitude da produção 
da cannabis em escala mundial porque a planta responde a diferentes métodos de cultivo e pode crescer em 
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substância classificada como ilícita mais utilizada em todo o mundo e está na vanguarda 
da discussão sobre a face atual do proibicionismo (Rolles, 2016; UNODOC, 2018).  
 
Estima-se que entre 128 milhões e 238 milhões de pessoas entre 15 e 64 anos consumam esta 
substância anualmente (a prevalência estimada varia entre 2,7% e 4,9% da população adulta).  As 
sub-regiões com maior prevalência anual de consumo de cannabis do que se refere à porcentagem 
da população foram, mais uma vez, a África Oeste e Central, América do Norte e Oceania. Foi re-
latado que, desde 2010, o consumo de cannabis, especialmente entre jovens, estabilizaram-se ou 
declinaram em países com mercados para cannabis estabelecida, como na Europa Ocidental e 
Central, América do Norte e partes da Oceania (Austrália e Nova Zelândia), mas esta tendência foi 
compensada pelo aumento do consumo em países da África e da Ásia. Embora tenha sido relatado 
que na Europa Ocidental e Central, o uso de cannabis continua a estabilizar em níveis altos, na 
América, África e Ásia aumentou consideravelmente (UNODOC, 2018). 
 
Em segundo lugar na preferência do consumo estão as anfetaminas e metanfetaminas
22
. 
Ao menos 35 milhões de pessoas de 15 a 64 anos de idade fizeram uso de heroína e ópio 
em 2015
23
, segundo o UNODOC (2018). Já a substância sintética conhecida como ecs-
tasy
24
 foi utilizada por grupos que podem variar de 9,3 a 34 milhões de consumidores em 
2015. Na Europa Ocidental e Central e no Oriente Próximo e no Oriente Médio, a prefe-
                                                                                                                                                 
ambientes diversos. Também é variável a escala de produção, desde plantas individuais, para consumo 
próprio, a extensos campos de cultivo, galpões ou florestas em todo o mundo. Derivada da maconha, a 
resina de cannabis é processada, principalmente, Afeganistão e Marrocos e outros países do norte da África 
(Secreção obtida por meio da pressão à folha e floração de cannabis. Consumida sob a forma de chá ou 
fumo (UNODOC, 2016; p.3). 
 
22
 Os dados indicam que metanfetametaminas são preferência de consumo de 0,6% a 0,9% da população 
mundial. A demanda é elevada na Ásia, leste e sudeste da Europa. A estimativa do UNODOC (2018) é de 
que 37 milhões de pessoas em todo o mundo fazem uso dessas substâncias. A maioria dos consumidores 
está na América do Norte, onde quase 2% da população adulta fez uso dos produtos em 2015. As metanfe-
taminas têm preferência dos consumidores da Oceania (2,4% dos habitantes); pelo América do Norte 
(0,9%) e Europa (0,7%). A esse produto é observado um tipo de comportamento específico, de uso em 
convívios e festas noturnas de jovens. Houve declínio da preferência ao ecstasy entre 2007 e 2012 e, partir 
de então, aumento do consumo (UNODOC, 2018). 
 
23
 Nesse período é percebido aumento do consumo de opiáceos fármacos distribuídos de maneira ilícita na 
Europa central e ocidental. A maior parte da produção mundial de papoula de ópio está em campos do 
Afeganistão e Mianmar, com 80 e 95% do total. O acompanhamento do UNODOC aponta que o cultivo de 
papoula é variável. No período de 2009 a 2014, era registrado aumento anual do plantio. A área diminuiu 
em 2015 e, em 2016 voltou a cair. Em 2017, a papoula foi distribuída em 304.800 hectares. A área de plan-
tio de papoula no Afeganistão estava presente em 24 das 34 províncias em 2017. Um ano antes, 13 provín-
cias estavam isentas do cultivo da planta. A produção de ópio no Afeganistão chegou a 9 mil toneladas em 
2017. O montante é 87% maior que as 4,8 mil toneladas do ano anterior. Entre as explicações para o au-
mento da produção estão a ampliação da área cultivada e melhores resultados de produtividade. Além 
do Afeganistão sudeste da Ásia, também são encontradas áreas de plantio de papoula no México, Colôm-
bia, Equador e Guatemala. O rendimento médio passou de 23,8 kg/ha em 2016 para 27,3 kg/ha em 2047. 
Este foi o segundo aumento consecutivo no rendimento médio anual, o nível observado em 2017 e ainda 
consideravelmente inferior ao alcançado em 2012 (UNODOC, 2018). 
 
24
 Metanfetamina sintética que age no sistema nervoso central (UNODOC, 2016, p.35). 
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rência é pelo captagon
25
, cujo consumo também foi verificado na América do Norte, 
Austrália e Norte da Ásia a partir de 2010. Também foi observado que no período de 
2010 e 2017, o abuso de medicamentos passou ser considerado um problema de saúde, 




Está na América do Norte e do Sul a maior quantidade de consumidores de cocaína 
(Kopp, 2010; Fraga, 2014; SENAD, 2015; UNODOC, 2017, 2018). Em todo o mundo, 
entre 13 milhões e 22,8 milhões de pessoas usaram cocaína em 2015. A tendência de 
consumo da substância oscila. O UNODOC (2018) apontada estabilidade do consumo na 
América Central, Sul e na Europa, em 2010 e aumento do uso em 2011 e 2012. Problema 
é o trânsito da mercadoria. No caso da cocaína, que é feita de parte da América Latina
27
. 
O principal centro de para o processamento de coca para a forma de pasta base de cocaí-
na está na Bolívia. O processamento, porém, está descentralizado, com atividades regis-
tradas em 2016 também na Argentina, em Honduras, no Paraguai, na Venezuela, no Ca-





                                                 
25
 Captagon “era o nome comercial de uma preparação farmacêutica contendo fenetilina, um estimulante 
sintético. É a forma como os comprimindos de anfetaminas são tipicamente rotulados no Oriente Próximo 




 Polissumptiomistas, opioides sintéticos, benzodiazepínicos e estimulantes do sistema nervoso central. 
 
27
 Fica na Bolívia, Colômbia e Peru a maior superfície de cultivo de coca do mundo. Juntos, os três países 
acumulavam 213 mil hectares de plantio de coca em 2016. O montante é 36% maior que o ano anterior, 
quando foram registrados 156,5 mil hectares da planta. O UNODOC aponta que, naquele ano, a área de 
cultivo foi a maior desde o ano 2000. A justificativa para o crescimento está, principalmente, na retomada 
do cultivo na Colômbia, onde as áreas foram ampliadas em 52%. A situação da Colômbia merece destaque 
no relatório devido à acelerada ampliação do plantio de coca. Os dados do governo daquele país ao UNO-
DOC apontaram que em 2013, havia 48 mil hectares de plantio da planta no território colombiano. Em 
2016, já havia 146 mil hectares de plantio. O crescimento do plantio não é a única justificativa para o au-
mento da oferta de coca. O relatório do UNODOC destaca a melhoria dos níveis de produtividade por 
hectare com a aplicação de técnicas que equalizam melhor desempenho da planta em menor área. O poten-
cial da produção passou de 290 toneladas em 2013 para 866 em 2016. 
 
28
  Nos dados é destacado o maior fechamento de laboratórios de processamento de coca para extração da 
pasta base de cocaína na Colômbia. Em dois anos, a quantidade de laboratórios encerrados cresceu 
112,38%, passando de 2.172 em 2014 para 4.613 em 2016. 
Cenários observados na imprensa em diferentes etapas da cadeia do tráfico de drogas: um estudo discur-
sivo de jornais do Paraguai, Brasil e Portugal (2015-2017). 
 
 27 
1.1.2 Proibicionismo: política de segurança? 
 
 
Embora exista a demanda, produzir, comercializar e consumir substâncias que alteram a 
consciência são contravenções legais passíveis de abordagem punitiva (Rolles, 2016; Del 
Olmo, 2019). Essas ações são permitas apenas em ambientes controlados, com produção 
destinada a fins específicos, como pesquisa ou tratamentos médicos, tendo sido banido o 
uso recreativo (UNODOC, 2018). No atual cenário jurídico e político, desenhado a partir 
do início do século XIX, tais substâncias são tratadas como questões de saúde pública, 
sociais e de segurança, mas as raízes da proibição são mais profundas.  
 
Em estado de clandestinidade, o comércio de algumas substâncias psicoativas, já movi-
mentou oficialmente a balança comercial das nações imperialistas, mas nem sempre fo-
ram um fenômeno geopolítico (Naim, 2006; Del Olmo, 2009; Rodrigues, 2014). De 
acordo com Rodrigues (2014), o foco atual de tratamento às substâncias que alteram a 
consciência foi traçado no início do século XX, porque “a maioria das drogas psicoativas 
que hoje é negociada por traficantes e consumidas à margem da lei sequer era regulamen-
tada, quanto mais proibida, o que significa que não havia ainda a definição da 'questão 
das drogas' como um problema" (Rodrigues, 2012, p.9). 
 
Hoje, contudo, o atual arcabouço legal de controle do uso de estupefacientes é global 
(Rolles, 2016), extensivo a produtores, comerciantes e consumidores, e regula as políti-
cas domésticas da maioria dos países em períodos diferentes a partir de uma combinação 
de três conferências (1961, 1971, 1988), comitês e tratados internacionais ajustados a um 
percurso histórico de quase cem anos e que têm como base a agenda de segurança dos 
Estados Unidos, mas não está restrito ao modelo norte-americano (Naim, 2006; Del Ol-
mo, 2009; B.C. Labate et al, 2016; Rooles, 2016).  
 
A legislação que regula, controla ou proíbe cerca de 300 substâncias psicoativas é com-
partilhada pela maioria das nações, em observação aos princípios do proibicionismo, um 
conjunto de políticas sociais, médicas, sanitárias, diplomáticas e militares envoltas em 
práticas de abordagem que revelam ameaça ao tecido moral da sociedade para controle 
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coletivo ou individual que atravessam a história, como detalham 




“Proibicionismo” é o termo geral dado à inclusão nas categorias de saúde e criminais de certas ca-
tegorias de drogas psicoativas (substâncias que causam alterações no sistema nervoso central para 
excitar, deprimir ou causar alucinações) a fim de regular seus usos e, em última análise, proibir 
completamente (T. Rodrigues & B.C. Labate, 2016, p.13). 
 
Essa é uma estratégia de controle social que, para as substâncias psicoativas já foi aplica-
da largamente na história porque, o que segundo Carneiro (2019) é uma biopolítica por-
que representa a ação do estado sobre os hábitos íntimos das populações. 
 
O proibicionismo vem sendo uma biopolítica totalitária de controle estatal das substâncias ingeri-
das ou consumidas pela população e que surgiu nos regimes absolutistas europeus e déspotas asiá-
ticos e que subexiste hoje na forma hipertrofiada da “guerra às drogas” (Carneiro, 2019, p.52). 
 
A biopolítica é um conceito explicado por Foucault que aponta a ingerência do estado 
nos problemas vividos pela população, como a saúde, a higiene, a natalidade, a longevi-
dade e as raças. Trata para que os mecanismos da vida entrem no domínio de cálculos 
explícitos, como agente transformador (Foucault, 2009). Como tática de biopolítica, o 
proibicionismo vivenciado na restrição, controle e proibição de substâncias psicoativas é 
internacionalizado a partir do início do século XX. 
 
Este padrão legal tornou-se universal após uma trajetória que começou em 1910 e foi apoiada pe-
los tratados da ONU da década de 1960. Sem dúvida, a internacionalização do proibicionismo de-
ve muito à iniciativa diplomática dos EUA, mas não foi apenas a imposição dos EUA. Da mesma 
forma, a proibição das drogas não era uma parceria militar simplista e diplomática, produzida em 
escritórios, quartéis-generais e ministérios, mas foi formada em resposta a diferentes fontes que 
não são limitados a seus aparatos de segurança (T. Rodrigues & B.C. Labate, 2016, p.13). 
 
No bojo do arranjo legal do proibicionismo de determinadas substâncias estupefacientes 
estão moralismo, monitoramento de conduta, racismo e protecionismo, manifestados de 
maneira individual para cada nação e que têm como fio condutor a política diplomática 
norte-americana em associar o hábito de consumir produtos psicoativos a específicos 
grupos étnicos minoritários ou de origem imigrante, evidente no século XIX, a partir da 
militância puritana protestante (Naim; 2006; Fraga, 2007; Rooles 2016; 
T. Rodrigues e B.C. Labate, 2016). 
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 Os autores citados por T. Rodrigues & B.C Labate são: Escohato (1996) Provine (2007) e McAllister 
(2000). 
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Drogas controladas revelam como a proibição é algo que deve ser moldado ao unir argumentos de 
saneamento e princípios morais que se concentram especificamente em certos grupos e psicoativos 
(T. Rodrigues e B.C., 2006). 
 
As restrições a determinadas substâncias ocorreram de maneira gradual e tiveram priori-
dade na agenda democrática norte-americana, de onde partiram pressões para outras na-
ções (Rolles, 2016). Na agenda moral, essas associações são traduzidas como medo soci-
al e aversão da sociedade Estados Unidos às minorias, preconceitos que contaminaram a 
agenda política, obrigada a comportar o mal, os usuários, e o bem, os não usuários (Rol-
les, 2016). Pesam, ainda, os conflitos estruturais entre a classe média predominantemente 
branca e as minorias étnicas frente à crise do desemprego norte-americano (Del Olmo, 
1989; Cloyd, 1985; Rodrigues, 2012; T. Rodrigues e B.C. Labate, 2016). Como resultado 
das incursões da classe média norte-americana, o Congresso reage com a leis antidrogas 
nos Estados Unidos a partir de 1909 e passa a desenhar internamente a política proibicio-
nista a partir das políticas de controle da maconha (Bewlery-Taylor et al., 2014).  
 
A promulgação da lei de impostos sobre a maconha em 1937, resulta do controle sobre o 
crescimento da mão de obra mexicana quando os norte-americanos ainda sentiam os efei-
tos da crise de 1929. Já a comunidade negra era associada ao consumo de cocaína e foi 
alvo de controle para evitar o abandono à colheita do algodão, enquanto irlandeses e ita-
lianos eram associados ao uso de álcool e os chineses ao de ópio. Foram esses os ingredi-
entes que, nos Estados Unidos, ajudaram a sustentar a Lei Seca
30
, que durou de 1909 a 
1933. Na prática, a proibição da venda de álcool, contribuiu para o fortalecimento de 
grupos ilegais que se dedicaram o tráfico e o modelo proibicionista estendido futuramen-
te para outras substâncias (Del Olmo, 1989; Rooles, 2016). 
 
Era a cristalização das atais normas legais que apoiam o proibicionismo em relação a 
determinadas substâncias psicoativas se inicia nos 1906 nos Estados Unidos, o documen-
to "Food and Drug Act
31
". Na sequência, a lei "Harrison Act", de 1914
32
, mais rígido e 
específico. Somente com a proibição total de um conjunto de drogas psicoativas é que a 
                                                 
30
 A Lei Seca corresponde a um conjunto de medidas dos estados norte-americanos e responde ao movi-




 Cf.: https://prescriptiondrugs.procon.org/sourcefiles/FEDERAL_FOOD_AND_DRUGS_ACT_1906.pdf 
 
32
 Cf.: https://www.naabt.org/documents/Harrison_Narcotics_Tax_Act_1914.pdf 
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questão sanitária se converteu, também, em problema de segurança pública (Rodrigues, 
2012; p.17; Rodrigues 2016; Rolles, 2016). O marco das discussões internacionais sobre 
o consumo de substâncias psicoativas ocorreu em 1909, quando o governo norte-
americano organizou a Conferência do Ópio, na cidade chinesa de Xangai e, já no ano 
seguinte quando utilizava capital diplomático para pressionar os países europeus. O obje-
tivo era discutir o tráfico de ópio
33
 entre as nações.  
 
Participaram da conferência representantes dos governos da Alemanha, da China, da 
França, da Grã-Bretanha, da Itália, do Japão, da Holanda, da Pérsia, de Portugal, da Rús-
sia e do Ceilão. Em acordo, os representantes dos 13 países que participaram da Comis-
são do Ópio de Xangai, ocorrida em 1909 e unificaram todos os tratados internacionais 
anteriores à 1.ª Guerra Mundial. A reunião resultou da observação sobre o elevado con-
sumo de ópio
34
 nos Estados Unidos da América, que justificou a medida como reação à 
consequência da intensa imigração chinesa (Del Olmo, 2009; Avelino, 2010; UNODOC, 
2010; B.C. Rodrigues, 2012; OEA, 2013; Labate et al, 2016). 
 
A Conferência de Xangai não conseguiu produzir medidas legais práticas para o controle de 
opióides, mas conseguiu gerar um movimento emocional dentro da comunidade internacional (...). 
Desde então, sob a liderança dos Estados Unidos, uma preocupação foi gerada, regulando a pro-
dução, o tráfico e o consumo de uma série de substâncias que alteram a consciência (...). O resul-
tado tem sido a proliferação de convenções, acordos, protocolos e acordos internacionais, bem 
como múltiplas leis nacionais para implementá-las, em todo o século atual (Del Olmo, 2009). 
 
Como maneira de expandir a rede controladora da produção e distribuição de narcóticos 
ilícitos, a ONU elaborou as três convenções que servem ainda hoje como base jurídica 
para os países signatários. A primeira delas, a Convenção Única sobre Estupefacientes, 
ocorreu em 1961
35
, recebeu emendas em 1972, e traz o modelo atual repressivo ao tráfico 




 e o ópio
38
. O 
                                                 
33
 O comércio do ópio era legalizado e dominado, principalmente, por ingleses que recebiam o produto 
como pagamento pelas transações comerciais e ocupando o lugar da prata, escassa desde 1880. A droga 
saia da Índia, era revendida pelos chineses e chegou a representar a sexta parte dos recursos externos da 
economia inglesa no início do século XX. Da produção ao destino, o consumo do ópio foi considerado 
epidemia, levando à dependência um quarto da população chinesa masculina adulta em 1906, situação 
classificada pela ONU (Organização das Nações Unidas), então Liga das Nações, como a maior epidemia 
de abusos de estupefacientes por um país até então (UNODOC, 2010). 
 
34
 Após a Comissão de Xangai, a produção de ópio caiu em 70% como resultado do maior controle dos 
países, principalmente ao fim da 1.ª Guerra Mundial (UNODOC, 2010). 
 
35
 Cf.: https://www.unodc.org/pdf/convention_1961_en.pdf 
 
36
 A partir da convenção de 1961, a maconha foi considerada uma droga perigosa e sem valor terapêutico. 
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documento prevê a coordenação de medidas preventivas e repressivas contra o tráfico 
ilícito no âmbito dos países signatários considerando seus sistemas constitucionais, jurí-
dicos e administrativos, determinando pena de privação de liberdade aos contraventores. 
Prevê, ainda, intervenção conjunta em relação à produção, limitação da posse, uso, troca, 
dispensação, trânsito e distribuição de medicamentos.  
 
A partir dessa política, os esforços de segurança dos Estados Unidos tiveram como eixo 
direcional as regiões produtoras do Sul Global, nomeadamente a América Latina, o Cari-
be e a Ásia, alvo da estratégia repressiva desenhada em Washington (Rolles, 2010; 2013; 
Fraga, 2014; B.C. Labate et al. 2016). As investidas diplomáticas norte-americanas pas-
sariam a conduzir as estratégias do proibicionismo e ganharam prioridade na agenda de 
segurança norte-americana, responsável por coordenar os esforços na vigilância da pro-
dução, trânsito e consumo (Bewley-Taylor et al. 2014). As discussões na Conferência de 
Xangai embasaram o primeiro acordo amplo internacional para controle de substâncias 
psicoativas, a Conferência de Haia de 1912
39
. O assunto foi pauta da Liga das Nações
40
, 
que passou a integrar a ONU em 1945. 
  
Em seguida, veio o trabalho para a padronização e universalização do regime de controle de dro-
gas, que acabou por acontecer com a assinatura da Convenção Única sobre Drogas, da ONU, em 
1961. Esse documento estabeleceu listas de psicoativos organizadas a partir do critério para "uso 
médico: as drogas consideradas com alguma aplicação médica, ainda que potencialmente gerado-
ras de adição química, teriam uso legal assegurado; para as demais, deveria valer o banimento. 
(Rodrigues, 2012, p.15). 
 
Além da Convenção Única sobre Drogas de 1961, que integra o marco legal de referência 
para o controle de substâncias estupefacientes, os outros dois documentos são a Conven-
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 A Liga das Nações passou a controlar as áreas de plantio de papoula e designar as áreas de cultivo, emi-
tindo licenças e autorizações. Todos os produtores foram obrigados a entregar a produção à Liga das Na-
ções e a esperar por um prazo de quatro meses para a tomada de posse da terra e pagamento pela colheita. 
Passou à Liga das Nações o direito de coordenação da importação, exportação e processamento do ópio 
para fins medicinais (UNODOC, 1961). 
 
39
 Cf.: https://treaties.un.org/doc/Treaties/1922/01/19220123%2006-31%20AM/Ch_VI_2p.pdf. 
 
40
 Precursora das Nações Unidas e concebida após a Primeira Guerra Mundial, estavelecida em 1919 no 
escopo do Tratado de Versalhes para promover a cooperação internacional e alcançar a paz e segurança 
(Tradução livre, citação Consultar Cf.: https://www.un.org/en/sections/history/history-united-nations/). 
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ção sobre Substâncias Psicotrópicas, de 1971
41
, que contou com 184 países participantes; 
e a Convenção Contra o Tráfico Ilícito de Estupefacientes e Substâncias Psicotrópicas, de 
1988
42
, com adesão de 190 nações (UNODOC). Esse tripé legal ajustou o consenso in-
ternacional que aliaria o controle das drogas por parte de 188 países à criminalização dos 
traficantes. Usuários também foram criminalizados, embora o eixo legal os colocasse 
como vítimas. No texto da convenção de 1961, são padronizados os controles do comér-
cio e processamento utilização de drogas (a partir de agora chamadas de ilícitas).  
 
A partir de então, o controle da fiscalização passa ao UNODOC. Os 186 países partici-
pantes firmam compromisso com a fiscalização de seus respectivos territórios, bem como 
portos aeroportos e zonas francas. É reforçada a indicação para a fiscalização de pessoas 
e empresas suspeitas de envolvimento com o comércio de drogas ilícitas. Também instrui 
os participantes a "tendo em devida conta os seus regimes constitucionais, legais e admi-
nistrativos (...) assegurar, em nível nacional, uma coordenação de ações preventivas e 
repressivas contra o tráfico ilícito" (UNODOC, 1961; Rooles, 2016). 
  
O documento instrui, ainda, os signatários a definirem penas para quem tentar burlar o 
controle e, assim, produzir, comercializar, distribuir, transportar ou usar as drogas ilícitas. 
Determina que, conforme a constituição, regime jurídico e legislação, cada nação terá 
que definir quais serão as "penas de prisão e outras penas de privação de liberdade" 
(UNODOC, 1961). Além da concordância em aplicar as formas de controle, os países 
participantes também acordam a extradição dos cidadãos que cometerem o delito de trá-
fico de drogas. A diversificação da oferta de novos produtos é abordada pela primeira vez 
pela convenção de 1971. São definidas no documento as formas de controle de drogas 
sintéticas. Ainda no escopo da convenção de 1971, a ONU, reforçou o controle de drogas 
depressivas do sistema nervoso por meio da Convenção sobre Substâncias Psicotrópicas 
(UNODOC, 1971).  
 
Nessa edição, a convenção, ocorrida em Viena em 11 de fevereiro, previa a adoção de 
um protocolo sobre substâncias psicotrópicas e investigações sobre as anfetaminas. O 
documento, bem como como a convenção de 1961, determina o controle e punição ao 
tráfico, além das penas com restrição de liberdade. O aumento rigor em relação aos con-
                                                 
41
 Cf.: https://www.unodc.org/pdf/convention_1971_en.pdf 
 
42
 Cf.: https://www.unodc.org/pdf/convention_1988_en.pdf 
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traventores está entre as marcas do documento, que prevê a extradição de traficantes, 
uma das características da política que ficaria conhecida pela alcunha de “guerra às dro-
gas”, um novo padrão de proibicionismo, cuja característica era a militarização e embate 
às organizações dedicadas ao tráfico de substâncias estupefacientes (UNODOC, 1971; 
B.C. Labate, et al., 2016; Rooles, 2016). Já a convenção de 1988, reforça a necessidade 
de acordos bilaterais ou multilaterais para a condução penal dos envolvidos com o tráfi-
co. Também amplia a fiscalização de meios de transporte da droga (ar, mar e terra). E, 
pela primeira vez, aborda a integração no sistema financeiro do capital gerado pelo tráfi-
co e a corrupção da administração pública (UNODOC, 1988; Rooles, 2016). 
  
Para além do percurso histórico dos acordos, as características mantem-se inalteradas: 
com atenção voltada à oferta em menor grau que a direcionada à procura e consolidando 
um modelo de aparato repressivo de arquitetura internacional (Rooles, 2016). 
 
Isto corresponde à percepção tradicional do governo dos EUA de que o fenômeno interno do con-
sumo e demanda de drogas é um problema externo, enraizada nos países produtores e, portanto, a 
responsabilidade de distribuidores e revendedores estrangeiros - e hoje, no caso concreto da cocaí-
na, de cidadãos latino-americanos - que o introduzem naquele país. Ao considerar o diagnóstico de 
Washington que as origens do “problema” são encontradas no lado da oferta, isto é, nos centros de 
cultivo, processamento e transporte da América Latina e Caribe, a estratégia tem que ser a supres-
são da fonte. Ou seja, seguindo essa lógica, para eliminar o consumo, devemos começar pela eli-
minação da oferta (Del Olmo, 1994, p.127). 
 
Essa característica não é, claro, casuística, e resulta de uma combinação de vários ele-
mentos como aumento da repressão estatal, interesses econômicos, geopolítica, protecio-
nismo, moralismo, racismo e xenofobia e que juntos materializam o contexto atual do 
proibicionismo direcionado ao tráfico de drogas (Del Olmo, 2009; T. Rodrigues & B.C.; 
Bewley-Taylor et al. 2014; Labate, 2016; Rolles, 2016). 
 
Da proibição de fumar ópio para a preocupação com o tráfico de drogas, há variáveis que não es-
tão relacionadas aos com os aspectos farmacológicos das drogas, mas sim com as razões de políti-
ca interna ou protecionismo externo, se não comercial (...). Pode-se mostrar que, inicialmente, a 
proibição das drogas estava relacionada com o racismo, mais tarde com rebelião da juventude e, 
atualmente com problemas de segurança nacional, problemas com as atividades econômicas da 
América Latina e com o tratamento externo dos Estados Unidos de que existem drogas boas e 
drogas ruins (Del Olmo, 1989, p.81).  
  
T. Rodrigues & B.C. Labate (2016), Rolles (2016) e Bewley Teylor et al. (2014) expli-
cam que o proibicionismo da maneira como é apresentado na condução do uso de subs-
tâncias psicoativas resulta desse processo, que é longo, não unitário, envolto em posicio-
namentos morais e julgamentos, permanecendo como responsável pelas políticas de psi-
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coativos conduzidas pelos Estados Unidos e direcionado ao comportamento individual. É 
ainda, a face militarizada das políticas de segurança. “‘Drogas’, portanto, não são um 
problema em si, mas um “problema” historicamente construído que tem manifestações 
locais”. (T. Rodrigues & B.C. Labate, 2016). Já Del Olmo (2009) aponta como o assunto 
foi tratado na segunda metade do século 20, após o pós-guerra e tendo como base a visão 
norte-americana seguida ou imposta à maioria dos países. 
 
Na década de cinquenta, o mundo da droga era visto como um universo misterioso, próprio de 
grupos marginais - aristocratas ou guetos - que consumiam heroína ou maconha. Predominava o 
discurso jurídico e concretamente um estereótipo moral que vinculava as drogas ao perigo. Com 
relação ao consumo, porque as vinculava ao sexo, e em relação ao tráfico porque as vinculava à 
Máfia, à chamada Cosa Nostra da época. Mas em linhas gerais não era um problema de grande 
produção. Na década de sessenta a situação muda nos Estados Unidos, que desde então vão esta-
belecer as pautas do novo discurso; o consumo (especialmente de drogas alucinógenas) chega à 
juventude de classe média, razão pela qual se reforma todo o discurso. A droga passa a ser 
sinônimo de dependência, a ser percebida em termos de uma luta "entre o bem e o mal" e a ser 
vista como um "vírus" contagioso. Cria-se assim um discurso médico-jurídico que define o con-
sumidor como doente e o traficante como delinquente, e em consequência se criam dois estereóti-
pos: o da dependência e o criminoso. As autoridades tratam o problema, e em especial a maconha, 
em termos de inimigo interno, de desafio contra a ordem, razão pela qual se lança uma violenta 
campanha de erradicação no México, de onde provinha em grandes quantidades (Del Olmo, 2009, 
p.77).  
 
Após as convenções de 1961 e de 1971, o governo norte-americano redobra os investi-
mentos monetário, político e diplomático como forma de combate ao comércio e uso 
ilegais de drogas (T. Rodrigues & B.C. Labate, 2016; Rooles, 2016). Os recursos seriam 
fundamentais para reforço da fiscalização, investir no treinamento de forças militares, 
aumentar a fiscalização, construir prisões, desenvolver novos equipamentos e exercer 
influência diplomática (Rolles et al, 2013; Rolles, 2016). Nesse contexto, o ex-presidente 
Richard Nixon (1913 a 1994), declara em 1972 a “War of Drugs”43, um apanhado de 
políticas populistas, pressão geopolítica e manipulação mediática irracional (Rolles, 
2016). Em carta
44
 direcionada ao Congresso dos Estados Unidos em 17 de junho de 
1971, Nixon requisita suplementação de recursos, com destaque para o controle do abuso 
de estupefacientes (US$ 155 milhões) e pesquisa e desenvolvimento de herbicidas (US$ 
2 milhões). Também são solicitados recursos para o recém-criado Fundo Especial de 
Combate às Drogas da ONU (US$ 2 bilhões) e para o UNODOC (US$ 1 milhão). Nixon 
invoca, ainda, medidas para o tratamento de usuários e fortalecimento do combate ao 
                                                 
43
 Guerra às drogas em tradução livre. 
 
44
 Cf.: http://www.presidency.ucsb.edu/ws/?pid=3048  
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comércio de estupefacientes enfatizando que “o problema das drogas ultrapassa as fron-
teiras ideológicas e supera as diferenças nacionais” (Nixon, 1971).  
 
De fato, os países signatários das já mencionadas convenções têm os mais diversos dire-
cionamentos políticos e ideológicos. A carta de Nixon traduz a polarização que passaria a 
definir o mercado ilícito das drogas. De um lado, os países produtores, onde estaria con-
centrado o combate, do outro, os consumidores, “vítimas de agressões externas” 
(Bewley-Taylor et al. 2014; T. Rodrigues & B.C. Labate, 2016). Mais do que uma con-
vocação ao combate do comércio de drogas ilícitas e ao tratamento dos usuários nos Es-
tados Unidos, Nixon revela quem seria a ameaça à América, ou seja, os países produto-
res.  
 
Os prejuízos são contabilizados em US$ 2 bilhões anuais para os cofres norte-
americanos. A cifra, enfatiza o ex-presidente, resulta de usuários não tratados e que, para 
adquirir drogas, realizariam roubos e furtos (Nixon, 1971), além de representarem um 
problema de saúde convertido em segurança na narrativa simplista e perigosa, sem base 
científica e distorcida da realidade, embasada na captação de apoiadores políticos, ou 
seja, eleitores (Rooles, 2010). Conforme T. Rodrigues & B.C. Labate (2016), esse é o 
momento em que a fase militarizada das políticas de segurança ficam evidente, também 
há o reforço aos já existentes preconceitos étnicos e à xenofobia. A proibição criava de 
maneira oficial, um inimigo para os Estados Unidos. 
 
Essa “guerra” vai além da guerra militarizada, e é empreendida para direcionar o comportamento 
individual, regular a dinâmica da vida e morte da população, controlar regiões de países e cidades. 
Fortalece as práticas de autocensura e monitorar a conduta de outros, além de fortalecer formas de 
intervenção dos EUA nas políticas internas de outros países; uma “guerra” que continua na políti-
ca de drogas, segurança pública nacional e internacional, e que é renovada e atualizada sobre men-
tes e corpos (T. Rodrigues & B.C. Labate, 2016, p.17). 
  
A carta de Nixon destaca a preocupação com as tropas norte-americanas no Vietnã, onde 
teriam acesso fácil à heroína.  
 
No início da década de setenta, e em parte como consequência da perseguição à maconha, surge a 
epidemia da heroína, a ponto de o presidente Nixon qualificá-la de "primeiro inimigo público não 
econômico". Surge assim o estereótipo político-criminoso, que é reforçado pelo discurso jurídico-
político ao lado do discurso médico que criou com maior ênfase o estereótipo da dependência, pe-
lo lugar destacado que tem na época o problema do consumo. Há um duplo inimigo: externo e in-
terno. Enquanto isso, nos últimos anos da década, a cocaína entra no mercado norte-americano 
devido à instalação de sua indústria na América Latina e do declínio da heroína quando termina a 
guerra do Vietnam (Del Olmo, 2009, p.78). 
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Para o programa de recuperação dos veteranos da guerra do Vietnã, são solicitados US$ 
14 milhões. E realidade das tropas é o ponto fulcral classificado a partir de então como "a 
guerra contra as drogas", declarada pelo governo dos Estados Unidos.  
  
Apesar do fato que o vício em drogas destrói vidas, destrói famílias e destrói comunidades, ainda 
não estamos nos movendo rápido o suficiente para enfrentar o problema de maneira efetiva. (...) A 
magnitude e a gravidade da ameaça atual não permitirão mais esse esforço fragmentado e burocra-
ticamente disperso no controle das drogas. Se não podemos destruir a ameaça das drogas na Amé-
rica, então certamente nos destruirá com o tempo. Não estou preparado para aceitar essa alternati-
va (Nixon, 1971). 
  
Por ser tratado como inimigo em uma guerra, o tráfico de drogas, que não se move sozi-
nho, revela por meio do documento o lado protecionista da política de segurança do go-
verno dos Estados Unidos. A proposta do ex-presidente dos EUA é dispor de fundos para 
a reabilitar os usuários e, precisamente, combater a oferta de estupefacientes. 
  
Proponho medidas adicionais para atacar o lado da "oferta" da equação das drogas – para deter o 
tráfico de drogas, atacando os produtores ilegais de drogas, o cultivo das plantas de onde derivam 
as drogas e o tráfico, nessas drogas além de nossas fronteiras. A América tem o maior número de 
viciados em heroína de qualquer nação do mundo. E, no entanto, a América não cultiva ópio - do 
qual a heroína é um derivado – nem fabrica heroína, que é um processo de laboratório realizado no 
exterior. Este veneno mortal no fluxo de vida americano e, em outras palavras, uma importação 
estrangeira (Nixon, 1971).  
 
No início da década de 1970, Nixon criaria ainda o DEA 
(Drug Enforcement Administrativo)
45
 onde seriam centralizadas as operações de combate 
ao tráfico de drogas e de onde partiriam as atividades de monitoramento direto dos países 
parceiros dos Estados Unidos.  O DEA conta com 222 escritórios domésticos divididos 
em 23 estados norte-americanos, além de 90 representações situadas em 69 países
46
. Pa-
ralelo ao aparelhamento do DEA, com a compra de equipamentos, contratação de agentes 
e definição de edifício-sede, o governo norte-americano abre o primeiro escritório fora de 
seu território. Localizada em El Paso, no México, a filial do DEA foi aberta em 1974, sob 
                                                 
45
 Escritório de administração e repressão às drogas em tradução livre, criado em 1973. 
 
46
 A missão do órgão estampa quem dita as determinações sobre o tratamento aos indivíduos considerados 
criminosos ou integrantes de organizações criminosas. Também integra a missão do órgão fazer cumprir as 
leis e regulamentos de substâncias controladas dos Estados Unidos e levar para o sistema criminal e de 
justiça civil dos Estados Unidos (...) organizações e membros das organizações envolvidos no cultivo, 
fabricação ou distribuição de substâncias controladas que aparecem ou são destinadas ao tráfico ilício nos 
Estados Unidos (...). Responsabilidade, sob orientação da política do Secretário de Estado e dos Embaixa-
dores dos EUA, por todos os programas associados às contrapartes de aplicação da legislação em países 
estrangeiros Cf.: https://www.dea.gov/domestic-divisions 
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a justificativa de aumentar o controle fronteiriço diante da crescente oferta de ópio dentro 
dos EUA
47
. Os agentes do departamento centraram as ações no combate ao ópio, porque 
a cocaína e a maconha não eram ainda consideradas perigo para os norte-americanos.  
  
No final dos anos 1970, uma inundação de cocaína entrou no país por Miami, sendo transportada 
para o norte, para a cidade de Nova York e para cidades e vilas ao longo da costa leste. A cocaína, 
no entanto, ainda não era considerada uma grande ameaça, porque muitos acreditavam que o seu 
uso estava confinado aos ricos (...). As estatísticas indicaram o contrário: em 1974, 5,4 milhões de 
americanos reconheceram tê-la experimentado pelo menos uma vez. Em 1979, o consumo de co-
caína estava no auge (...). No início dos anos 80, cerca de 22 milhões de americanos admitiram 
ter experimentado cocaína. Doutor Peter Bourne, consultor de drogas de Jimmy Carter e assistente 
especial para questões de saúde, escreveu "a cocaína... e, provavelmente, a mais benigna das dro-
gas ilícitas atualmente em uso generalizado (...). Tem atuação curta... não fisicamente viciante 
(DEA, 1970). 
  
Bourne sugere, entretanto, a legalização da cocaína e da maconha, discurso que não ga-
nhou eco junto ao aparelho repressivo
48
. As operações do DEA, então, miram o tráfico de 
cocaína, já presente em Nova York e Miami, com faturamento de US$ 150 milhões. Mais 
uma vez, o órgão de segurança aponta fatores externos como responsáveis pelo consumo 
da droga dentro dos EUA e destaca a atuação de traficantes colombianos, que expulsaram 
os cubanos do negócio. Os investigadores do DEA apontam que o processamento de 70% 
da cocaína distribuída no território norte-americano ocorre na Colômbia. E cabe a um 
norte-americano, contudo, o fortalecimento das operações do tráfico de drogas da organi-




George Jung (1942 -) atou como traficante de maconha para os Estados Unidos no decor-
rer da década de 70. Como forma de dinamizar o transporte, utilizava aviões civis parti-
culares. Preso em 1979, Jung foi companheiro de cela do colombiano de ascendência 
alemã Carlos Enrique Lehder Rivas (1949 -), que cumpria pena por tráfico de cocaína. A 
prisão contribuiu para a parceria e os dois iniciaram o trabalho de transporte de cocaína 
para os Estados Unidos por trafego aéreo. Sobre a dupla, o DEA atribui a Rivas a respon-
sabilidade pela organização do contrabando de cocaína para a o território norte-
americano, como uma atitude unilateral.  
  
Esta aliança de drogas foi concebida por Carlos Enrique Lehder-Rivas, que conheceu George 
Jung, um traficante de drogas, enquanto na prisão. Jung transportava toneladas de maconha em 
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aviões particulares. Observando o sucesso desse método de contrabando de maco-
nha, Lehder argumentou que a cocaína também poderia ser movida em quantidades de toneladas. 
No final dos anos 1970, Carlos Enrique Lehder-Rivas começou a cooperar com outros traficantes 
baseados na Colômbia na fabricação, transporte e distribuição de toneladas de cocaína para os 
EUA e ao redor do mundo. A ideia de Lehder evoluiu para uma parceria lucrativa e morta – o car-
tel de Medellin. Seus membros incluíam (...) Jorge Ochoa, Pablo Escobar, Griselda Blanco, Gus-
tavo e Benjamim Herrera e José Rodriguez-Gacha (...). Esses traficantes, já ativos no comércio de 
maconha na década de 70, haviam estabelecido um monopólio virtual da distribuição de cocaína. 
A cidade andina de Medellín, a segunda maior cidade da Colômbia, era o lar da maioria desses 
traficantes (DEA, 1970).  
  
Os documentos que contam a história do DEA não voltam a citar o nome George Jung. E 
o órgão passa a descrever a influência do cartel de Medellín na Colômbia no início dos 
anos 80. Aos integrantes da associação são atribuídos crimes que vão de intimidação a 
assassinato de jornalistas e funcionários públicos. Sobressaem os relatórios que apontam, 
ainda, o aumento da violência contra a população colombiana e a corrupção dos setores 
públicos. 
 
Em 1985, a Colômbia tinha a maior taxa de homicídios do mundo. Somente em Medellín, 1698 
pessoas foram assassinadas e nos anos seguintes, esse número passou a 3.500. O cartel de Medel-
lín foi, rapidamente se tornando o mais rico e temido sindicato do crime que o mundo já encon-
trou. Durante o período de 1980 a 1995, as máfias de Medellín entregaram aos EUA uma grande 
medida de violência no atacado e as suas atividades de tráfico de drogas haviam infligido seu país 
de origem (DEA, 1980). 
  
Foram, contudo, as estatísticas de violência dentro dos Estados Unidos o motivo alega-
do pelo ex-presidente Ronald Reagan (1911 - 2004) para justificar o endurecimento das 
ações contra o tráfico nos países produtores. De acordo com o relatório histórico do 
DEA
50
, em 1982, foram registrados 349 assassinatos no sul do Estado da Flórida. A 
mesma região registrou 621 em 1981 e, no ano seguinte, Reagan afirma que a "imigração 
maciça, a criminalidade desenfreada e o contrabando de drogas epidêmicas criaram sério 
problema" no sul da Flórida. Foi esse o gatilho – a violência no sul da Flórida - usado 
para o lançamento do Grupo de Trabalho sobre Repressão às Drogas no Crime Organiza-
do, que ficou sob o comando do procurador-geral William French Smith
51
, sob a lideran-
ça do então presidente George Bush (1924 - 2018), mais um presidente a priorizar a via 
proibicionista e intervencionista (Fraga, 2007). O programa marca o início de uma nova 
abordagem norte-americana para a chamada questão das drogas e passa a envolver as 
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famílias e a escola. Essa abordagem é justificada pela necessidade de redução da deman-
da por estupefacientes ilícitos e, não apenas, para a repressão à oferta.  
  
Na década de oitenta se estabelece o discurso jurídico transnacional e se internacionaliza o contro-
le das drogas, porque o fundamental é impedir que cheguem as drogas do exterior. Declara-se a 
guerra contra as drogas. O principal objetivo é controlar o tráfico e ao mesmo tempo a subversão 
que pode se originar da atual crise econômica e do problema da dívida, razão pela qual toda a 
atenção recai sobre a América Latina. Cria-se assim o estereótipo político criminoso latino-
americano, já que o inimigo neste momento é o inimigo externo, convertendo-se as drogas em um 
problema de segurança nacional (Del Olmo, 2009, p. 78). 
 
Em 1993, entra no cenário de combate ao uso de drogas o progra-
ma Drug Abuse Resistance Education, que passou a ser conhecido pelo acrônimo DARE. 
O programa, lançado pelo Departamento de Polícia de Los Angeles, utilizou o lema 
da ex-primeira dama Nancy Reagan (1952 – 2004), que afirmou em 1981 Just say No52. 
Por meio do programa, estudantes passaram a receber palestras preferidas por policiais 
treinados a partir de uma face humana
53
. O foco da abordagem sobre as drogas ilícitas 
também resulta na alteração da Lei de Combate ao Crime, em 1984
54
. Pela mudança, a 
penalização dos envolvidos com o tráfico é aumentada, bem como o confisco dos bens 
amealhados por meio da atividade e legalizados artificialmente (lavagem de dinheiro). 
Um ano antes, o governo Reagan havia anunciado a criação do Sistema Nacional de In-
terdição de Fronteiras contra Narcóticos, demonstrando que, embora haja reconhecimen-
to sobre a necessidade de medidas para conter a demanda interna de drogas, a responsabi-




É, contudo, o confronto com as ações departamento em território estrangeiro que acirra a 
chamada guerra às drogas. Em 1985, um agente do DEA, Enrique Camarena, é torturado 
e assassinado por traficantes mexicanos. O crime, cujo sucesso seria creditado à partici-
pação de funcionários do governo do México, “marcou um ponto de virada na guerra às 
drogas. Sua morte violenta colocou o público americano cara-a-cara com 
a cruel brutalidade do tráfico de drogas”56. Como resposta, o Congresso dos Estados 
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 É só dizer não – em tradução livre. 
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 Cf.: https://www.congress.gov/bill/98th-congress/senate-bill/1762 
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Unidos aprovou em 1986 a injeção de US$ 6 bilhões nas atividades de educação para a 
redução da demanda por estupefacientes. Os congressistas também reformam o arsenal 
legal para a condução das atividades dentro e fora do território norte-americano
57
. Para 
conter a demanda, foram definidas sanções aos países que não concordassem 
com as medidas anunciadas pelo governo norte-americano. “Na arena internacional, a lei 
de 1986, estabeleceu a exigência de que a assistência estrangeira fosse retirada dos paí-
ses, se o presidente não pudesse certificar que havia total cooperação com os EUA”58.  
 
A alteração à legislação previa, ainda, a oposição do governo dos EUA à concessão de 
empréstimos internacionais por agências, como o FMI (Fundo Monetário Internacio-
nal) aos estados que não colaborassem com as medidas. Exigia também que os Estados 
Unidos votassem contra assistência externa aos países "não certificados", com exceção à 
ajuda humanitária. Em conjunto com a pressão diplomática e econômica, no governo 
Reagan é acentuado o processo de militarização contra o tráfico. Nessa fase, a América 
Latina é declarada oficialmente alvo das diretrizes de segurança dos Estados Unidos. Por 
meio da Diretriz de Segurança Nacional 221
59
 –  Drogas e Segurança Nacional – Reagan 
aponta que as drogas são uma ameaça à integridade e democracia norte-americanas, tam-
bém aponta que os países produtores são incapazes de gerir o próprio território em um 
assunto que passa à problema de segurança nacional (T. Rodrigues & B.C. Labate, 2016; 
Rooles et al, 2013; Rolles, 2016). 
 
Deste modo se considera o problema em termos de narcosubversão, com um predomínio de con-
sequências sobre o poder econômico para os Estados Unidos e sobre o poder político para a Amé-
rica Latina. Mas o discurso da droga esconde os aspectos econômicos e políticos do Continente 
que impedem a solução do problema, e que devem ser estudados com cuidado. Será a única forma 
de compreender porque milhares de habitantes do Continente se veem obrigados neste momento a 
fazer parte das operações transnacionais das drogas em seus diferentes níveis. Um exemplo que 
ilustra o que dissemos é o que ocorreu em Belize e Jamaica: Os projetos do presidente Reagan pa-
ra promover estabilidade política e econômica, controlar a imigração ilegal e o tráfico de drogas 
foram afetados pelas contínuas restrições às cotas açucareiras desde 1982. A política norte-
americana frente ao açúcar custou à região mais de 130 mil desempregados desde 1984, que não 
tiveram outro remédio senão converter-se em imigrantes ilegais ou em cultivadores de maconha 
para sobreviver. E o que está acontecendo com o café na Colômbia? (Del Olmo, 2009, p. 78). 
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 Cf.: https://fas.org/irp/offdocs/nsdd/nsdd-221.pdf 
 
Cenários observados na imprensa em diferentes etapas da cadeia do tráfico de drogas: um estudo discur-
sivo de jornais do Paraguai, Brasil e Portugal (2015-2017). 
 
 41 
A manobra para controle dos países produtores fica clara com a "certificação", que pas-
sou a ser conhecida a partir de então, contava com as informações do Relatório da Estra-
tégia Internacional de Narcóticos, editado pela primeira vez em 1986
60
. Rodrigues expli-
ca como a estratégia norte-americana resultou no processo de militarização do combate 
às drogas na América Latina: 
  
A adesão dos países latino-americanos foi impulsionada por pressões diplomático-econômicas, 
com destaque para o processo de "certificação", pelo qual, a partir do governo Reagan, os presi-
dentes estadunidenses passaram a publicar anualmente uma lista dos países que, na avaliação dos 
EUA, colaboravam ou não com a "guerra às drogas" no ano anterior, prevendo sanções econômi-
cas e reprimendas diplomáticas aos descumpridores. Todavia, o acatamento da lógica punitiva e 
da militarização por Estados latino-americanos respondeu, também, a processos próprios a cada 
país que já era - à época das decisões de Reagan - signatários dos tratados proibicionistas e que já 
procediam, cada qual a seu modo, o combate às drogas como tática de governo e repressão seleti-
va sobre suas próprias populações (Rodrigues, 2012, p.20).  
  
Embora conste a oferta de suporte econômico aos países que figuravam como produtores 
da droga consumida nos Estados Unidos, a prática é que a assistência ocorreria somente 
no campo militar. O apoio ficou centrado no fornecimento de armas e treinamento militar 
(Rodrigues, 2012, p.33). Entre as formas da aplicação da lei na perspectiva norte-
americana, ainda estava prevista a extradição para os EUA de envolvidos com o tráfico 
de drogas nascidos em outros países. A mais marcante disputa sobre a extradição de na-
cionais para os EUA foi registrada na Colômbia. O governo colombiano extraditou naci-
onais, mas a prática foi proibida constitucionalmente a partir de 1991. Para o governo dos 
Estados Unidos, a medida prejudicou a atividade investigativa, a punição dos envolvidos 
com o tráfico e facilitou a expansão dos cartéis
61
. No início dos anos 2000, o combate ao 
tráfico de drogas na perspectiva norte-americana tem uma guinada. Os ataques combina-
dos realizados no dia 11 de setembro de 2001, são definidos como resultado da atividade 





O narcotráfico e os terroristas foram conectados durante séculos. Como vários governantes e or-
ganizações usaram os vastos lucros do tráfico de drogas para armar, equipar e treinar membros de 
seus violentos grupos. No entanto, foram os ataques terroristas em 11 de setembro de 2001, que 
trouxeram essa conexão à atenção do público norte-americano. Dinheiro de droga contribuído em 
parte, para a capacidade da organização Al Qaeda de realizar os ataques de 11 de setembro. O 
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DEA define o narcoterrorismo como um subconjunto do terrorismo, em que grupos terroristas par-
ticipam diretamente ou indiretamente do cultivo, fabricação, transporte ou distribuição de substân-
cias regulamentas e recursos derivados dessas atividades (DEA, 2003). 
  
Diante da nova postura, o governo dos EUA aponta que o envolvimento com o terroris-
mo ocorre para um terço das organizações ligadas ao tráfico de drogas. Dessa maneira 
são definidas organizações da América Latina FARC (Forças Armadas Revolucionárias 
da Colômbia), ELN e AUC, da Colômbia, e o Sendero Luminoso, do Peru. De acordo 
com as investigações do governo norte-americano, o elevado perigo das FARC – com 
franco acesso também à compra de armas de uso restrito militar - resultava, em especial, 
à orientação política do grupo. "As FARC são uma organização colombiana marxista, 
cujo objetivo é derrubar o governo colombiano. O departamento de Estado dos EUA 
chamou as FARC de grupo terrorista internacional mais perigoso baseado no hemisfério 
ocidental"
63
. Não somente grupos paramilitares de orientação de esquerda são apontados 
como integrantes de redes narcoterroristas, segundo as investigações dos EUA. Entre os 
exemplos está a CUA, um grupo paramilitar de direita cujas atividades já foram encerra-
das e foi composto por 8 mil integrantes a quem foram atribuídas 2.601 mortes, somente 
em 2002. Também ao grupo foram atribuídos 182 sequestros
64
. Em 2008, a área diplomá-
tica dos EUA é abalada pela decisão do presidente boliviano Evo Morales, que determi-




Hoje, a repressão ao crime de tráfico de estupefacientes é alvo de uma convenção especí-
fica da ONU, celebrada em 1988. A Convenção contra o Tráfico Ilícito de Estupefacien-
tes e Substâncias Psicotrópicas estabelece diretrizes e as ações alvo de punição conforme 
a legislação dos signatários, embora estabeleça as etapas de remissão dos processos pe-
nais. As leis dos signatários devem prever punição aos contraventores envolvidos com 
crime organizado nacional e internacional; que se utilizem de armas; envolvam menores 
de idade e agentes públicos que atuem nas atividades criminosas.  
 








 Em agosto de 2008, Evo Morales foi reeleito como presidente da Bolívia. O presidente Morales 
era, anteriormente, o chefe do sindicato dos cocaleiros e a sua reeleição sinalizava a continuidade da legali-
zação do cultivo de coca naquele país. Em 2 de novembro de 2008, uma nota diplomática foi entregue ao 
embaixador dos EUA em La Paz, Bolívia, declarando a expulsão do DEA daquele país no prazo de 90 dias, 
fonte: https://www.dea.gov/about/history/2003-2008%20p%20118-153.pdf 
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Na mesma convenção são ampliadas as determinações de extradição e estabelecidas me-
didas para contenção da lavagem de dinheiro oriundo do tráfico de drogas (UNODOC, 
1988; Bewley-Taylor et al. 2014). Essa convenção apertou a camisa de força jurídica já 
imposta pelos dois documentos anteriores e mantém o proibicionismo que, anacrônico, 
não teve êxito em reduzir o mercado de oferta de estupefacientes, sobrecarrega os siste-
mas penais e criminais dos países signatários e fragiliza os sistemas de segurança 
(Blickman, 2014). Para pensadores como Chomsky (1995), a denominada guerra contra 
as drogas foi a maneira encontrada pelo governo norte-americano de desviar os interesses 
da opinião pública sobre as questões econômicas. 
 
1.1.3 Violência na América Latina 
 
O modelo punitivo marca o legado histórico de violência refletido no aumento da popu-
lação carcerária dos países signatários ao proibicionimo
66
 (Del Cerro, 2013). A resposta 
da privação de liberdade também é considerada o motor para a violação de direitos hu-
manos e aumento da fragilidade de grupos étnicos vulneráveis e não tem interferência 
sobre a distribuição de narcóticos (Fraga, 2007; 2014; Ortíz, 2013). 
 
A prisão é a expressão mais flagrante dos fracassos de políticas de drogas baseadas em bionismo: 
o fracasso em reduzir a demanda de drogas, apesar de 30 anos de estados punindo o consumo; a 
falha em reduzir o fornecimento de drogas e o poder da organização transnacional crime, apesar 
de um regime internacional de controle de drogas que existe há mais de um século. Acima de tu-
do, o encarceramento é o epítome do custo humano dessas políticas fracassadas. A população car-
cerária global disparou nos últimos três anos, em grande parte por causa do sistema repressivo es-
tabelecido o regime internacional de controle de drogas e as leis nacionais que derivar disso (Drei-
fuss, 2019, p.5). 
 
Em Dowdney (2003, p.30) percebemos que a ameaça da privação de liberdade é instru-
mento utilizado pelas redes criminosas para coagir integrantes de comunidades fragiliza-
das em atuar nas diferentes etapas de distribuição de estupefacientes ilícitos. E são as 
comunidades empobrecidas o território de disputas marcadas pela repressão do estado e 
as redes criminosas (Fraga, 2014; Ortís 2013; Kopp, 2010), situação encontrada de ma-
neira acentuada na América Latina. “A violência ligada ao tráfico de drogas converteu-se 
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 “Em setembro de 2018, havia uma estimativa de 10,74 milhões pessoas encarceradas em todo o mundo, 
incluindo aquelas em pré-julgamento detenção - prisões representando as instalações onde a maior muitas 
pessoas são privadas de liberdade em todo o mundo (…). Os 10 países com o maior número de encarcera-
dos pessoas, sem contar com a detenção administrativa, são as Estados Unidos (2,1 milhões), China (1,65 
milhões, sem incluir em prisão preventiva), o Brasil (690.000), a Federação Russa (583.000), Índia 
(420.000), Tailândia (364.000), Indonésia (233.000), Irã (230.000), México (204.000) e Filipinas 
(188.000)”, fonte: http://www.globalcommissionondrugs.org/wp-content/uploads/2019/06/ENG-
PP2019_DeprivationLiberty_WEB.pdf 
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na linguagem da América desde que o ex-presidente dos Estados Unidos, Richard Nixon, 
declarou guerra aos narcóticos (Induza et al, 2011, p.21)”.  
 
As políticas que preveem a proibição de substâncias estupefacientes diante de outros 
mercados legais e a como de armamentos, o resultado não poderia ser outro que não a 
violência (Naim, 2006). Resultam ainda em deslocamento dos centros produtores, em 
estigmatização do usuário e marginalização (Rolles, 2016). Pela insistência no proibicio-
nsimo, há indução à pobreza, incapacidade democrática, interferência diplomática volta-
dos contra os países localizados na América Latina. Para Del Cerro (2013) é clara a dife-
rença entre a atuação dos sistemas de segurança no combate à produção de estupefacien-
tes na América Latina e Europa, ainda que o velho continente seja o principal produtor de 
drogas sintéticas. 
 
O tráfico de drogas é um dos mercados ilegais mais violentos do mundo, devido à sua relação com 
o crime organizado. No entanto, nem todos os países onde drogas ilegais são traficadas sofrem 
ondas de violência como na América Latina. E nem todas as drogas que são ilegalmente traficadas 
geram violência, além disso, pode mercados ilegais totalmente pacíficos. O nível de violência re-
lacionada ao trânsito A dependência de drogas, além de fatores socioeconômicos, depende da na-
tureza do mercado, elemento consideravelmente influenciado pela resposta legal a ele (...) O forta-
lecimento das leis e a militarização das políticas América Latina coincidem com alta violência na 
América Central e na América Sul Contudo, na Europa, que é um importante produtor de ecstasy, 
a dimensão da violência que acompanha o seu tráfego internacional é insignificante em compara-
ção com o fenômeno do tráfico de cocaína na América Latina. Existem Mercados de drogas ile-
gais, como o tráfico de cannabis do Marrocos a Europa, que não geram tais ondas de violência em 
sua cadeia de distribuição e vendas; coincidindo com a proibição e controle deste mercado na Eu-
ropa têm um muito menos repressivo (Del Cerro, 2013, pp. 42-44). 
 
Há de maneira clara, duas distinções entre as arenas onde a “guerra às drogas” foi trava-
da, na Europa e Estados Unidos ela ocorreu nos tribunais, e os países da América Latina, 
nas áreas empobrecidas” (The Guardian, 2011). Sobre o assunto Fraga (2007) afirma 
que: 
 
A América Latina é uma das regiões a sofrer mais contundentemente as consequências econômi-
cas e sociais da política proibicionista (...). A questão da democracia na América Latina, hoje, tem 
como um dos pontos fundamentais de sua agenda a forma como os governos enfrentarão a questão 
da política de drogas interna e externamente ao seu território (Fraga, 2007, p. 70). 
 
Isso significa dizer que, de falha clara, o modelo proibicionista é protecionista (Bewley-
Taylor et al. 2014; Kopp, 2010; Ortíz, 2013) e contribuiu para o fortalecimento das redes 
criminosas de distribuição, a fragilidade das comunidades pobres, a corrupção de agentes 
públicos, a consolidação do mercado ilícito de outros produtos e serviços, desenvolvi-
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mento de drogas mais potentes pelo mercado negro e melhoria na rentabilidade dos pro-
dutos (Ortíz, 2013; Fraga, 2014; Dreifuss, 2019). 
 
Quando Nixon declarou guerra às drogas, a ilegalidade dessas “drogas ameaçadoras” tinha pouco 
mais de seis décadas. Nestes anos, o aumento do consumo de drogas psicoativas, como maconha, 
heroína e LSD, foram associadas a protestos de movimentos contraculturais que fizeram do uso de 
drogas um elemento importante de uma mudança comportamental que confrontou o consumismo, 
o militarismo e o moralismo do “american way of life”. O governo Nixon também começou a lu-
tar contra os estados alterados de consciência. No entanto, não foi só nos Estados Unidos que o 
“problema das drogas” assumiu novas dimensões. (T. Rodrigues & B.C. Labate, 2016, p.11). 
 
Na perspectiva do cidadão, o encarceramento ainda é a principal resposta para solucionar 
a chamada “questão das drogas” e a busca por infratores ocorre, invariavelmente, em 
comunidades, resultando em elevadas taxas de homicídios. A América Latina exibe ele-
vadas taxas de homicídio e encarceramento, mesmo com o maior rigor na busca por en-
volvidos com o tráfico, não houve redução (Mathieu & Niño, 2013). As taxas da região 
atingiram 24.182 assassinatos para cada grupo de cem mil indivíduos em 2017, quando a 
América do Norte exibiu 5.051 no mesmo período e base comparativa. Também no 
mesmo período e base comparativa, a Europa registrou 4.798 assassinatos (UNODOC, 
2019). Não houve redução de tais taxas
67
 e entre as associações para aumento estão as 
disputas por áreas de controle do tráfico de drogas, em especial a cocaína (UNODOC, 
2019). 
 
1.2 Repressão em Paraguai, Brasil e Portugal 
 
Nenhum dos três países alvo deste estudo aderiu à convenção de 1961 na data de realiza-
ção. O Brasil aderiu ao primeiro documento em 16 de maio de 1973, um ano após a revi-
são, seguido pelo Paraguai, em 20 de junho do mesmo ano. A adesão de Portugal foi re-
gistrada em 20 de abril de 1979. Nas reuniões seguintes, Paraguai e Brasil assinaram os 
documentos durante os encontros. Portugal aderiu à convenção de 1971 também em 20 




No caso de Paraguai e Brasil, as atuais ações de segurança estão ajustadas ao projeto Bi-
dal da OEA, cujo objetivo é orientar os países signatários para elaborar leis cuja previsão 
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 Em 1990, foram registrados 21.117 assassinatos para cada grupo de cem mil na América Latina; 15.993 
nas Américas e 2.959, segundo o UNODOC (2019). 
 
68
 United Nations - Database 2015. 
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inclua o confisco e venda antecipada de bens oriundos do tráfico de drogas. Prevê, ainda, 
a elaboração de ações de combate ao consumo de substâncias psicoativas, aumentar o 
controle econômico dos bens do tráfico, prevenir a lavagem de dinheiro e coordenar re-




As cadeias do tráfico de drogas podem ter atividades limitadas ao âmbito nacional ou 
internacionais, quando ligadas à exportação, sendo mantidas por colaboradores com res-
ponsabilidade maior ou menor centralidade, conforme o estágio de atuação ancorada na 
demanda do consumidor (Koppa, 2010; Figueroa, 2017). As organizações atuam em dife-
rentes posições ao longo da cadeia do tráfico de drogas até chegarem ao consumidor fi-
nal. Dos países integrantes deste estudo, os colaboradores baseados no Paraguai agem 
como produtores e fornecedores (Figueroa, 2017); os que estão no Brasil trabalham nas 
ações de transporte, trânsito e atendem as demandas de consumo; quem está em Portugal 
atua como receptor, nas ações de atendimento à demanda e o trânsito a outras localidades 
da Europa. Na conexão entre produtor e consumidor, não podem ser desprezadas as in-
fluências culturais e sociais de cada ator (Figueroa, 2017). 
 
 
1.3. Sistemas Legais e Policiais do Paraguai, Brasil e Portugal 
 
O conjunto legislativo da Política Nacional de Drogas do Paraguai
70





, de combate frontal
73
 e com tolerância zero
74
, tendo ênfase na redu-
ção da oferta e demanda por substâncias controladas. Prevê, ainda, internação compulsó-
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 Também integraram o Bidal os governos da Argentina, Chile, El Salvador, República Dominicana e 
Uruguai (OEA): http://www.cicad.oas.org/Main/Template.asp?File=/lavado_activos/bidal_spa.asp. 
 
70
 A Política Nacional de Drogas que é apoiada na Convenção de drogas da ONU de 1971 e ratificada em 
1972, na Carta da ONU de 1971 e a Convenção das Nações Unidas de 1988. As convenções são ratificadas 
pelas leis números 338 e 339 de 1971. 
 
71
 Redução da pena para o denunciante está prevista na Lei número 1.340 de 1988. 
 
72
 A Lei número 836 de 1988 do Código Sanitário reprime o tráfico com penas que variam de 5 a 15 anos 
de prisão, além de multa. 
 
73
  A Constituição da República do Paraguai prevê no Artigo número 71 repressão à produção e tráfico de 
substâncias ilícitas e Lei número 386 de 1994 ampliou a ação da SENAD para controle, combate ao narco-
tráfico, prevenção, recuperação e controle de estupefacientes. 
 
74
  O artigo 30 da Lei 1.340 de 1988 classifica como usuário o cidadão que for apanhado pelas autoridades 
policiais portando até 10 gramas de maconha, dois gramas de cocaína ou dois gramas de heroína. 
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ria para narcodependentes e dependentes de álcool
75
, venda condicionada de medicamen-
tos controlados à apresentação de receita médica
76
 e atividades de prevenção apoiadas em 
campanhas educativas periódicas
77
. Três subprogramas acompanham o plano nacional e 
preveem: combate ao crime organizado e tráfico ilícito; medidas judiciais contra o tráfico 
e a corrupção; redução da demanda por drogas e tratamento de usuários. A execução da 
política nacional de combate ao narcotráfico no Paraguai está a cargo da Secretaria Naci-
onal Antidrogas do Paraguai (SENAD), que tem estatuto de ministério. O órgão centra a 
resposta institucional em três eixos: erradicação de lavouras de maconha; combate ao 
microtráfico e luta contra o crime organizado (SENAD, 2017; 2018). 
 
Na amplitude da atuação do órgão as limitações não são escondidas e revelam a excessi-
va repressão e a associação do consumo de estupefacientes ilícitos à marginalidade. Con-
siderações sobre limitações de pessoal também não ficam fora da autoavaliação da secre-
taria, que contava em 2017 com oito técnicos distribuídos no controle de demanda e fár-
macos para a cobertura total do território paraguaio. Enquanto os esforços do órgão são 
voltados em sua maioria para a repressão, o tratamento de usuários é considerado defici-
tário, disponível em 87 centros e 45 comunidades terapêuticas em 2013, a maioria (84% 
e 94% respectivamente) sob o controle da iniciativa privada (Garat, 2016; Figueiroa, 
2017; SENAD, 2018). Como forma de alinhamento à política que determina a redução da 
oferta, as ações representam um desafio para a Polícia Nacional diante de dados da pró-
pria SENAD, que apontam aumento da disponibilidade de substâncias ilícitas
78
, multipli-
cação das áreas de plantio
79
 e refletem o fracasso da abordagem da política proibicionista 
(Garat, 2016). 
                                                 
75
 Medida prevista no artigo número 68 da Constituição da República do Paraguai com previsão mínima de 
um ano de internação e máxima de três. 
 
76




 Lei número 1.032 de 1996 criou a Semana Nacional de Saúde. 
 
78
 Esse tema se revelado um desafio, considerando a evolução da oferta. Em 2005, foram apreendidos 
498.273 quilos de cocaína em solo paraguaio. Dez anos depois, as apreensões chegavam a 3.303.493. No 
período de nove anos, entre 2005 e 2014, o registro de apreensões de crack passou de 66.964.260 quilos 
2005 para 149.575.960.181 quilos e as de crak, que não eram sequer registradas, chegaram a 149.275 qui-
los. Fonte: Política Nacional sobre Drogas del Paraguay, 2017. 
 
79
 Em 1978, dois departamentos registravam o plantio de cannabis (Alto Paraná e Ambamay), em 2015, as 
áreas de cultivo estavam distribuídas em oito áreas: Amambay, Canindeyú, Concepcíon, São Pedro, Ca-
agazú, Alto Paraguai, Caazapá e Itapúa. 
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Também como consequências do alinhamento com a política repressiva e tolerância ze-
ro
80
, o Paraguai tem elevadas taxas de encarceramento
81
, em especial de mulheres
82
, e 
oferece parcas alternativas de desenvolvimento social e geração de renda (Garat, 2016). 
Tendo como prioridade o extermínio dos campos de plantio de cannabis, o governo pa-
raguaio encontra resistência mesmo dentro da falta de alternativas propostas para os 
campesinos, mal remunerados pelas culturais tradicionais e atrelados a fracas cadeias 
econômicas como resultado da ausência de políticas agrícolas.  
 
Motivados pela sobrevivência e suportando o risco do encarceramento, pelo menos 20 
mil agricultores distribuídos nos municípios que fazem fronteira com o Brasil foram em-
purrados ao cultivo de maconha (SENAD, 2015; Mendoza e Marin, 2015; New York 
Times, 2017). Essa também termina por ser a saída para 90% dos jovens da região, que 
assistiu à chegada da semente de maconha (ao norte do Paraguai durante os anos 80, 
promovida por organizações criminosas no Brasil, destino atual de 80% da produção, a 
maior da cone-sul e a segunda maior do mundo (SENAD, 2015). Além do plantio, tam-
bém são responsáveis pelo transporte da mercadoria em bicicletas até a fronteira, que 
entra no Brasil por avião ou caminhões (Mendoza, 2013; Mendoza e Marin, 2015).  
 
Os jovens agricultores de cânabis (sic) padecem de muitas necessidades, mas não têm tantas espe-
ranças de superar os problemas que vivenciam. Eles vivem em um meio social excludente em que 
possíveis alternativas de saída de produção da droga ilícita se tornam muito difíceis, uma vez que 
não dispõem de qualificação para realizar outro tipo de trabalho (Mendoza, 2013, p. 190). 
 
Além da ausência de políticas econômicas e do risco de encarceramento pelo envolvi-
mento com o tráfico, a jovem população paraguaia ainda suporta os elevados índices de 
violência da região fronteiriça. Há em curso, contudo um processo de dissociação ou in-
dependência dos produtores de medicamentos paraguaios das organizações brasileiras 
(Figueirosa, 2017, p.6; Garat, 2016, p.7). As disputas por território e hegemonia dos ne-
gócios relacionados ao narcotráfico pressionam os indicadores sociais de avaliação da 
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 A Lei número 1.340 de 1988 limita em 10 gramas para maconha e 2 gramas para cocaína ou heroína a 
quantidade mínima para que o cidadão seja considerado usário, mas a interpretação é subjetiva, deixada a 
cargo do agente prisional responsável pelo exame clínico do cidadão (SENAD, 2017). 
 
81
 A população carcerária paraguaia passou de 2.974 indivíduos institucionalizados em 2005 para 15.174 
em 2018. Isso significa que a taxa de encarceramento passou de 70 indivíduos para cada grupo de cem mil 
habitantes para 215, no mesmo período. Fonte: Mecanismo Nacional de Prevenção à tortura da República 




 O enquadramento na lei das drogas é responsável por 47% dos encarceramentos de pessoas do sexo 
feminino no Paraguai. Cf.: indem. 
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violência registrada nos municípios da fronteira entre Paraguai e Brasil (SENAD, 2015; 
UNODOC, 2018;).  
 
Apesar de figurar como o segundo maior produtor de maconha do mundo, o Paraguai 
apresenta índice de consumo de 0,4% (SENAD, 2015). E o posicionamento como impor-
tante produtor da erva, além das já explicadas questões como a pobreza, a falta de políti-
cas agrícolas e a extensão da fronteira seca com o Brasil, é justificado no lucro gerado 
pela cadeia e suportado pela corrupção das instituições, situação que no Paraguai con-
vencionou-se denominar narcopolítica. Esse é o processo de politização da atividade, 
revelada com a chegada das organizações criminosas aos círculos de poder (SENAD 
2015; Garat, 2016; Figueiroa, 2017). O tráfico de drogas recebe e concede proteção às 
atividades ilegais promovidas nos níveis da política, da justiça e da polícia (Mendoza, 
2013; ABC, 2014; Melgarejo, 2014). Há articulações com a polícia nacional, em esque-
mas legais fracos (Acevedo e Rojas, 2015; Figueiroa, 2017). 
 
Foram esses os fatores que fizeram com que o proibicionismo fosse adotado sem questi-
onamentos pelas demais nações. No Brasil, a legislação foi ajustada conforme os padrões 
de comportamento, tendo, da mesma maneira que nos Estados Unidos, o controle social a 
grupos populacionais específicos (Bewley-Taylor et al. 2014). A cannabis foi proibida no 
Brasil pela primeira vez em 1830, pela Câmara do Rio de Janeiro, que previa pena de três 
dias de prisão aos escravos flagrados fumando a erva
83
. Leis semelhantes também foram 
registradas em 18 municípios, entre eles Caxias do Sul (1846), São Luís (1866), Santos 
(1870) e Campinas (1876). Todas as leis associam o uso da substância a grupos de escra-
vos e preveem penas de restrição de liberdade de até uma semana para o descumprimento 
(Bewley-Taylor et al. 2014). 
 
A partir da década de 20, o Brasil ratifica as principais convenções internacionais de cri-
minalização de estupefacientes
84
, ainda seguindo um recorte de controle social, princi-
palmente de grupos de negros ou moradores de periferias (Bewley-Taylor et al. 2014; T. 
Rodrigues & B.C. Labate, 2016; T. Rodrigues & B.C. Labate, 2016b). No caso brasilei-
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ro, Filho e Costa (1997) afirmam que o reflexo do privilégio à política repressiva resultou 
em aumento da atividade ilícita do tráfico de estupefacientes. 
 
A legislação brasileira consagrou, nos anos setenta, este enfoque pautado na criminalização do 
consumo, dando pouca ênfase à prevenção e à contenção do tráfico interno. Este enfoque perdurou 
até meados dos anos noventa. Praticamente inexistiu até então uma política governamental articu-
lada encarando o tema em suas diferentes dimensões. A este quadro de apatia por parte do Estado 
e da sociedade e aos fatores anteriormente mencionados, favorecedores da penetração e do cres-
cimento do narcotráfico no Brasil, soma-se o pouco conhecimento disponível sobre o tema. Fora 
do domínio dos mecanismos de monitoramento e de repressão, vale dizer das estruturas policiais e 
de inteligência, com todas as limitações características, há pouca informação sistematizada para 
abastecer o processo de formulação de políticas e de tomada de decisões neste campo. São igual-
mente escassos, como se disse anteriormente, os estudos empreendidos nas universidades ou por 
organizações não-governamentais, embora se observe, a partir de 1994, maior interesse sobre o es-
tudo do tema, talvez mesmo em razão de sua gravidade, no âmbito nacional e internacional, e de 
seus reflexos econômicos, políticos e sociais. Dada a deficiência de análise, tais reflexos não che-
garam ainda a constituir aporte suficiente para a compreensão e definição de como encaminhar 
medidas e desenvolver mecanismos eficazes de resposta de controle. (Filho e Costa, 1997). 
 
Ainda na avaliação dos autores, o modelo repressivo adotado pelo governo brasileiro é 
modesto para responder à altura da dimensão do narcotráfico. "Os mecanismos de pre-
venção, combate e repressão ao narcotráfico no Brasil são extremamente modestos frente 
à extensão do problema" (Filho e Costa, 1997). Embora tenha aderido à Convenção Úni-
ca sobre Estupefacientes em 1973, a primeira lei brasileira a abordar o tema foi sanciona-
da em 1976. Em um conjunto de três centenas de leis, decretos e medidas provisórias, a 
prioridade é a repressão. Legislações específicas para o tratamento de usuários são as 
mais recentes, de 2006 e 2010.  
 
A formulação e a execução das políticas de combate aos estupefacientes ilícitos são de 
responsabilidade do Ministério da Justiça. Ao órgão está subordinado o DPF (Departa-
mento de Polícia Federal). No âmbito das unidades federativas, o trabalho de repressão 
está a cargo das polícias militares e civis. As políticas de prevenção dos estados seguem 
as diretrizes do Ministério da Justiça
85
. O equilíbrio entre as apreensões
86
 nas três regiões 
demonstra o ápice da transformação da região Centro-Oeste como ponto de distribuição 
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 A pasta não escapou de sucessivos cortes no orçamento. Em 2015, o governo brasileiro determinou o 
corte de R$ 69,9 bilhões, o equivalente a 20,60 bilhões de euros, das despesas orçamentárias gerais e dei-
xou fora das prioridades governamentais o Ministério da Justiça, cujo orçamento passou de R$ 4.633 bi-
lhões para R$ 3.183 bilhões. 
 
86
 As apreensões de cocaína no Brasil pela Polícia Federal passaram de 7.199,380 toneladas em 2014, para 
19.617,41 toneladas em 2008. No mesmo período, as apreensões de maconha passaram de 153.875,466 
toneladas para 187.109,75 toneladas. Na região Sudeste do País foram apreendidas 1.230 toneladas de 
cocaína em 2008 e 6.897,35 toneladas de maconha. Naquele ano, a Polícia Federal apreendeu 1.221,83 
toneladas de cocaína no Centro-Oeste e 12.603 toneladas de maconha. Ainda em 2008, foram apreendidas 
7.762,00 toneladas de maconha na região Sul e 627 quilos de cocaína. 
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de drogas para o restante do País. O processo, conforme já é observado por Filho e Costa, 
1997, no início dos anos 90, entre 1993 e 1996. 
 
Tal fato resulta possivelmente da existência de malha de transporte interligada às outras regiões e 
da posição geográfica central. Grande núme-
ro de pequenas pistas de pouso e facilidade de acesso aos grandes centros de distribuição, consum
o e exportação de drogas contribuem para umbicar definitivamente o Centro-
Oeste na rota das drogas. (Filho e Costa, 1997). 
 
Para Induza et al. (2015) a política norte-americana de características protecionistas con-
tra as nações sul-americanas resultou na consolidação da pobreza como forma de “manter 
recrutas” para o narcotráfico e imposição de estado permanente de miséria. 
 
Em 1971, quando (Nixon) empenhou essa operação transnacional, a taxa de homicídios 
no continente era de oito para cada 100 mil habitantes. Hoje é de14. Atualmente, 16 dos 
25 países mais perigosos do mundo estão na América Latina. Tão somente na última dé-
cada, os índices de violência aumentaram em toda a região, produto das mudanças do 
mundo do crime (Induza et al, 2015, p. 36). 
 
Os autores, que percorreram rotas de cocaína em todos os países da América enfatizam 
que o narcotráfico é “riqueza gerada a partir da miséria” e une a América Latina de ma-
neira trágica, por meio da violência, que aumentou em toda a região 
 
1.4. O narcotráfico em Paraguai, Brasil e Portugal  
 
Embora a demanda pelo uso de drogas imponha ao narcotráfico caráter intercontinental 
(OEA, 2003, p. 17), Filho e Costa (1997), o cotidiano das populações depende de pré-
disposições sociais, políticas e econômicas. Os níveis de desenvolvimento econômico e 
as estruturas institucionais, as prioridades políticas são diferentes entre os países, assim 
como os padrões de consumo de drogas, os aspectos de saúde e os efeitos da atividade da 
criminalidade organizada. Até mesmo em cada país, o problema apresenta-se de maneira 
diversa no âmbito rural e nas áreas urbanas (OEA, 2013, p. 17). 
 
Para Filho e Costa (1997) e Fraga (2014), a dinâmica do narcotráfico molda-se às neces-
sidades de mercado, à lei da oferta e demanda e à adaptação às transformações políticas e 
econômicas dos países. 
 
O narcotráfico é um fenômeno essencialmente transnacional, sendo sua dinâmica ditada sobretudo 
pelas leis da oferta e demanda. Como tal, associa-se e nutre-se das transformações de ordem polí-
tica e econômica que, sobretudo a partir dos anos setenta, levaram à intensificação do fluxo de 
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bens, capitais e de pessoas através das fronteiras nacionais. O fim da confrontação bipolar teve 
como uma de suas consequências a modificação das percepções de ameaças por parte das grandes 
potências, e em particular dos Estados Unidos, como também por parte de países em desenvolvi-
mento. Em face do esvaziamento de ameaças tradicionais à segurança e do avanço do narcotráfico 
em praticamente todos os continentes, o mesmo passou a ser percebido como uma das mais impor-
tantes ameaças à segurança dos Estados, tendo se inserido na agenda política do continente ameri-
cano de forma intensa, em razão de nele se situarem os principais produtores do maior mercado de 
cocaína, além de outras drogas ilegais. (Filho e Costa, 1997, p.99).  
 
A OEA aponta que o caráter transnacional do narcotráfico afeta os pilares do desenvol-
vimento, a produção, a política, a sociedade, e o meio ambiente. O impacto ocorre em 
todos os elos, desde a produção, o tráfico, a venda e o consumo (OEA, 2013, p. 25). Na 
última década, o tema apareceu com maior frequência na pauta de discussões políti-
cas por parte dos governos, conforme Filho e Costa (1997). 
 
A maior atenção para com as dimensões dos problemas relacionados ao narcotráfico associa-se a 
três fatores básicos. Primeiramente, a relevância política e econômica que o tema assumiu no ce-
nário internacional e regional. As drogas, afetando todos os países e projetando-se no território 
brasileiro, levam importantes parceiros, particularmente os Estados Unidos e a União Europeia, a 
desenvolverem políticas em relação às quais tanto o governo como diferentes segmentos da socie-
dade brasileira se viam instados a posicionar-se. Em segundo lugar, o narcotráfico associou-se e 
pôde nutrir-se das mudanças e dos problemas que acometem a sociedade brasileira, como por 
exemplo, o enfraquecimento do Estado, o aumento do desemprego, do subemprego com corres-
pondente incremento e diversificação da economia informal em todo o País (...). A deterioração da 
condição econômica e social por parte da população, a marginalização crescente de segmentos so-
ciais no processo de desenvolvimento, o intenso crescimento dos centros urbanos, tudo isso se 
atrela às drogas e aos elevados índices de criminalidade. Por último, a incorporação de camadas 
populares ao mundo do consumo de drogas anteriormente reservado principalmente a pessoas das 
classes média e alta. (Filho e Costa, 1997, p. 76). 
 
Os fatores de globalização ou transacionalidade abordados deste estudo são indicados 
pela OEA e apontam os elos de produção, distribuição e consumo de estupefacientes ilí-
citos. Os três países alvo da pesquisa representam posições diferentes no mercado de 
produção, distribuição e consumo de substâncias psicoativas ilícitas, principalmente ma-
conha e cocaína (UNODOC, 2017; 2018). O Paraguai divide com México, Estados Uni-
dos e Colômbia e Canada o posto de principal produtor de maconha do mundo. A maco-
nha produzida no Paraguai abastece os países do Cone Sul e chega à Europa (OEA, 2003; 
pp. 32, 35, 50, 82). Embora esteja entre os primeiros países signatários das três conven-
ções que norteiam as políticas relacionadas ao narcotráfico, o Paraguai iniciou em 22 de 
abril de 2015, o processo para a elaboração da Política Nacional de Drogas, sob a coor-




O Brasil ocupa posição estratégica na produção, distribuição e trânsito de maconha e 
figura nas principais rotas de destino de cocaína à Europa, África e Oriente Médio (OEA, 
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2013; p. 48, 49, 50). As condições geográficas configuram importante fator para a atual 
situação do País em relação ao mercado internacional de narcóticos ilícitos. Onze dos 27 
estados da federação e 570 de 5.570 municípios estão na região de fronteira seca com 13 
países (IBGE, 2013). As condições geográficas e os fatores sociais incidem diretamente 
sobre a posição do País em relação ao narcotráfico. 
 
O Brasil processa, importa e exporta vários tipos de drogas. Tornou-se importante centro de pro-
dução e de consumo, além de fornecer novas drogas alternativas para os mercados interno e exter-
no e de ter constituído em mais uma peça da engenharia do crime do narcotráfico internacional de 
drogas (Filho e Costa, 1997). 
 
O país é marcado por um vasto território, 8.515.767,049 quilômetros quadrados, extensa 
costa marítima e, ainda, fronteira com os principais produtores de estupefacientes da 
América Latina, a Colômbia, Peru e Bolívia (UNODOC, 2018). 
 
1.4.1 Portugal e a despenalização do consumo 
 
Alternativas à ofensa criminal ou administrativa à posse de estupefacientes são 
registradas em diferentes níveis em diversas iniciativas. O mais sofisticado em termos de 
despenalização é o Uruguai
87
, que prevê a redução da influência de redes criminais na 
exploração do plantio de maconha. Também foram regulados legalmente os mercados 
recreativos dos estados norte-americanos de Washington e Colorado a partir de 2012. 
Iniciativas de regulação de mercado semelhantes ainda não são encontradas na Europa, 
onde a posse é crime na maioria dos países, mas há diretrizes para reduzir o impacto cri-
minal contra usuários na Alemanha, na Espanha e na Holanda. Na República Checa, a 
posse não é considerada crime, mas o porte em elevadas quantidades resulta em proces-
sos. Em nível europeu, a experiência de Portugal é considerada a mais pragmática e me-
nos proibicionista para responder à procura pelo consumo porque prioriza a saúde por 
meio de políticas de redução de danos, reinserção social e tratamento de usuários 
(Bewley-Taylor et al., 2014; Blickman, 2014): 
 
Portugal tem sido, nos últimos anos, o melhor exemplo de como se pode lidar com o con-
sumo de drogas. O seu modelo preserva a dignidade das pessoas que consomem, o bem-
estar e a segurança de todos os membros da sociedade. No entanto, a descriminalização 
                                                 
87
 A Lei federal número 19.172 da República do Uruguai publicada em 20 de dezembro de 2013 tornou 
legal o mercado de cannabis no elo de comercialização e consumo. O controle da importação, da exporta-
ção e cultivo ficou sob responsabilidade do estado uruguaio. Essa foi a primeira experiência de legalização 
de um estupefaciente criminalizado após as convenções de ajustes negociadas na ONU. 
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do consumo [prevista no país desde novembro de 2001] deve agora evoluir”, ou seja, 
pensar na intervenção do Estado para a legalização das drogas (Branson, 2019). 
 
Portugal ainda é considerado vanguarda no tratamento ao usuário e é apontado 
como o país europeu melhor posicionado em relação à política de drogas, mas está fican-
do para trás porque mantém a imputação de sanções aos usuários, o que representa ape-
nas mais uma face do proibicionismo por utilizar a descriminalização como instrumento 
de partida e continua a ocupar a polícia (Dreyfus, 2019). 
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CAPÍTULO II - O tráfico de drogas pela lente da produção jornalística 
2.1 Moralidade no discurso 
 
O tráfico de drogas como objeto de produção jornalística tem linha argumentativa nor-
malmente binária, moralista, repetitiva, negligente, estereotipada, restrita ao crime e ao 
episódio, emotiva, não informativa e com privilégio ao sensacionalismo (Bell, 1985; 
Murji, 1998; Zaluar, 1999; Del Olmo, 2009; Moretzsohn, 2002, 2003 e 2012; Ronzani et 
al, 2013). Como define Bell (1985) falta à cobertura atenção aos aspectos históricos, 
econômicos e industriais da produção e há preferência para as notícias apegadas às apre-
ensões e denúncias ao crime organizado e, sem a oportunidade ao público da reflexão, há 
prevalência de passividade e alienação. Também são características da cobertura a dra-
matização, o exagero, o apelo à emoção, à perceção seletiva, à ausência de evidências 
racionais (Noto et al, 2003) e à propagação do pânico moral (Murji, 2008). Permanece, 
assim, a carência ao público de ferramentas usuais para interpretação ou desconstrução 
da imagem repassada pela média sobre o tema (Murji, 1988; Quintero, 1988). Del Olmo 
(2009) revela que a própria palavra droga encontra dificuldades semânticas de definições, 
prevalecendo o estereótipo indutivo à confusão. 
 
Algo sim parece estar claro: a palavra droga não pode ser definida corretamente porque é utilizada 
de maneira genérica para incluir toda uma série de substâncias muito distinta entre si, inclusive em 
"sua capacidade de alterar as condições psíquicas e/ou físicas", que têm em comum exclusivamen-
te o fato de haveram sido proibidas. Por outro lado, a confusão aumenta quando se compara uma 
série de substâncias permitidas, com igual capacidade de alterar essas condições psíquicas e/ou fí-
sicas, mas que não se incluem na definição de droga por razões alheias à sua capacidade de alterar 
essas condições, como por exemplo o caso do álcool. O importante, portanto, não parece ser nem a 
substância nem sua definição, e muito menos sua capacidade ou não de alterar de algum modo o 
ser humano, mas muito mais o discurso que se constrói em torno dela. Daí o fato de se falar da 
droga, e não das drogas. Ao agrupá-las em uma única categoria, pode-se confundir e separar em 
proibidas ou permitidas quando conveniente. Isto permite também incluir no mesmo discurso não 
apenas as características das substâncias, mas também as do ator consumidor ou traficante -, indi-
víduo que se converterá, no discurso, na expressão concreta e tangível do terror. Algumas vezes 
será a vítima e outras, o algoz. Tudo depende de quem fale. Para o médico, será "o doente", ao 
qual deve-se ministraram tratamento para reabilitá-lo; o juiz verá nele o "perverso" que se deve 
castigar como dejeto. Mas sempre será útil para a manifestação do discurso que se permita estabe-
lecer a polaridade /entre o bem e o mal entre Caim e Abel- que o sistema social necessita para cri-
ar consenso em torno dos valores e normas que são funcionais para sua conservação. Por sua vez, 
desenvolvem-se novas formas de controle social, que ocultam outros problemas muito mais pro-
fundos e preocupantes (Olmo, 2009, pp. 22-23). 
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A ignorância sobre o assunto contribui para a manutenção de controle social informal e 
formal, reforçados na criação dos estereótipos médico, moral e cultural (Murji, 2008; Del 
Olmo, 2009). No âmbito do estereótipo médico está o controle sanitário, a indução ao 
pensamento sobre “doente”, “drogado”, “dependente”. Situados nos dois demais estereó-
tipos estão os meios de comunicação, com a imposição e manutenção do discurso sobre o 
“dependente” e sua classe social, o incurso do “bem contra o mal” e a vigilância de con-
duta (Del Olmo, 2009). A partir dessa visão estereotipada, os usuários são definidos co-
mo vítimas assaltadas por traficantes do mal e escrúpulos (Murji, 2008). Os meios de 
comunicação também desenham e difundem a imagem dos agentes do tráfico, que na 
ilegalidade econômica é o invasor, o traficante, o narcoterrorista. Nessa visão, a imagem 
invocada é a de que o traficante pode ser um indivíduo, mas também pode ser um país 
(Olmo, 2009, p.23). 
 
Colocar o “problema da droga” através destes diversos discursos só contribuiu para reforçar a con-
fusão reinante e para ignorar suas reais dimensões psicológicas e sociais, assim como políticas e 
econômicas. Os estereótipos servem para organizar e dar sentido ao discurso em termos dos inte-
resses das ideologias dominantes; por isso, no caso das drogas se oculta o político e econômico, 
dissolvendo-o no psiquiátrico e individual (…). A confusão é agravada quando se observa como 
se tenta difundir um mesmo discurso universal, atemporal e histórico sobre "o problema da dro-
ga", corno se a situação cada país e de cada droga fossem semelhantes. E mais, como se os condi-
cionantes estruturais dentro de um mesmo país fossem estáticos e nada tivessem a ver com o tema. 
(Olmo, 2019, p.25-26). 
 
Semelhante ao discurso utilizado pelo governo, com base conservadora e moral, o apli-
cado pela mídia também é dualista ao posicionar o bem, os guerreiros e legalizadores, ao 
mal, os traficantes (Murji, 2008). Essa oposição binária, do bem contra o mal, ecoa de 
maneira unidimensional e simplificada. 
 
 Ou, por outro lado, a cobertura mediática superior é vista como promovendo um falso consenso 
social que afasta aqueles com experiência com drogas e marginaliza os usuários. De ambos os 
pontos de vista, a média é construída como uma poderosa força social com efeitos determinados e 
indesejáveis (Murji, 2008, p.4). 
 
Figueroa (2017) avalia que a cobertura está entrelaçada a interesses de grupos econômi-
cos beneficiados pelo lucro gerado na prática do tráfico em detrimento da reflexão sobre 
as consequências do comércio ilegal de estupefacientes ilícitos. Induza et al (2015) aler-
tam para a inércia dos meios de comunicação em relação ao tema. “O narcotráfico mobi-
liza governos, mutila e perverte vidas de milhões de pessoas, mas a maior parte do seu 
dano ocorre debaixo da atenção midiática”.  
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2.1.1 Usuários, demônios e marginais 
 
Na avaliação de Murji (1988), a abordagem convencional da média tem como força-
chave a demonização e marginalização dos usuários, em auxílio à disseminação de pâni-
co moral indutor de respostas repressiva e punitiva. Mais ainda, revela haver excesso no 
método de pânico moral, que reforça as bases proibicionistas. Conforme a autora, a ma-
neira como é desencadeada a cobertura sobre o tema contempla cinco critérios de pânico 
moral: 
 
Um nível elevado de preocupação, maior hostilidade em relação aos associados com a atividade, 
um alto nível de consenso de que a atividade é uma ameaça real e séria, exagero da natureza da 
ameaça e volatilidade dos pânicos morais. Nesta perspectiva, a média e os empreendedores morais 
auto-selecionados, em parceria com o governo, são vistos como transmitindo uma mensagem anti-
drogas simplista que ignora o fato de que cada vez mais jovens estão usando drogas. Portanto, a 
realidade das drogas e seus efeitos são varridos para o tapete pela mentalidade proibicionista do-
minante (Murji, 1988). 
 
O resultado é a influência direta na formação de opinião da população a partir de um con-
texto informativo incompleto e ausente de clareza. Ao transmitir mensagens sem bases 
claras, até mesmo achados científicos podem incorrer a interpretações errôneas, cujo re-
sultado imediato é o recrudescimento ou a formação de crenças de influência negativa a 
amplas políticas públicas (Ronzani et al, 2013). 
 
Há uma incompatibilidade entre o enfoque dado pela média e o perfil de consumo de drogas no 
Brasil, fato que pode influenciar não só as crenças que as pessoas têm sobre determinadas subs-
tâncias, mas também as políticas públicas sobre drogas no país, uma vez que a média pode ser 
também uma importante ferramenta às estratégias de prevenção ou promoção de saúde da popula-
ção (Ronzani et al, 2013). 
 
A necessidade de informação precisa à população também é destacada por Noto et al 
(2003) para quem: 
 
Os recursos da mídia vêm sendo pouco estudados e explorados como instrumentos de prevenção 
e, portanto, merecem maior atenção, uma vez que a utilização de tais recursos, aliada a outras me-
didas de prevenção, pode representar uma interessante alternativa a ser considerada nos próximos 
anos (Noto et al, 2003). 
 
Mal aplicadas, as informações relativas ao consumo criam mitos e alertas injustificáveis. 
Foi o que ocorreu com o caso do crack, apresentado ao público como epidemia sem 
apoio ou embasamento científico, mas com apelo sensacionalista, e utilizado para desviar 
o foco das discussões sociais importantes, como descrito por Romanini e Roso (2013). 
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Nessa linha, o discurso é recheado do contexto “antidroga”, judicializado e remete a efei-
tos de apoio a medidas repressivas.  
 
Constatou-se que tratar de drogas na média brasileira significa, quase sempre, tomar como ponto 
de partida uma relação estreita com a violência urbana, levando o tema a adquirir proporções gi-
gantescas, com reações da mesma ordem, traduzidas em ações cada vez mais repressivas (Roma-
nini e Roso, 2013). 
 
Quando o discurso percorre o caminho do preconceito, reforça ainda estereótipos, como 
o da violência como sintoma único do tráfico e uso de estupefacientes ilícitos. Os autores 
lembram que, a partir do entendimento de que a mídia cria e não apenas registra ou re-
produz a realidade (Romanini e Roso, 2013) sonega aos interlocutores o olhar realista 
sobre o assunto. Usando de informações inconstantes e incompletas, a média ainda refor-
ça o direcionamento a grupos sociais privilegiados socialmente. Da maneira como estru-
tura a informação e a agenda de divulgações, concede espaço para todos os grupos, mas 
nunca de maneira equivalente (Costa Oliveira et al, 2015). Nos relatos que em como eixo 
a violência, a imprensa mitifica inimigos e conflitos, como explica Moretzsohn (2003, 
2012): 
 
Entre nós ocorre algo semelhante, especialmente se considerarmos o noticiário sobre o combate à 
droga: diferenças de linha editorial, frequentemente tópicas ou casuísticas, se dissolvem quando se 
trata de definir o inimigo. Aí, todos se unem, assumindo acriticamente o discurso oficial. Assim, 
banalizam-se expressões como “guerra” e “cruzada”, contra um inimigo mitificado e demonizado 
– às vezes a própria droga, fetichizada no melhor sentido marxista, como se tivesse vida própria e 
pudesse, por exemplo, “invadir as universidades”15; às vezes o traficante, cuja identidade varia 
conforme as circunstâncias; às vezes o “tráfico”, tratado de maneira semelhante à “droga”. (More-
tzsohn, 2003, p. 8). 
 
Ainda na explicação de Moretzsohn (2012) o resultado do privilégio e da lógica binarista 
é o posicionamento de grupos marginalizados a lado do mal e do outro quem garante a 
segurança, o bem. É a justificativa para a criminalizar quem vive em áreas vulneráveis 
pelas ações do tráfico de drogas (Da Costa, 2015). Há, ainda, peso para as ações assisten-
cialistas e promoção pelo bem dos pobres, desses mesmos marginalizados, de quem deve 
aceitar e não contestar. 
 
Assim, ecoa sistematicamente o senso comum, que contesta os “direitos humanos dos bandidos” 
sempre que alguém acusa alguma arbitrariedade policial e lembra da necessidade de se respeita-
rem as garantias legais de todo cidadão: afinal, bandido não é gente, é bicho, ou, pior ainda, mons-
tro, um ser desprovido de toda humanidade (Moretzsohn, 2012).  
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Envolta em uma aura de poder em funções de ofício da justiça da polícia, a imprensa 
busca reconhecimento para atuar em outros campos e, dessa forma, legitima o que apon-
tar para a opinião pública.  
 
A cobertura criminal na grande imprensa baseia-se em fundamentações de cunho positivista e se 
orienta por uma lógica que se estende à cobertura dos fatos relacionados às classes populares, ser-
vindo à disseminação do medo e à formulação e ampliação de políticas cada vez mais repressivas 
de segurança pública. Indicamos também que, embora predominante, o discurso repressor não é 
único, mas se completa com outro que aparentemente seria o seu contrário, evidenciando duas 
formas de se tratar a “questão social” – ora como “caso de polícia”, ora como “caso de política” 
(Moretzsohn, 2002b; p.2). 
 
A lógica do discurso repressivo é assentada já na apuração, sem a abertura de questiona-
mento às informações recebidas pelas fontes. Paiva e Dines (2002) alertam para que jor-
nalistas e jornais ultrapassem a abordagem tradicional e busquem entendimento holístico 
do fenômeno do tráfico e os múltiplos efeitos que gera. 
 
Faz-se necessário entender que, apesar da violência do tráfico de drogas, este é norteado por um 
conjunto de normas muitíssimo mais preciso e definitivo que a maleabilidade dos códigos oficias 
em vigor. Trata-se de um conjunto de procedimentos normativos que toca de perto e fortemente o 
dia-a-dia das populações destinadas ao espaço físico onde se dá o comércio, muito mais que nos 
lugares onde se dá o consumo. Seria fundamental ainda que, superando a condição de mera fonte 
de informação, o jornalismo – investido no papel de articulador e propiciador de novas vivências 
sociais – fosse capaz de entender e demonstrar aos jovens que, apesar de serem considerados co-
mo magicamente orgiásticos os pontos de vendas de drogas, estes nada mais fazem do que repetir 
a lógica do consumo, reproduzindo a circulação de bens num circuito também bastante restritivo 
(…). É entristecedor constatar que o jornalismo atual não repara no que reproduz (Paiva e Dines, 
2002, pp.38-39). 
 
Essa seria uma das formas de o jornalismo superar o vício sectário e ingressar em um 
universo multifacetado de oferta da informação. Nesse universo completo, a base infor-
mativa também alcançaria outro patamar de credibilidade, porque da maneira como é 
utilizado atualmente ajuda a questionar a veracidade. Para Silvestre (2017, p.9), ao não 
questionar a natureza da informação recebida, o jornalista e os jornais terminam tão so-
mente em favorecer interesses que não aqueles necessários ao interlocutor. 
 
Em termos ideais, o discurso promovido na imprensa tem como característica fundamental forne-
cer informações; essa premissa, com base em sua natureza informativa, leva, em muitos casos, a 
não questionar a veracidade e objetividade do conteúdo publicado, para que, apesar de que os gru-
pos sociais sabem que a própria imprensa constitui uma empresa, as informações publicadas são 
geralmente consideradas objetivas e ao serviço da comunidade. Os discursos mobilizados na im-
prensa expressam o conjunto de interesses dos seus proprietários, sejam políticos ou econômicos 
e, portanto, de investidores em média, é digamos, dos grupos hegemônicos. Esses grupos cons-
troem discursos que favorecem seus interesses e que permitem manter a estabilidade dos sistemas 
criados por eles mesmos. O discurso o jornalista acaba sendo um meio e um fim em si mesmo, 
tornando-se uma ferramenta interação social ideal para reproduzir as ideologias do grupo domi-
nante e, por sua vez, como um mecanismo de ação para gerar maneiras de interpretar a realida-
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de. Este conjunto de assuntos transportados pelo discurso jornalístico precisam ser revelados para 
reconhecer tanto os modos de interação, como os problemas sociais que advêm da desigualdade e 
do poder (Silvestre, 2017, p.9). 
 
Preterir a reflexão sobre as informações recebidas não é apenas uma situação casuística, 
uma consequência, pode ser também uma opção e, neste caso, moral. Quintero (1988, 
p.4), que também trata sobre o dualismo nas matérias relacionadas ao tráfico de drogas, 
liga de forma direta a cobertura na perspectiva moral no tratamento da atividade e da 
violência a que está ligada. Para o autor, o maniqueísmo imposto pelo dualismo que cri-
minaliza indivíduos e nações. Também há no discurso indutivo à polarização o pensa-
mento de que o herói, ainda que erre, ainda que manifeste atos de corrupção, não deixa 
de ser herói porque está em combate ao mal maior, que é o tráfico de drogas. 
 
O herói é definido por sua adaptação aos valores morais. Sua missão é precisamente combater as 
forças do mal. O herói é justo, bonito e, acima de tudo, é um vencedor. Não é permitido ao herói 
falhar, ou ele não seria ‘herói’. Notícias triunfantes sobre as ações do exército e da polícia refor-
çam esse recurso. Mas todo herói tem seu "calcanhar de Aquiles" (…). A corrupção é esse peque-
no vício, que paradoxalmente não parece alterar demais sua competência moral para agir contra o 
"mal" (Quintero, 1998, p.4). 
 
No dilema dualista também é revelada a impotência nas nações, em especial as empobre-
cidas e que são utilizadas como ponto de produção, de reagir ao tráfico. Surge, então, a 
figura do poder supremo, do além. Quintero (1998, p.4) cita o caso da Colômbia e o ex-
pediente da extradição, aplicada por imposição norte-americana. Reflexão similar é pas-
sível de aplicação para a legislação proibicionista que, no texto jornalístico, é reproduzi-
da sem os devidos questionamentos. 
 
O herói usa armas mágicas para combater o inimigo: a extradição é essa arma mágica no caso co-
lombiano. Somente com isso a rede de criminosos que constituem o narcotráfico pode ser desman-
telada. O herói clássico não está interessado no poder, apenas na defesa da justiça. Os colombia-
nos estão isentos dessa consideração de poder (Quintero, 1998, p.4). 
 
Essa mesma lógica dualista, proibicionista, restrita e colonizante é aplicada para tratar no 
que ficou classificado como guerra às drogas. Os veículos abrem manchetes, estampam 
títulos, reforçam textos carregados com o termo guerra para tratar do saldo da violência e 
das atuações de traficantes e estado nas áreas de produção e venda de estupefacientes 
ilícitos. É uma aplicação errônea porque, a despeito da quantidade de vítimas, dos emba-
tes armados e, até mesmo da limitação de trânsito das populações, a ação do tráfico não é 
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considerada guerra sob o ponto de vista semântico
88
, filosófico, sociológico e político. É 
ainda Quintero (1988) quem alerta para o diálogo utilitarista da guerra, onde estão escon-
didos os aspectos morais aplicados para estigmatizar nações, problema também levantado 
por Zaluar (1998 e 2009).  
 
Como forma de melhorar a cobertura sobre o tráfico de drogas, evitar os exageros da 
falta de reflexão e possibilitar ao leitor a compreensão ampla do tema, Quintero (1988) 
sugere seis passos: pesquisar fontes legítimas e evitar boatos; evitar termos como guerra 
ou máfia; expandir o cardápio de fontes para além da política como forma de compreen-
der as implicações sociais do tráfico de drogas; evitar preconceitos morais na abordagem 
do sujeito; propor alternativas aos conflitos apresentados e, por fim, propor novas abor-
dagens que não apenas a do crime. Para a abordagem a partir do viés sensacionalista, 
reducionista, primário e estigmatizante, a utilização de fontes policiais é fundamental. 
Paimre (2015) destaca a necessidade de atender ao desejo da população do espetacular e 
da emoção, que termina por não ser informada sobre a amplitude do tema. 
 
Colocar os aspectos sensacionais das questões relacionadas às drogas no centro do palco tem sido 
mais evidente no que diz respeito ao crime relacionado às drogas. Detenções, confiscos, condena-
ções são dignas de notícia para a imprensa e parecem emocionantes para o público. A polícia tem 
sido uma boa fonte de informação e parceira da média na construção de drogas problema (…). A 
situação atual em que questões relacionadas às drogas além do crime recebem pouca atenção da 
média não parece corresponder às condições reais. O interesse da média por questões relacionadas 
a drogas parece depender mais dos valores das notícias, da atualização do problema, processos de 
definição de agenda, condições econômicas mais amplas etc. do que em indicadores do mundo 
real (…). Parece que a reportagem sobre problemas com drogas é mais voltada para a comerciali-
zação de notícias eventos que aparentemente têm precedência sobre servir ao bem comum, abor-
dando questões sociais críticas. A cobertura de questões relacionadas a drogas é, em um grau con-
siderável, ditada pelas ambições lucrativas do jornalismo caracterizadas pela maior consideração 
pela dignidade da notícia (Praime, 2015, p.46). 
 
Nessa mistura aflora o que Figueroa (2015) classifica como manejo semântico que miti-
fica o tráfico de drogas, colocado em algum lugar entre ficção e realidade. Permanece, 
ainda, a vulgaridade do prefixo narco
89
, como potencial de sensacionalismo, potencial de 
texto magnífico, receita ideal para a venda de jornais e aumento da audiência. 
  
Hoje, o prefixo narco se tornou um elemento linguístico inconstante que deforma e não aprimo-
ra; o prefixo falha ao explicar, mas estigmatiza, colocando em uso uma nova, mas confusa defini-
ção de narco. O termo pode ser manipulado com tanta facilidade que qualquer transformação é 
                                                 
88
 Os dicionários Oxford e Webster definem o termo guerra como um estado de conflito armado entre dois 
estados. Do ponto de vista marxista a guerra é um instrumento político resultante da luta de classes. Para 
Rousseau, a guerra é uma disputa entre estado e estado. 
89
 Griffos nossos 
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aceita nos contextos social, artístico e, acima de tudo, da mídia: narco-mensagens, narco-
 satanista, narco- empresário, narco- políticos, narco-acadêmicos, narco- lojas, narco- animais de 
estimação, narco- policiais, narco- jornalistas, narco-graves, narco-
violência, governo narcótico, guerra narcotráfico, narcotrilha, museu narcótico e assim por dian-
te. O glossário de narco pode também continuar indefinidamente, já que qualquer coisa pode ser 
anexada a esse prefixo magnífico, sensacionalista e vulgarizante. Portanto, artigos jornalísticos e 
acadêmicos e expressão artística ou literária adquirem um valor agregado que garante aos leitores, 
público e até admiradores, se apegados ao prefixo de ouro predominante: o narco (Figueroa, 
2015). 
 
Assim, além do sensacionalismo (Zaluar, 2009) e do privilégio ao espetáculo, a informa-
ção também é tolhida pela simplificação. Na coleta de informações, Figueroa (2015) 
classifica como boletineiros, os jornalistas cujas fontes privilegiadas estão na polícia, na 
informação oficial e na ausência de investigação. Na distorção da realidade apresentada 
ao leitor, também sofre o indivíduo em um processo denominado por Cierco (2003) de 
subalternização do sujeito, com reflexo direto na sociedade. 
 
O facto da imprensa diária centrar os seus discursos não no indivíduo, mas no produto e no mode-
lo jurídico - penal deve-se a meu ver a dois aspectos: um diz respeito à economia de tempo, o ou-
tro ao sensacionalismo (yellow - journalism, a imprensa tabloide). Como grandes temas, os jornais 
analisados, escolhem os modelos de prevenção. Em traços gerais foi ainda possível identificar ou-
tras características das notícias, em particular, nas de cariz criminal e judicial. Uma vez que é nes-
te tipo de notícia que mais se evidenciam os heterocontroles, isto é, entregues pela sociedade ao 
aparelho repressivo e ao aparelho médico. No caso da associação estabelecida entre a droga e o 
crime, verifica-se um exponencial de situações relacionadas com o tráfico (Cierco, 2003). 
 
Ao preterir o sujeito, o individual, o jornalismo repassa a lógica do interesse dos grupos 
majoritários, como enfatiza França (2018): 
 
Assim, as representações sociais das drogas obedecem à lógica do interesse dos grupos que as for-
jam, transitando de uma pura associação com grupos subalternos, na qual estavam estreitamente 
vinculadas ao mundo do crime, até o exercício da cidadania, quando se tratou da juventude reivin-
dicar seu direto à droga. Do mesmo jeito, o funcionamento diferencial do sistema de justiça crimi-
nal cumpre não apenas a tarefa de controle social, mas de produção do sujeito criminoso e de re-
produção da criminalidade a partir da reincidência (…), trata-se de um processo de criminalização 
que frequentemente concorre para a constituição de uma carreira criminosa (França, 2008, p. 228). 
 
Sierra (2011) atenta ainda para o fato de o tráfico de drogas ser um fenômeno complexo, 
com abrangência política, social, econômica e criminal e, a despeito disto, apenas a parte 
policial recebe cobertura de maneira abrangente pela imprensa.  
 
As manchetes são para a contagem de corpos, apreensões de drogas e dinheiro, as capturas e mor-
tes de criminosos notáveis e menos notáveis e a lista cada vez mais impossível de suas atrocida-
des, que acabam descritas na mídia (…). Como denunciar os corpos e mensagens dos assassinos 
quando estes são empilhados um após o outro em uma rotina sem fim diante de uma sociedade 
aterrorizada, que se defende do horror envolvendo-se na bolha da banalização? (Sierra, 2011, 
p.12). 
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Apenas banalizar o debate sobre o uso de drogas ou o narcotráfico é ampliar o especto de 
danos que os temas revelam no cotidiano da população. Esses estão entre os motivos que 
elevam a necessidade de ampliar não somente a cobertura jornalística, mas a também a 
pesquisa em comunicação em que os temas estejam na base central. Teece e Makkai 
(2000) a mídia auxilia na disposição do debate e a qualificação pode ajudar na formula-
ção de políticas de segurança. 
 
A maneira como a mídia descreve drogas e crimes tem sérias implicações políticas. Além disso, a 
mídia é uma das principais fontes de informação sobre assuntos fora dos limites da experiência di-
reta das pessoas. O crime relacionado às drogas, do tipo sério e excepcional o suficiente para di-
vulgar as notícias, é um desses assuntos. As reportagens da mídia sobre drogas e crime, assim co-
mo sobre outros aspectos do desvio social, têm sido amplamente criticadas, tanto no discurso aca-
dêmico quanto no popular, como uma representação limitada e distorcida. Alega-se que a mídia 
depende em grande parte de fontes limitadas e facilmente acessíveis - geralmente "autoridades" 
que "possuem" um problema - e, portanto, apresentam uma imagem unilateral. No entanto, exis-
tem poucos estudos empíricos sistemáticos sobre o retrato da mídia de drogas e crimes (Teece e 
Makkai, 2000, p.3). 
 
Ainda em acompanhamento ao raciocínio dos autores, a maneira como a cobertura é co-
locada contribui para elevar na população as características de passividade, alienação e 
ignorância. 
 
2.1.2 Códigos deontológicos de Portugal, Brasil e Paraguai em comparação 
 
O estudo dos dos códigos de ética dos países que abrangem esse trabalho é necessário 
para tentar compreender o padrão de comportamento dos profissionais em relação à pro-
fissão. Também é importante para tomar conhecimento sobre a maneira que esse enten-
dimento se manifesta no relato do jornalista. Por estar debrubruçado sobre três experiên-
cias diferentes há expectatia de que práticas jornalísticas resultantes de também diferen-
tes acúmulos de cultura, tradições e formas de produção. De qualquer maneira, as dife-
renças culturais não superam a prática jornalística, regida pela obediência à ética regula-
da por meio de códigos. Porfírio (2011) define códigos de ética como constelação de cri-
térios, princípios, normas e regras sistematizados para um determinado grupo profissio-
nal e representam requisito primário para o desempenho da atividade. Voltatado para a 
prática jornalística, o autor explica que o código de ética: 
 
 
Cenários observados na imprensa em diferentes etapas da cadeia do tráfico de drogas: um estudo discur-
sivo de jornais do Paraguai, Brasil e Portugal (2015-2017). 
 
 64 
Implica uma interpretação dos princípios gerais do profissão jornalística e atividades profissionais, 
isto é, implica a cristalização dos princípios a seguir para obter um comportamento correto e ade-
quado para o bom trabalho do jornalista ou profissional de informação e comunicação. Com rela-
ção aos códigos deontológicos da profissão jornalística, podemos defini-los como um conjunto de 
“princípios e normas de conduta profissional dos jornalistas em relação aos seus direitos, deveres 
e responsabilidades”. Um código de ética jornalístico faz referência ao estabelecimento de princí-
pios éticos destinados a servir de guias no exercício da profissão jornalística, adotados e controla-
dos por A profissão em si (Porfírio, 2012, p. 141) 
 
 
Conforme Tranquina (2002), começaram no fim do século XIX as preocupações deonto-
lógicas no jornalismo, mas a consolidação da discussão ocorreu no século XX. Como 
explica Cristofoletti (2012a), o “jornalismo é uma atividade social que revela dados da 
realidade e interliga fatos desconexos para uma maior compreensão humana”. A oferta 
desses dados, contudo, não pode ser feita ao sabor da percepção individual do profissio-
nal, mas a partir de contratos de mediação, ou seja, da ética (Abramo, 1999). Nesse pon-
to, Karan (2014), revela que a “informação implica ser medida por ética”. A ética é um 
dos princípios básicos de orientação da prática jornalística para assegurar o direito à in-
formação (Abramo, 1988, Cazzamata, 2015). Em atenção à ética está a necessidade de 
separação entre o fato e a opinião (Traquina, 2004). É a ética que assegura que a mídia 
deve ser independente, informar os cidadãos e agir como vigilante do poder (Karam, 
1997; Traquina, 2004). Sobre a ética na atividade jornalístia, Karam ainda afirma que:  
 
“É preciso reconhecer no jornalismo potencialmente uma forma de reconstrução diária do movi-
mento humano para si mesmo, no qual os homens se tornam não somente reflexo, mas também 
projeção. O jornalismo não é só moralmente defensável. Ele é moralmente imprescindível (Ka-
ram, 1997, p.38-39). 
 
Em contrapartida, o jornalista deve primar por uma cobertura comprometida com a ver-
dade arcar com as consequências desse dever. Esse comprometimento, contudo, não é 
pessoal, ou seja, não são os indivíduos os responsáveis por seus próprios atos, mas o co-
letivo (Cazzamatta, 2015). Na esfera coletiva, a responsabilidade jornalística é regulada 
por critérios e normas necessárias ao cumprimento do compromisso com a veracidade 
dos fatos, a qualidade da informação, a liberdade de expressão e a regulação da profissão 
(Fidalgo, 2000). Essas normas são agrupadas em conselhos, códigos de conduta e códi-
gos de ética.  
 
De acordo com Traquina (2012), foi registrado nos Estados Unidos em 1889 o primeiro 
artigo de jornalismo em que constava a palavra ética já no título. Aparece, então, em 
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1890, um código de conduta para jornalistas, alguns anos após a publicação das 24 regras 
de conduta jornalística, no Philadelphia Public Ledger, em 1840. 
 
No entanto, o primeiro código deontológico escrito data de 1900 e é sueco, mas seria apenas ado-
tado em 1920. Em 1918, o Sidicato Nacional de Jornalistas francês aprova o primeiro código den-
tológico. A nível internacional, a Federação Internacional de Jornalistas adota um código de honra 
profissional em 1939 (Traquina, 2012, p.71). 
 
 
O movimento de agrupar normas com códigos de conduta ocorre durante todo o século 
20 (Porfírio, 2012), havendo registros como um documento adotado por um jornal do 
Kansas em 1910 e cujo modelo foi seguido durante a primeira conferência de imprensa 
ocorrida em 1926 em Washington (Fortner, 2011; Cazzamatta, 2015). O modelo foi con-
firmado em 1950 pela IAPA (Inter-American Press Association) em um movimento que 
marcou várias tentativas de implantação por outros órgãos de imprensa norte-americanos, 
como a International Federation of Journalists e a International Union of Press Internati-
onal até que, a partir de 1945, recebe apoio da UNESCO (Fortner, 2011). O início das 
investidas em códigos de ética marca, ainda, a consolidação da credibilidade e disciplina 
da profissão nessa fase da história, quando o jornalismo passa a questionar critérios sen-
sacionalistas e passa a se estabelecer como sensor da sociedade em uma nova dinâmica 
(Bivins, 2014). 
 
Os códigos de ética jornalística têm como função garantir a democracia, proteger a inte-
gridade profissional contra ingerências externas, conflitos de interesses e demonstrar a 
responsabilidade com a informação e o público (Cristofoletti, 2012b; Karam, 2004; Fi-
galdo, 2007; Ijuim, 2009). Estavam nos primeiros códigos noções e atenção à necessida-
de de atenção à ética, mas também à objetividade e independência do aparelho estatal 
(Fortner, 2011; Bivins, 2014). 
 
Todo código deontológico é resultado de um processo de discussão coletiva, de definição de limi-
tes para o grupo ao qual é dirigido, e de sinalização dessas balizas para os demais agrupamentos 
sociais com os quais se têm relação. Assim, nenhuma regra de conduta ética é fruto de uma única 
cabeça. A comunidade identifica um papel social para sua atuação; projeta boas práticas; pontua 
atitudes condenáveis; demarca limites; observa prioridades; elenca valores que sustentem suas to-
madas de decisão em situações de dilema ético; enfim, negocia um conjunto que ajudará a compor 
um modelo de atuação na área de sua competência. Esse processo de discussão coletiva tem sua 
própria dinâmica, mas suas etapas costumam se repetir independentemente dos grupos profissio-
nais que o liderem (Cristofoletti, 2012; 94). 
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A construção dos códigos de ética de jornalismo engloba princípios que suportam a li-
berdade de expressão, a privacidade, a justiça, a preservação de fontes em texto e ima-
gens, os conflitos de interesse comum, o direito à informação, a preservação da democra-
cia e de indivíduos fragilizados em observação à responsabilidade social (Ijuim, 2009; 
Karan, 2014). Sobre a responsabilidade social, Ijuim (2009), lembra que: 
 
A questão da responsabilidade social parece ser algo consagrado no meio jornalístico. A expres-
são, que carrega força e impacto, é comumente usada como bordão de campanhas institucionais 
e/ou mercadológicas de empresas de comunicação. Tal consagração talvez advenha do papel his-
tórico da imprensa de ser tribuna para debates e instrumento de movimentos decisivos que culmi-
naram em conquistas expressivas para a sociedade (Ijuim, 2009; p.32). 
 
Dentro dos preceitos éticos devem ser enquadrados os objetivos do jornalismo, que histo-
ricamente incluem a interpretação de eventos, a vigilância do poder, a manutenção da 
informação ao público (Ijuim, 2009). Ou seja, a base ética do jornalismo está no argu-
mento de que a informação é condição para ação social. Nessa perspectiva, Karam (2004) 
pontua que: 
 
A formação e a produção jornalísticas exigem fundamentos epistemológicos, incluindo reflexões 
de ordem ética, técnica e estética. Os princípios morais da atividade reúnem, como síntese, um de-
ver ser (deontologia) ancorado na busca pela realização profissional e pela resolução de fatos-
problemas aos quais a humanidade reconhece como tais, de um acidente a um desvio de verbas 
públicas, de um atentando às razões dele ou sobre os interesses envolvidos em quaisquer conflitos 
ou guerras. A escolha técnica é também moral e vice-versa. Por isso, é na especificidade da temá-
tica ética que se dá a ponte para a universalidade das questões sociais. Esta é a razão de existir có-
digos que, em última instância, revelam as bases teóricas e os marcos teleológicos os quais se bus-
ca em uma profissão, na sociedade ou em todo o sistema midiático (Karam, 2004, p.124).  
 
  
2.1.3 Regulação de Paraguai, Brasil e Portugal, semelhanças e diferenças 
 
Aconteceu em 1915 o evento que teria como destaque a ideia de que cada país deveria 
elaborar o código de ética próprio para o jornalismo (Pina, 2000). A concretização ocor-
reu de maneira paulatina, com diversas versões a partir de debates, mas não sem a inge-
rência política nos três países. Os atuais códigos deontológicos dos países deste estudo 
resultam de debates político-históricos que levam a coincidências e diferenças de textos 
finais. Nos resultados, as principais semelhanças estão na operação dos códigos ao fim de 
ditaduras e como elementos marcantes de processos de redemocratização. Gómes e Zeid 
(2000) enfatizam que a liberdade de expressão é típica do estado democrático de direito e 
as ditaduras inibem as iniciativas dos meios de comunicação de desempanhar o papel 
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social de informante da sociedade. Nos códigos de ética analisados, a garantia desse di-
reito à informação é explicitada de maneiras diferentes, mas todos a priorizam como um 
bem a ser preservado pelo jornalista. Quanto às relações de direitos e de deveres, apenas 
o código brasileiro coloca situações a serem seguidas pelo profissional e pela empresa 
que explora a atividade jornalística.  
 
Em comum, os três códigos indicam a proteção do sigilo à fonte, mas somente o docu-
mento português estabelece limites aos casos de informações que não correspondem à 
verdade dos fatos. Também é o código português o que oferece maiores detalhes sobre a 
proteção ao cidadão e à divulgação de fatos ou imagens que envolvam cidadãos com ida-
de inferior ao limite legal. O documento luso é enfático em relação à presenção de ino-
cência até o trânsito em julgado. Somente no código paraguaio há indicativo ao jornalista 
no caso de modificação por terceiros de informações prestadas. Já o sensacionalismo é 
abordado nos documentos português e paraguaio como tendo de ser combatido. Também 
os códigos de Portugual e Paraguai são dirigidos a jornalistas, quando o brasileiro tam-
bém abre referências para empresas. Na abrangência, o brasileiro, além de estender nor-
mas para empresas, também coloca o jornalista na posição de advogado de causas e gru-





Está em vigor desde 1999 o Código de Ética do Sindicato dos Jornalistas do Paraguai
90
 
(SSP), que com dez artigos e estabelece direitos e deveres do profissional. No documento 
paraguaio, a relação com a sociedade é colocada de maneira clara no primeiro artigo, 
onde é estabelecido o direito à informação e à opinião. Diante desse direito, está previsto 
que é dever do jornalista transmitir informações verdadeiras, justas e precisas. São tam-
bém colocados como dever a divulgação de informações em benefício do senso comum, 
a rejeição à calúnia ou insulto e a contribuição para a democracia. Conforme o código de 
ética, o jornalista deve abster-se de justificativas à guerra, crimes, atos de violência, ódio 
e crueldade. 
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 Disponível em: http://www.sindicatodeperiodistas.org.py/wp-content/uploads/2018/07/Co%CC%81digo-
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O documento paraguaio assevera que é preciso clarificar a diferença entre informação, 
opinião e conjectura. Também destaca o dever e o direito do sigilo a fonte das informa-
ções prestadas. Dá particular destaque ao respeito aos direitos autorais de textos, de co-
municações públicas e de imagens. Nessa última, aponta que a manipulação de imagens 
deve ser informada ao público. Impõe, anda, como contrárias à ética profissional as práti-
cas de plágio, suborno, extorsão, sensacionalismo e discriminação. Veta o uso de ima-
gens que atentem à dignidade humana e a identificação de vítimas de crimes sexuais ou 
pessoas com idade inferior à maioridade penal estabelecida. 
 
Também é prevista atenção a propagandas como forma de garantir a independência pro-
fissional. O código veta o exercício simultâneo entre as atividades de relações públicas, 
porta vozes e assessoria em coberturas dirigidas com a intenção de atrair publicidade. 
Nesse código, é colocado como dever do jornalista perante a sociedade o respeito à pri-
vacidade do cidadão, exceto nos casos em que há interesse público. Está prevista, ainda, 
o direito do profissional de reivindicar que as informações prestadas não sejam deforma-





Passou a vigorar em 2013 o código de ética dos jornalistas brasileiros
91
. O documento 
contém 27 artigos e está em vigor após aprovação em Congresso Nacional de Jornalistas 
Profissionais, fixa normas para a atividade jornalística e o relacionamento com a socie-
dade. O documento brasileiro estabelece as definições para a liberdade de informação e 
extrapola a vigilância da condução profissional ao jornalista, estendendo também diretri-
zes para empresas que exploram a atividade jornalística. Nos primeiros quatro artigos, o 
código brasileiro enfatiza as regras de precisão, veracidade da informação como dever 
dos meios de comunicação. Estende a norma às instituições públicas ou privadas cuja 
atividade produza efeito na sociedade. Essa prática é apontada como obrigação social e a 
obstrução, censura o ou autocensura são considerados delitos contra a sociedade. A con-
duta profissional do jornalista é regulada entre os artigos sexto e nono com a utilização 
de imperativos. Estão aí as definições da atividade, como de natureza social e subordina-
da ao código de ética, e a necessidade do compromisso com a verdade, e apuração preci-
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são da informação e sigilo de fonte. Entre todos, o artigo nono é o mais longo e aponta o 
jornalista como militante e advogado ao apontar que cabe ao profissional defender a li-
berdade de informação, valorizar a atividade e defender a Declaração Universal dos Di-
reitos do Homem. 
 
Ainda no artigo nono do código de ética dos jornalistas brasileiros estão responsabilida-
des, como prestigiar entidades representativas e democráticas, combater e denunciar a 
corrupção. É apontado, ainda, o respeito à privacidade do cidadão, mas não são detalha-
das ou apontadas faixas limites para a atuação profissional neste campo. Limites claros 
são, contudo, apontados no artigo dez, que veta ao jornalista concordar com práticas que 
fragilizem a atividade profissional, como receber abaixo do piso da categoria e desrespei-
tar os limites da divulgação de informação no caso de atuar em empresas e redações con-
comitantemente. Quando trata das informações divulgadas, o código prevê a possibilida-
de de edição e estabelece o limite para a responsabilidade por parte do jornalista, que 
acaba no caso de alteração de material por parte de terceiros. O código também veta a 
divulgação de interesses pessoais e expõe conselhos sobre a colheita de informações, 
quem ouvir, como e porque ouvir.  Concede direito de resposta ao público, mas não 
aponta como o fazer no caso da entidade empresarial para o qual o jornalista estiver atu-
ando no momento da divulgação considerada inequívoca. O documento revela que cabe 
ao jornalista atuar em favor da soberania nacional, preservar a língua e a cultura nacio-
nais, ampliando assim o espectro da atividade. Entre os artigos 18 e 27 são detalhadas as 
atuações do código em caso de descumprimento por parte do jornalista e da atuação da 
comissão de ética. 
 
O código de ética brasileira amplia o universo da atividade para o que define como defe-
sa da soberania e da cultura, mas não estabelece limites para a atuação e estabelece ad-






A última versão do código deontológico dos jornalistas portugueses foi aprovada na oca-
sião do 4.º Congresso dos Jornalistas, ocorrido em 14 de janeiro de 2017, e foi confirma-
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do por meio de referendo realizado nos dias 26, 27 e 28 de outubro do mesmo ano. O 
documento
92
 contém onze diretrizes que são estendidas a todos os jornalistas portugue-
ses, independente da filiação em entidades sindicais. Entre os princípios do código portu-
guês estão rigor e exatidão na interpretação dos fatos e a necessidade de separar os gêne-
ros notícia e opinião para o público. O código coloca a cargo do jornalista o combate à 
censura e sensacionalismo. Também considera o plágio como falta grave, na mesma me-
dida de acusações sem provas. Pelo documento, também são responsabilidade do jorna-
lista a luta contra as restrições de acesso às fontes de informação e à liberdade de infor-
mação. Fica a cargo do profissional a atuação em favor do direito de informar e divulgar 
as tentativas de restrição a tais direitos. 
 
São condenadas as ações que impliquem a obtenção de informações ou imagens em mei-
os não considerados leais e, para tanto, o jornalista deve identificar-se. É priorizada a 
informação obtida por meios legais e só aceita quando houver impossibilidade de obtê-la 
desta maneira. Fica ainda sob a responsabilidade do profissional as informações que noti-
cia e a retificação de notícias falsas ou sem a devida exatidão. O código ainda aponta de 
maneira subjetiva que o jornalista deve recusar práticas que violem a sua consciência, 
condição que relega a interpretação ao âmbito individual e não como norma coletiva. No 
tratamento às fontes, o documento estabelece que a identificação das fontes é critério 
profissional, mas assegura o sigilo, ainda que em juízo com forma de respeito a compro-
missos assumidos. Essa premissa não é atendida no caso de informações falsas. 
 
O respeito ao cidadão recebe destaque no documento português, que prevê o respeito à 
presunção de inocência de arguidos até o trânsito em julgado da sentença. Também veta a 
identificação direta ou indireta de vítimas de crimes sexuais, bem como pessoas com 
idade inferior à maioridade penal em qualquer relação com o fato, sejam vítimas, autores 
ou testemunhas. Mais uma vez usando de critério subjetivo, o código deontológico por-
tuguês deixa a cargo do jornalista não humilhar ou perturbar a dor de pessoas ao afirmar 
que, nestes casos, o jornalista deve proibir-se de. No documento é estabelecido, ainda, a 
rejeição por parte do profissional de tratamentos discriminatórios e respeitar causas. 
Também destaca que é dever do jornalista recusar benefícios que comprometam o estatu-
to ou valer-se da condição profissional para noticiar temas de interesses próprios. 
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Os três códigos apresentam mais pontos em comum que dissonantes e refletem o modo 
de agir e pensar das instituições que representam os jornalistas. Para Cazzamatta (2015), 
"os códigos de ética são, apesar das críticas em relação à efetividade dos mesmos, (...) os 
mecanismos mais difundidos de responsabilidade”. A autora aponta que os documentos 
são uma forma de orientar a prática jornalística, estabelecer normas profissionais e evitar 
o abuso da liberdade de expressão (Cazzamatta, 2015). Os códigos de ética analisados 
apontam a blindagem do direito à informação e da liberdade de expressão.  Atuam, ainda, 
como defensores do controle dos jornalistas e da necessidade de a classe posicionar-se 
em favor dos direitos elementares da pessoa humana. A proteção à verdade está na garan-
tia do direito de resposta, na proteção à fonte e compromissos com causas (somente no 
caso brasileiro, como já citado). Estão claras, ainda, a independência do jornalista e da 
atividade. Sobre o conjunto de normas, Restrepo (1999) analisa: 
 
Esses raciocínios se somam à experiência que demonstra que na prática o jornalista é um sujeito 
localizado que em todas as etapas do processo informativo escolhe e afasta sua atividade de uma 
posição asséptica e neutra. Ele faz a escolha do tema, como encobri-lo, quais fontes usar, editar, 
definir textos, concordar com a emissão ou edição, o local, a duração, o espaço e as características 
editoriais das informações divulgadas. Dados esses processos e considerações, os jornalistas lati-
no-americanos tratam a "objetividade" como um mito e, no lugar dessa norma, impõem a obriga-
ção de informar honestamente, sem consideração de interesses secundários e em obediência ao in-
teresse público (Restrepo, 1999; 230). 
 
 
Todos esses pontos, são, na avaliação de Joaquim Fidalgo (2000), fruto de uma preocu-
pação individual que se manifesta publicamente. 
 
Muitas destas preocupações de ordem ética – que são, em bastante situações, verificáveis apenas 
no âmbito restrito da consciência individual dos jornalistas – têm sido, ao longo dos últimos anos, 
discutidas, aprofundadas, clarificadas e coligidas em «códigos» ou «declarações de princípios», 
assumidos coletivamente pelo grupo profissional dos jornalistas e divulgados ao público como 




É, também, Fidalgo (2000) a apontar no mesmo texto que os códigos são resultado 
de auto-regulação e o impacto será sentido, diretamente, pelo público. 
 
Este esforço de auto-regulação (pois, na generalidade dos casos, tais códigos são aprovados pelos 
próprios jornalistas e não têm necessariamente força de lei no enquadramento jurídico do país) 
permite que, para além da inalienável esfera pessoal, também o grupo dos profissionais partilhe 
um conjunto de regras básicas de conduta e, nessa ancoragem coletiva, encontre redobrada força 
para as cumprir e fazer cumprir. Simultaneamente, ganha outro impacto para o público consumi-
dor esse conjunto de princípios que os jornalistas, no seu todo, voluntariamente se comprometem a 
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respeitar e por cujo incumprimento, naturalmente, aceitam ser responsabilizados (Fidalgo, 2000 
,p.320).  
 
O autor aponta que a organização e sistematização de conjuntos de princípios estão no 
plano ético, mas têm, também, um propósito defensivo. Aponta, ainda que: 
 
Mesmo quando o ambiente mediático geral sugere que «a ética não compensa» e que, pelo contrá-
rio, a ausência de escrúpulo é fonte de sucesso individual ou de audiências, o jornalista não deve 
encontrar ai álibi ou desculpa, pois continua a ter a indeclinável obrigação de respeitar a dignidade 
de todas as pessoas, fundamento primeiro de um comportamento ético (Fidalgo, 2000, p 327).  
 
O entendimento da aplicação ou não dos preceitos éticos continua, de qualquer maneira, 
a ser uma decisão que parte do indivíduo. Sousa (2001) clarifica o entendimento dessa 
questão ao apontar que as leis e regras aplicadas ao jornalismo estão fundamentadas no 
binômio liberdade e responsabilidade. 
 
A legislação que rege o jornalismo, bem como as regras deontológicas da profissão, fundam-se no 
binômio liberdade-responsabilidade. Pressupõe-se que uma pessoa é livre, dentro dos condiciona-
lismos impostos pela vida em sociedade, e que tem de assumir a responsabilidade por aquilo que 
faz dentro dessa esfera de liberdade". E no âmbito da liberdade, prossegue, a maior delas é a liber-
dade de expressão (Sousa, 2001).  
 
 
Os códigos de ética ou deontológicos foram editados em momentos diferentes e refletem 
também períodos diferentes em consonância com o momento histórico de seus países 
(Porfírio, 2012). São parte integrante da legislação, mas não a resumem. No caso do có-
digo de ética brasileiro, nem mesmo integra a legislação. Os detalhes sobre as legislações 
que tratam da imprensa nos países abordados por essa pesquisa serão apontados a seguir.  
  
A legislação portuguesa 
 
A legislação de imprensa portuguesa é assentada pelos termos da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, em seu artigo 19
93
, pela Constituição que regulamenta a Lei de 
Imprensa nº 2/99
94
, de 13 de janeiro e o Estatuto do Jornalista
95
 (Lei nº 1/99 de 13 de 
janeiro) - (Sousa, 2001). A liberdade de expressão e a liberdade dos meios 
de comunicação social são garantias constitucionais asseguradas pelos artigos 37 e 38 da 
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Constituição da República Portuguesa (25 de abril de 1976). Já o primeiro Código Deon-
tológico dos Jornalistas de Portugueses foi aprovado em 13 de setembro de 1976. O atu-
al Código Deontológico dos Jornalistas Portugueses foi aprovado no dia 4 de maio de 
1993. A aprovação desse código ocorreu após consulta a toda a classe profissional.  
  
A Lei de Imprensa de Portugal nº 2/99 de 13 de janeiro abrange 40 capítulos que tratam, 
entre outros pontos, da liberdade da imprensa; liberdade da empresa; periodicidade das 
publicações; organização das empresas jornalísticas; os direitos dos jornalistas; a compe-
tência do conselho; o direito à informação; o direito de resposta; a publicidade e o atenta-
do à liberdade e a identificação do autor. Quando se trata da norma prática relacionada ao 
ato de comunicar, a Lei de Imprensa de Portugal aponta o caminho da responsabilização 
conjunta. 
 
Legalmente, o Conselho de Redação tem também o direito de se pronunciar sobre a orientação 
editorial do órgão jornalístico, devendo colaborar com a Direção na elaboração do estatuto editori-
al e emitir pareceres sobre as alterações que lhe venham a ser introduzidas.   
Tem também o direito de se pronunciar sobre a nomeação ou destituição dos elementos 
da Direção do órgão jornalístico. Quando solicitado, também tem o direito de emitir pareceres so-
bre a conformidade da informação produzida e da publicidade inserida na publicação com o esta-
tuto editorial (Sousa, 2001). 
 
Essa distribuição de responsabilidade é determinante para a boa prática informati-
va, na avaliação de (Cazzamatta, 2015). A autora estaca que,  
 
Com o conflito entre as normas ideais e a realidade prática do jornalismo, parece plausí-
vel distribuir a responsabilidade entre todas as esferas, ou seja, indivíduo, institui-
ções, corporações, profissionais e o próprio público (Cazzamatta, 2015, p.189).  
 
Como forma de garantia da prestação do serviço informativo, o Estatuto do Jornalista é 
composto por quatro capítulos e 21 artigos que detalham a definição do jornalista; suas 
capacidades; incompatibilidades; o acesso à profissão, além de direitos e deveres. Sousa 
(2001) reforça que o Estatuto do Jornalista não tem apenas direitos, mas também deveres. 
Todos estão ligados à ética jornalística. 
 
Não exercer atividades incompatíveis com o jornalismo, especificamente publicidade, 
marketing, relações públicas, assessoria de imprensa, consultoria em comunicação ou 
imagem, orientação ou concepção de estratégias comerciais, membro do Governo e dos 
governos regionais, presidente ou vereador em autarquia local, funções em organismos 
policiais e funções militares.  
 
Cenários observados na imprensa em diferentes etapas da cadeia do tráfico de drogas: um estudo discur-
sivo de jornais do Paraguai, Brasil e Portugal (2015-2017). 
 
 74 
O autor assinala em primeiro lugar a incompatibilidade de atividades com o jornalismo, 
como é destacado no artigo 3º do referido estatuto. 
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A legislação paraguaia 
 
No Paraguai, a lei de imprensa é definida primeiramente pela Constituição
96
 (1992). A 
Carta Magna paraguaia estabelece nos artigos 27, 28, 29, 30 e 31 a liberdade de expres-
são e da imprensa e aponta que o uso dos meios de comunicação é de interesse públi-
co. Garante o pluralismo da mídia e a liberdade de acesso às fontes de informação. Já 
está na própria Constituição a garantia ao direito de resposta e o exercício da atividade 
jornalística sem qualquer autorização prévia. Embora a Constituição para-
guaia contemple as garantidas da liberdade de expressão e o exercício profissional, a prá-
tica é diferente. Conforme Julia Varela e Frederico Larsen (2013), a situação dos traba-
lhadores de imprensa do Paraguai é precária e vulnerável por não existir um estatuto que 
regule a profissão e defina seus direitos e deveres.  
 
Como primeiro ponto da cadeia de vulnerabilidade laboral que sofrem os jornalistas paraguaios, 
podemos apontar a ausência de um marco jurídico que regule a atividade profissional. E a esses 
elementos se soma um complexo emaranhado jurídico-empresarial (...). Outro elemento a destacar 
é que os trabalhadores e trabalhadoras da imprensa paraguaia não têm um estatuto que regula sua 
profissão, marque e delimite os direitos e obrigações sobre a atividade profissional.  
 
Diante da lacuna, os chamados vazios profissionais são sanados de maneira precária por 
contratos coletivos de trabalho com base no Código de Ética (Varela e Larsen, 2013). 
Com a ausência de uma legislação direcionada diretamente à atividade regulamentando a 
Constituição, a prática jornalística no Paraguai ocorre com o suporte da autorregulação 
definida no Código de Ética. Além do que já foi apontado anteriormente, o referido do-
cumento destaca a necessidade de participação do jornalista como agente transformador 
da sociedade e não apenas um mero transmissor de mensagens.  
 
  
A legislação brasileira 
  
O percurso histórico da imprensa brasileiras sempre foi marcado por tensões sóciodiscur-
sivas
97
, como aponta Magalhães (2011). 
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Tanto no período monárquito quanto no republicano, a legislação específica 
sobre a imprensa tornava patente os conflitos políticos e transformações cultu-
rais que o Brasil experimentava. (Magalhães, 2011, p. 178) 
 
 
Leunroth (1987), quando trilha os caminhos que levaram à organização associativa dos 
jornalistas, aponta que essa não é uma tarefa fácil. 
 
 
Os jornalistas  (...) propagaram a necessidade de organização de todas as corporações, 
mas descuidavam da própria sorte. Por isso, as suas agremiações não figuravam no movimento 
inicial da vida associativa brasileira (Leuronth, 1987, p.57).  
 
O autor aponta como motivos para a organização os baixos salários que levaram à cria-
ção de caixas de assistência, que ele define como beneficências. O objetivo era garantir o 
auxílio de alguns profissionais. Aos poucos, a organização deu espaço para a criação de 
núcleos recreativos e literários (Leunroth, 1987, p.58). Esse gérmen da organização jor-
nalística brasileira é traduzido como tendo dupla feição de civil e sindical (Leunroth, 
1987, p.59).  
 
A Constituição brasileira (1998) é pouco clara em relação à regulação da imprensa. 
Aponta, em seu artigo 220, o direito à expressão e informação e aponta que os veículos 
não sofrerão restrições. Na Carta Magna brasileira, a imprensa é tratada mais como regu-
lamentação econômica que como garantia de direito essencial. A mesma carta revela, 
porém, que a violação à liberdade de expressão pode levar o presidente a declarar estádio 
de sítio. A Constituição brasileira, os códigos Penal e Processual Civil são as balizas para 
a determinação da vigilância da atividade laboral jornalística após a revogação pelo STF 
(Supremo Tribunal Federal), em 30 de abril de 2009, da Lei de Imprensa (Lei Federal nº 
5.250, 9 de fevereiro de 1957). 
 
Neves (2012) revela que a decisão de revogar integralmente o texto teve como base o 
período histórico em que a lei foi editada, em plena ditadura militar. O autor, contudo, 
critica a decisão, que classifica como contraditória por remeter a solução dos conflitos 
relacionados à liberdade de expressão para o Código de Penal e Código Processual Civil. 
 
Antes, caberia sempre observar quais os dispositivos seriam compatíveis com a nova ordem, espe-
cialmente aqueles que, naquela Lei de Imprensa, pudessem servir para a defesa dos cidadãos con-
tra o poder das organizações empresariais que controlam a imprensa. A liberdade de expressão 
pertence aos cidadãos, não às organizações midiáticas (Neves, 2012, p.2).  
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Na falta de uma legislação específica e clara, o jornalismo brasileiro, é refém dos códigos 
de autorregulação. Os códigos são diversos para as mais diferentes especializações do 
jornalismo. Nessa situação, também é fragilizada a relação entre o profissional jornalista 
e o empresário de jornalismo. Enquanto o segundo atua no âmbito do mercado e no lucro 
da audiência, o primeiro usa a justificativa da sobrevivência para ser conivente. O resul-
tado é o reforço a preconceitos, estereótipos e a criação do que classifica como confusão 
informativa. 
 
Pode-se sobreviver, mas o respeito vai se reduzindo a pó. Podes-se defender o bolso do patrão, 
mas a legitimidade da actividade profissional se reduz à medida em que cresce a desconfiança 
com uma forma de fazer jornalismo nem que fatos são o que menos importam, já que o lucro vem 
da audiência, da venda de outros produtos conexos e do valor do mercado informativo baseado na 
especulação e na escolha cirúrgica de determinadas fontes. O cinismo, transformado em valor ha-
bitual, amplia a hipocrisia como valor universal. E ajuda a disseminar a má informação, a confu-
são informativa, a ideia de que jornalistas não servem, senão para fazer propaganda travestida de 
jornalismo, e que, a despeito dos fatos, a angulação e a narrativa final são dadas pelos centros do 
poder económico, pelas fontes beneficiárias de tal poder, pelos accionistas e pelos anunciantes. 
Há, com tal perspectiva, claros prejuízos ao esclarecimento público; aumentam os preconceitos e 
estereótipos. E preconceito e estereótipos são o suporte valorativo que dão margem ao linchamen-
to moral generalizado e eventualmente físico. (Karan, 2015) 
 
O autor ainda estabelece a definição sobre o resultado da relação citada como o “jorna-
lismo que tem a hipocrisia como critério de noticiabilidade e o cinismo como valor uni-
versal”. Universal mesmo, contudo, deve ser a constelação de valores ensinada por Tra-
quina (2004) e que deve conter, além de um conjunto de normas profissionais, a liberda-
de, a independência, a autonomia, a credibilidade e a objetividade. 
 
Esta contelação de valores, à qual podemos acrescentar outros valores como o rigor, a exatidão, a 
honestidade e uma noção de equidistância, muitas vezes consagrada com o conceito de objetivida-
de, está consagrada nos códigos deontológicos que foram elaborados por jornalistas em inúmeros 
países (Traquina, 2004; p.70). 
 
Assim, usado dos apontos dos autores aqui citados e pela análise dos códigos deontológi-
cos dos países constituintes deste estudo, é possível avaliar que os valores na prática jor-
nalística são imutáveis, devem atender ao rigor da verdade, a objetividade, o respeito ao 
direito à informação e a preservação da privacidade. 
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CAPÍTULO III – O que dizem os jornais sobre o tráfico de drogas? Uma compara-





Para o conhecimento das informações divulgadas em periódicos distribuídos em países 
diferentes, foram considerados os estudos de Sousa (2002, p.10) que atestam a transmis-
são da notícia a partir de influências no processo de divulgação e são elas: força pessoal, 
força social, força ideológica, força cultural, força do meio físico, força dos dispositivos 
tecnológicos e força histórica. Em consideração às hipóteses e perguntas de investigação 
propostas e formuladas para realizar esta tese, os métodos de análise de dados escolhidos 
foram a teoria do enquadramento, embasada nos estudos de Goffman (2012) e de crité-
rios noticiabilidade, detalhados e discutidos na obra de Galtung e Ruge (1965), Traquina 
(2004) e Sousa (2005).  
 
Definir o valor-notícia é atividade inerente do processo criativo da profissão, como expli-
ca Sousa (2005, p. 30), para quem a seleção e a hierarquização são imprescindíveis na 
etapa de transformação dos acontecimentos em notícias. A divulgação ou seleção dos 
fatos ocorre a partir de critérios de noticiabilidade, que: 
 
não são rígidos nem universais. Por outro lado, são, frequentemente, de natureza esquiva, opaca e, 
por vezes, contraditória. Eles funcionam como um processo de fabrico e difusão das notícias e de-
pendem da forma de operar da organização noticiosa, da sua hierarquia interna e da maneira como 
ela confere a ordem aparente ao caos da realidade. Alémm disso, os critérios de valor-notícia mu-
dam ao longo do tempo (Sousa, 2005, p.31).  
 
Para Tranquina (2002, p.173), os valores-notícia são: 
  
o conjunto de critérios e operações que fornecem a aptidão de merecer um tratamento jornalístico, 
isto é, de possuir valor como notícia. Assim, os critérios de noticiabilidade são o conjunto de valo-
res-notícia que determinam se um acontecimento, ou um assunto, são susceptíveis de se tornar no-
tícia, isto é, serem julgados como transformáveis em matéria noticiável, por isso, possuindo “va-
lor-notícia (Traquina, 2002, p.153). 
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Traquina (2004; p.39) percorre as mudanças temporais do que pode ser eleito como valor 
notícia, considerando a diversidade da informação, o conhecimento científico, as influên-
cias históricas e sociológicas. Em análise à obra de Galtung e Ruge (1965), pioneiros nos 
estudos dos critérios de noticiabilidade, o autor enumera os valores notícia propostos 
pelos pesquisadores: frequência, amplitude do evento, clareza, inesperado, continuidade, 
composição, referência, personalização e negatividade. Sousa (2005, p.31) atenta ao fato 
de que os valores–notícia propostos por Galtung e Ruge não eliminam a ação pessoal do 
jornalista, mas se sobrepõem a ela. Diz ainda Sousa (2005, p.32), que os estudos sobre os 
critérios de noticiabilidade abraçados por outros autores também consideram como valo-
res-notícia: 
 
a oportunidade, a proximidade, a atualidade, o provável interesse do público, o conflito ou a con-
trovérsia, a negatividade, a frequência, a dramatização, a crise, o desvio, o sensacionalismo, a 
emoção, a proeminência das pessoas envolvidas, a novidade, a excentricidade a singularidade 
(Sousa, 2005, p.31).  
 
Traquina (2004, p.186) sublinha o ponto principal na relação dos valores-notícias é a 
distinção entre seleção e construção, divididos por critérios subjetivos, como a avalalia-
ção direta do acontecimento, e objetivos, como a rotina produtiva traduzida no fator tem-
po. O autor não deixa escapar da atenção aos critérios de noticiabilidade a imposição das 
organizações jornalísticas porque: 
 
A política editorial influencia a disposição dos recursos da organização e a própria existência de 
espaços específicos dentro do produto jornalístico através de sua política de suplementos e, sobre-
tudo, de rubricas (Traquina, 2004, p.201). 
  
Outro ponto que não pode ser desconsiderado é o uso das gratificações sob o ponto de 
vista econômico, alertado por Sousa (2005, p.33) que considerado o fato de: 
 
o ser humano tende  interessar-se pela informação jornalística que lhe proporciona algum proveito. 
Por isso, a relação evento-notícia será, necessariamente, baseada, pelo menos em parte, numa ló-
gica comercial: A valorização ou desvalorização dos acontecimentos resultaria, portanto, parcial-
mente, da submissão da ocorrência à lógica discursivo-comercial dos news media. As notícias 
precisam seduzir para, num ambiente concorrencional, funcionarem como uma mais-valia para um 
determinado órgão de comunicação social (Sousa, 2005, p.34). 
 
Para este trabalho, serão avaliados os valores-notícias descritos na obra de Traquina 
(2002, 2004), a morte, a notoriedade, a proximidade, a relevância, o impacto, a novidade, 
o fator tempo (agenda), a surpresa, o conflito ou controvérsia (Traquina, 2002, p.187-
196). 
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Também foi procedida a análise do enquadramento noticioso. Essa escolha é justificada 
em Sousa (2004, p.66), que explica que os discursos jornalísticos incidem sobre o real 
para concretizar a função informativa e, desta forma, apresentam enquadramentos sobre 
temas, que organizados dentro do próprio discurso direcionam como serão processados 
os significados. 
  
A enunciação jornalística dá-nos igualmente uma visão de determinados aspectos da realidade, 
mas essa visão é contaminada pelos constrangimentos da linguagem, da enunciação, do enuncia-
dor e do receptor, etc., à semelhança do que acontece quando observamos o exterior por uma jane-
la. O tema de um discurso respeita a relação que esse discurso estabelece com a parcela da reali-
dade a que se refere. Uma vez estabelecido o fenómeno a estudar, o analista do discurso deve 
atentar nos temas e subtemas dos ciscursos que abordam esse fenómeno. Os temas, os subtemas e 
a forma como são abordados definem os enquadramentos dos discursos (Sousa, 2004, p.66). 
  
A análise aos enquadramentos patentes nos discursos é atribuída à abordagem sociológi-
ca originária dos estudos de Goffman (2012) e e Tversk e Kahneman (1981), respectiva-
mente das áreas de sociologia e psicologia cognitiva. Goffman (2012) define o quadro 
(também definido como moldura) como uma experiência social que trata de ação e con-
sequência. Ou seja, todo indivíduo passa a agir de acordo com a realidade interpretada. 
Dessa forma, em Goffman, são as estruturas sociais e as normas da sociedade os elemen-
tos responsáveis pela condução das interações sociais. Ervin Goffman é referência, mas 
foi Bateson (apud Gonçalves, 2005) que propôs incialmente o conceito de enquadramen-
to. Ao explanar sobre os estudos de Bateson que originaram o conceito, Mendonça e Si-
mões (2012, p. 189) destacam que o enquadramento “permite identificar as regras e as 
instruções que orientam determinada situação e o envolvimento dos atores nela”. 
 
Sempre presente, o enquadramento possibilita identificar as regras e as instruções que orientam 
determinada situação e o envolvimento dos atores nela. Importante salientar, ainda, que os quadros 
não são inventados pelos sujeitos, mas mobilizados na interação comunicativa, dependendo, pois, 
da existência de sentidos partilhados. Embora Bateson não enfoque a ideia de cultura nesse traba-
lho específico, seu conceito implica a existência de uma intersubjetividade fundante que permite a 
partilha do enquadre e a definição da situação. É a atualização situacional de um conhecimento 
comum que permite que os sujeitos operem com um conjunto de regras e normas guiando suas 
ações. (Mendonça e Simões, 2012, p.189). 
 
A partir das ideias de Bateson, Goffman passa à definição de frame (enquadramento em 
tradução livre) como o “conjunto de princípios de organização que governam aconteci-
mentos sociais e o nosso envolvimento sujeito neles (Goffman apud Mendonça e Simões, 
2012). Verhoeven (1985), contudo, faz um apanhado crítico sobre a obra de Goffman e 
aponta inclinação constante no trabalho do sociólogo ao que passa a classificar como 
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frame na obra “Frame analysis: an essay on the organization of experience”. E Verhoe-
ven destaca os pontos teóricos que serão utilizados pelo sociólogo como: 
 
O que é considerado real depende da perspectiva, seja primária ou transformada, de quais ações 
são consideradas pelo ator (...). Ele (Goffman) aceita que cada ator age como se houvesse uma 
correspondência entre a percepção e a organização do que é percebido (...). A realidade sempre 
aparece para o ator de uma perspectiva particular. Essa perspectiva é dada pelo enquadramento 
que usamos a partir de organizações e experiências particulares” (Verhoeven, 1985, p. 73, 77, 79). 
 
Verhoeven enfatiza que, para Goffman, seria “ridículo dizer que a realidade é totalmente 
criada pelos atores” porque, para ele, “o homem é considerado uma identidade pessoal 
contínua” (Verhoeven, 1985, p. 79). Em Entman (1989), o enquadramento possibilita 
uma forma de descrição do poder de um texto de comunicação e 
 
envolve essencialmente seleção e saliência. Enquadrar é selecionar alguns aspectos da realidade 
apercebida e os tornam mais salientes em uma comunicação, de modo a promover um problema 
específico de interpretação causal, avaliação moral e / ou recomendação de tratamento recomen-
dação para o item descrito (Entman, 1989, p.52). 
 
O conceito de enquadramento ganhou espaço no campo da comunicação também com 
outros autores, como Porto (2004), Matthes (2009) e D’Angelo (2002). Ainda assim, é 
um conceito que recebe críticas por não oferecer um esquema metodológico claro ou 
único, como afirmam Pozobom e Schaefer (2015). Os autores refizeram o percurso histó-
rico das pesquisas sobre enquadramento e, a partir do trabalho, elaboraram um diagrama 
onde dispõem sobre as expectativas oferecidas para a aplicação e compreensão do en-
quadramento mediático. Os autores citam Walter Lippmann (1922), apontado como um 
dos pais da teoria e para quem o universo político com o qual a maioria das pessoas pre-
cisa lidar está fora do próprio alcance e, por esta premissa, grande parte do conhecimento 
político da população é fornecido pela mídia e não por experiências pessoais. 
  
O diagrama elaborado por Pozobom e Schaefer (2015) subdivide quatro formas de en-
tendimento e aplicação de estudos para o enquadramento a partir da análise de estudiosos 
do conceito. Assim, no entendimento dos autores, as pesquisas de enquadramento podem 
ser classificadas quanto à fonte de entendimento
98
, onde ficam segmentados estudos de 
mídia e audiência; quanto ao modo de operacionalização
99
, para onde são abertas possibi-
                                                 
98
 Pozobom e Schaefer (2015) citam os estudos de Porto (2004), Vimieiro e Dantas (2009) como autores 
que classificam as pesquisas de enquadramento a partir de media e audiência. 
 
99
 Os estudos de Pozobom e Schaefer (2015) identificaram Scheufele (1999) como estudioso do enquadra-
mento a partir do modo de operacionalização. 
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lidades de estudos de enquadramentos de variáveis dependentes e independentes; quanto 
à aplicação do conceito
100
, onde podem ser avaliados os critérios de escolha e exclusão; 
e, por fim, quanto aos temas investigados
101
, onde há possibilidade de avaliação dos en-
quadramentos específicos ou genéricos. E foi o esse último conceito, proposto por Ent-
man et al. (2009) que aponta a avaliação do enquadramento a partir tema (o tema é o 
objeto) o instrumento escolhido para avaliar os textos selecionados neste estudo. 
 
O autor explica que os quadros definem problemas, determinam o agente causal, diag-
nosticam causas, identificam a origem, avaliam o efeito e sugerem soluções (Entman, 
1989, p.53). Revela ainda que: 
 
os quadros têm pelo menos quatro localizações no processo de comunicação: o comunicador, o 
texto, as respostas, receptor e a cultura. O comunicador torna consciente ou inconsciente julga-
mentos estruturantes ao decidir o que dizer, guiados por quadros (geralmente chamados esquemas) 
que organizam seus sistemas de crenças. O texto contém quadros, que se manifestam pela presen-
ça ou ausência de certas palavras, frases de ações, imagens estereotipadas, fontes de informação e 
sentenças que fornecem grupos de fatos ou julgamentos que reforçam tematicamente compromis-
sos. Os quadros que guiam o pensamento e a conclusão do receptor podem ou pode não refletir os 
quadros no texto e a intenção de enquadramento do comunicador. E a cultura é o estoque de qua-
dros comumente invocados. De fato, a cultura pode ser definida como o conjunto empiricamente 
demonstrável de quadros comuns exibidos no discurso e pensamento da maioria das pessoas em 
um agrupamento social (Entman, 1989, p.53). 
 
Os quadros podem iluminar alguns elementos do texto enquanto deixam outros obscuros, 
não ficando restritos apenas a jogos semânticos, mas ao exercício de influências (Ent-
man, 1989, p.55). Conhecer o que é iluminado, salientado ou selecionado para levar o 
público depende da incidência no discurso dos temas apresentados. Sousa (2004, pp.66-
67) revela que o analista pode determinar a incidência dos temas que definem os enqua-
dramentos, observar como são enquadrados e, ainda, estabelecer uma hierarquia de pro-
tagonistas e cenários. De acordo com o autor, 
 
Os enquadramentos podem ser mais ou menos explícitos. Nos textos interpretativos ou opinativos, 
os enquadramentos são, normalmente, bastante explícitos. Quando o enquadramento é político-
ideológico e o discurso se molda aos cânones dessa ideologia política é fácil explicitar o enqua-
dramento. Nos textos noticiosos, os enquadramentos podem ser implícitos, resultando, por exem-
plo, das perspectivas das fontes. É possível que um único texto proponha vários enquadramentos, 
às vezes em conflito uns com os outros. É o que acontece, por exemplo, quando se contrastam fon-
tes em desacordo, que usam o espaço jornalístico como arena pública. Encontrar e desvelar os en-
                                                                                                                                                 
 
100
 Conforme o diagrama de Pozobom e Schaefer (2015), o enquadramento avaliado a partir do conceito é 
contemplado nos estudos de Maia (2009) e Dantas (2009). 
 
101
 São os estudos de Entman et al. (2009) que reúnem a avaliação do enquadramento a partir dos temas 
investigados. 
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quadramentos é um passo relevante para desvelar a estrutura profunda dos discursos (Sousa, 2004, 
p.68).  
 
Entre as possibilidades oferecidas pelo estudo do enquadramento no discurso jornalístico 
estão as revelações sobre as relações sociais e sobre as estruturas de poder. A análise 
também pode ser efetuada em uma combinação dos métodos quantitativo e qualitativo 
em simultâneo (Sousa, 2004, p.68). Trabalhos semelhantes e que usaram métodos com-
binados de análise já foram testados e aplicados por (Traquina, 2004) e Sousa (2004; 
2006). Sousa (2004, p.48) aponta que há uma distinção sutil entre análise do conteúdo 
(quantitativa) e análise do discurso (qualitativa). 
 
Essa discussão é inútil, pois uma análise do discurso pode ser, em alguns casos, deve ser, simulta-
neamente quantitativa e qualitativa. Embora a análise do discurso tenha nascido como um método 
quantitativo para analisar o conteúdo de jornais (por exemplo, a percentagem de notícias de políti-
ca, desporto, etc. na informação total), tendo-se designado unicamente por análise de conteúdo, 
pode aplicar-se no geral a todas as áreas da comunicação (Sousa, 2004, p.48). 
 
É preciso enfatizar que o método exige do pesquisador atenção ao detalhe e demanda 
rigor, independente da escolha quantitativa ou qualitativa (Sousa, 2006, p.343). No to-
cante à necessidade de conhecer o enquadramento, Sousa (2004, p.68) afirma que é pos-
sível aferir a quantidade de matérias, as frases distribuídas no discurso e, ainda, pôr em 
relevo as estruturas históricas. Por essa razão, antes do início da coleta foi realizada pes-
quisa para identificação prévia da realidade econômica, legal, política, e social nos três 
países onde os periódicos estão inseridos. Foram considerados, ainda, como pressupostos 
as influências geográficas e históricas de cada país. Os sistemas jornalísticos também 
foram adicionados, com a atenção de haver três países diferentes e, portanto, três legisla-
ções distintas de regulação da comunicação.  
 
A explicação para essa tomada de decisão no âmbito da pesquisa vem de Sousa (2002; 
2003; 2006) para quem “as notícias influenciam a sociedade, as pessoas e as civilizações, 
mas também as civilizações influenciam as notícias”. É ainda, Sousa (2005), 
quem aponta haver na notícia a informação sobre um “determinado momento histórico” e 
um “determinado meio sócio-cultural” porque a “construção de sentido para uma notícia 
depende da interação perceptiva cognoscitiva e, até, afetiva que os sujeitos com ela esta-
belecem”. Essa fase foi importante para sistematizar as ideias a partir do referencial teó-
rico e do tema escolhidos e definir os pontos que seriam utilizados como marcos interpre-
tativos das informações recolhidas. 
Cenários observados na imprensa em diferentes etapas da cadeia do tráfico de drogas: um estudo discur-




Após conhecer a realidade dos países onde são publicados os jornais que integram 
o corpus do estudo agora apresentado, procedeu-se a coleta e organização de dados e, 
para tanto, foram percorridas as seguintes etapas adaptadas da propos-
ta de Bardin (1977):  
  
1. Leitura prévia ou flutuante para a sistematização das ideias, escolha dos docu-
mentos que seriam analisados e a formulação de hipóteses;  
 
2. Exploração do material e tomada de conhecimento sobre a maneira como o te-
ma foi exposto nos periódicos escolhidos; 
 
3. Tratamento dos resultados: conhecimento dos critérios de noticiabilidade e in-
terpretação dos dados sob a ótica da teoria do enquadramento.  
  
Em consequência da quantidade de peças encontradas, foi necessária a delimita-
ção do corpus aos meses de janeiro, abril, julho e outubro dos anos 2015 e 2017. A reco-
lha do material ocorreu diretamente nos sítios dos periódicos, já citados:  
 
 www.abc.com.py;  
 www.correiodoestado.com.br;  
 www.oglobo.com.br;  
 www.dn.pt. 
 
Como houve mudança no procedimento de publicação de dois periódicos, ABC Color 
(apesar de ainda circular dispõe gratuitamente todo o conteúdo) e Diário de Notícias (que 
circula em papel somente aos sábados, mas dispõe o conteúdo gratuitamente somente a 
partir de 2017), as peças citadas serão informadas no rodapé e, quando houver possibili-
dade, em anexo. Os jornais Correio do Estado e O Globo cobram pelas assinaturas de 
edições antigas e, por este motivo, as edições utilizadas neste estudo estão em anexo. A 
pesquisa ficou limitada aos cadernos principais e não foram considerados os suplemen-
tos, ainda que regulares, dos periódicos. A delimitação do corpus ocorreu por coerência e 
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também necessidade de fazer escolhas para a compreensão do discurso, como refe-
re Frazoni (2013, p.167), apoiada na ideia de outros autores
102
. Diz, ainda, a autora que: 
  
Da facilidade metodológica oferecida por um corpus construído como conjunto de dados prévios, 
feito de discursos em contraste, produto de condições de produção controláveis, a Análise do Dis-
curso, passa a procedimentos de construção de sequências discursivas ligadas a uma “rede de me-
mória”. (Frazoni, 2013, p.167) 
 
Na fase de leitura prévia, as peças publicitárias foram excluídas. Foram, assim, conside-
rados apenas os textos informativos a partir da leitura de gênero, na perspectiva de que 
são formas de discurso, de interpretação da realidade, passam por transformações, estão 
sujeitos ao momento histórico-cultural e decorrem da exigência do leitor (Sousa, 2001; 
Medina, 2001; Chaparro, 2008; Marcushi, 2008; Seixas, 2009). A leitura exploratória 
considerou ainda a compreensão da mensagem explícita, disfarçada, velada ou silenciosa. 
O interesse em interpretar o silêncio é justificado por Orlandi (2008) para a compreensão 
entre o vazio, o dizer e o não dizer. Já a análilse dos gêneros jornalísticos não deixou de 
considerar o pensamento de Sousa (2005, p.168), de que as peças jornalísticas são sem-
pre notícias se apontarem informação nova. Para o autor, a notícia como unidade discur-
siva, resulta da transformação pelo sistema jornalítico (Sousa, 2004, p. 106). Quanto à 
separação efetiva por gêneros, o autor revela que: 
 
a realidade não contém notícias, entrevistas, reportagens, etc. Sendo uma forma de interpretação 
apropriativa da realidade, os gêneros jornalísticos são uma construção e uma criação. Obviamente 
que, uma vez criados, os gêneros jornalísticos passam, também eles, a fazer parte da realidade, 
que, paradoxalmente, referenciam (…). Os gêneros jornalísticos existem em determinados mo-
mentos e contextos sócio-históricos-culturais. Há, certamente, gêneros jornalísticos e técnicas de 
expressão jornalística que não têm a pretensão de serem entendidas como a verdade absoluta e ex-
clusiva (Sousa, 2005, p,.168-169). 
 
Para este estudo foi também escolhida a proposta de Melo (2003) que aponta ser o gênero 
“um conjunto de circunstâncias que determinam o relato”. 
  
Que pela dinâmica própria do jornalismo, se vincula às especificidades regionais, mas incorpora 
contribuições dos intercâmbios transnacionais e interculturais. É a articulação que existe do ponto 
de vista processual entre os acontecimentos (real) sua expressão jornalística (relato) e a apreensão 
pela coletividade (leitura) (Melo, 2003, p.64).  
  
 
                                                 
102
 Frazoni, 2013 cita: Demo (2009) e Santos (1989) para o conhecimento de parâmetros necessários a 
elaboração de um trabalho científico e Maingueneau (2008) e Mazière (2007) para tratar da delimitação do 
corpus como técnica de análise de discurso. 
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Melo (2003, 2008) classifica os gêneros jornalísticos hegemônicos e complementares. 
Para este estudo serão observados os gêneros hegemônicos, subdivididos em informati-
vos (nota, notícia, reportagem e entrevista) e opinativos (carta, crônica editorial, coluna, 
resenha, caricatura, comentário e artigo) (Melo, 2010). Considerando os gêneros jornalís-
ticos, para este estudo foi definida a observação de notícias, entrevistas, reportagens, edi-
toriais, artigos opinativos, cartas do leitor, fotografias e infográficos. 
 
Para Sousa (2004, p.107), as características das notícias são: “1) acontecimento discursi-
vo; 2) têm uma dimensão ilocutória; 3) têm dimensão perlocuória; 4) podem ser definidas 
entre hard news e soft news, conforme a definição anglo-saxônica; representa informação 
nova, atual e de interesse geral, com fatos relatados na forma de descrição ou citações 
(Sousa, 2005, p.169). As notícias a seguir foram encontradas no decorrer da análise. 
 
FUZILEIROS TOMAM NAVIO COM UMA TONELADA DE COCAINA 
A ação foi ao estilo de um filme de Hollywood. A pedido da Polícia Judiciária, uma corveta da 
Marinha foi para o sul de Marrocos, em pleno Oceano Atlântico, entre Casablanca e Agadir, a 800 
quilómetros de Portugal, transportando um grupo de operações especiais. Os fuzileiros saíram 
numa lancha rápida, aproximaram-se do cargueiro e escalaram o navio. Perante a entrada dos fuzi-
leiros a bordo, os 17 tripulantes - indianos e paquistaneses - não ofereceram resistência, o que 
permitiu à equipa de combate ao narcotráfico da Polícia Judiciária entrar no cargueiro e fazer as 
detenções. Nenhum dos alegados traficantes estava armado. 
A intervenção aconteceu na noite de quinta para sexta-feira passadas e o navio está agora apreen-
dido pela PJ. A única carga que estava a bordo do impressionante cargueiro de 115 metros, com 
pavilhão das ilhas Comores (no extremo norte do canal de Moçambique), era 1130 quilos de coca-
ína com os pacotes a ostentarem o logótipo Hugo Boss. A droga estava escondida na parte de bai-
xo do navio, num tanque de lastro vazio (normalmente recebem água de lastro para manter a esta-
bilidade da embarcação). 
"Foi a maior apreensão de cocaína deste ano pela Polícia Judiciária. Isto resultou também de uma 
troca de informações no quadro da agência MAOC-N - Maritime Analysis and Operations Centre-
Narcotics, que tem sede em Lisboa", adiantou ao DN Joaquim Pereira, diretor da Unidade de 
Combate ao Tráfico de Estupefaciente s (UNCTE) da PJ, que ontem explicou à imprensa a opera-
ção, ladeado pelos comandantes Carvalho Pinto, diretor do centro de operações marítimas da Ma-
rinha e Bernardo da Costa, porta-voz da Força Aérea (FA). A monitorização do navio foi feita por 
meios aéreos da FA. 
A carga valeria perto de 50 milhões de euros (contas feitas a 45 euros a grama de cocaína) mas 
depois de tratada a cocaína valeria três vezes mais do que isso, adiantaram os responsáveis. 
A Polícia Judiciária atuou para evitar que a carga desta droga entrasse em Portugal para daí abas-
tecer o mercado europeu. "Eles terão carregado o navio a 600 milhas do Brasil, no vértice entre o 
Brasil e Suriname. Estavam a viajar no mar há semanas. Sabemos que em determinado ponto da 
viagem, se não os intercetássemos, fariam o transbordo da droga para uma embarcação mais pe-
quena e rápida já mais perto de Portugal e Espanha", referiu Joaquim Pereira. 
A origem da droga ainda está a ser apurada mas o mais provável é vir de um dos três destinos ha-
bituais: Bolívia, Colômbia ou Peru. "Há mil cargueiros a cruzarem as nossas águas por dia. É im-
possível fiscalizar a maior parte deles", concluiu o responsável da PJ. (Diário de Notícias, 2017)
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O gênero entrevista é marcado pela utilização do método de perguntas e respostas para 
obter informações. Pode ou não ser dividida em blocos temáticos separados por intertítu-
los e têm como objetivo revelar a personalidade do entrevistado ou o ponto de vista do 
mesmo sobre determinado assunto (Sousa, 2004, p.172). 
 
O exemplo seguinte está entre as peças encontradas e seleccionadas para este estudo e 





‘O JEITO É FICAR COM PEZÃO SANGRANDO ATÉ O FIM DE 2018’, DIZ ESPECIA-
LISTA 
Com soluções estruturais prejudicadas pela perda de poder político do governador, economista diz 
que resta ao estado injeção de verba para minimizar danos 
Rafael Galdo 
RIO - No momento em que é convocada mais uma reunião com representantes das esferas federal, 
estadual e municipal para tratar da situação do Rio, o professor de economia, finanças e gestão do 
Ibmec, Ruy Quintans, avalia que, até agora, o estado tem fracassado sucessivamente nas soluções 
para a crise. Ele afirma que, nem nas respostas mais óbvias para aliviar a derrocada, o governo 
tem obtido êxito.  
Para Ruy Quintans, o caminho mais curto seria limitar gastos e aumentar arrecadação. Faz-se ne-
cessário também o aporte de novos recursos nos cofres fluminenses. Mas, na conjuntura atual, o 
especialista não vê grandes saídas, sem a ajuda de Brasília. 
No momento em que o Rio volta à mesa de discussão com a União, o que o senhor acredita que o 
governador Luiz Fernando Pezão já podia ter feito e não fez para resolver acrise? 
Na realidade, depois que Pezão assumiu, a trajetória dele foi muito parecida com a da (ex-
presidente) Dilma (Rousseff). Os governos anteriores fizeram o trabalho de demolição da econo-
mia do estado. No caso do (Sérgio) Cabral, não só com a corrupção, mas também por questões de 
gestão. Não justifica (a situação a que o estado chegou), mas Pezão podia fazer muito pouco. E ele 
ainda padece de mais um mal: politicamente, tem pouca força. Pegou os governos federal e esta-
dual quebrados. Administrar o caos não revela nenhum tipo de competência. É tapar um buraco 
aqui, apagar um incêndio ali. Ele faz o óbvio: tentar gastar menos e arrecadar mais. 
Mas ele tem tido sucesso nesse objetivo? 
Não. O governo federal estabeleceu um teto de gastos, mas não conseguiu cortar comissionados, 
nem negociar os gastos do Legislativo. E o Pezão também não conseguiria fazer isso aqui por não 
ter força política nem econômica. 
Ainda há tempo de reverter esse quadro? 
Daria tempo. Mas cadê política para fazer isso? Cadê peito para fazer? 
O senhor vê, então, alguma solução? 
A situação é muito ruim. E não há uma solução de curto prazo que não seja um aporte de recursos. 
Mas o estado não pode se endividar, e a União também não tem dinheiro. O jeito é ficar com ele 
(Pezão) sangrando até o fim de 2018. Agora, é apoiá-lo no que for óbvio. É um estado que deve 
mais de R$ 100 bilhões. Pode melhorar um pouco com uma recuperação da Petrobras. Mas os re-
sultados não serão imediatos. 
Essa situação pode durar por muito tempo? 
Disse que o Brasil contratou uma década perdida. O Rio, talvez, um tempo ainda maior. 
Enquanto isso, como fica a situação da folha de pagamento em atraso e dos servidores? 
Pode ser que, para a questão da folha de pagamento, surja um suspiro por alguns meses. Mas é 
uma questão que não vai se resolver tão cedo. E nem o Judiciário nem o Legislativo têm contribu-
ído. 
Qual poderia ser a ajuda da União neste momento? 
A ajuda da União seria dinheiro. Mas o governo federal também está suando para fechar as contas. 
Tem aí a solução da venda da Cedae (ao BNDES). Para mim, é uma lambança em termos de ges-
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tão da empresa. Mas poderia aportar algum tipo de recurso. É o que se tem para o momento. Mas 
esse dinheiro não dura muito. 
 
Já o gênero reportagem pode conter elementos da entrevista, da notícia, da crônica, de 
artigos e análise (Sousa, 2004b, p.187). A reportagem tem predominância na narração, 
humanização do relato, texto impressivo, factualidade e narrativa, expõe causas e conse-
quências de um acontecimento, interpreta e aprofunda um assunto (Sousa, 2004b, p.187). 
É estruturada entre fato principal, contexto e conclusão (Sousa, 2004b, 192). O exemplo 
a seguir ilustra o estilo reportagem encontrado no estudo e foi publicado no dia 12 de 




NEM LEI CONSEGUE IMPEDIR TORTURA NO PAÍS 
Dezoito anos após a criação de lei específica para punir a tortura, o crime (…). 
 
O genero jornalístico editorial é argumentativo, representa o posicionamento de um jor-
nal sobre determinado assunto, é motivado assuntos tratados no periódico em observação 
ao estatuto editorial da empresa e está sob a responsabilidade da direção do veículo (Me-
dina, 1968, p.68; Sousa, 2004b). Exemplo de editorial encontrado no estudo: 
 
À BEIRA DO PENHASCO 
O desaparecimento de uma carga de 252 quilos de cocaína da sede da polícia de Pedro Juan Ca-
ballero constitui um fato muito sério que deve ser esclarecido e os culpados punidos exemplar-
mente. O Presidente da República, como o primeiro responsável constitucional pela segurança do 
Estado e da sociedade, deve tomar vigorosas medidas administrativas e disciplinares no mais alto 
nível do comando institucional da Polícia Nacional. O papel do Estado é manter o crime sob con-
trole e impedir que ele se torne uma ameaça à autoridade e aos cidadãos. Com a inserção do crime 
organizado nas estruturas dos principais partidos políticos, a "narcopolítica" surgiu com poderosos 
tentáculos nos três ramos do governo, com o que a justiça e a polícia passaram a servir mais os in-
teresses da máfia do narcotráfico do que os da sociedade. Se o governo não reagir, a governança 
será árdua, comprometendo sua credibilidade internacional. Definitivamente, a corrupção e a nar-
copolítica estão empurrando o país para o precipício. 
O misterioso desaparecimento de uma carga de 252 quilos de cocaína da sede da polícia de Pedro 
Juan Caballero, na madrugada de sábado, 17 de hoje, constitui um fato muito sério que deve ser 
esclarecido e os culpados punidos exemplarmente, ainda mais considerando que os guardiões dos 
mesmos, policiais, cuja missão institucional é justamente garantir o cumprimento da lei. O Presi-
dente da República, como o primeiro responsável constitucional pela segurança do Estado e da so-
ciedade, deve tomar vigorosas medidas administrativas e disciplinares no mais alto nível do co-
mando institucional da Polícia Nacional, porque, conforme reconhecido pelo próprio Ministro do 
Interior, Francisco de Vargas ", é claro que há cumplicidade policial e não estamos falando de 
classificações inferiores, 
O papel do Estado é manter o crime sob controle e impedir que ele se torne uma ameaça à autori-
dade e aos cidadãos. Com a inserção do crime organizado nas estruturas dos principais partidos 
políticos, a “narcopolítica” emergiu com poderosos tentáculos nos três ramos do governo, com os 
quais a justiça e a polícia passaram a servir os interesses dos a máfia dos traficantes de drogas di-
ante dos da sociedade. 
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Essa “narcopolização” da justiça e da polícia enfraqueceu as duas instituições hoje em dia, diante 
das organizações criminosas cada vez mais sofisticadas. De fato, pode-se dizer que a justiça não 
apenas permitiu que os crimes desfrutassem de impunidade por sua incompetência, mas, em al-
guns casos, foi “capturada” por criminosos, em particular por traficantes de drogas. A disfunciona-
lidade das instituições responsáveis por garantir a validade da lei e da ordem prejudicou suas es-
truturas e eficácia. Até certo ponto, parece que sim, que muitas vezes ouvimos reclamações de po-
liciais de baixa patente reclamando sobre a corrupção prevalecente nos altos níveis burocráticos da 
instituição, 
Como resultado da corrupção prevalecente na liderança da polícia, um policial honesto precisa li-
dar com uma hierarquia corrupta, que geralmente usa seus subordinados para subir os degraus da 
corrida ou cometer crimes que lhes tragam benefícios econômicos, como poderia É o caso dos 17 
policiais não comissionados investigados e três acusados do Grupo de Operações Especiais (GEO) 
agora preso em Pedro Juan Caballero por suspeita de entregar a carga de cocaína armazenada no 
arsenal da instituição. 
Os juízes e promotores são talvez piores. Desde a época da ditadura mais forte, o Paraguai é lista-
do como um "bastião da impunidade". Nesse sentido, estima-se que em nosso país apenas um em 
cada cinco crimes seja totalmente investigado, e menos ainda são aqueles que terminam com uma 
sentença final e executória. Para pior, a maioria dos condenados são por assaltos e outros crimes 
menores, e não por crimes mais graves, como assassinato, tráfico de drogas, sequestro ou extor-
são. Como um botão vergonhoso mostra que essa realidade infeliz é o caso do assassinato de nos-
so jornalista Pablo Medina e seu companheiro. Depois de mais de três meses desde o suposto cri-
me, 
O misterioso desaparecimento da grande carga de cocaína que o suspeito da polícia poderia per-
tencer a dois conselheiros departamentais de Amambay - Cesar Augusto Quevedo Isnardi (PLRA) 
e José María Luis Bogado Martínez (ANR) - tem implicações políticas e de segurança profun-
das. Por um lado, confirma que a narcopolítica não é um produto da imaginação das pessoas, co-
mo alguns argumentam, mas uma ameaça real à governabilidade democrática da República. Por 
outro lado, revela que o governo carece de uma política de segurança nacional que delineie as res-
ponsabilidades das agências de segurança do estado relacionadas à luta contra o crime organizado. 
Com o que aconteceu na capital de Amambay, o presidente Horacio Cartes enfrenta um sério de-
safio, talvez mais delicado do que sua própria estratégia do governo. Primeiro, deve exigir do Mi-
nistro do Interior o rápido esclarecimento do evento incomum, com identificação completa dos 
responsáveis pelo desaparecimento do transporte de drogas, tanto policiais quanto particula-
res. Segundo, você deve garantir que o procedimento usado pelo seu Ministro do Interior para lhe 
proporcionar um resultado rápido da investigação seja completo, justo, justo e transparen-
te. Porque, caso contrário, o produto da investigação pode se tornar uma pedra no sapato do presi-
dente, com piores consequências políticas do que o fato que a originou. 
Uma vez esclarecido o crime, o Presidente da República terá necessariamente que reestruturar o 
comando institucional da Polícia Nacional para coibir a corrupção que nele prevalece. Bem, caso 
contrário, tudo permanecerá igual ou piorará. A governança democrática será árdua, comprome-
tendo a credibilidade internacional em seu governo. 
Definitivamente, a corrupção e a narcopolítica estão empurrando o país para o precipício. Se os 




Textos com natureza interpretativa, explicativa e persuasiva são denominados artigos, 
que podem ser de opinião ou de análise (Sousa, 2004b, 215). O texto abaixo é um exem-
plo de artigo encontrado durante o levantamento do material alvo deste estudo na edição 




DOIS TIPOS DE PARAÍSO 
Alison Roberts 
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Nesta semana, fui contactada pela enésima vez por um jornalista estrangeiro que queria realizar 
entrevistas e visitas para elaborar um relatório sobre a experiência de Portugal com a descriminali-
zação de drogas ilícitas. 
Ao longo dos anos, o assunto tem vindo a formar uma grande parte da imagem que as pessoas têm 
de Portugal no resto do mundo, numa dimensão muito maior do que a maioria dos portugueses 
imagina. 
Uma pesquisa online em inglês pelas palavras "Portugal" e "reforma" faz aparecer dezenas de mi-
lhões de notícias e posts sobre a austeridade e o resgate da zona euro, mas geralmente há pelo me-
nos um item sobre política de drogas na primeira página. E uma pesquisa pelas três palavras "Por-
tugal", "lei" e "reforma" (ainda sem a palavra "drogas") não deixa dúvidas: a descriminalização da 
droga pelo país obteve uma cobertura enorme. 
Mesmo antes de a mudança entrar em vigor em 2001, ela desencadeou um interesse imenso, parti-
cularmente noutros países europeus, muitos dos quais - cada um à sua maneira - suavizaram as su-
as leis sobre drogas ou as orientações para a polícia ao implementá-las. 
Na época, no entanto, houve alguma ruidosa oposição interna à reforma. Paulo Portas, então no 
seu primeiro mandato como líder do CDS-PP, foi citado em jornais de todo o mundo dizendo que 
Portugal agora "promete sol, praias e qualquer droga que se quiser" e que "aviões carregados" de 
turistas em busca de emoções ilícitas aterrariam no país. 
Acusado pelo governo socialista de "irresponsabilidade" e questionado pelo Público sobre os co-
mentários - que foram feitos a um repórter do The Times que cobriu a história numa visita-
relâmpago -, Portas recusou-se a recuar no que tinha dito. Mais, ele disse à BBC que temia que 
Portugal se tornasse um "paraíso para os toxicodependentes". 
No entanto, em pouco tempo estava a evitar ativamente o assunto. Acompanhado pela BBC até ao 
Mercado de Olivais Sul durante a campanha para as eleições legislativas de março de 2002, ele es-
tava claramente determinado a não dizer nada de controverso. 
Quer por que acreditasse que a linha dura perderia mais votos do que ganharia quer por pressão in-
terna do seu círculo social no que é, afinal, um país pequeno, o facto é que Portas nunca mais dei-
xou escapar outra declaração sobre o assunto que pudesse fazer manchete. 
Na altura, o PSD pensou claramente que havia um apoio público significativo para a reversão da 
despenalização: na mesma campanha eleitoral prometeu revogar a lei se ganhasse as eleições. 
Mas, quando chegou ao poder, deixou cair discretamente a ideia, deixando o Instituto de Drogas e 
Toxicodependência (IDT) implementar a reforma e as políticas relacionadas em paz. 
Fernando Negrão, o ex-diretor nacional da PJ, que foi a escolha do novo governo para dirigir o 
IDT, resumiu: "Havia receios de que Portugal se pudesse tornar um paraíso da droga, mas isso 
simplesmente não aconteceu". 
Durante alguns anos não havia dados suficientes disponíveis sobre os resultados da reforma, im-
pedindo os visitantes de a avaliar. Mas o marcante relatório de 2009 do Instituto Cato de Washing-
ton resultou num renovado interesse pela experiência com a droga em Portugal, especialmente nos 
EUA, e, alguns anos depois, no 10.º aniversário da reforma, houve mais uma profusão de cobertu-
ra do tema. 
Nessa altura havia já uma quantidade razoável de dados disponíveis, tornando possíveis avaliações 
mais objetivas. Mas, mesmo nessa data, o que impressionou os repórteres que perguntavam às 
pessoas em Portugal se concordavam com a lei foi a quantidade delas que nem sequer sabiam que 
ela tinha mudado, nem como. 
Passada uma década, mesmo muitos toxicodependentes que tinham contacto regular com a polícia 
ainda não sabiam que não podiam ser criminalmente acusados simplesmente por possuir ou usar 
pequenas quantidades de droga. 
Hoje, países de todo o mundo continuam a lidar com os seus próprios problemas de drogas e Por-
tugal aparece em quase todos os debates políticos. É condenado por alguns, mas santificado por 
outros: no ano passado foi o tema central de um episódio de uma série de rádio da BBC chamada 
My Perfect Country (O Meu País Perfeito). 
Quase duas décadas após a reforma, Portugal não se tornou conhecido como um paraíso da droga 
da forma como alguns previam. Em vez disso, é mesmo, para muitos, um "país perfeito" na forma 
como lida com ela. 
 
Para Medina (1978, p.68), as “cartas do leitor são a voz corrente da participação dos lei-
tores no processo”. Entre os achados no presente estudo, está a carta do leitor publicada 
na edição do dia 31 de outrubro de 2017, na edição de O Globo: 
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A GUERRA NA ROCINHA 
A guerra na Rocinha acabou. Tiroteios, infelizmente, fazem parte da comunidade. Lamentável, e 
desrespeitosa, a declaração do ministro da Defesa, Raul Jungmann. Tiroteios fazem parte da co-
munidade? Então é aceitável? A violência não é para ser combatida e corrigida? É esse o argu-
mento que deve ser debatido com os moradores da amedrontada comunidade da Rocinha e do Rio 
de Janeiro? Inacreditável! Desanimador!
108 
 
Devido à natureza do tema escolhido e da possibilidade de serem reveladas histórias que 
tratassem de violência, foi incluída na análise o uso da fotografia, em atenção aos estudos 
de Sousa (2004a, p.112-113) sobre a questão deontológica, quando elenca, entre os pon-
tos para o debate ético relacionado ao fotojornalismo, a espetacularização, a descontextu-
alização, o uso de imagens de arquivo sem a contextualização temporal, o respeito ao 
crédito e a cedência ao sensacionalismo.  
 
Outro ponto que tornou imperativa a análise da imagem foi conhecer o contexto em que 
foi aplicada a fotografia como escolha editorial, porque esse recurso deve ser utilizado 
quando tem conteúdo informativo e é comunicativamente válido, não devendo ser apenas 
um aplicado para preencher espaço, como atenta Sousa (2004b, 290). Assim, foram cata-
logadas as fotografias como complemento do texto, a importância noticiosa (manchete ou 
interna) e a autoria (assinada ou não, arquivo assinada ou não, sem autoria especificada 
ou com autoria especificada). Essa observação também considerou os estudos de Traqui-
na (2004, p.132). Entre as imagens encontradas neste estudo está a relacionada a seguir 
(Cf.: Figura 1), publicada no dia 18 de abril de 2017 pelo Diário de Notícias, 
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Figura 1: Exemplo de material fotográfico divulgando no jornal Diário de Notícias e 
que exemplifica a importância do fotojornalismo 
 
Crédito: Diário de Notícias, 18 de abril de 2017 
  
Peltzer (1992) citado por Sousa (2004b, p.302) aponta que infográfico tem com caracte-
rística a transmissibilidade, editabilidade, divusão e armazenamento e, por isso, pode ser 
utilizado jornalísticamente. Embora tenha critérios empíricos, o infográfico também é um 
gênero jornalístico porque proporciona ao público clareza, exatidão e agilidade da com-
preensão dos fatos, como evidencia Teixeira (2007, p.118). Exemplo de infográfico en-
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Figura 2: Exemplo de material infotográfico divulgando no jornal ABC Color e que 
exemplifica a importância da infografia como gênero jornalístico 
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Essa etapa de identificação também revelou a importância noticiosa dada ao tema pelos 
jornais, demonstrando que, apesar de extensa, a cobertura poucas vezes tomou conta das 
manchetes. Tranquina (2004) determina esse contexto de análise como “proeminência” 
dada pelos periódicos a um determinado tema.  
  
Por proeminência, queremos dizer, acima de tudo, atenção na primeira página, mas também pode 
significar um editorial, um artigo de fundo na revista dominical do jornal, ou um suplemento es-
pecial Através da questão da proeminência, e da atenção na primeira página, começamos (...) che-
gar aos <valores-notícia> que os jornalistas usam no seu trabalho (Traquina, 2004, p.141).    
 
Após a recolha do material e em consideração aos estudos de Sousa (2004b, p.69) e Ent-
man (1993) os cenários encontrados foram analisados a partir da seguinte estrutura temá-
tica para conhecimento dos enquadramentos: acontecimento principal (diagnóstico e 
acontecimentos secundários), causas (responsável pelo problema), julgamentos (conse-
quências, efeitos) e soluções. 
 
As causas fornecem o que interfere no concurso da situação. Ou seja, conforme Entman 
(1993) e Sousa (2004b), ajudam a perceber o que motivou o problema, o que o impulsio-
nou. 
 
Os julgamentos morais são explicados em Entman (1993) e indicam quais são efeitos do 
quadro estudado. As soluções são sugeridas em Entman (1993) como uma forma de pre-
ver os possíveis efeitos dos problemas. 
 
Sousa e Entman apontam que um texto nem sempre apresenta todas as categorias e que 
os enquadramentos podem, até, entrar em conflito. Entman (1993) ainda recomenda tra-
tamento para os elementos encontrados. Para melhor entendimento sobre as decisões 
editoriais, também foram analisadas as fontes de informação, considerando, segundo 
Sousa (2004, p.116) que as fontes não são iguais em posição, relevância social, poder de 
influência, nos meios que a recorrem, no volume de produção e nem na qualidade da 
mensagem que emitem. 
 
O espaço público jornalístico é, essencialmente, um espaço ocupado por meia-dúzia de protago-
nistas, devido a esse acesso socialmente estratificado aos news media. Além disso, os podereosos 
tendem a ser representados em actividades “dignificantes”, enquanto as restantes pessoas – que se 
têm de fazer notar para terem acesso aos media – geralmente são notícias por actividades “menos 
dignificantes”, como crimes, manifestações, etc. (Sousa, 2004; p.116) 
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Sobre as fontes, Traquina (2004, p.137) destaca ser importante a ciência da desigualdade 
de acesso ao jornalista e do domínio dos informantes oficiais, mas também da dependên-
cia das fontes oficiais no processo produtivo por serem os definidores primários da notí-
cia
110
. Assim, considerando o tráfico de drogas é o tema principal desta tese, foram bus-





3.2 Jornais estudados 
 
3.2.1 ABC Color 
 
O jornal ABC Color foi fundado em 8 de agosto de 1967, por Aldo Zuccolillo (1929-
2018), com o lema “Um jovem jornal com fé na pátria”111, no período da consolidação da 
ditadura comandada pelo coronel Alfredo Stroessner
112
. A abertura do jornal representou 
inovação, vanguarda tecnológica, renovação editorial e uma nova forma de relaciona-
mento entre proprietários da mídia e jornalistas paraguaios (Cuevas, 2017). O periódico 
foi o primeiro do Paraguai a contar com composição a frio na impressão, o offset e ofere-
ce escrita em castelhano e guarani. O sistema substituía o linotipo e também introduzia a 
impressão em cores, que até então não era usada nos demais jornais de grande circulação 
do país. Como forma de dinamizar a leitura, o projeto gráfico era distribuído no formato 
tablóide. Já no primeiro ano, o jornal era distribuído para todo o Paraguai, por meio de 
uma tiragem de 10.000 exemplares, montante que chegou a 75.000 nos anos 70. Em 13 
de março de 2016, a tiragem do ABC Color chegava a 460.000 exemplares
113
. 
                                                 
110
 Traquina cita os estudos de Hall et al. (1978; p.58) 
111




 De acordo com Cabral Lopes (2016), a república do Paraguai viveu entre os anos de 1954 a 1989 a 
ditadura militar comandada pelo coronel Alfredo Stroessner (1912 - 2006) do Partido Colorado, legenda 
que permaneceu no poder por 35 anos. O autor explica as características que permitiram a permanência do 
regime por tanto tempo: aparência de democracia, violenta repressão, corrupção institucionalizada e ideo-
logia nacionalista. (Cf.: http://revistascientificas.una.py/index.php/RE/article/view/829) 
 
113
 Consulta averiguada no próprio jornal, Cf.: https://www.abc.com.py/edicion-impresa/notas/abc-tiene-
465000-lectores-diarios-y-2320000-seguidores-en-las-redes-1461332.html 
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No âmbito do jornalismo como profissão, o ABC Color também representou um divisor 
de águas para a comunicação no Paraguai. Para satisfazer a escolha editorial do jornal, 
que privilegiou a imagem, a direção introduziu o profissional fotojornalista na redação, 
prática inédita até então. Também foi a partir do ABC Color que a profissão de jornalista 
no Paraguai passou a ter reconhecimento por parte do empresariado do setor de comuni-
cação. A política editorial do periódico incluiu a exigência de capacitação e dedicação 
exclusiva dos profissionais
114
. Granis (2010) afirma que como garantia de trabalhar ex-
clusivamente para o periódico, os jornalistas tiveram o incentivo de melhores salários, 
outra inovação para a época, diante do cenário da comunicação local. “Antes da ABC, os 
jornalistas no Paraguai trabalhavam em mais de emprego em decorrência dos baixos salá-
rios. Eles eram, portanto, suscetíveis a subornos, um fenômeno que o editor ABC Aldo 
Zuccolillo estava determinado a evitar”.  
A história do ABC Color demonstra uma das páginas emblemáticas da imprensa sul-
americana. Em 22 de março de 1984, o periódico foi fechado por decisão general Alfredo 
Stroessner. Dias antes, em 16 de março, o proprietário Aldo Zucolillo
115
 fora preso por 
não apontar as fontes utilizadas pelo jornalista Edwin Brítez, que fizera uma entrevista 
com o representante do partido colorado Miguel Ángel Gonzáles Casabianca. Felicita-
ções em favor do encerramento das atividades do periódico ocorreram em todo o país, 
como descreve o próprio jornal na edição comemorativa de 2014. Entre elas manifesta-
ções de apoio a Stroessner, estão frases que apontam o periódico com merecedor da deci-
são por ser “parcial, mercantilista e agitar o povo paraguaio”. Somente em 1989, com a 
abertura democrática, as atividades do periódico foram retotomadas. 
 
Embora a edição comemorativa a constar na página do periódico na internet relembre o 
passado de combate ao ditador, estudiosos da mídia paraguaia contrapõem o posiciona-
mento e ainda indicam apoio ao regime militar. Cazal (1984) classifica o encerramento 
das atividades do jornal como uma coincidência no jogo de cena entre o ditador e os opo-
sitores como forma de manutenção do regime em uma fachada de canal aberto ao contra-
ditório e à democratização. Já Segovia (2010) afirma que o: 
 
                                                 
114
 Cf.: https://www.abc.com.py/abc-color/abc-color-renueva-el-periodismo-1359138.html 
 
115
 Cf.: https://www.abc.com.py/abc-color/nuestra-historia-382868.html 
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ABC Color (...) nasce com elogios ao governo e, sobrevive até 1984, quando os planos do proprie-
tário se contrapõem frontalmente à ditadura stronista, já decadente (...). Em 1989, o jornal foi rea-
berto, tendo o proprietário se autoproclamado como ícone da luta contra a ditadura (Segovia, 
2010, p.37). 
 
No emaranhado editorial do periódico, estão a liberdade de expressão, luta contra a dita-
tura, a corrupção no âmbito estatal, defesa da propriedade privada e do livre mercado. A 
postura editorial combativa não passaria de uma manobra para esconder as reais inten-
sões do grupo, cuja diversificação nos negócios é alvo de críticas de estudiosos da comu-
nicação paraguaia. O contraponto está em artigos e matérias de apoio ao ditador e cum-
plicidade ao regime, também manifestada na vida privada por meio de laços políticos 
com o Stroessner. Além do ABC Color, o grupo Zuccolillo é proprietário de empresas 
ligadas aos ramos de imóveis, de shoppings centers, de importação, da construção civil e 
das telecomunicações (Segóvia, 2010, Sanchez, 2009). 
 
Uma revisão histórica do posicionamento ideológico do ABC dirá que ele próprio foi (e ainda é) 
um forte defensor de ditaduras latino-americanas; alinhado, na maior parte do tempo com o dita-
dor Stroessner, financiou inclusive reuniões do Liga Mundial anticomunista, conforme registrado 
nos Arquivos do Terror do Paraguai (...). Os irmãos Zuccolillo ocuparam cargos públicos durante 
o governo Sternista e suas empresas forneceram, desde então, bens e serviços ao Estado para-
guaio. Eles sempre foram abençoados pela Embaixada Americana em Assunção e recebeu finan-
ciamento do NED (National Endowment for Democracy) e a IAF (Fundação Interamericana). Até 
hoje continua sendo o braço ideológico mais poderoso da direita paraguaia, embora eles tentem 
compor seu caráter decididamente faccional, dando algum espaço para discordar em suas páginas 
(Segóvia, 2010, p.57). 
 
Aldo Zuccolillo é acusado de usar no discurso editorial do ABC Color mensagens para 
manter aberto o leque empresarial e lançar mão do que (Segóvia, 2010) denomina como 
“links estratégicos” para influenciar na estrutura de poder do Paraguai. Os quatro links, 
conforme o autor, estão sustentados nos eixos: a oligarquia latifundiária, as multinacio-
nais, a máfia (tráfico de drogas, tráfico de armas, lavagem de dinheiro) e a política. No 
âmbito dos setores citados, o proprietário teria aliados como general Lino Oviedo (1943 - 
2013
116
), associações rurais, multinacionais norte-americanas e ainda teria conspirado 
para a queda de Fernando Lugo (Grimaldi, 2009, Segóvia, 2010). Segóvia (2010) revela 
as ligações de Oviedo com o crime organizado, tráfico de armas, tráfico de drogas e la-
vagem de dinheiro, situações desconsideradas pelo ABC Color. 
 
                                                 
116
 Foi comandante do Exército paraguaio e permaneceu exilado no Brasil, mas retornou ao Paraguai, onde 
cumpriu pena. 
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Também, segundo o autor, estariam envolvidos com o tráfico de drogas e o crime organi-
zado, integrantes da associação da Seita da Lua, a quem o periódico defenderia interes-
ses. Em 2000, a organização adquiriu 700 mil hectares de terras no Chaco paraguaio, o 
equivalente a 2% do território nacional em uma área estratégica para a manutenção do 
trânsito de material ilícito porque abrange as fronteiras com o Brasil e com a Bolívia. O 
processo de aquisição foi alvo de várias denúncias à Justiça, questionamentos desconsi-
derados nas páginas do pelo ABC Color. 
 
Zuccolillo também mantém uma ligação marcante com a Associação Rural do Paraguai (ARP), 
uma das organizações mais poderosas da oligarquia paraguaia. A riqueza de seus membros é base-
ada na posse da terra, na produção pecuária e, em alguns casos, nas atividades ilícitas de produção 
e tráfico de drogas (setor dos traficantes de drogas). É um grupo heterogêneo, mas boa parte deles 
é feita de fortuna durante o regime militar. Como afirmado nos relatórios da Comissão da Verdade 
e Justiça. A frequência de aparecimento do representante do ARP ou de mensagens e / ou estudos 
da Associação, é quase diariamente no ABC Color, o jornal é quase um porta-voz da instituição 
(Segóvia, 2010, p.54-55). 
 
Ainda no pensamento de Segóvia (2010), interesses econômicos do grupo Zucolillo su-
plantariam os nacionais e, por esta razão, o editorial do ABC Color é claro na defesa de 
grupos multinacionais que se aliam às oligarquias paraguaias. Essa crítica é evidenciada 
na ligação do grupo com a UGP (União de Grêmios da Produção), que reúne proprietá-
rios de grandes áreas territoriais. O grupo também estaria ligado a multinacionais como a 
Cargill e Monsanto, esta última patrocinadora de formações aos jornalistas do periódico.  
Para o autor, Aldo Zuccolillo assumiu de maneira clara a posição em defesa do próprio 
capital e, por este motivo, interfere na agenda do governo paraguaio e influencia no posi-
cionamento crítico da população daquele país, sem capacidade de questionar a qualidade 
da informação recebida
117
 diante de elevadas taxas de analfabetismo, baixa escolaridade, 
evasão escolar, currículo desatualizada e fragilidade na formação docente (Roesler, 
2017). 
 
O jornal ABC Color reúne a equipe jornalística mais especializada do país. Com uma produção di-
ária que varia entre 30.000 e 60.000 cópias, é a maior circulação no território paraguaio. Embora o 
número não seja alto (1% da população nacional), deve ser esclarecido que há uma cultura de lei-
tura muito baixa no Paraguai, e é por isso que que uma grande parte do mercado de leitores é he-
gemonizado por isso significa. Portanto, o jornal tem a capacidade de instalar permanentemente 
certas questões na agenda de todos os outros media, tanto escrita, rádio e televisão, e não apenas 
na media, mas nas câmaras do Parlamento e da sociedade em geral. Desta forma, pode influenciar 
                                                 
117
 De acordo com o documento Encuesta Nacional de Demografia y Salud 1990, na primeira metade da 
década de 1980, o analfabetismo atingia 25% da população paraguaia, ao mesmo tempo em que 70% ti-
nham nível primário. Consultar Cf.: https://dhsprogram.com/pubs/pdf/FR30/FR30.pdf 
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o despedimento e / ou nomeação de autoridades, no crédito ou no descrédito dá a certos atores so-
ciais e políticos, pode afetar os resultados das eleições, entre outras coisas (Segóvia, 2010). 
 
Na imprensa paraguaia existe uma denominação específica para a maneira como o perió-
dico influencia na opinião pública: é o chamado “efeito ABC Color”, que traduz o posici-
onamento sobre o que deve ou não ser divulgado. Sanchez (2009) aponta que o conteúdo 
produzido pelo jornal é reproduzido todas as manhãs em rádios e canais de televisão. 
Assuntos considerados importantes são, assim, debatidos porque estão nas páginas do 
jornal e influenciam na maneira desigual em que a população paraguaia tem acesso à 
informação. 
 
É a consequência de um dos principais problemas que afeta a sociedade paraguaia: desigualdade 
entre as pessoas no acesso médio de informação pública, resultado do acesso desigual a instru-
mentos econômicos e simbólicos de participação na vida social. Nessa desigualdade, o campesino 
encontra-se em uma situação de profunda desvantagem em relação aos proprietários de terra. 
(Sanchez, 2009). 
 
A capacidade de influência do periódico resultaria como fiel da balança na queda do ex-
presidente Fernando Lugo
118
. Entre os muitos assuntos relacionados ao ex-presidente nas 
páginas do periódico, está a acusação de conexões com o grupo paramilitar “Exército do 
Povo Paraguaio”, ligado a conflitos rurais, assassinatos e sequestros. Sanchez (2009) 
aponta que a campanha editorial ligando Lugo ao grupo começa em 1999 indicando a 
“necessidade de impugnação do presidente”. A linha editorial do ABC Color, contudo, 
não foi sempre contrária a Lugo, mesmo tendo à frente do projeto governamental a re-
forma agrária, bandeira que o elegeu. Interesses econômicos que ligariam os proprietários 




 e à instalação de em-
presas ligadas ao setor de telecomunicações e multinacionais influenciaram na mudança.  
 
A agenda política de Lugo, que enviou ao Congresso projeto prevendo a proibição da 
instalação de empresas a 50 quilômetros da fronteira com o Brasil e a limitação do uso de 
                                                 
118
 Fernando Lugo assumiu a presidência do Paraguai em 2008, eleito pela coligação Alianza Patriótica 
para el Cambio, rompendo seis décadas de poder do Partido Colorado. Foi o primeiro governo eleito de-
mocraticamente desde o fim da ditadura militar naquele país. Sem contar com o apoio do parlamento, Lugo 
não conseguiu aprovar as medidas propostas na campanha. O impeachment foi consolidado após conflito 
entre campesinos e policiais, no dia 15 de junho de 2012. Dezessete pessoas morreram e o presidente foi 
acusado de não conseguir manter a ordem democrática e desrespeitar a Constituição. A proposta de afas-
tamento foi aceita pela Câmara e o Senado, sendo consolidada em 24 horas. 
 
119
 Integrante do Partido Colorado, foi presidente do Paraguai entre 1993 e 1998. 
 
120
 Integrante do Partido Colorado, foi presidente do Paraguai entre 2013 e 2018. 
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produtos geneticamente modificados na agricultura também são apontados como raízes 
da campanha mediática contra o ex-presidente (Julia Varela y Federico Larsen; Stella 
Coloni, 2012; Grimaldi, 2012; Cardoso e Rosseto, 2017). Talavera (2015) aponta que 
entre as implicações sociais da interferência do grupo na política paraguaia está a perpe-
tuação da pobreza, da desnutrição, da exploração de crianças e adolescentes e do abuso 
sexual infantil. 
 
3.2.2 Correio do Estado 
 
O jornal Correio do Estado, fundado em 7 de janeiro de 1954, pertencia a um grupo de 
políticos ligados à UDN (União Democrática Nacional). José Fragelli, Fernando Corrêa 
da Costa, Vespasiano Martins e José Moraes priorizaram linha editorial de ideário políti-
co, em defesa das ideias udenistas, instalando o periódico na cidade de Campo Grande, 
hoje Capital do Estado de Mato Grosso do Sul. O grupo permaneceu à frente do negócio 
por dois anos, quando o venderam para José Barbosa Rodrigues, antigo funcionário do 
Jornal do Comércio, onde passou de faxineiro a articulista. Barbosa permaneceu como 
único dono do periódico, que repassou para os filhos (Amim, 2008; Schwengber 2008; 
Correio do Estado, 2014; Crestani, 2014). 
 
O jornal demonstrou explícita inclinação política nos primeiros anos, como resultado da 
criação a partir de um partido político, mas não abandonou a agenda conservadora de 
direita quando foi adquirido por José Barbosa Rodrigues (Crestani, 2014; Schwengber - 
2008). A diferença é que o Correio do Estado “passou a acompanhar as mudanças tecno-
lógicas e de conteúdo que ocorreram na imprensa nacional” (Schwengber, 2008). Sobre a 
inclinação editorial da publicação, a autora diz ainda: 
 
Ao estudarmos a trajetória desse periódico, percebemos que as vinculações políticas, partidárias e 
ideológicas não foram abandonadas: apenas passaram a se mostrar menos explícitas, mas não me-
nos comprometidas. O Correio do Estado permaneceu por pouco tempo sob propriedade do grupo 
que o formou. Após a eleição para o segundo mandato de Fernando Corrêa da Costa para 3 gover-
nador, em 1960, este político e os deputados e partidários da UDN responsáveis pela sustentação 
econômica do jornal deixaram de financiá-lo” (Schwengber, 2008). 
 
A partir do jornal Correio do Estado, a família Barbosa ergueu um grupo de comunica-
ção que inclui uma televisão, duas emissoras de rádio AM e FM e uma produtora de ví-
Cenários observados na imprensa em diferentes etapas da cadeia do tráfico de drogas: um estudo discur-





. Schwengber explica que o principal responsável pelo crescimento tentacular do 
jornal Correio do Estado foi o filho de José Barbosa Rodrigues, Antônio João Hugo Ro-
drigues. 
 
Quando José Barbosa foi trabalhar no Correio do Estado, este era editado apenas por colaborado-
res ligados aos políticos que o fundaram. Foi depois que assumiu a direção que os primeiros jorna-
listas foram contratados e os seus filhos foram envolvidos no jornal. José Maria e Marcos Fernan-
do já são falecidos, mas Antônio João e Paulo de Tarso permanecem na empresa. Este último é ge-
rente da gráfica do periódico. Foi por meio da participação administrativa de Antônio João que o 
jornal investiu pesado na modernização. O Correio do Estado foi pioneiro dentre os periódicos do 
antigo sul de Mato Grosso e também do já criado Mato Grosso do Sul a implantar algumas tecno-
logias, a exemplo das máquinas que agilizaram o processo impressão. Em 1999, o periódico era o 
único do país a imprimir todas as suas páginas coloridas. O investimento em tecnologia foi uma 
tendência da grande imprensa brasileira a partir da década de 1950, que o Correio do Estado 
acompanhou. As inovações que se implantavam nos jornais do Rio de Janeiro e São Paulo logo 
chegavam ao periódico campo-grandense, que sempre teve O Estado de São Paulo como seu para-
digma (Schwengber, 2008). 
 
Schwengber (2008) aponta ainda que a impulsão tecnológica do Correio do Estado resul-
tou do alinhamento editorial à direita mantido pela direção do periódico e que pode ser 
exemplificado em dois importantes momentos históricos, a divisão geográfica do Estado 
do Mato Grosso
122
 e a ditadura militar no Brasil
123
. É importante descrever a postura edi-
torial do Correio do Estado mediante esses dois fatos para compreender a postura edito-
rial ainda hoje aplicada pelo periódico em relação aos assuntos políticos e sociais, entre 
eles as vítimas de eventos diretamente ligados às ações do tráfico de drogas. O movimen-
to divisionista do Mato Grosso tem raízes na República Velha e resultou da pressão de 
oligarquias, do coronelismo, do tenentismo e do sentimento regionalista dos habitantes 
do sul do Estado (Weingartner, 1995; Bittar, 2009; Macedo, 2016). 
 
A divisão do Estado de Mato Grosso foi o resultado de um longo processo que durou cerca de um 
século de História. A região Sul e a região Norte do estado sempre estiveram em posições políti-
cas opostas (...). Em função das circunstâncias reinantes, o tema da divisão surgia ou ressurgia 
com força (...). Sempre deixavam um rastilho de consequências políticas e sociais que foram se 
acumulando ao longo do tempo e contribuíram decisivamente para a divisão final (Macedo, 2016; 
p. 33). 
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 Em 2010, o jornal iniciou a versão digital. 
 
122
 O Estado de Mato Grosso do Sul foi criado a partir da assinatura pelo presidente Ernesto Geisel do 
Decreto de Lei Complementar n.
o
 31 em 11 de outubro de 1977 (DOU, 1977). 
 
123
 A ditadura militar no Brasil ocorreu entre 1964 e 1985, como explica Napolitano (2014). O autor aponta 
que o período foi marcado pelo aumento das desigualdades sociais e aumento do aparato repressivo do 
Estado. 
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Com a divisão, a porção sul do Mato Grosso amealhou grande parte das riquezas geradas 
por meio de impostos gerados em favor do Estado em especial, a Campo Grande, alçada 
ao posto de Capital. Conforme Weingartner (2008), a cidade recebeu investimentos dire-
tos do governo federal em decorrência da divisão, resultando em crescimento econômico, 
melhoria nos indicadores sociais e oportunidades de trabalho. Campo Grande e as demais 
cidades que passaram a integrar Mato Grosso do Sul ficaram com 80% do ICMS
124
 do 
antigo estado e a pujança econômica seria mantida nos próximos anos. 
 
A década de 1980 marcou a consolidação de Campo Grande como a Capital de Mato Grosso do 
Sul, assim como, foi caracterizada como um período de expansão econômica e consequente, de in-
tenso processo de urbanização (...). Era um contexto promissor para aqueles que almejavam pros-
peridade e melhoria da condição de vida (Weingartner, 2008, p.106). 
 
Não foram essas as considerações e constatações feitas pelo governador do Mato Grosso, 
Garcia Neto, conforme descreve Amedi (2014), ao tentar interromper o processo de divi-
são. A autora reproduz ofícios do ex-governador ao então presidente Ernesto Geisel onde 
são descritas as perdas econômicas advindas da separação territorial, falta de recursos 
para o custeio e aponta que o gestor acertara. 
 
Algumas considerações feitas por Garcia Neto ao pós-divisão do Estado, como os transtornos na 
economia das duas unidades federativas, eram previsíveis. Apesar dos recursos federais, as recei-
tas não foram suficientes para atender, em dia, ao pagamento do funcionalismo público das duas 
unidades. Em Mato Grosso, essa situação permaneceu até 1998, e, em Mato Grosso do Sul, até 
2002. Para as obras de infraestrutura, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul tiveram que recorrer a 
empréstimos externos, com autorização do governo federal, cujo pagamento não conseguiu efe-
tuar, tendo o Tesouro Federal de assumir a dívida, com débitos feitos mensalmente, aos dois Esta-
dos, parte importante do Fundo de Participação dos Estados (FPE). A dívida do estado de Mato 
Grosso, em 2003, com o Tesouro Federal, era de cinco bilhões de reais e a do Mato Grosso do Sul 
chegava a seis bilhões de reais (Amedi, 2014). 
  
Ponderações sobre perdas econômicas, porém, não ganharam as páginas do jornal. Os 
evidentes e positivos resultados econômicos da divisão do Mato Grosso seriam traduzi-
dos em lucro para o Correio do Estado e a nova divisão político-administrativa também 
significaria hegemonia no setor de comunicações de Mato Grosso do Sul. Além disso, os 
proprietários permaneceriam ao lado dos grupos favoráveis à separação e, com eles, co-
lhendo os frutos da decisão política. 
 
O interesse do Correio do Estado era visível: ele se transformaria no maior veículo de comunica-
ção impresso de Mato Grosso do Sul e estaria totalmente alinhado com o grupo político que sem-
pre dominara na região, o que lhe renderia importantes investimentos governamentais em publici-
dade. Após a criação de Mato Grosso do Sul, em 1977, o hábito de divulgar aspectos positivos da 
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economia local permaneceu no Correio do Estado e se estendeu para outros aspectos da sociedade 
(Schwengber, 2008). 
  
Notas favoráveis ao movimento divisionista do Mato Grosso eram divulgadas de maneira 
recorrente, como é explicado na edição comemorativa do jornal, em 2014, sob os títulos: 
“1960 - Desenvolvimento representa impulso para a divisão de MT (Mato Grosso) e 
1977 – Nasceu Mato Grosso do Sul: a principal manchete da década”. 
 
O desenvolvimento de Campo Grande evidenciou-se pelo seu crescimento populacional. Logo no 
início da década, já ultrapassava Cuiabá, capital de Mato Grosso uno, em número de habitantes. 
Em 1968, por exemplo, eram 111.205 moradores, conforme dados do IBGE
125
. O Correio do Es-
tado acompanhava este progresso, também aprimorava suas edições. Em 1968, o jornal destacava 
em sua tradicional edição especial de aniversário os versos de Castro Alves que indicavam o des-
tino de Campo Grande “... nascida para a grandeza, para crescer, criar, fulgir”. Novas ruas eram 
abertas e a administração municipal continuava com o desafio de levar água para todos os bairros. 
Nesta década, destacaram-se os investimentos nos primeiros cursos de nível superior na região, 
com a chegada da Universidade Estadual de Mato Grosso, a atual UFMS
126
 (Edição do Correio do 
Estado de 7 de fevereiro de 2014). 
 
O outro acontecimento histórico que demonstraria o alinhamento editorial do Correio do 
Estado à direita foi a ditadura militar no Brasil. Schwengber (2008) demonstra que a pos-
tura em favor desse evento e da divisão do Estado do Mato Grosso
127
 tinham raízes 
econômicas. Essa postura foi apontada pela autora como indicativo de sobrevivência não 
somente econômica, com o repasse da verba publicitária, mas editorial, no período co-
nhecido como “milagre econômico”128. 
 
Na década de 1970, boa parte do país recebeu investimentos do governo em infraestrutura. Foi o 
período conhecido como “milagre econômico”. Campo Grande foi uma das cidades do centro-
oeste brasileiro que mais cresceu no governo militar, fato que repercutiu no crescimento do Cor-
reio do Estado, afinal, tanto o número de leitores como o de anunciantes aumentou. Naquele perí-
odo, influenciado pela censura que impedia a publicação de qualquer tema que pudesse represen-
tar crítica ao governo, o jornal desenvolveu o hábito de pautar assuntos que levassem ao conheci-
mento do público as transformações econômicas positivas da região. Foram naqueles anos, tam-
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 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
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 Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. 
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 Decreto de criação de Mato Grosso do Sul: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp31.htm 
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 O período 1968-1973 – em plena ditadura militar – é conhecido como "milagre" econômico brasileiro, 
em função das extraordinárias taxas de crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) então verificadas, de 
11,1% ao ano (a.a.). Uma característica notável do "milagre" é que o rápido crescimento veio acompanha-
do de inflação declinante e relativamente baixa para os padrões brasileiros, além de superávits no balanço 
de pagamentos (Veloso et al., 2008). Já Earp e Prado (2003) afimam que “a expressão “Milagre Econômico” 
foi usada pela primeira vez em relação à Alemanha Ocidental. A rapidez da recuperação desse país na 
década de 1950 foi tão inesperada que muitos analistas passaram a chamar o fenômeno de “Milagre Ale-
mão”. A expressão foi posteriormente repetida para o crescimento japonês na década de 1960. Finalmente, 
na década de 1970, a expressão “Milagre Brasileiro” passou a ser usado como sinônimo do boom econômi-
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bém, que a expansão agrícola começou a se tornar assunto importante para a imprensa sul-mato-
grossense. O agronegócio que se fortalecia foi decisivo para que o Correio do Estado contratasse 
um correspondente em Dourados, em 1976, e posteriormente instalasse uma sucursal naquela ci-
dade (Schwengber, 2008). 
 
A postura editorial de muitos jornais foi mantida após o fim da ditadura militar. A sobre-
vivência econômica, porém, dependia agora do alargamento de opções de anunciantes e 
assinantes, porque a maior parte dos recursos publicitários era direcionado pelos gover-
nos, situação consolidada a partir dos anos 1950, que também marcaram o processo de 
industrialização dos jornais brasileiros (Chammas, 2012). 
  
No caso do Correio do Estado, o crescimento econômico do setor privado e a tradição do 
posto de ser, até ali, o maior veículo sul-mato-grossense, contribuíram para o equilíbrio 
financeiro. 
  
Se para a imprensa nacional o fim do regime significava liberdade de criticar as iniciativas gover-
namentais, por outro representava menos favores do governo federal, a exemplo de isenções fisca-
is, publicidades e concessões. Mas a empresa privada que cresceu durante o regime se tornou a ou-
tra importante fonte de receita para os meios de comunicação. O setor privado também priorizou 
investir nos veículos de comunicação de maior circulação. Em função disso, os jornais brasileiros 
começaram a se preocupar em se tornar mais atrativos para conquistar um público maior. Uma das 
formas encontradas foi pautar assuntos que pudessem despertar o interesse do leitor para incenti-
vá-lo a comprar suas edições. Outro fator que o periódico encontrou para se tornar mais atraente 
para o leitor foi a reforma gráfica, por meio da qual passou a imprimir todas as suas páginas em 
cores. O fato de ser colorido também passou a atrair mais publicidade, que se tornou 30% mais ca-
ra. (Schwengber, 2008). 
  
O Correio do Estado também se adequou à realidade de Mato Grosso do Sul, um estado 
essencialmente agrário, mantendo editoria específica para o assunto, e aprimorou a co-
bertura dos assuntos da política local como forma de contemplar os leitores de Campo 
Grande, onde está a maioria dos leitores do periódico (Schwengber, 2008). Os critérios 
editoriais do Jornal Correio do Estado ainda são considerados conservadores por valori-
zarem temáticas políticas, ainda que não explícitas e que, aos olhos do leitor podem pas-
sar despercebidos. (Amim, 2008). Na pauta diária, o periódico ainda se mantém ao lado 
das oligarquias sul-mato-grossenses, como aponta Costa (2017) em estudo sobre a cober-
tura em conflitos indígenas e que o situa ao “lado dos fazendeiros”. Além das páginas do 
periódico, busca pelo estreitamento com as relações do poder também é observada na 
atuação política do atual presidente do grupo, Antônio João Hugo Rodrigues, que postu-
Cenários observados na imprensa em diferentes etapas da cadeia do tráfico de drogas: um estudo discur-
sivo de jornais do Paraguai, Brasil e Portugal (2015-2017). 
 
 105 
lou por três vezes uma vaga no Congresso Nacional, como senador ou deputado federal, 




Entre as investidas de Rodrigues, o mais perto que conseguiu chegar do Congresso foi a 
atuação como suplente do ex-senador Delcídio do Amaral, cujo mandato foi cassado
130
 
em 2016 após acusações de corrupção. O cargo de suplente foi dividido com a presidên-
cia do PTB (Partido Trabalhista Brasileiro)
131
. Crestani (2014) revela com clareza o posi-
cionamento político do Correio do Estado e afirma que já José Barbosa Rodrigues desa-
creditava na imparcialidade do jornalismo. A autora também cita uma possível lembrança 
que Antônio João tivera do pai e que serviria para justificar as escolhas editorias. 
 
Nunca acreditou que o jornalismo tivesse que ser imparcial. À época, muitos jornais foram criados 
por partidos políticos, como o Correio do Estado. Mesmo tendo se desvencilhado dos fundadores, 
o impresso mantinha a preferência por determinado grupo e esse posicionamento, na opinião de 
José Barbosa, teria de ficar claro aos leitores. “Se você é favor dessa pessoa, diga de forma clara 
ou dê indicativos que o jornal tem essa posição. Não engane o leitor dizendo que não tem lado”, 
resume Antônio João, sobre o ensinamento aprendido com o pai e que continua aplicando ao im-
presso (Crestani, 2014). 
 
O Correio do Estado circula em 43 dos 79 municípios sul-mato-grossenses. Contava, em 
novembro de 2018, com 9.500 assinantes e distribuía 11.750 exemplares, conforme da-
dos do departamento comercial
132
. Entre as cidades onde circula, quatro estão na frontei-
ra com o Paraguai, sendo elas: Bela Vista, Ponta Porã, Porto Murtinho e Sete Quedas. 
Somente a fronteira com Porto Murtinho é marcada pelo Rio Paraguai, nas demais cida-
des, a fronteira é seca. 
 
3.3.3 O Globo 
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 Cf.: http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=4&data=11/05/2016 
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 Consulta realizada em 14 de novembro de 2018. 
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As atividades do jornal O Globo começaram em 29 de 1925, na cidade do Rio de Janei-
ro
133
, durante o governo de Artur Bernardes (1875 - 1955)
134
. São marcadas pela existên-
cia na maior parte em períodos de restrições democráticas brasileiros, que abrangeram o 
estado de sítio decretado por Arthur Bernardes
135
 e o golpe de 64 (Sodré, 1999; Gomes e 
Matos, 2017). O jornal foi fundado por Irineu Marinho (1876 - 1925) e chegava às ban-
cas em duas edições vespertinas, tendo o nome escolhido por um concurso popular
136
. O 
periódico era o segundo fundado por Irineu Marinho, proprietário também do jornal A 
Noite, iniciado em 1915 e cuja cobertura era direcionada a assuntos “da cultura popular, 
aos problemas do cotidiano da cidade e ao noticiário policial atendo a novas faixas de 
público, fora do alcance do jornalismo beletrista praticado até então”. Foi a equipe de A 
Noite o embrião para o lançamento de O Globo, caracterizado como um “jornal essenci-
almente noticioso e voltado para a prestação de serviços”. Cinquenta anos depois do lan-
çamento, o periódico passou a ser matutino. 
 
O Globo se autodeclarava independente, sem afinidades governamentais, empresariais, 
independente, isento e assumira a linha de fiscalizar o poder público. O jornal defendia o 
aumento nos vencimentos do funcionalismo público, combatia a carestia, criticava o 
abandono em que se encontravam certas ruas da cidade e acompanhava passo a passo as 
ações da Central do Brasil
137
 e da Light
138
. Ao contrário do que apregoava
139
, o periódico 
já demonstrava no início das atividades a defesa ao capital estrangeiro ao defender as 
incursões de Henry Ford
140
 para restabelecer a produção de borracha na Amazônia
141
. 
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 Fonte: http://historiagrupoglobo.globo.com/hgg/index.htm 
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 Estação de trens metropolitanos e está localizada no centro da cidade do Rio de Janeiro. 
 
138
 Empresa privada que administra as atividades de geração, distribuição e comercialização de energia no 






 Industrial norte-americano, aplicou a linha de montagem em série de automóveis. 
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“Segundo o jornal, Henry Ford viera ao Brasil “para combater o preço extorsivo da bor-
racha”, cujo mercado estava predominantemente em mãos inglesas. Desde o início, por-
tanto, o jornal mostrou-se favorável ao ingresso do capital estrangeiro — sobretudo nor-
te-americano — no país. 
 
Conforme (Barbosa, 2007; Martins e Luca, 2013), O Globo defendia o aumento nos ven-
cimentos do funcionalismo público, combatia a carestia, criticava o abandono em que se 
encontravam certas ruas da cidade e acompanhava passo a passo as ações da Central do 
Brasil.  
 
Destaca Barbosa (2007, pp.95-96) que início das atividades, toda a estrutura de O Globo 
ocupava um andar na rua Bittencourt da Silva, 21, no antigo Largo da Carioca. O imóvel 
tinha espaço suficiente para abrigar redação, oficinas de gravura e composição, além de 
revisão e gerência. Era um jornal que nascia na era moderna da comunicação, já com o 
mercado informativo consolidado e muito próximo ao atual. Apresentava-se ao público 
como um diário com feitio europeu, desapaixonado e pouco propenso a formar correntes 
de opinião. A modernidade era traduzida também como isenção, rompimento com o esti-
lo da notícia divulgada na forma de crônica e pregava a isenção e independência, termos 
que marcariam a retórica da imprensa brasileira (Barbosa, 2007). 
  
Na prática, como acentua Bahia (2009), O Globo, bem como outros jornais que surgiram 
entre as décadas de 1920 e 1930 colhem a inquietação da sociedade com os acontecimen-
tos que marcaram a Coluna Prestes e a Era Vargas. Também chega em um momento em 
que o Rio de Janeiro é a cidade mais importante brasileira
142
, ingredientes que também 
terão impacto no processo de expansão que se inicia nos anos 1940 e se acentua nos anos 
1960 e 1970. Os jornais buscam reduzir os abismos de expressão, passam a lucrar com a 
venda avulsa, assistem à impulsão da publicidade e abraçam a diversificação na tecnolo-
gia de impressão (Ribeiro, 2003). Todas esses elementos resultariam em uma marca no 
processo de distribuição da informação no Brasil, os conglomerados de comunicação, no 
Sudeste e interior. 
  
A expansão do jornalismo – e não só dos jornais, revistas, rádios e televisão, mas 
também do livro, do disco, da música, do teatro – estimula a formação de cadei-
as regionais de comunicação (...). As redes jornalísticas regionais subsidiam ca-
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deias ou redes nacionais, quando não são inteiramente independentes. Elas exis-
tem em praticamente todo o País, e a descentralização administrativa e política 
ditada pela mudança da capital federal para Brasília, já não têm sede exclusiva-
mente no Rio ou em São Paulo (Bahia, 2009).  
  
 
É ainda Bahia (2009) quem explicar haver razões fiscais para embasar a diversificação e 
no caso de O Globo, a visão terminou por formar um dos maiores influenciadores da co-
municação no Brasil, o grupo O Globo (Sodré, 1998). A ampliação dos negócios foi pos-
sibilitada pela assinatura em 30 de dezembro de 1957 do decreto número 42.496 pelo 
presidente Juscelino Kubitschek e que permitiu a concessão para funcionamento da Rede 
Globo de Televisão. A emissora ainda foi beneficiada pela assinatura de outro decreto, no 
governo de João Goulart e que permitia associação à empresa norte-americana Time-
Life, com quem firmou acordo tendo como contrapartida doação de USS 5 milhões, 
equipamentos e suporte financeiro para pessoal. Não ficaram claras as condições que 
estabeleceram o que seria oferecido em troca pelo grupo brasileiro. As relações entre a 
empresa e o grupo estrangeiro foram questionadas por infringirem o artigo 160 da Cons-
tituição da República do Brasil e viraram alvo de uma Comissão Parlamentar de Inquéri-
to, que não resultou em qualquer sansão porque a operação foi considerada legal pela 
PGR (Procuradoria Geral da República) e o ex-presidente Castelo Branco (Silva, 1985, 
p.31).  
  
Tendo em suporte uma empresa que virou sinônimo de magnetismo e discurso popular, 
O Globo manteve-se como porta-voz da elite brasileira, em especial, a da zona sul do Rio 
de Janeiro, a tradução do que Pedroso (2001) define como imprensa industrial urbana. 
Colhia os frutos do período que ficou conhecido como milagre econômico brasileiro que 
se consolidou na década de 1970 e foi traduzido como investimento, definição do con-
sumo de massa e organização publicitária (Gentili, 2004; Bailey e Barosa; 2008). Para 
manter o sucesso, conquistado por meio da burla à Constituição, era preciso alinhamento, 
intimidade e apoio editorial com o governo militar (Sodré, 1999; Guareschi, 2013; Bar-
bosa, 2017). O posicionamento motivou em 2013 um pedido de desculpas público ao 
povo brasileiro em um texto que justificava, entre outros argumentos, a manutenção da 
democracia no Brasil.  
  
Diante de qualquer reportagem ou editorial que lhes desagrade, é frequente que aqueles que se sin-
tam contrariados lembrem que O GLOBO apoiou editorialmente o golpe militar de 1964. A lem-
brança é sempre um incômodo para o jornal, mas não há como refutá-la. É História. O GLOBO, de 
fato, à época, concordou com a intervenção dos militares, ao lado de outros grandes jornais, como 
“O Estado de S. Paulo”, “Folha de S. Paulo”, “Jornal do Brasil” e o “Correio da Manhã”, para ci-
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tar apenas alguns. Fez o mesmo parcela importante da população, um apoio expresso em manifes-
tações e passeatas organizadas em Rio, São Paulo e outras capitais (...). À luz da História, contu-
do, não há por que não reconhecer, hoje, explicitamente, que o apoio foi um erro, assim como 
equivocadas foram outras decisões editoriais do período que decorreram desse desacerto original. 
A democracia é um valor absoluto. E, quando em risco, ela só pode ser salva por si mesma (O 
Globo, 31/08/2013) 
    
Costa (2015) rebate as intenções do editorial, que também foi lido no principal programa 
jornalístico televisionado pelo grupo, o Jornal Nacional. O autor aponta que o discurso 
utilizado pelos veículos do grupo O Globo eram eloquentes no jornal, defendiam os mili-
tares e inferiam ao perigo do comunismo – nunca instalado no país - e denominando o 
golpe como “revolução”. Era assim que o público era conduzido à crença de que os mili-
tares, ao invés de golpistas, eram defensores dos valores tradicionais e da pátria.  
  
Nos anos 1970, as Organizações Globo eram, na prática, a empresa de comunicação do regime. 
Vários pesquisadores afirmam que os governos militares não apenas investiram na expansão da 
sua rede, como também lhe concederam privilégios, como o de receber publicidade institucional. 
Quando se diz que Roberto Marinho foi beneficiado com a ditadura, as Organizações Globo de-
fendem-se citando as concessões obtidas fora do governo militar e esquivando-se da facilidade 
que tinham em conseguir equipamentos importados, do êxito na expansão tecnológica de seus ne-
gócios e liderança alcançada no jornal, rádio e TV graças à vantagem que esses recursos (financei-
ros e tecnológicos) que lhes proporcionavam (Costa, 2015, p.88).  
   
Os apelos de O Globo e o reconhecimento do que classificou como erro, ocorreram ainda 
no contexto da eclosão do movimento que levaria ao afastamento da presidente Dilma 
Rousseff, aqui já citado. E, como é informado no editorial, os posicionamentos do jornal 
e do grupo O Globo não ficaram longe dos questionamentos de quem foi para as ruas. 
Internamente, o grupo vivia uma série de crises que nem mesmo a renovação editorial 
posta em prática um ano antes conseguiu aplacar
143
.  Para além das demissões esporádi-
cas, o diário encerrou em 2015 de uma só vez, contratos de 40 pessoas, 20 delas eram 
colaboradas da redação
144
. E, no ano seguinte, um dos diretores, Ascânio Seleme, expli-
cou a uma plateia do RBS e do jornal Zero Hora, mudanças no diário que incluíam a 
concentração nas plataformas online após a implantação de novas rotinas e fluxos de re-
cepção da informação. De qualquer maneira, o jornal ainda continuaria impresso
145
, 
mesmo após a decisão de reduzir, agora em 30 profissionais a redação, e unir os unificar 
os trabalhos com o parceiro do grupo, o jornal Extra, cuja linha é considerada popular
146
. 
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Cenários observados na imprensa em diferentes etapas da cadeia do tráfico de drogas: um estudo discur-




3.3.4 Diário de Notícias 
   
O primeiro número do Diário de Notícias foi publicado em 29 de dezembro de 1864. As 
atividades do Diário de Notícia se iniciam em um momento de transição da imprensa 
portuguesa, quando o movimento jornalístico se intensifica, com o nascimento de meia 
centena de periódicos e há a diversificação de gêneros (Sousa, 2002; Tengarrinha, 2013, 
p.848 – 849). Marcou e consolidou o modelo industrial de imprensa que vigorou até o 
Século XX e contribuiu para a profissionalização do jornalismo. O primeiro número do 
Diário de Notícias - também chamado número-programa - foi publicado em 29 de de-
zembro de 1864, sob a orientação de Eduardo Coelho (Sousa, 2008). É um jornal que 
nasce sob a égide da Regeneração, essencialmente noticioso e que colhe o abrandamento 
da tensão das lutas de facções, tendo, assim, a possibilidade de manter-se distante das 
parcialidades, elementos necessários para o embasamento do periódico como um negócio 
abrangido pelas leis do capitalismo: impressão em larga escala, preço baixo e subsídios 
advindos de anunciantes (Tengarrinha, 2013, pp. 849-850). É o que Garcia (2010, p.34) 
classifica como avanço para o capitalismo informativo, fruto da teoria liberal em que a 
informação e atualidade assumem o terreno da comunicação.  
   
A apresentação do Diário de Notícias já começava destacada em relação aos demais pe-
riódicos da época na oferta de conteúdos e na diagramação (Sousa, 2008, p.17). Até o 
início das atividades do jornal, a imprensa portuguesa já havia conseguido sanar os pro-
blemas em acompanhar a evolução tipográfica dos Estados Unidos e demais países euro-
peus. Começava, também, a agregar a gravura, a fotografia e apresentar soluções para o 
porte (Tengarrinha, 2013, pp.851-866). E Garcia (2010) destaca outro importante contri-
buto, o telégrafo, que representou um salto para o negócio informativo. Traquina (2002, 
p.38) lembra que o telégrafo acelerou a ligação do jornalismo à atualidade, permitiu que 
os jornais funcionassem em tempo real, ajudou na formação de uma rede de produção de 
informações e introduziu alterações na escrita da notícia. Assim, chegava ao público o 
que Sousa (2008) classificou como um jornal diferenciado, com estilo claro, conciso e 
simples; paginado em quatro colunas, recheado de conteúdos noticiosos e interclassista – 
assinado pela Família Real e o povo comum. O autor também aponta que havia clara 
estratégia comercial, com a venda de assinaturas e anúncios. Esse ponto e a oferta para o 
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público de conteúdo eminentemente informativo influenciou diretamente a imprensa na 
época.  
   
Esta renovada e contemporânea perspectiva do jornalismo noticioso, generalista, que se propunha 
ser neutro, ético (separando o público do privado), independente e o mais verdadeiro possível 
(consciência dos limites) dirigido a toda a população, encarado essencialmente como negócio, de 
resto, claras aos olhos dos investidores no projeto (...) Após a aparição do Diário de Notícias, a in-
tenção comercial do jornalismo voltado para o negócio e não para a política, a ambição informati-
va da imprensa alastraram-se (...). Revela-se a intenção da factualidade e objetividade. Consoli-
dou-se um fluxo internacional de informações espalhadas em todos os pontos do território (Sou-
sa, 2008, pp. 17-21). 
   
 
E não foi coincidência o Diário de Notícias ser divisor de águas na imprensa portuguesa, 
que passava à era industrial do jornalismo. O periódico teve como fundador Eduardo 
Coelho (1835 - 1889), tipógrafo, mas já familiarizado com os trabalhos jornalísticos, ab-
sorveu o momento de busca da imprensa e da sociedade portuguesa pela imparcialidade, 
independência e acessibilidade que o periódico viria a oferecer (Tengarrinha, 2013, 
p.874). Conforme Sousa (2008; 2011), a tipografia permitiu a Eduardo Coelho conviver 
com jornalistas, escritores e políticos, situação típica e que, no caso dele, ocorreu por 
conta da decisão do pai, João Gaspar Coelho, fundar em 1844 uma tipografia em Coim-
bra. As muitas experiências que viria a ter a partir da tipografia ajudaram a moldar o que 
viria a ser o Diário de Notícias, do qual foi diretor até a morte, em 14 de maio de 1889.  
   
Por meio do Diário de Notícias, o público começou a conhecer um novo modelo de jor-
nalismo, com informação precisa e fornecida em pontos distribuídos pelo país. Também 
chegavam os folhetins – sendo o primeiro de Eça de Queiróz - e anúncios a preços popu-
lares e que contribuíram para o sucesso da publicação. A popularização dos anúncios foi 
fundamental para o surgimento das empresas especializadas em publicidade. Figurou, 
ainda, como alternativa a rapazes pobres que passaram a vender jornais e, assim, conse-
guiam fugir da miséria (Sousa, 2011). Desde o início das atividades, o periódico separara 
os setores administrativo e da redação, ficando o primeiro sob a responsabilidade de 
Thomaz Quirino Antunes e o segundo a cargo de Eduardo Coelho. Também já apareciam 
divididos no primeiro ano de funcionamento, os responsáveis pelas sessões (Miranda, 
2007, p.1517). 
   
Após ser vendido para um consórcio financeiro, o periódico sofreria mudanças na estru-
tura administrativa a partir de 1919. Novos cargos foram criados, os serviços foram des-
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centralizados e a hierarquia passava a priorizar de maneira diferenciada a redação e, por 
consequência, a informação, ganhando destaque também a figura do redator (Miranda, 
2007; p.1521). Embora tenha ocorrido a venda, o Diário de Notícias consegue manter a 
essência dos fundadores e mantém a independência política. O cenário muda no período 
do Estado Novo (1926 - 1974), quando António Ferro publica uma série de entrevistas 
com Oliveira Salazar (1889 - 1970), Benito Mussolini (1883 - 1945) e Adolf Hitler (1889 
- 1945). No período imediatamente subsequente à Revolução de Abril, houve intenso 
movimento interno para afastar diretores que colaboraram com o regime salazarista. O 
diário ainda não consegue ficar ausente das disputas políticas, com jornalistas e equipe de 
apoio em tensões marcadas pelo debate partidário e panfletário. Para inverter a situação, 
parte da redação foi demitida e a busca pelas raízes do jornal isento permaneceu (Gomes, 
2012, p.380).  
   
No atual estatuto editorial, o Diário de Notícias pouco louva o fato de ser centenário. 
Pertence ao conglomerado Global Media Group, em conjunto com outras 18 publicações, 
de jornais a revistas. As normas estão na manutenção do jornalismo como bem público, 
na observação à Constituição da República Portuguesa, ao Código Deontológico e no 
respeito ao cidadão. Refuta a censura e enfatiza dar destaque à diferença entre fatos e 
opiniões, sendo os primeiros “sagrados” e as segundas livres. Também deixa claro ser um 
periódico de opinião própria, destinando para tal o espaço editorial. Como forma de não 
apagar, mas tentar deixar de repetir as páginas do passado, o jornal estabelece as frontei-
ras ao que classifica como apriorismos ideológicos
147
. 
   
Se de um lado o Diário de Notícias investia na manutenção da visão autossuficiente, de 
outro precisava sobreviver como periódico. Para isso, implantou em 2018 a mais drástica 
mudança editorial desde a fundação, migrando para o formato digital e mantendo apenas 
a edição de domingo impressa. Da exclusividade do papel à tela do computador e ao 
aplicativo para telemóveis, o periódico, antes diário, passou a ser denominado semanal. 
Quatro revistas também foram incluídas: Ócio - revista lifestyle, luxo e coisas boas da 
vida, publicada na primeira semana de cada mês; Evasões 360º - com viagens, os percur-
sos e o melhor de Portugal; Life - Uma revista dedicada ao lado mais íntimo da vida. 
Família, saúde, educação, psicologia, sexo, relações e a Insider - tecnologia e digital, 
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 Cf.: https://www.dn.pt/estatuto-editorial.html 
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novidades e internet off numa revista coordenada pelo Dinheiro Vivo. Sobre a nova con-
figuração, o chairman do Global Media Group, Daniel Proença de Carvalho, apontou ser 
esta uma forma de “se adaptar à evolução da sociedade que a tecnologia digital proporci-
onou”.   
   
Mais ainda, foi uma forma de evitar ter igual destino de outros periódicos, que aos pou-
cos deixaram de existir diante das mudanças da perspectiva na comunicação, traduzidas 
tão somente pela baixa tiragem. No caso particular do Diário de Notícias, dados da As-
sociação Portuguesa para o Controlo da Tiragem apontam queda de 24,47% na tiragem e 
18,57% na circulação no comparativo entre o primeiro bimestre de 2015 e o primeiro 
bimestre de 2018. No primeiro período aqui identificado, a tiragem verificada foi de 
28.600 exemplares e a circulação chegou a 16.023. Já no segundo período descrito, a 
entidade verificou no Diário de Notícias tiragem de 21.602 e circulação de 13.348
148
. 
Nas palavras de Ferreira Fernandes, que abriu o editorial do dia 1 de julho de 2018 para 
explicitar os porquês das mudanças no periódico, o foco e o desafio continuavam a ser 
chegar ao leitor, desta vez em um momento de nova invertida na forma de receber a in-
formação.  
   
Hoje começa uma mudança no Diário de Notícias. O seu jornal centenário tem agora nova vida 
digital e em papel. Continua o Diário de Notícias, como desde o primeiro número a 153 anos, a 
ser acessível a todas as bolsas e inteligências, como escreveu Eduardo Coelho, o nosso fundador? 
Talvez nenhum jornal consiga sê-lo hoje em dia. Há tantas fontes de informação, tanta cacofonia 
de textos, sons e imagens. É também por isso que o jornal que tem na mão existe. Porque tendo o 
DN passado a sua edição diária exclusivamente para o digital, mantém-na ao domingo, em papel. 
Domingo é dia de leitura mais prolongada, de encontrar uma boa história, de tempo para ser curio-
so e perguntar: sabia que? E também dia de olhar para a atualidade com reco e análise. E é assim 
este jornal hoje. O novo DN, com grafismo renovado e novas secções. Para o dia-a-dia das notí-
cias, para o corrupio de informação, para as notícias, as investigações, as novidades, para tudo isso 
já se sabe que conta com o nosso site em dn.pt. E com a edição diária, no mesmo local, ou subs-
crevendo a nossa newsletter que sai às sete da manha todos os dias. Em 1864, quando o DN foi 
lançado, custava dez réis e assim foi nos anos seguintes. Hoje passara a custar 3 euros. E alarga a 




Textos publicados em dois dos três anos que antecederam estas mudança foram incluídos 
nesta análise. Havia já a premissa de menor número de textos relativos ao assunto tráfico 
de drogas ou MIT nas páginas do português Diário de Notícias. As expectativas forma-
das antes da composição da amostra estavam cercadas em três pressupostos sobre Portu-
gal: os indicadores econômicos e sociais, maiores e melhores na comparação aos demais 
                                                 
148
 Cf.: http://www.apct.pt/index.php 
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países componentes do estudo a posição geográfica, é rota de passagem, mas está situado 
longe dos pontos de produção e distribuição de estupefacientes em larga escala e, por fim 
e, talvez determinante, a já citada Estratégia Nacional contra a droga. Entre os objetivos 
deste estudo esteve o de buscar os efeitos no relato jornalístico da política portuguesa de 
descriminalização da posse de estupefacientes e que foi, inicialmente criticada, mas que 
hoje é colocada como modelo para reduzir os índices de violência ligados ao tráfico de 
drogas. 
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3.3.1 Análise quantitativa 
 
  
Os diários pesquisados localizados na América do Sul tiveram comportamento semelhan-
te na quantidade na cobertura sobre o cenário tráfico de drogas, como é possível perceber 
no gráfico 1. Os fatores sociais, econômicos e de segurança já apresentados, bem como a 
densidade populacional dos três países envolvidos ajudam a explicar a menor oferta de 
episódios cobertos pelo jornal português. Também é possível perceber maior quantidade 
de achados em O Globo (1.015 peças) porque este foi o único periódico que explorou na 
totalidade os recursos editoriais abrangidos na pesquisa, percorrendo todos os gêneros, 
com destaque para as cartas ao editor, modalidade não encontrada nos demais veículos 
pesquisados em referência ao tema pesquisado, em destaque na tabela 1. 
 
Gráfico 1. Total das matérias relacionadas com o tráfico de drogas e englobadas no 
estudo. 
 
Fonte: elaboração própria. 
 
O Globo manteve no período analisado maior número de articulistas, tanto contratados, 
como convidados. Os gêneros jornalísticos de caráter opinativo, artigos, cartas e editorial 
tiveram pouco ou nenhum espaço nos diários pesquisados, o que pode evidenciar a co-
bertura voltada para o imediato e, mesmo com um tema que levante tantas notícias, hou-






ABC Color Correio do Estado O Globo Diário de Notícias
Textos
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O infográfico também foi um recurso pouco utilizado nos jornais analisados. Embora 
demonstre maior facilidade para a compreensão da informação, a ferramenta não chegou 
configurar prioridade em nenhum dos veículos estudados. Houve maior abertura à utili-
zação pelo O Globo, mas ainda assim, pela quantidade de peças encontradas nesse veícu-
lo, é possível dizer que o recurso do infográfico foi subutilizado. 
  
A tabela 1 também mostra como exemplos sobre como os diários observados abordaram 
de maneira geral o tema tráfico de drogas. Os valores notícias propostos por Traquina 
(2004) foram observados em todos os veículos estudados. Entre as explicações estão o 
imediatismo e a factualidade evidentes pelo tema. 
 
Tabela 1. Critérios de noticiabilidade encontrados na cobertura sobre o tráfico de 
drogas. 
 ABC Color 
Guerra mafiosa 
em Assunção 








nais do tráfico 
Diário de Notícias 
Detidos cinco 
suspeitos de tráfi-
co de droga e 
apreendidos 32 
quilos 
Tempo  - X  
Relevância X X X  X 
Notoriedade - - X  
Novidade X X X X 
Proximidade X - - - 
Violência X X X - 
Morte X X - - 
Fonte: elaboração própria. 
  
Traquina (2004, p. 108) enfatiza que a morte é um valor-notícia fundamental. A morte foi 
um critério de noticiabilidade destacado em três dos jornais pesquisados. O ABC Color, 
Correio do Estado e O Globo, noticiaram como frequência episódios de mortes. Entre os 
exemplos que podem ser apresentados: 
 
ABC Color de 14 de julho de 2015
149
 
Luto duplo em família de oficiais mortos 
Em 10 dias, a família Cândia velou e enterrou dois de seus membros (…). 
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 Cf.: https://www.abc.com.py/nacionales/doble-luto-en-familia-de-suboficial-asesinado-1387618.html 
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Correio do Estado de 17 de janeiro de 2017
150
 
Detento encontrado morto em cela de cadeia pública 
O detento Pedro Paim, 35, foi encontrado morto (…). 
 
O Globo de 01 de outubro de 2015
151
 
Mortes em confronto voltam subir 
Número de autos de resistência cresce 30% e especialistas cobram investigações 
 
 
Para Traquina (2004, p.108-19) “todos nós seremos notícia um dia na vida” porque a 
notoriedade é um importante critério de noticialidade. Nos jornais analisados, a impor-
tância de autoridades ligadas ao tema tráfico de drogas ganhou a antenção na cobertura, 
considerando que o tema escolhido está ligado a segurança pública. Os exemplos a aju-
dam a compreender como a notoriedade foi tratada. 
 
ABC Color de 20 de janeiro de 2015
152
 
Vargas fala em contraofensiva 
O ministro do Interior disse ontem que o “retorno” dos 250 quilos de cocaína armazenados na sede 
de polícia de Amambai ocorreu com a alta cumplicidade policial com a narcopolítica (…). 
 
Correio do Estado de 5 de janeiro de 2015
153
 
Municípios da fronteira terão atenção especial do governo 
Municípios sul-mato-grossenses localizados na fronteira com o Paraguai e Bolívia e por causa das 
evidentes ações de traficantes (…). 
 
O Globo de 21 de julho de 2017
154
 
Temer, Rodrigo Maia, Pezão, Padilha, Moreira e Jungmann não conseguem um só policial 
Enquanto a violência no Rio não dá Trégua, com tiroteios (…). 
 
  
Ainda como enfatiza Traquina (2004, p. 108), a “proximidade é um valor-notícia funda-
mental, sobretudo em termos geográficos, mas também em termos culturais”. Isso equi-
vale a dizer que um acontecimento, fato ou evento terá relevância para publicação caso 
esteja o mais próximo possível. Seguem demonstrações sobre a proximidade como crité-
rio de noticiabilidade: 
 
ABC Color de 30 de julho de 2017
155
 
                                                 
150
 Número 20.130, anexo 2. 
 
151







 Número 76.953, anexo 2. 
 
154
 Número 30.664, anexo 3. 
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Crescimento de quadrilhas de drogas na tríplice fronteira preocupa 
O crescimento das quadrilhas armadas e canais de trânsito de drogas pela tríplece fronteira (Para-
guai, Argentina e Brasil) é uma preocupação das forças de segurança do continente. Em Assunção, 
as estratégias foram analisadas (…). 
 
Correio do Estado de 19 de janeiro de 2017
156
 
Ministro da Defesa estará em Dourados 
O ministro da Defesa, Raul Jungmann, visita hoje, às 15h (…). 
 
O Globo de 22 de julho de 2017
157
 
Facções criminosas já controlam UPAs no Rio 
O tráfico já dita as ordens em unidades de pronto-atendimento do Rio. Em Costa Barros, só podem 
ser atendidos pacientes da favela da pedreira (…). 
 
Diário de Notícias de 18 de janeiro de 2015
158
 
Mais de mil portugueses presos no estrangeiro por tráfico de droga 
Já houve portugueses executados em países que punem com a morte o tráfico (…). 
  
Tal como descreve Traquina (2004, p.108), “a relevância responde à preocupação de in-
formar o público dos acontecimentos que são imporantes porque têm impacto sobre a 
vida das pessoas”. Entre os achados que apontam a refevância como critério de noticiabi-
lidade são destacados os seguintes: 
 
ABC Color de 19 de julho de 2015
159
 
Reclamação unânime contra insegurança e narcopolítica 
O assassinato dos cinco policiais em menos de sete dias nas áreas de Pacola e Yaguareté Forest, 
departamento de San Pedro, acionou novamente o alarme dos produtores e a questão da insegu-
rança foi o nervo dos discursos de ontem. anel central 
 
Correio do Estado 1.º de abril de 2015
160
 
CCJ da Câmara aprova proposta que reduz maioridade penal 
A Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Câmara aprovou ontem a admissibilidade da pro-
posta de emenda à Constituição (PEC) que reduz a maioridade penal no Brasil de 18 para 16 anos. 
 
O Globo de 2 de julho de 2015
161
 
Manobra de Cunha pode parar no Supremo 
Depois de rejeitar, Câmara volta a discutir redução da maioridade penal 
 






 Número 20.132, anexo 2. 
 
157











 Número 19.477, consultar anexo 2. 
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 Número 29.914, consultar anexo 3. 
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Diário de Notícias de 26 outubro 2017
162
 
Políticas de droga de Portugal e outros seis países vão ser avaliadas 
As políticas públicas de droga nos últimos 20 anos em sete países e os efeitos dessa legislação no 
terreno. Esse é o objetivo de um estudo europeu que se vai focar em Portugal, França, Itália, Ho-
landa, Inglaterra Canadá e Austrália, sete países que vão ser avaliados a nível da legislação e da 
sua aplicação prática, num projeto desenvolvido pela Business School da Universidade Católica 
do Porto (…). 
  
A novidade também é um importante critério de noticiabilidade, como explica Traquina 
(2004, p.108) porque o novo é essencial para o cidadão. 
 
ABC Color de 15 de outubro de 2017
163
 
Narcopolítica cresce no país, alerta Fidel Zavala 
O empresário e candidato a senador do Partido da Pátria Caro Fidel Zavala alertou que a maioria 
dos atos criminosos em nosso país está de alguma forma relacionada à narcopolítica. 
 
Correio do Estado de 10 de abril de 2015
164
 
Mulher de 72 anos comandava ponto de venda de droga 
Apelidada no meio policial como “Vovó do tráfico”, a aposentada Nadir Benites Ferreira, 72 anos, 
foi presa em flagrante, anteontem, comercializando maconha na casa onde mora, na Rua Visconde 
de Suassuna, no Jardim Tijuca, em Campo Grande. 
 
O Globo de 18 de janeiro de 2017
165
 
Forças armadas serão usadas em presídios 
Com mais de 130 mortos em guerra de facções nos presídios só este ano (…). 
 
Diário de Notícias de 23 de outubro de 2017
166
 
75% dos consumidores de drogas mudaram os comportamentos 
Estudo sobre comissões de dissuasão, em debate na Lisbon Addictions, mostra como muitos redu-
ziram ou deixaram os consumos (…). 
  
O tempo, explica Traquina (2004, p. 110) é o cabide que justifica falar sobre determinado 
assunto. Seguem achados no estudo e que revelam a preocupação com o fato tempo como 
critério de noticiabilidade: 
 
  










 Número 19.486, consultar o anexo 2. 
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ABC Color de 16 de outubro de 2017
167
 
Passam-se três anos sem notícias de Edelio 
Os pais do agente da polícia Edelio Morínigo se estabeleceram em frente à sede da Promotoria de 
Horqueta para exigir uma conversa com o promotor Joel Cazal. Eles afirmam que este 21 de outu-
bro marca três anos do último teste da vida de seu filho. 
 
Correio do Estado de 19 de janeiro de 2017
168
 
Militares iniciarão revistas em presídios em dez dias 
Militares das Forças Armadas vão realizar inspeções nos presídios do Estado para evitar rebeliões. 
A ação deve começar em 10 dias. O procedimento tornou-se possível com a assinatura, ontem, do 
termo de cooperação com o governo federal, que teve a adesão de estados das regiões Norte e 
Centro-Oeste (…). 
 
O Globo de 15 de janeiro de 2017
169
 
Homicídios crescem em 20 estados em 10 anos 
A taxa de homicídios por 100 mil habitantes subiu em 20 estados entre 2005 e 2015 (…). 
 
Diário de Notícias de 28 de janeiro de 2017
170
 
Salas de consumo. A solução "necessária" que em 16 anos de lei nunca avançou 
Associações dizem-nas necessárias; vereador concorda mas diz que "ainda se está em fase de re-
flexão". E é ano de eleições. 
 
Tal como explica Traquina (2004, pp. 110-111), a notabilidade “é a qualidade de ser vi-
sível, de ser tangível”. E, pelo fator tempo, a cobertura está voltada para o acontecimento 
e não a problemática. O autor aponta três registros possíveis para a notabilidade, a quan-
tidade pessoas envolvidas no evento, a inversão e a surpresa. As peças apresentadas a 




ABC Color de 13 de outubro de 2015
172
 
Família dedicada ao crime 
Guerras contra famílias rivais, assassinatos, sequestros, desaparecimentos, mortes violentas, abu-
sos (…). 
 
Correio do Estado de 6 de outubro de 2017
173
 
Polícia desmonta tribunal que decidia execuções 
Operação realizada ontem pela Polícia Civil de Três Lagoas desarticulou um tribunal do crime ins-
tituído pela facção do Primeiro Comando da Capital (…). 
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 Cf.: https://www.abc.com.py/nacionales/piden-respuesta-al-fiscal-antisecuestro-1641038.html 
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 Número 20.132, consultar anexo 2. 
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 Devido à quantidade de texto, o material completo onde poderá ser observado o uso das perguntas o 
que, como, quando, onde e porque nas peças selecionadas será colocado em anexo ou terão o link da fonte 
disponível em nota de rodapé. 
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 Cf.: https://www.abc.com.py/especiales/fin-de-semana/familia-dedicada-al-crimen-1416563.html 
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 Número 20.396, consultar anexo 2. 
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 O Globo de 26 de abril de 2017
174
 
No Alemão, como na Síria 
Em um conjunto de favelas que o governo do Rio chegou considerar pacificada (…). 
 
Diário de Notícias de 5 de janeiro de 2015
175
 
Cinco pessoas por dia iniciaram tratamento contra a toxicodependência em 2013 
Mais de cinco pessoas por dia iniciaram tratamento contra a toxicodependência em 2013, verifi-
cando-se uma tendência de aumento de pedidos de ajuda de pessoas cada vez mais jovens e por 
causa da cannabis, segundo um relatório hoje apresentado. 
  
O conflito diz respeito à violência física, segundo Traquina (2004, p.112) e representa a 
ruptura da ordem social, a quebra da normalidade e a infração. Três jornais tiveram maior 
destaque na apresentação da violência como critério de noticiabilidade: 
 
ABC Color de 16 de outubro de 2015
176
 
Áreas de violência e morte em Canindeyú 
Há um ano, Pablo Medina e Antonia Almada passaram a fazer parte da longa fila e dos números 
frios de casos de mortes violentas na parte baixa do departamento de Canindeyú, onde o crime or-




 de 15 de abril 
Usuário de drogas executado a tiros violência 
O usuário de drogas Lyniker de Castro Figueiredo, 19 anos, foi perseguido e executado a tiros 
dentro da casa onde morava, na Rua Graúna, no Bairro Guanandi, na noite de anteontem (…). 
 
O Globo de 1.º de abril de 2017
178
 
Violência tira vida de jovens e afeta educação 
No dia seguinte à morte de uma estudante de 13 anos por quatro balas perdidas numa escola (…). 
 
 
3.3.2 Cenários revelados na cobertura sobre o tráfico de drogas 
 
Como já apontado, a análise à luz da teoria do enquadramento e dos critérios de noticia-
bilidade permitiu a observação de temas englobados no tema tráfico de drogas. A partir 
de agora, esses temas são denominados cenários, precisamente cenário segurança e cená-
rio descriminalização das drogas. O primeiro cenário a ser tratado, será a segurança. Por 
ser a segurança um tema que desperta a ruptura da normalidade, havia a expectativa de 
grande quantidade de peças nos jornais da América do Sul. O Diário de Notícias também 
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 Cf.: https://www.abc.com.py/especiales/fin-de-semana/zona-de-violencia-y-terror-1417800.html 
 
177
 Número 19.491, consultar anexo 2. 
 
178
 Número 30.553, consultar anexo 3. 
Cenários observados na imprensa em diferentes etapas da cadeia do tráfico de drogas: um estudo discur-
sivo de jornais do Paraguai, Brasil e Portugal (2015-2017). 
 
 122 
noticiou em menor medida o assunto, que ficou categorizado em um macro cenário (Cf.: 
tabela 2). A evidência de ruptura da normalidade é comprovada pela identificação de 
maior número de notícias, em detrimento de outros gêneros jornalísticos. Isso equivale a 
dizer que as notícias relacionadas ao cenário segurança estão na esfera factual da rotina 
jornalística e, mesmo havendo o uso de outros recursos que vão além da notícia, foi este 
o gênero escolhido para demonstrar o leitor a realidade sobre o tráfico de drogas.   
 
Embora a coleta de peças revele ampla cobertura pelos diários estudados, o uso de info-
gráficos foi poucas vezes integrado ao planejamento editorial nas matérias relativas ao 
cenário segurança. O maior utilizador desse recurso o jornal O Globo. Mesmo dentro 
desse periódico e fazendo uma comparação apenas entre a quantidade de reportagens e 
notícias, os gêneros jornalísticos de opinião não foram explorados em grande medida.  
 
 
Tabela 2. Gêneros jornalísticos identificados na cobertura observada no cenário 
segurança 
 Notícia 
(N.º - %) 
Reportagem 
(N.º - %) 
Artigo 
(N.º - %) 
Editorial 
(N.º - %) 
Cartas  
(N.º - %) 
Infográfico 





















































X X X 6 
Fonte: elaboração própria. 
 
A tabela 3 demonstra que os jornais pesquisados concederam tratamento totalmente dife-
rente à cobertura fotojornalística do tráfico de drogas, mas não deixaram de priorizar o 
recurso como forma de destacar o acompanhamento do tema. Enquanto a maioria da pro-
dução de O Globo e do Diário de Notícias é própria, o Correio do Estado utilizou o re-
curso mais como forma de preencher o espaço editorial, abusando de imagens com o cré-
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dito divulgação ou reprodução sem conceder ao leitor a possibilidade de conhecer o autor 
das fotografias utilizadas. O ABC Color deu ênfase às fotos de arquivo, ainda que este 
dado não esteja inscrito na maioria das imagens, é possível perceber que foram produzi-
das sob a responsabilidade do periódico porque o crédito é sempre inscrito à primeira 
utilização. 
 
Tabela 3. Origem das fotografias jornalísticas no cenário segurança. 
 
 ABC COLOR Correio do Esta-
do 
O Globo Diário de Notí-
cias 
Assinada 




























































Total 273 323 317 7 
Fonte: elaboração própria. 
 
Em análise ao comportamento editorial tanto do ABC Color, como do Correio do Estado, 
há a atenção às questões deontológicas relativas ao uso de imagem, como explica Sousa 
(2002b), não podem ser desconsideradas porque o direito do autor é imperativo. 
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Tabela 4. Conteúdo da cobertura fotojornalítica observada no cenário tráfico de 
drogas. 























215 35 24 15 - 34 27 





















Fonte: elaboração própria. 
 
A partir da tabela 4 já é possível concluir que fotos de ações oficiais, seja a polícia ou o 
estado ganharam as páginas dos jornais sul-americanos analisados. Mesmo com esse da-
do, foi possível perceber que as imagens escolhidas para compor o material do ABC Co-
lor e O Globo usaram da rotina de mostrar a comunidade nas imagens, ainda que em ce-
nas de violência. Já o Correio do Estado franqueou o espaço editorial à divulgação de 
imagens de ações diversas de eventos policiais. Foi percebida preocupação editorial do 
Diário de Notícias em utilizar de fotos que demonstrassem pacientes acompanhados pelo 
programa assistido de consumo, ainda que também, mesmo diante da pequena quantidade 
de peças encontradas, houvesse destaque para imagens de ações do oficiais e autoridades. 
 
Nota-se que para os diários pesquisados, a segurança está associada a ações policiais ou 
declarações de autoridades. Todos os jornais tiveram o mesmo padrão, provando que na 
pauta fotográfica, vale mais demonstrar a ação que a prevenção, quando o assunto é se-
gurança pública nos diversos temas que compõem este cenário. 
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ABC Color 27 12 38 67 414 179 
Correio do 
Estado 
    230 340 
O Globo 34 29 47 33 351 210 
Diário de 
Notícias 
1 0 0 0 4 3 
Fonte: elaboração própria. 
 
O tema tráfico de drogas foi valorizado e publicado com destaque por todos os periódicos 
sul-americanos, como era possível prever pela quantidade de peças encontradas e, ainda, 
pelas condições já assinaladas da realidade social da região (Cf.: tabela 5). Quando noti-
ciado em Portugal, em uma faceta de realidade alternativa no que tange à legislação, o 
tema também foi valorizado, o que demonstra a importância editorial da questão e a 
abrangência, sempre destacados na rotina jornalística. 
 
Por ter um caráter de rompimento da normalidade há a tendência de a cobertura sobre a 
segurança relacionada ao tráfico de drogas ser orientada para o acontecimento, como 
explicado na teoria jornalística e as consequências são de pequeno número de notícias 
investigativas (Traquina, 2014, p.132-144). Esse pormenor interfere na proeminência da 
cobertura e utilização do espaço editorial sobre o que vai ganhar destaque nas manchetes, 
chamadas, matérias com ou sem foto. Assim, observa-se que o assunto segurança ganhou 
destaque nos diários observados (C.f: tabela 6). 
 
A tabela 6 demonstra, ainda, que as fontes oficiais foram o principal recurso para conse-
guir a informação divulgada pelos quatro diários analisados. Como o assunto indica, 
houve maior procura à informação fornecida pelas diversas divisões de polícias, que tan-
to no Brasil, como no Paraguai, apresentam o documento denominado boletim de ocor-
rência, onde são registradas toda natureza de contravenções à lei. Também teve força 
como recurso, a Polícia Militar e a Polícia Nacional, o que demonstra que são essas as 
duas forças onde há o primeiro contato do jornalista desses dois países.  
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Tabela 6. Tipos de fontes identificadas no cenário segurança. 
 ABC Color Correio do Estado O Globo Diário de Notícias 
Documento/ regis-
tro de ocorrência 
43 140 93 0 
Polícia Civil 0 43 51 0 
Polícia Militar 0 72 46 0 
Polícia Nacional 72 4 2 0 
Polícia Rodoviária 0 68 3 0 
Polícia Federal 0 25 18 0 
Polícia Judiciária 0 0 0 2 
Ministério Público 103 23 21 0 
Judiciário 46 19 17 0 
Legislativo 26 8 2 0 
Executivo 41 98 165 0 
Pesquisadores/ 
Ongs 
0 4 52 0 
Instituto de Toxi-
dependência 
0 0 0 3 
Comunidades/ 
Representantes 
0 3 13 7 
Outros 14 7 86 0 
Famílias 8 2 48  
Não especificada 9 25 55 0 
Fonte: elaboração própria. 
 
Embora como previsto pela literatura (Santos, 1997; Sousa, 2003; Traquina, 2002; 2004) 
a predominância das fontes oficiais, foi percebida que as comunidades ou pessoas envol-
vidas nos eventos não têm representatividade nos diários analisados. A baixa densidade 
da procura por outros informantes, como pesquisadores ou organizações não-
governamentais pode ser um indicativo de resistência ou dificuldade na ação jornalística 
para abordar o tema tráfico de drogas. Também chama a atenção o fato de o Correio do 
Estado e O Globo, principalmente, não creditarem grande parte as informações publica-
das, considerando que o crédito ou o anúncio de que a informação foi obtida de forma 
anônima é um dos preceitos do jornalismo.  
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Fica comprovado que a rotina produtiva dos diários pesquisados prioriza fontes burocrá-
ticas e também pouco varia a outras formas de informação, como a comunidade envolvi-
da no tema e mesmo pesquisadores e outros profissionais que podem tratar da segurança 
pública na perspectiva multidisciplinar. Em um tema amplo, como o apresentado, é suge-
rido que jornalistas tentem e empresas permitam a ampliação do leque de fontes e o alar-
gamento dos critérios de noticiabilidade (Sousa, 1998) como forma de garantia do exer-
cício da informação democrática.   
 
 
Tabela 7. Critérios de noticiabilidade encontrados na cobertura sobre o tráfico de 
drogas. 




Correio do Estado 
Gaeco e PM fe-
cham cerco contra 





Diário de Notícias 
PJ apreende mais 
de uma tonelada 
de cocaína num 
navio 
Tempo X - - - 
Relevância X X x X 
Notoriedade X X X  
Novidade X X X X 
Proximidade X - X X 
Violência X X X - 
Morte X - X - 
Fonte: elaboração própria. 
 
O cenário segurança que apresentou variação de temas, como pode ser verificado na ta-
bela 7. É possível notar que a diversidade de cenários foi revelada nos diários analisados 
na América do Sul e indicam, majoritariamente, manifestações de violência. Mesmo os 
cenários que tratam de prevenção, como o trabalho das Unidades de Polícia Pacificadora 
e a intervenção militar federal na cidade do Rio de Janeiro, revelam a maneira como fo-
ram demonstradas as ações que envolvem a violência, nesses dois casos, a prevenção ou 
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Tabela 8. Cenários observados a partir do cenário principal segurança 
Cenário Fatos obser-
vados 
ABC Color Correio do 
Estado 



















































































carga de 1,5 
- Fuzileiros 
tomam navio 
com mais de 
                                                 
179











 Correio do Estado número 20.367. 
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 Correio do Estado número 20.288. 
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 O Globo: número 30.745. 
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_ _ _ 




Pais de Edelio 
sem resposta 
_ _ _ 
 
 
Essa multiplicação de cenários, ou temáticas, representa a variação de um mesmo tema e 
o tratamento concedido por ele pelas autoridades, indica, ainda, a maneira como a mídia 
retrata as muitas faces de um mesmo assunto como se fosse único. Relatos relativos à 
violência ou qualquer fato transversal a ela são foram encontrados no periódico portu-
guês no período escolhido para a observação que gerou o presente estudo. 
 
O tema descriminalização, que será analisado abaixo, não apresentou variação de abor-
dagens e foi agrupado em um cenário único. 
 
Gráfico. 2 Total das matérias relacionadas ao cenário descriminalização das drogas.
 
Fonte: elaboração própria. 






 Correio do Estado número 19.673 
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ABC Color Correio do Estado O Globo Diário de Notícias
Textos
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É possível perceber que a descriminalização dos denominados estupefacientes ilícitos 
ainda não é alvo de ampla cobertura pelos diários sul-americanos presentes nesta pesqui-
sa. Na proporção, o Diário de Notícias dedicou maior parte do material. A realidade de 
Portugal, já apresentada, está entre as explicações para a proporção da cobertura, mas 
pela quantidade de matérias colhidas nos jornais sul-americanos é possível dizer que o 
tema nessa região ainda não é prioridade editorial (Cf.: gráfico 2).  
 
Tabela 9. Gêneros jornalísticos aplicados na cobertura do cenário descriminalização 
das de drogas. 





2 X X X x x 2 
Correio 
do Estado 
3 X X X x x 3 
O Globo 5 1 2 1 x x 8 
Diário de 
Notícias 
2 2 1 X x x 5 
Fonte: elaboração própria. 
 
Diante da pouca produção relacionada ao tema na comparação da proporção de peças 
encontradas, era esperada a também pequena varidade de utilização dos gêneros jornalís-
ticos no cenário descriminalização. Chama a atenção que mesmo um periódico de eleva-
da agrangência e circulação, que é O Globo tenha despejado pouco investimento na reali-
zação de reportagens relativas a descriminalização. A abordagem do Diário de Notícias, 
que, apesar da pequana quantidade de peças, indica não apenas a tendência de investi-
mento em reportagens de fôlego, mas também a oportunidade editorial que o assunto 
oferece.  
 
A cobertura dos jornais ABC Color e Correio do Estado demonstra a prioridade às notí-
cias factuais, ausência ou deficiência de planejamento editorial. O fato de os gêneros opi-
nativos não aparecerem praticamente no material levantado é mais um indicativo de que 
os diários reservam preocupação editorial para o episódio e desconsideram a utilização 
de outros recursos informativos e que podem ditar a agenda jornalística. Embora o tema 
tenha significativa abrangência, é a notícia dura a prioridade verificada nos diários pes-
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quisados. O mesmo pode ser dito em relação ao material infográfico, cuja apresentação 
de dados é facilitada ao leitor, mas não concorre com a notícia em texto narrativo e corri-
do. 
 
Tabela 10. Origem das fotografias jornalísticas na cobertura do cenário descrimina-
























- - - - - - - 
O Glo-
bo 





8 - - - - - 4 
Fonte: elaboração própria. 
  
Também diante da pequena quantidade de peças encontradas, não houve surpresa com a 
quantidade, também pequena, de fotografias (Cf.: tabela 10). Os periódicos, contudo, 
investiram em coberturas fotográficas próprias, abrindo mão do uso de imagens aleató-
rias ou produzidas por agências, o que demonstra o interesse em, ainda que em menor 
número, apontar uma cobertura completa sobre o assunto. 
 
Tabela. 11 Conteúdo da cobertura fotojornalítica a descriminalização das 
drogas. 










0 0 0 0 0 0 0 
Correio do 
Estado 
0 0 0 0 0 0 0 
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O Globo 0 0 0 0 0 usou 0 
Diário de 
Notícias 
0 0 0 0 8 1 0 
Fonte: elaboração própria. 
 
Nesse cenário foi possível perceber a orientação da cobertura fotográfica para demonstrar 
outra face do consumo, que não o da violência, protagonista na maioria dos demais cená-
rios. Os dois periódicos que divulgaram fotografias, investiram na produção de imanges 
que demonstravam a população ou o consumo assistido, apontando planejamento orien-
tado para a cobertura. 
 















ABC Color 0 0 0 0 0 2 
Correio do 
Estado 
0 0 0 1 1 0 
O Globo 0 0 3 2 12 4 
Diário de 
Notícias 
0 2 0 0 3 2 
Fonte: elaboração própria. 
 
O destaque editorial observado no cenário descriminalização permite inferir, mais uma 
vez, que o cenário descriminalização teve cobertura orientada e planejada, como demons-
trado na tabela 12. Havia expectativa de destaque no periódico português diante da reali-
dade legal do consumo assistido e das medidas aplicadas para o controle, contudo o pe-
riódico O Globo também demonstrou priorizar dar destaque ao tema descriminalização, 
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 Em nenhum dos diários estudados foram encontrados infográficos relativos ao cenário descriminaliza-
ção no período observado. 
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Tabela 13. Tipos de fontes usadas na cobertura sobre a descriminalização das dro-
gas. 
 ABC Color Correio do Estado O Globo Diário de Notícias 
Documento/ regis-
tro de ocorrência 
0 0 0 0 
Polícia Civil 0 0 0 0 
Polícia Militar 0 0 0 0 
Polícia Nacional 0 0 0 0 
Polícia Rodoviária 0 0 0 0 
Polícia Federal 0 0 0 0 
Ministério Público 0 0 0 0 
Judiciário 0 0 0 0 
Legislativo 0 0 0 0 
Executivo 0 3 5 3 
Pesquisadores/ 
Ongs 
0 0 4 0 
Comunidades/ 
Representantes 
0 0 5 2 
Profissionais de 
saúde 
0 0 1 3 
Instituto de Toxi-
dependência 
0 0 0 2 
Outros 0 0 3 0 
Não especificada 0 2 0 0 
 
 
A prioridade às fontes oficiais como agente informante foi percebida em todas as peças 
coletadas na amostra. A tabela 13 demonstra, contudo, que os periódicos inseriram na 
cobertura os envolvidos na comunidade, pesquisadores e representantes de organizações 
não-governamentais para tratar do assunto. Esse é um indicativo importante e que de-
monstra democratização do acesso ao jornalismo, com acesso a grupos pouco explorados 
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Tabela 14. Critérios de noticiabilidade observados na cobertura do cenário descri-
minalização. 
 ABC Color 
Bolívia planeja 
exportar folha de 
coca para o 
Paraguai 
Correio do Estado 





Uruguai: fila para 
comprar maconha 
Diário de Notícias 
Salas de consumo 
assistido. A solu-
ção “necessária” 
que em 16 anos de 
lei nunca avançou 
Tempo - - - X 
Relevância X X X  X 
Notoriedade - X - X 
Novidade X X X  - 
Proximidade X X - X 
 
Pela tabela 14 é possível conhecer como foram observados e quais os critérios de notici-
abilidade apareceram com frequência na cobertura sobre o cenário descriminalização. É 
possível aferir que mesmo passados 20 anos da vigência da lei da despenalização do con-
sumo de estupefacientes em Portugal, o Diário de Notícias ainda aposta na cobertura do 
tema em observação à maioria dos critérios definidos como valor-notícia. A descrimina-
lização ainda é abordada de forma rarefeita pelos diários latino-americanos e apenas no O 
Globo é revelada orientação para a cobertura. 
 
 
3.4 Análise qualitativa 
 
3.4.1. A cobertura do ABC Color 
 
 
Três jornalistas foram assassinados no Paraguai em 2014
192
 (SPP, 2014; ABC Color, 
2014). Entre os profissionais esteve Pablo Medina Velázquez, correspondente do ABC 
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 Em 2014 também foram assassinados no Paraguai os jornalistas Edgar Fernández Fleitas e Fausto Ga-
briel Alcaráz. Carlos Manuel Artaza e Marcelino Vázquez foram mortos um ano antes, Salvador Medina 
(irmão de Pablo Medina) foi assassinado em 2001 e, além deles: Santiago Leguizamón (1991), Calixto 
Mendoza (1997), Benito Román Jara (2000), Yamila Cantero (2002), Samuel Román (2004), Ángela Acos-
ta (2006), Alberto Tito Palma, (2007) Martín Ocampos (2009), Merardo Romero (2011), Carlos Manuel 
Artaza (2013) e Fausto Gabriel Alcaráz (2014). Todas as mortes estão relacionadas a coberturas sobre a 
ação de traficantes no Paraguai. Cf.: http://www.pojoaju.org.py/archivos/2873 
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Color, no departamento de Canindeyú, assassinado em 16 de outubro de 2014, juntamen-
te com Antonia Maribel Almada Chamorro, uma das assistentes da reportagem e que o 
acompanhava no momento em que foi abordado. Embora estivesse sob proteção policial, 
a escolta não estava presente quando a equipe foi atacada e atingida por disparos de pis-
tola 9 milímetros (Periodistas, 2014). De acordo com as investigações, Acosta discordava 
das denúncias promovidas por Medina e era o prefeito da cidade de Ypejhú à época do 
crime.  
 
Para as entidades representantes dos direitos de comunicadores do Paraguai e da comuni-
dade internacional, o crime deveria ser utilizado como um ponto de viragem na questão 
da liberdade de imprensa na fronteira do país com o Brasil e na segurança para a cobertu-
ra sobre o tráfico de drogas (IFEX, 2014; SPP, 2014; UNESCO, 2015; ABC Color, 
2015). Como resultado das incursões das entidades jornalísticas, os profissionais para-
guaios passaram a contar a partir de 2017 com proteção policial
193
. Vilmar Acosta foi 
sentenciado em 14 de dezembro de 2017 pela justiça paraguaia a 39 anos de prisão pelos 
assassinatos. O julgamento ocorreu após a extradição de Acosta, que havia fugido para o 
Brasil, mas foi extraditado em 2015 (Knight, 2017; IFJ, 2017; ABC Color, 2017). 
 
O crime marcou as edições do ABC Color até a condenação de Vilmar Acosta, conside-
rado pela justiça paraguaia o mentor intelectual do crime e cujas investigações apontaram 
o tráfico de drogas como motivação para silenciar o jornalista. No período compreendido 
pela pesquisa, as matérias demonstraram o acompanhamento da identificação, localiza-
ção, prisão, extradição de Vilmar Acosta. 
 
No dia 16 de abril de 2015, a edição trouxe seis matérias que explicavam o processo de 
extradição do ex-prefeito do Brasil para o Paraguai. No material é explicado de maneira 
didática o processo de extradição e como o governo paraguaio, por meio do embaixa-
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 A resolução número 538 assinada em conjunto entre a Comissão Permanente de Regulamentos, o Sindi-
cato dos Periodistas del Paraguay e o Foro de Periodistas Paraguayos. O documento representa segurança 
em casos de ameaças a jornalistas e proprietários de veículos de comunicação nos casos de ameaça em 
coberturas relacionadas ao crime organizado, ao narcotráfico, à corrupção e ao contrabando. Esse meca-
nismo só pode ser acionado em casos de concreta ameaça e não serve como base preventiva para investiga-
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 no Brasil auxiliou os trabalhos do Ministério Público. Pelo material, o leitor é in-
formado do prazo de 40 dias de tramitação diplomática em Brasília (DF). 
 
O Ministério das Relações Exteriores enviou na sexta-feira de manhã ao Supremo Tribunal a nota 
em que o governo brasileiro, através do Itamaraty, informou sobre a prisão de "Neneco" Acosta, 
para fins de extradição, confirmou o ministro das Relações Exteriores Eladio Loizaga. Ele expli-
cou que os documentos serão enviados ao Tribunal correspondente, que deverá preparar toda a 
documentação necessária, traduzi-lo para o português e enviá-lo de volta ao Ministério das Rela-
ções Exteriores para enviá-lo ao Brasil, por via diplomática (ABC Color, 2015). 
 
No periódico é mantido o didatismo, ao explicar as diferenças entre extradição e deporta-
ção e a expectativa de que o governo brasileiro honrasse acordos de reciprocidade basea-
dos em direito internacional e do Mercosul e utiliza exemplos de colaboração com o vi-
zinho
195
. Ao leitor é levado o conhecimento sobre o processo, as leis que o regem
196
 e, 
até a necessidade de tradução para o português do pedido realizado pelo Ministério Pú-
blico Paraguaio. O cuidado com o material demonstra o envolvimento com o caso e as 
demais matérias de apoio indicam que o evento teve impacto sobre a cobertura do perió-
dico. Nessa linha, o jornal indica que o crime completa oito meses e indica quais matérias 
teriam motivado o descontentamento de Acosta e a perseguição e morte do jornalista 
Pablo Medina.  
 
Em matéria com o título “As publicações de Pablo sobre tráfico e homicídios o levaram à 
morte”. Para embasar o material, o periódico utiliza dados do pedido de extradição, onde 
são detalhados os passos do jornalista até o departamento de Colonia Crescencio Gon-
zález, no departamento de Canindeyú, onde ocorreu o crime. O didatismo acaba nesse 
ponto. Ao comentar a forma de trabalho do correspondente, o ABC Color utiliza termos 
como “bando de assassinos” e “alma de gangster” para referir-se ao ex-prefeito e aos 
demais envolvidos no crime. 
 
Pablo Medina, correspondente da ABC Color em Curuguaty, denunciava há muito tempo pelas 
publicações as aventuras de Vilmar Acosta, que - protegido por patrocinadores políticos - fazia o 
que queria na região. No entanto, as publicações começaram a mostrar ao político, que se deixou 
conquistar por sua alma gângster e ordenou a eliminação do jornalista, para cumprir a famosa fra-
se: "Morte, cachorro, a raiva acabou". Mas como ele estava errado, já que o crime de Pablo foi o 
artigo não escrito que revelou quem era "Neneco". Acosta Marques teve que fugir com seu bando 
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 O embaixador que tratou do caso foi Manuel María Cáceres. 
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 Pela legislação brasileira, a deportação é regulamentada por meio dos artigos 57 e 64 do Estatuto do 
Estrangeiro no âmbito da Lei número 6.815, de 1980. 
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de assassinos composto por seus parentes mais próximos e começar uma história sem retorno. Foi 
o político influente que fez o que queria. Desde 16 de outubro, o ex-prefeito de Ypejhu se tornou 
outro fugitivo da justiça (ABC Color, 2015). 
 
A linha do jornal ABC Color é detalhada, contudo, no editorial do dia 16 de outubro de 
2015, data que marca os cinco meses do evento da morte de Pablo Medina e da assistente 
Antonia Almada. No texto, o editorialista fortalece a tese de que a morte ocorreu por or-
dem do ex-prefeito, que estaria envolvido e líder de uma rede de cultivo de maconha na 
região de fronteira do Paraguai com o Brasil. Conforme o texto, ainda que estivesse na-
quela data preso no Brasil
197
, o ex-prefeito mantinha o controle sobre o cultivo de maco-
nha e a produção, em laboratórios na região. Ainda segundo o texto, a estrutura é mantida 
e fortalecida por políticos paraguaios à véspera da disputa eleitoral. Pelo editorial são 
revelados os caminhos percorridos pelo tráfico de drogas no Paraguai e quais os destinos 
na estrutura de governo. 
 
Hoje marca o ano do assassinato de nosso correspondente em Curuguaty, Pablo Medina, e de sua 
companheira, Antonia Almada, nas mãos de pistoleiros ligados ao clã político Acosta Marques, 
que lida com o tráfico de drogas negociado na área de fronteira com o Brasil. Neste primeiro ani-
versário, estamos diante de uma imagem sombria: embora o suposto autor intelectual do crime, 
Vilmar "Neneco" Acosta Marques, esteja detido no Brasil e na extradição, a estrutura política que 
prevalece na área de cultivo de maconha e de laboratórios de outras drogas mais pesadas perma-
nece intacto e com vários de seus membros cada vez mais fortes na política ou concorrendo para a 
próxima eleição (ABC Color, 2015). 
 
Por Acosta ser um prefeito e considerando os crimes ocorridos no Paraguai e ligados ao 
tráfico de drogas, o editorialista do ABC Color cobra ação diante do que classifica como 
indiferença das autoridades e do governo. Nessa edição, além de cobranças, são detalha-
dos os nomes de integrantes do parlamento paraguaio que tiveram campanhas financiadas 
por traficantes. O jornal liga o tráfico também à estrutura do Ministério Público e a à Jus-
tiça, o que resultaria em elevado grau de insegurança e injustiça ao estado paraguaio. 
 
O assassinato de Pablo Medina e Antonia Almada teve o efeito de despertar em nossa sociedade a 
consciência geral da magnitude que esse tipo de crime organizado alcançara e da impunidade com 
que agia. O protesto público e o escândalo manifestado por toda a media instalaram a questão e a 
introduziram nas esferas políticas, normalmente impermeáveis a esse tipo de preocupação. Alguns 
legisladores denunciaram que certas campanhas eleitorais foram financiadas com dinheiro da dro-
ga e vários senadores e deputados, bem como certas autoridades municipais, foram designados 
como pessoas associadas a traficantes de drogas. Em novembro do ano passado, um relatório apre-
sentado pela Comissão de Combate ao Tráfico de Drogas, do Senado, identificou com nomes e 
sobrenomes vários legisladores (...). Obviamente, devido à gravidade da denúncia, o caso provo-
cou indignação geral e uma equipe de promotores foi nomeada para a investigação. E, como sem-
pre acontece, outros atos graves de corrupção enterraram os indiciados no esquecimento, que apa-
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 Vilmar Acosta fugiu para o Brasil na ocasião do crime, foi preso no Brasil, em Mato Grosso do Sul e 
mantido sob custódia na cidade de Campo Grande até a data da extradição para o Paraguai. 
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rentemente foram um anel para os promotores, porque, quase um ano após esse fato, eles não 
apresentaram absolutamente nenhum relatório (ABC Color, 2015). 
 
Para o editorialista, há envolvimento de uma legenda, em específico, o Partido Colora-
do
198
, nas ações que legitimam o tráfico de drogas. Essa opinião expõe, além dos tentácu-
los do tráfico, os embates entre o ABC Color e a legenda. 
 
Por seu lado, o Partido do Colorado, que é o com mais autoridades municipais e candidatos a go-
vernos locais com antecedentes ou queixas de pertencer a organizações criminosas, não fez nada 
além de declarações retóricas; não aplicou nenhuma sanção regulatória a ninguém. Eles dirão que 
"não têm provas", é claro; mas eles nem tentam. Pelo menos por mera suspeita, seria assumido 
que o tribunal de comportamento partidário deveria agir e exigir que seus membros do sindicato 
pedissem inatividade, silêncio e discrição do partido, até que seus casos fossem esclarecidos. Isso 
é o que toda parte séria faria, em que o cuidado com a imagem ética é uma prioridade. Longe dis-
so, os candidatos de Colorado, suspeitos de serem ilícitos, que estão concorrendo a cargos eleti-
vos, ou que já estão neles, se movem livremente dentro de seu partido, seu movimento, seu corte, 
sem diminuir seu perfil em um milímetro, e antes, querendo fazer com que todos vejam que são 
essenciais para pagar pelas campanhas eleitorais de seu partido e que, graças ao seu poder 
econômico, garantem o triunfo eleitoral e impunidade por suas ações (ABC Color, 2015). 
 
Como forma de reafirmar a contrariedade ao partido, o editorialista também cobra posi-
cionamentos do presidente Horácio Cartes. Embora não o acuse de maneira frontal de 
envolvimento com o tráfico de drogas, revela que o mandatário é visto na companhia de 
traficantes sem qualquer tipo de preocupação com a própria imagem ou a do Partido Co-
lorado. 
 
Mesmo o Presidente Cartes não parece ser afetado pelo notório crescimento dos “padrões do mal” 
que aparecem nos departamentos de Concepción, Amambay e Canindeyú. Longe de se preocupar 
com o fato de sua figura pública ser afetada por más companhias, ele é visto compartilhando reu-
niões políticas e sociais com pessoas marcadas por seus próprios vizinhos e vizinhos como trafi-
cantes de drogas ou membros de feixes relacionados a esse tipo de ilícito ou outros. Embora essas 
alusões e acusações não sejam formalmente demonstradas, a única suspeita deve ser suficiente pa-
ra que o Presidente da República evite ser visto com essas pessoas. Mas Cartes não tem nenhum 
problema, como seu partido, ele não tem medo de que nada disso afete sua reputação. (ABC Color, 
2015). 
 
Nas ligações expostas e pela análise dos 12 meses que marcaram a morte do companhei-
ro jornalista, o ABC Color aponta que o quadro político paraguaio já representa uma 
ameaça à democracia e adapta a junção do termo com a palavra narcotráfico, fazendo 
surgir a “narcodemocracia”. 
 
Enquanto isso, a sociedade está se tornando mais bem informada, se interessando e se conscienti-
zando da seriedade do progresso das organizações ligadas ao narcotráfico, de seu crescente poder 
econômico, de sua clara e profunda penetração na esfera política e do iminente perigo que paira 
sobre o sistema democrático como um todo. Ninguém em sã consciência gostaria de ser governa-
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Cenários observados na imprensa em diferentes etapas da cadeia do tráfico de drogas: um estudo discur-
sivo de jornais do Paraguai, Brasil e Portugal (2015-2017). 
 
 139 
do por líderes ou funcionários mantidos com o poder de organizações criminosas, quaisquer que 
fossem. Ninguém gostaria de permitir a formação de uma "narcodemocracia", na qual partidos e 
candidatos financiados por esses criminosos tinham chances muito melhores de ganhar eleições e 
cargos públicos do que pessoas honestas (ABC Color, 2015). 
 
Após a condenação de Vilmar Acosta, o veículo é peremptório ao apontar a ameaça de-
mocrática a partir das ligações entre o crime e o presidente da República. O editorial pu-
blicado no dia 22 de dezembro 2017
199
 enfatiza comemorações em relação à pena aplica-
da ao ex-prefeito e a classifica como “excelente em mais de uma maneira”. Conforme o 
texto, a ex-vice-prefeita, Cristina Villalba, era amiga do presidente à época do crime e o 
privilégio resultaria em sensação de impunidade. 
 
A decisão que condenou 39 anos de prisão ao autor intelectual da morte de nosso correspondente 
Pablo Medina e à de sua companheira Antonia Almada, proferida pelo Tribunal de Justiça que 
compõe Ramón Trinidad Zelaya, Janine Ríos e Benito González, pode muito bem ser descrita co-
mo excelente em mais de uma maneira. O narcotraficante Vilmar Acosta Marques era prefeito de 
Ypejhú, próximo à vice Cristina Villalba, amiga do presidente da República, que atuava como se-
nhor de vidas e fazendas. Ele acreditava que seu poder econômico e pertencer à classe política 
dominante garantiria a impunidade por duplo assassinato. Obviamente, é muito desejável que a 
sentença que aplaudimos estabeleça um precedente que leve agentes fiscais e juízes a processar e 
punir bandidos ligados ao poder político, mas é preciso enfatizar que é necessário um saneamento 
completo dos órgãos que fazem parte dele, e que isso requer uma ampla mobilização cida-
dã. Vilmar Acosta Marques não é o único expoente da narcopolítica (ABC Color, 2017).  
 
O posicionamento do jornal foi de a condenação representar “triunfo contra a impunida-
de” diante de “criminosos instalados no aparato de poder estatal” (ABC Color, 2017). O 
periódico destaca a utilização pelo ex-prefeito de uma rede calcificada de narcotrafican-
tes nas estruturas de poder do Paraguai, mas a sentença, de alguma forma, abalou a insti-
tucionalização da rede. 
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 Esse exemplo é utilizado aqui como citação para enfatizar o posicionamento do jornal em relação ao 
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Figura 3. Imagem utilizada pelo jornal do ABC Color para retratar envolvido na 
morte de jornalista. 
 
Crédito: ABC Color – 16 de abril de 2015 
 
 
Figura 4. Imagem publicada pelo jornal do ABC Color para protesto em investiga-
ção sobre morte de jornalista 
 
 
Crédito: ABC Color – 16 de abril de 2015 
 
Duas fotografias utilizadas nas matérias do dia 16 de abril de 2015 foram separadas para 
análise. A primeira, à esquerda, demonstra ação da polícia, que transporta o ainda acusa-
do Vilmar Acosta, algemado. É uma demonstração de trabalho efetivo para solucionar e 
dar respostas sobre o caso, algemado, o ex-prefeito não ofereceria fisicamente perigo. 
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Essa foto não é assinada, o que demonstra ter sido utilizada em outra situação e sinaliza 
apenas a ilustração sobre o tema. A segunda foto foi produzida para o material e revela a 
indignação de familiares e amigos em relação ao crime.  
 
Figura 5. Infográfico utilizado pelo jornal do ABC Color para apontar os envolvidos 
no assassinato de jornalista. 
 
Crédito: ABC Color – 16 de abril de 2015 
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O infográfico (figura 5) utilizado para explicar o andamento do caso Pablo Medida utiliza 
uma linguagem dura. Sob o título: “esperando justiça para Pablo”, o recurso usa uma 
imagem recordada do acusado pelo crime, a vítima e os demais envolvidos. A imagem do 
ex-prefeito está recortada é circundada de amarelo, como forma de destaque. Também foi 
escolhida uma imagem do ex-prefeito já detido e não na condição de alcaide, demons-
trando o objetivo de coloca-lo como alguém que responde por assassinato. Já as demais 
imagens, da vítima e envolvidos, demonstram apenas o rosto dos envolvidos e suas res-
pectivas participações no evento. 
 
Corrupção, o narcoestado, a narcopolítica, os narcojuízes e os narcopoliciais 
 
O ano de 2017 foi marcado pela mudança no controle estatal sobre a origem do dinheiro 
para o financiamento de campanhas
200
 às eleições paraguaias. As discussões começaram 
em abril daquele ano, quando a Câmara dos Deputados recebeu o projeto com objetivo de 
aumentar o controle estatal sobre as doações e proibia doações aos candidatos. No cerne 
do projeto estavam as tentativas de impedir a lavagem de dinheiro do narcotráfico e o 
aumento do controle de políticos ligados ao crime organizado na estrutura de estado. Ve-
tar a influência de grupos brasileiros, como o Primeiro Comando da Capital só seria pos-
sível com a aprovação do projeto da maneira como foi levado à Câmara dos Deputados, 
na avaliação do ABC Color (ABC Color, 2017). 
 
Detalhes sobre a tramitação da Lei do Financiamento Político do Paraguai foram levadas 
ao leitor no dia 28 de abril de 2017, quando o ABC Color publicou material para explicar 
a atuação da consultoria colombiana KPB a partir de concurso promovido Banco Central. 
Por meio do trabalho da consultoria, a legislação seria aperfeiçoada de modo a permitir o 
acesso à população da prestação de contas dos candidatos às eleições paraguaias. Para o 
leitor, o material foi apresentado de maneira didática, sem o uso de adjetivos ou compa-
rações à necessidade de regulamentação ou aperfeiçoamento da lei. As fontes ouvidas 
foram uma representante da consultoria colombiana e o presidente do Banco Central do 
Paraguai.  
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 A discussão trata da regulamentação da Lei número 4.743/12, Cf.: http://www.bacn.gov.py/leyes-
paraguayas/1198/regula-el-financiamiento-politico 
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Nenhum representante do legislativo, contudo, foi ouvido para oferecer contraponto ou 
concordância ao assunto a ser discutido, mesmo havendo previsão na consultoria de trei-
namento a legendas partidárias. Quando o projeto é analisado pela Câmara, o ABC Color 
publica matéria no dia 4 de julho de 2017 e revela que o texto inicial sofreu diversas mo-
dificações. No fio explicativo da matéria é abordado o teto de US$ 1 milhão para às con-
tribuições privadas de campanha em comparação aos G. 392 milhões de guaranis
201
 do 
texto anterior. Dois deputados são ouvidos e expõem como preocupação o fato de os 
grandes colaborares de campanha terem recebido reforço e, assim, permanecerão em 
constante influência sobre os políticos eleitos.  
 
O jornal, contudo, não ouviu nenhum parlamentar defensor da proposta de aumentar a 
colaboração ou o posicionamento da consultoria colombiana sobre a modificação do tex-
to original. Embora esteja no material, não há fonte para contrapor o porquê da elimina-
ção de um dos principais mecanismos de controle das doações, a auditoria das contas de 
campanha sobre contribuições particulares. Um dos deputados limita-se em dizer que o 
controle externo é vetado constitucionalmente, estando limitado aos órgãos de estado e 
não às contas de campanha. Com esse parecer, o leitor não é informado sobre o posicio-
namento da consultoria de manter o controle externo. Também não há contraponto à in-
formação sobre o controle direto às doações de pessoas ligadas ao narcotráfico, lavagem 
de dinheiro e contrabando, ao que um dos deputados ouvidos aponta que estão proibidas 
as colaborações deste grupo, mas o leitor desconhece como seria o controle. 
 
Críticas às mudanças no texto do controle sobre as colaborações de campanha são apon-
tadas pelo ABC Color na edição do dia 5 de julho, quando são publicadas quatro matérias 
com detalhes sobre o posicionamento dos deputados frente à proposta e o impacto para as 
eleições. O tom da crítica é percebido já no título “deputados dão sinal verde a ‘narcotra-
ficante’ em campanha” na matéria onde são apontados os posicionamentos dos deputados 
em relação ao aumento do teto colaborativo. Já no fio explicativo são colocados os no-
mes dos deputados responsáveis pela modificação dos pontos no texto alusivos ao con-
trole externo das doações e ao aumento das colaborações. O texto revela as defesas da 
base de apoio ao presidente Horácio Cartes, denominados pelo periódico de “cartistas” e 
o veto à proposta de consulta à situação penal dos doadores como forma de excluir en-
volvidos com crimes de narcotráfico e de lavagem de dinheiro.  
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Na redação final foi preservada a convicção de que os doadores não estariam envolvidos 
em tais crimes. Reveladora, a mensagem do ABC Color ao nominar os deputados e res-
pectivos posicionamentos indica o governo de Cartes, com maioria na Câmara, o respon-
sável por manter a doação de narcotraficantes na estrutura da política do Paraguai e, ain-
da, de impedir a fiscalização sobre os recursos injetados nas campanhas eleitorais. Ainda 
no mesmo dia, o periódico referenda o posicionamento ao publicar o posicionamento da 
ONG Semillas para a Democracia, que classificou o resultado da votação como plutocra-
cia. As críticas não são amenizadas quando o jornal anuncia, ainda naquele dia, a suspen-
são por cinco dias da tramitação da proposta antes do envio ao Senado
202
, sob a justifica-
tiva por alguns deputados de falta de conhecimento sobre o texto aprovado. 
 
Seis fotografias foram utilizadas no material. Todas foram utilizadas a partir do arquivo e 
revelam que não houve produção para o tema exposto pelo jornal. Quatro delas serão 
incluídas neste estudo (as demais se repetem) além da primeira já colocada no quadro da 
análise incial. As fotografias revelam o trabalho legislativo, com imagens genéricas de 
deputados nas cadeiras da Câmara. Uma das imagens é registro antigo da representante 
da ONG Semillas e a outra ilustra uma mesa de votação no período eleitoral já ocorrido. 
 
Figura 6. Fotografia utilizada pelo jornal do ABC Color para apontar cobertura 
sobre corrução nas instituições públicas paraguaias. 
 
Crédito: Arquivo - ABC Color 
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Figura 7. Fotografia utilizada pelo jornal do ABC Color para apontar cobertura 
sobre corrução de agentes públicos do Paraguai 
 
Crédito: Arquivo - ABC Color 
 
 
Figura 8. Fotografia utilizada pelo jornal do ABC Color para apontar cobertura 
sobre corrução nas instituições públicas paraguaias 
 
Crédito: Arquivo - ABC Color 
 
Figura 9. Fotografia utilizada pelo jornal do ABC Color para apontar cobertura 
sobre corrução nas instituições públicas paraguaias 
 
Crédito: Arquivo - ABC Color 
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O envolvimento das estruturas policial e judicial do Paraguai com o tráfico de drogas está 
entre as preocupações da SENAD (2015, 2017) e do Senado (2017). Para as três institui-
ções são estendidos os termos narcopolítica, narcopolicía e narcoestado, popularizados 
pelo próprio Senado
203









 com as atividades do tráfico de drogas e a respectiva corrupção. Dados da 
SENAD (2015) indicam rendimento médio anual de US$ 7 mil para os policiais envolvi-
dos com o tráfico nas atividades de proteção ao cultivo, ao processamento, ao transporte 
ou negociações com o tráfico de estupefacientes. Refém das ações tentaculares promovi-
das pela corrupção, a chamada guerra às drogas foi declarada fracassada pelo diretor da 
SENAD, Arnaldo Giuzzio, ao assumir a pasta em 2018, como noticiou o próprio ABC 
Color
208
. A cobertura fotográfica, contudo, fica restrita a fotos burocráticas (figuras 6 a 
9). 
 
Na cobertura do ABC Color, o envolvimento das instituições pode ser verificado em ma-
térias publicadas entre os dias 02 e 09 de janeiro de 2015, quando o jornal revela o es-
quema de loteamento de delegacias, subestações e postos policiais distribuídos ao longo 
da fronteira com o Brasil. A primeira matéria, publicada no dia 02 de janeiro de 2015, 
aponta o uso do suborno por parte de funcionários das delegacias de Canindeyú como 
prática para assegurar a permanência nas áreas próximas ao cultivo de maconha. Por 
meio de pagamentos mensais aos superiores, os funcionários garantiam a ausência de 
remoções. O suborno, conforme a apurou o jornal, renderia até US$ 400 milhões ao ano, 
amealhados em custos fixos e variáveis por chefes de polícia. Embora descreva de ma-
neira detalhada as operações, a reportagem não indica a fonte e, ao menos, não aponta 
que seria anônima tendo a necessidade de preservação do sigilo.  






















 Detalhes da entrevista estão em: https://www.abc.com.py/nacionales/giuzzio-lucha-antidrogas-es-un-
fracaso-1731760.html 
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Ao longo do texto são descritas manobras, como a redução da fiscalização sobre o trans-
porte de drogas à época em que Vilmar Acosta foi prefeito do departamento. Na cobertu-
ra, o periódico liga a atuação do suborno a pessoas ligadas ao presidente Horácio Cartes, 
mas a redação transcorre sem apresentação de provas, processos ou denúncias a qualquer 
instância policial e judicial do Paraguai. Críticas à atuação do ministro do Interior e do 
comandante da Polícia Nacional são reproduzidas no texto, mas nenhum dos representan-
tes das duas instituições é ouvido. Ao fim, o material é assemelhado a um editorial, opi-
nativo, frontal, contudo sem qualquer embasamento jornalístico. A despeito da matéria 
principal parecer uma ilação, a reportagem utiliza entrevista com um dos representantes 
do Senado e confirma os dados: 
 
O senador Luis Alberto Wagner (PLRA) confirmou que existe um esquema de coimas para a polí-
cia em Canindeyú e acrescentou que todo esse sistema não pode funcionar sem proteção políti-
ca. Nesse sentido, ele apontou diretamente para o clã Villalba - os irmãos Cristina e Carlos - que 
administra a área. “Existe um mapa onde você coloca a delegacia, de acordo com os corredores, se 
é um corredor importante ou não, e as pessoas lá sabem tudo sobre as delegacias importan-
tes. Nesse sentido, não é que um especialista em pesquisa saiba, os cidadãos sabem. É o que acon-
tece: todo mundo sabe, todo mundo vê, mas ninguém age para reprimir, então, obviamente, há 
proteção do mais alto nível”, disse ele em contato com a rádio Cardinal na sexta-feira. Este jornal 
lançou hoje uma investigação que exige números dos valores pagos pelas delegacias, mas, segun-
do Wagner, esses números são “o retorno” de tudo o que corre, porque, na realidade, os valores 
são “fabulosos”. Ele disse que é impossível que, sem a proteção das mais altas esferas policiais e 
judiciais do narcotráfico, isso seja possível na área. Ele lembrou, por exemplo, o caso em que dois 
policiais que apreenderam uma carga de 500 quilos de maconha, em vez de serem premiados, fo-
ram imediatamente transferidos da área (ABC Color, 2015). 
 
Além do senador, o ABC Color ouve o chefe de polícia do departamento de Canindeyú, 
de quem são cobradas providências em relação à denúncia. O material aponta que o poli-
cial desconhece o pagamento de suborno por ter assumindo recentemente o posto, tendo 
saído da capital Assunção. Não são apontadas ironias ou cobranças por parte do jornal ao 
representante da polícia, sendo mantida a rotina jornalística de ouvir os envolvidos no 
assunto abordado. Apenas três dias após a primeira denúncia, o jornal ouve o represen-
tante do Ministério Público, de quem ouve a promessa de investigação.  
 
O último material produzido pelo ABC Color sobre o assunto é registrado no dia 9, quan-
do é apontada a contradição do Ministério Público que, embora tenha estado com o pre-
sidente Horácio Cartes, não trata do assunto e admite não ter aberto qualquer investiga-
ção, evento que revela o envolvimento de várias esferas de poder no Paraguai com as 
atividades do narcotráfico, como enfatiza o jornal. 
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Figura 10. Fotografia utilizada pelo jornal do ABC Color para apontar cobertura 
sobre corrução na polícia do Paraguai 
 
 
Crédito: ABC Color -janeiro de 2015 
 
Figura 11. Fotografia utilizada pelo jornal do ABC Color para apontar cobertura 
sobre corrução na polícia do Paraguai. 
 
Crédito: ABC Color -janeiro de 2015 
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Figura 12. Fotografia utilizada pelo jornal do ABC Color para apontar cobertura 
sobre corrução na polícia do Paraguai. 
 
Crédito: ABC Color -janeiro de 2015 
 
As fotos (Cf.: figura 10; figura 11; figura12) da edição revelam o rosto dos entrevistados 
em um plano fechado. Parecem apenas ilustrar o material exposto. Também é utilizada a 
imagem de uma das delegacias do departamento citado na matéria. Não é demonstrada 
qualquer tipo de ação anterior ou prévia nas ilustrações escolhidas, demonstrando apenas 
a necessidade editorial de apresentar fotografias. 
 
 O infográfico (Cf.: figura 13) utilizado no material revela o mapa do Paraguai e a distri-
buição de todas as delegacias, subdelegacias e postos policiais. Em cada local é demons-
trado o valor pago por policiais aos superiores. O valor, como é explicado, varia de acor-
do com a importância da unidade na atividade do tráfico de drogas. 
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Figura 13. Infográfico utilizada pelo jornal do ABC Color para exemplificar exten-
são da corrução na polícia do Paraguai. 
 
 
Crédito: ABC Color -janeiro de 2015 
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Apreensões de drogas e o microtráfico 
 
Notícias sobre apreensões de drogas, insumos para processamento e prisões de pessoas 
enquadradas na lei do narcotráfico são praticamente diárias nas edições do ABC Color. 
Nesse tipo de material, o jornal adota o modelo de relatório, informa nome dos envolvi-
dos, ainda que não denunciados pelo Ministério Público são classificados como culpados, 
a quantidade de droga apreendida e as rotas utilizadas para o transporte. Entre os exem-
plos está o material publicado no dia 08 de abril de 2017, com o título “apreendida cocaí-
na traficada do Paraguai”. O texto, escrito a partir da sucursal de Pedro Juan Caballero, 
na fronteira com Ponta Porã, no lado brasileiro, aponta que 51 quilos de cocaína foram 
apreendidos com um brasileiro. Todas as informações possíveis sobre o envolvido são 
fornecidas. Estão lá o nome, a cidade, idade e placa do automóvel utilizado no momento 
da abordagem policial. 
 
Ao leitor é explicado o montante combinado para o transporte. Não há menção à procura 
da representação diplomática brasileira para falar sobre a condição da pessoa presa e 
quais trâmites serão seguidos a partir da privação de liberdade. Cobertura semelhante é 
aplicada no dia 20 de abril de 2017, quando outro cidadão brasileiro é preso na compa-
nhia de um paraguaio quando tentavam transportar um carregamento de 280 quilos de 
maconha para São Paulo. Mais uma vez o jornal fornece os nomes dos dois envolvidos, 
as condições em que foram detidos, mas não há menção a qualquer representante. A dife-
rença entre as duas coberturas está na publicação da fonte de informação, o Ministério 
Público. O privilégio à informação fornecida pelo Ministério Público é mantido na cober-
tura publicada no dia 13 de julho de 2017, quando são apreendidos 120 tambores de ace-
tona e ácido clorídrico, empregados no processamento de cocaína. Esse terceiro material 
também mantém o modelo de relatório. 
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Figura 14. Fotografia utilizada pelo jornal do ABC Color para apontar cobertura 
sobre corrução na polícia do Paraguai. 
 
 
Crédito: ABC Color 
 
A fotografia utilizada no cenário comentado (Cf.; figura 14) demonstra a ação da autori-
dade policial. No caso apresentado, no quadro principal, a ação policial é demonstrada 
com a droga pousada sobre a cobertura da viatura policial e cuja reportagem riscou de 
maneira grosseira a placa de identificação. Também é demonstrada a ação da polícia, 
com a prisão de um dos envolvidos, que teve o rosto exposto, ao lado de um banner da 
unidade responsável pela operação. As drogas também são pousadas ao lado. 
 
Também integram a rotina editorial do ABC Color as matérias o retrato do chamado mi-
crotráfico, a venda de pequenas quantidades de drogas dentro do território paraguaio. As 
matérias seguem a linha de relatório e, quando há investimento em cobertura que vai 
além da rotina de apreensões e prisões, o jornal demostra o posicionamento conservador. 
Entre as matérias publicadas está prisão de uma moradora de Assunção, denunciada por 
vizinhos por supostamente vender crack no bairro Roberto L. Pettit, uma das regiões po-
bres da cidade. O corpo do material segue a linha, com apresentação do caso, informação 
repassada pela polícia e material encontrado com a pessoa denunciada. A diferença está 
na primeira frase “Esta é209 …”, indicando o que seria um texto legenda, mas trata da 
                                                 
209
 O nome da pessoa citada na matéria, a idade e a identificação por meio da imagem serão omitidos como 
forma de preservar a privacidade. 
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condenação da pessoa. A interpretação ao leitor não é subjetiva: “esta é a mulher que 
vende drogas para jovens”. A mesma linha é seguida no material publicado no dia 03 de 
outubro de 2015, quando é descrita a prisão de dois jovens pela suspeita de vender estu-
pefacientes em discotecas. No material, a foto dos homens é indicada com o texto “estes 
são
210…”. A apresentação para o leitor é, na verdade: esses são os homens que vendem 
drogas para jovens que vão a discotecas procurar diversão. 
 
Quando amplia a cobertura sobre o microtráfico, o ABC Color aponta a preocupação com 
o consumo de estupefacientes em um texto editorializado. No material, publicado em 16 
de janeiro de 2015, é criticada a suposta reação nas redes sociais quando há apreensões 
de pequenas quantidades de estupefacientes.  
 
Um conceito usado na arquitetura expressa: "Menos é mais". Talvez seja isso que os antidrogas 
apliquem aos microtraficantes perseguidores que vendem pequenas doses de crack, cocaína ou 
maconha, o que lhes dá milhões de guarani por mês. Muitas vezes, as manchetes da media abalam 
a raiva de seus leitores quando veem, por exemplo, "Eles apreendem seis gramas de crack". As re-
des sociais são os espaços para cair com tudo sobre esse tipo de notícia; no entanto, a Secretaria 
Nacional Antidrogas (Senad) anunciou em um relatório que o microtráfico movimenta um milhão 
de dólares por mês, são bilhões de guarani. Tendo esse número alarmante, no Senad foi decidido 
criar uma Unidade de Redução de Micro-Tráfego (ABC Color, 2015). 
  
O material revela que discussões propostas para a reflexão sobre o uso de estupefacientes 
são propostas ainda de forma a julgar, sem haver apuração que justifique os dados apre-
sentados. A cobertura é apoiada em um dado da SENAD, sem haver a procura ou menção 
sobre a procura por outras entidades governamentais e mesmo fora a esfera oficial para 
tratar os dados apresentados. Assim, a cobertura apoia a criminalização e não propõe 
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 Idem.  
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Figura 15. Fotografia utilizada pelo jornal do ABC Color para apontar cobertura 
sobre corrução na polícia do Paraguai. 
 
Crédito: ABC Color 
 
 
Duas das três fotografias utilizadas para ilustrar as matérias tratadas retratam pessoas que 
foram presas sob a acusação de tráfico e, por isso, não serão reproduzidas neste estudo. 
Além do rosto, elas têm dados expostos e são posicionadas ao lado do material entorpe-
cente apreendido. Estão em posições que lembram a vitória das incursões policiais sobre 
o tráfico, podem ser comparadas a troféus. A outra fotografia é genérica, utilizada com o 
intuito de ilustrar o material. Diferente da maioria das matérias produzidas pelo ABC 
Color, as que demonstram apreensão são factuais e produzidas para o texto que as cita. 
 
Exército do Povo Paraguaio 
 
As atividades da guerrilha Exército do Povo Paraguaio compõem a narrativa do ABC 
Color em crítica à forma de atuação do governo do país. O trabalho de combate ao EPP é 
centralizado na Força Tarefa Conjunta
211
, criada pelo presidente Horácio Cartes e acusa-
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 Criada pela Lei número 5036/13, conhecida como a Lei da Militarização, Consultar Cf.: 
http://www.codena.gov.py/archivos/documentos/Ley%205036_9d3vtq3y.pdf. A lei respalda o envio de 
tropas para áreas do campo sem a aprovação prévia do Legislativo. 
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 e torturar campesinos
213
 como forma de obter bons resultados na 
missão de encontrar integrante da guerrilha
214
.  Com poderes de polícia e respaldo mili-
tar, à FTC é imputado o acirramento dos conflitos no campo, responsável por deixar os 
campesinos à mercê da guerrilha e da corrupção dos agentes públicos
215
. No primeiro 
semestre de 2015, foram 15 investidas
216
, duas delas na forma de sequestro e as demais 
como assassinatos de policiais militares ou civis. Nos relatos apresentados pelo ABC Co-
lor, a maneira de atuação do governo, com a utilização da FTC, é inócua e expõe a segu-
rança dos campesinos, quando deveria garantir. 
 
A despeito das críticas, à FTC é concedido espaço para divulgação dos envolvidos com o 
EPP e as atividades que realizam. Entre os exemplos está o material publicado no dia 17 
de julho de 2015, quando são divulgados os nomes dos possíveis guerrilheiros incluídos 
na lista de procurados do governo paraguaio. O cartaz com as imagens, nomes e recom-
pensa são divulgados no ABC Color com o título: “porta-voz da FTC: ‘estes são os res-
ponsáveis’”, em referência à morte dias antes de policiais na região norte do Paraguai. 
Naquela semana, cinco policiais foram assassinados, três deles na data de colagem do 
cartaz. A cobertura prioriza a versão do porta-voz oficial, com a acusação direta ao EPP, 
sem questionamentos apresentados pelo jornal. 
 
No dia seguinte, em 18 de julho de 2015, o periódico publica dois materiais alusivos aos 
assassinatos dos policiais. O primeiro é a entrevista do ministro do Interior Francisco de 
Vargas, que classifica o EPP como “inimigo” da polícia, agente da instabilidade demo-
crática e da quebra do estado. Todo o material é construído com base em entrevista cole-
tiva concedida pelo representante do governo e, assim, o leitor desconhece quais as linhas 
investigativas a corroborar com a versão oficial sobre o evento. Ainda nesse dia, o jornal 
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publica uma matéria onde trata sobre os últimos três assassinatos, até então de policiais, 
no departamento de São Pedro. Os detalhes sobre a maneira como os policiais morreram 
foram repassadas por meio do relato de testemunhas e fontes oficiais. O EPP, contudo, 
não reivindica os assassinatos. 
 
Para o ABC Color, as fontes oficiais permanecem como prioridade na cobertura da atua-
ção do grupo. Não é percebido o trabalho investigativo, ainda que o periódico questione a 
atuação governamental. Exemplos de críticas estão na cobertura publicada no dia 20 de 
julho de 2015, quando responsável pelo comando da FTC aponta que US$ 20 milhões 
anuais são insuficientes para o combate ao EPP. O comandante compara o orçamento 
com o utilizado pelo governo colombiano, de US$ 900 milhões anuais para combater as 
FARC. Ao periódico, o responsável afirma que seria impossível a participação do EPP 
nos assassinatos dos três policiais por um detalhe que escapara dos jornalistas e da pró-
pria polícia: a quantidade de projéteis dispensados nas mortes, 150 no total.  
 
Aos jornalistas, o comandante devolve o questionamento: “você acha que o EPP vai des-
perdiçar essa quantidade de projéteis? Considerando ser o EPP uma guerrilha pequena, 
não haveria recursos suficientes para os tais ataques, o que a cobertura do ABC Color não 
conseguiu revelar. Dessa forma, de acordo com a polícia, foram narcotraficantes os res-
ponsáveis pelos ataques. Dois fatores que indicam a falta de capital do EPP também são 
encontrados nas páginas do ABC Color, mas não confrontados. O primeiro é a escolta do 
transporte de maconha, como evidenciado na publicação do dia 25 de julho de 2015, e o 
segundo está relacionado aos sequestros promovidos pelo grupo. Os sequestros foram a 
forma encontrada pelo EPP garantir capitalização e negociação. 
 
O mais longo dos sequestros começou em 2014, quando a guerrilha abordou o policial 
Edelio Morínigo
217
. Até o início de 2019 ainda não havia evidências sobre o paradeiro do 
policial, cuja liberdade foi condicionada à troca por integrantes do EPP recolhidos no 
sistema penitenciário paraguaio. Documentos encontrados pela FTC em 2018 indicariam 
o assassinato do oficial
218
, mas essa versão não confirmada. No decorrer do sequestro, o 
ABC COLOR permaneceu na cobertura, sempre ligado às fontes oficiais ou à família do 






 A investigação foi publicada pelo ABC Color, Cf.: https://www.abc.com.py/nacionales/papeles-hablan-
de-muerte-1692006.html 
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oficial. O periódico também utilizou o episódio para levantar reflexões sobre a maneira 
de operação da FTC e da polícia, como na publicação do dia 25 de julho de 2015: 
 
O ministro do Interior Francisco de Vargas, de tempos em tempos, geralmente lembra 
que os relatórios de inteligência confirmam que o policial ainda está vivo. O real e con-
creto é que desde meados de novembro não há mais dados sobre Edelio, já que seus cap-
tores eram chamados em silêncio. A Força-Tarefa Conjunta (FTC) é excedida em seu tra-
balho e as operações que montam quase não têm resultado (ABC Color, 2015). 
 
As cobranças pela eficiência nas investigações sobre o sequestro de Edélio são colocadas 
de maneira frontal na edição do dia 10 de outubro de 2015, quando o periódico relata a 
falta de organização revelando que nem mesmo um porta-voz é designado para atender à 
imprensa no material com o título “executivo não informa não informa nada sobre a luta 
contra o EPI”: 
 
O presidente Horacio Cartes se reuniu ontem com a liderança militar na sede do Comando Princi-
pal e recebeu um relatório detalhado sobre a luta contra o Exército Popular do Paraguai (PPE) e a 
Associação Camponesa Armada (ACA), segundo fontes militares. Como sempre, não havia porta-
voz para relatar o que foi discutido na reunião de sexta-feira (ABC Color, 2015). 
 
O tema da reunião alvo das críticas do jornal fora o sequestro de Edélio e do menonita 
Abrahán Fehr Banman. Sem respostas sobre os crimes, o jornal aponta de maneira irôni-
ca a entrevista de um dos integrantes da FTC, que infere terem sido necessários 50 anos 
para que a Colômbia pudesse resolver a situação com as FARC e, no caso paraguaio, não 
haveria prazo, mas o problema teria solução. 
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Figura 16. Fotografia utilizada pelo jornal do ABC Color para a cobertura das ações 
do Exército do Povo Paraguaio. 
 
Crédito: ABC Color 
 
 
Figura 17. Fotografia utilizada pelo jornal do ABC Color para a cobertura das ações 




Crédito: ABC Color 
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Figura 18. Fotografia utilizada pelo jornal do ABC Color para a cobertura das ações 
do Exército do Povo Paraguaio. 
 
 
Crédito: ABC Color 
Figura 19. Fotografia utilizada pelo jornal do ABC Color para a cobertura das ações 




Crédito: ABC Color 
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As fotografias que retratam o cenário EPP são, em geral, de arquivo. Representam o que 
seria a atividade da guerrilha e, principalmente, pessoas que são indicadas como reféns. 
Em sentido horário: a família de um menonita reclama o fim do sequestro; campesinos 
discutem com a polícia estratégias de proteção contra o EPP; integrantes do EPP fazem 
exigências para liberar refém e, por fim, uma foto de arquivo do policial Edélio Moríni-
go. 
 
As dinâmicas da cobertura do ABC Color parecem diferenciadas dos demais diários ana-
lisados, com a prioridade, sobretudo, às fontes com privilégio de acesso. Esse pode ser 




Tabela 15 Enquadramenos encontrados nos cenários revelados pelo jornal ABC 
Color. 





Quem denuncia ações 
do tráfico corre risco de 
morrer, estado acoberta 
ações 
Melhorar a segurança 
de jornalistas, mais 
ações contra o tráfico 
Corrupção das 
instituições 
Tráfico financia de 
campanhas políticas a 
postos privilegiados de 
comando 
O narcotráfico está 
enraizado em todas as 
esferas de poder para-
guaias, desorganiza a 
sociedade 
Melhorar a fiscalização, 
punir envolvidos, mu-
dar a legislação eleito-
ral. 
EPP Embate ideológico EPP integra atividades 
do tráfico 
Eliminar a guerrilha 
Apreensões Lucro fácil conferido 
pela atividade 
O tráfico integra a cul-
tura do país 
Aumentar o rigor das 
leis que combatem a 
prática 
Fonte: elaboração própria 
 
A cobertura do ABC Color aponta o entranhamento do tráfico de drogas em todos os 
elementos do estado paraguaio, mais do que qualquer um dos demais diários. Também é 
o periódico que mais reflete o risco para a atividade jornalística, situação que merece 
maior investimento em pesquisas. 
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3.5 A cobertura no Correio do Estado 
 
 
O jornal Correio do Estado circulou com 40 páginas onde foram distribuídas cinco edito-
rias – pela ordem de distribuição editorial: Política, Economia, Cidades Esportes e Cor-
reio B – no decorrer de 2015219. As sessões destinadas à opinião da casa ficaram restritas 
a um editorial, publicado na página 2, espaço também reservado aos articulistas convida-
dos. Ainda na página 2 do periódico era divulgada uma charge, cuja imagem refletia ou 
não a opinião manifestada no editorial. Dentro das matérias houve espaço para uma nota 
de publicação flutuante denominada “Saiba Mais”.  
 
Apesar de classificado como um jornal diário
220
, o Correio do Estado tem a publicação 
suspensa aos domingos e também não circula em alguns feriados. No projeto editorial do 
Correio do Estado é reservado espaço para uma entrevista semanal, publicada em página 
inteira no primeiro caderno e com abordagem a privilegiar assuntos políticos. Foi possí-
vel identificar que o jornal sofreu redução a partir de 2017
221
, quando passa a circular 
com 20 páginas, embora mantenha a mesma distribuição editorial. Como forma de con-
templar todos os assuntos na gerência de menor espaço, o periódico une as editorias 
Mundo e Brasil em uma página. Também reduz a quantidade de páginas dedicadas à edi-
toria Cotidiano. As matérias também passaram a ocupar menor espaço e, em muitos ca-
sos, eram semelhantes a pequenas notas informativas, mesmo que assinadas. 
 
Mato Grosso do Sul tem 1.180 quilômetros de fronteira com o Paraguai
222
. Como já cita-
do, as estreitas relações entre essa unidade da federação brasileira e o lado paraguaio 
também refletem na passagem de estupefacientes para o lado brasileiro. Pela análise do 
Correio do Estado, foi possível perceber que a movimentação das cargas de estupefaci-
entes ilícitos pela fronteira influencia nos demais cenários encontrados no periódico.  
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 Consta nas definições do jornal. 
 
221




 Fonte: IBGE 
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Já o primeiro número do Correio do Estado a constar nesta análise, em 5 de janeiro de 
2015
223
, aponta a tendência de reportar o fato sem que haja reflexão. Na capa do jornal, a 
chamada do material tem o título “Estado e União preparam plano para deter crime na 
fronteira”. Embora cite Estado e União, a fonte da matéria é centrada na figura do gover-
nador – que assumia naquele dia o cargo – Reinaldo Azambuja224, sem a menção de in-
formações repassadas pelo governo federal ou, ainda, de menção à procura por esta esfe-
ra. Também não está retratado posicionamento do governo paraguaio ou mesmo a procu-
ra por qualquer entidade ou órgão que o representasse, considerando que o assunto trata-
do também está relacionado à segurança na faixa de fronteira daquele país. 
 
Nas edições subsequentes, o Correio do Estado não retoma o assunto para apresentar as 
versões dos governos do Brasil e do Paraguai. Quatro dias depois, contudo, a segurança 
na fronteira é o assunto principal de entrevista concedida pelo secretário titular da passa 
de Justiça e Segurança Pública de Mato Grosso do Sul Sílvio Cesar Maluf
225
 ao periódi-
co, como consta na edição 19.388), publicada no dia 05 de janeiro de 2015. Com o título 
“municípios da fronteira terão atenção especial do governo”, o material não faz menção à 
fala do governador, que foi utilizada dias antes, também não refere às estatísticas não 
apresentadas ao longo do texto. Constam ainda no material, citações do secretário sobre 
as condições de segurança da capital do estado, Campo Grande, e dos municípios situa-
dos na faixa de fronteira, Amambai, Coronel Sapucaia, Corumbá e Ponta Porã, sem o 
contraponto de nenhum representante das referidas cidades. Da maneira como foi apre-
sentado no periódico, o material impede a compreensão pelo leitor sobre os fatores que 
resultam na insegurança, as respectivas consequências e o porquê da ligação com o tráfi-
co de drogas. 
 
Municípios sul-mato-grossenses localizados na fronteira com Bolívia e Paraguai, que, por causa 
das evidentes ações de traficantes, têm crimes como assaltos e furtos de certa forma menospreza-
dos pela sociedade, terão atenção especial da nova gestão da Secretaria de Justiça e Segurança Pú-
blica (Sejusp). Em entrevista ao Jornal Correio do Estado, o secretário Sílvio Cesar Maluf disse 
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 Número 19.391 – consultar anexo 2 
 
224
 Reinaldo Azambuja foi eleito governador do Mato Grosso do Sul em 2014 (fonte: Tribunal Superior 
Eleitoral: http://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/candidato/2014/680/MS/120000000022) e reeleito 




 Nomeado secretário de Segurança Pública de Mato Grosso do Sul em 2 de janeiro de 2015 (Diário Ofi-
cial de Mato Grosso do Sul – número 8.832) e exonerado em 1º de abril de 2016 (Diário Oficial de Mato 
Grosso do Sul – número 9136). 
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que assim como Campo Grande vivencia onda de violência contra patrimônios, cidades como 
Ponta Porã, Amambai, Coronel Sapucaia e Corumbá padecem do mesmo problema. E, que, o trá-
fico de drogas faz com que essa situação de insegurança passe por despercebido (sic). Por isso, 
pretende trabalhar para reduzir também essas estatísticas. O secretário ressalta que as cidades aca-
bam em evidência nos noticiários por estarem situadas na porta de entrada para exportação de 
drogas como cocaína e maconha, mas que medidas serão adotadas no enfrentamento a crimes de 
outras naturezas. “Nossa preocupação é com municípios da fronteira, que merecem uma segurança 
como existem nas demais cidades do Estado. Não que tenha havido negligência do poder público. 
Mas a problemática deles continua sendo a mesma que dos outros. É o roubo de bicicleta, furto de 
celular, que causam estado de insegurança, às vezes maior que o próprio tráfico. A comunidade de 
fronteira clama por esse tipo de segurança. Quer proteção a integridade física, da mulher com re-
lação à lei Maria da Penha”, pontuou (Correio do Estado, 2015).  
 
Quando tratou do caso da negativa de extradição do ex-prefeito Vilmar Acosta Marques 
(cuja alcunha é Neneco Acosta, acusado no Paraguai de assassinato e tráfico de estupefa-
cientes), o Correio do Estado manteve a linha de não explorar as possibilidades ofereci-
das pelo assunto. Essa situação é percebida na edição número19.484, publicada
226
 no dia 
8 de abril de 2015, quando o jornal publica nota com o título “Paraguai - STF nega anu-
lação de extradição do ex-prefeito”. Embora a decisão tenha partido de uma corte brasi-
leira
227
, a única fonte utilizada na matéria foi o jornal ABC Color, o que fez com o que o 
Correio do Estado publicasse o assunto dois dias depois do fato, demonstrando ausência 
de planejamento para acompanhar o sobre o assunto. 
 
O caso de Neneco Acosta será explorado na análise sobre o jornal ABC Color. Nesse 
recorte, para o Correio do Estado, foi possível perceber que o leitor desse periódico não 
foi informado sobre a motivação alegada para a decisão do STF, que preferiu manter no 
Brasil o ex-prefeito da cidade de Ypéjhu – cidade gêmea de Paranhos228, no lado sul-
mato-grossense – porque Marques tem cidadania brasileira e paraguaia. Reações do lado 
paraguaio à decisão da corte brasileira não foram registradas nos dias subsequentes à 
publicação do Correio do Estado. Dessa maneira, o leitor de informações que pudessem 
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 Consultar o anexo 2. 
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 O pedido de extradição número 1.394 feito pela República do Paraguai ao Supremo Tribunal Federal 
 
228
 De acordo com a Portaria número 125 publicada no Diário Oficial da União (ISSN – 1677 – 7042 – 
21/03/2014) são “considerados cidades-gêmeas os municípios cortados pela linha de fronteira, seja essa 
seca ou fluvial, articulada ou não por obra de infraestrutura, que apresentem grande potencial de integração 
econômica e cultural, podendo ou não apresentar uma conurbação ou semi-conurbação com uma localidade 
do país vizinho, assim como manifestações "condensadas" dos problemas característicos da fronteira, que 
aí adquirem maior densidade, com efeitos diretos sobre o desenvolvimento regional e a cidadania”. A refe-
rida portaria reconheceu 29 cidades brasileiras na citada condição, sendo seis em Mato Grosso do Sul e 
quatro delas na fronteira deste estado com o Paraguai (Mundo Novo, Paranhos, Ponta Porã e Porto Murti-
nho). 
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levar à compreensão do caso e à preocupação revelada pelas forças de segurança e pela 
imprensa do Paraguai, como será explorado à frente. 
 
Fronteira seca Brasil e Paraguai 
 
Se a opção editorial verificada no Correio do Estado é o registro do fato após repasse por 
fontes primárias quando nos casos de notícias sobre a movimentação de cargas de estupe-
facientes no território brasileiro, com os crimes contra a vida ligados ao tráfico de drogas 
não é diferente. Esse é o caso registrado na edição do dia 20 de outubro de 2017
229
, 
quando o periódico noticia a morte de um homem na cidade de Paranhos. 
 
Com o título o “Homem executado com cerca de 30 tiros em Paranhos”, o material indica 
que a possibilidade de ligação ao tráfico, mas a informação, que não é atribuída, deixa 
dúvidas e o assunto não é retomado nas edições subsequentes. 
 
Motociclista ainda não identificado executou, com aproximadamente 30 tiros, Carlos Eduardo 
Oliveira Miranda, 26 anos. O crime aconteceu na noite de quarta-feira, no centro de Paranhos, na 
região de fronteira com o Paraguai. A vítima estava em uma rede, na varanda de casa, quando foi 
surpreendida pelo autor, que se aproximou perguntando endereço. Não é descartada suspeita de 
fronteira envolvimento com o tráfico de drogas. Conforme boletim de ocorrência, a primeira equi-
pe a chegar no local foi a Polícia Militar, por volta das 20h30min. Os militares faziam rondas pela 
cidade, que estava sem energia, quando foram alertados sobre a ocorrência de disparos de arma de 
fogo na Rua Frutuoso Silveira da Cunha. No local, eles encontraram Carlos Eduardo já sem vida 
(Correio do Estado, 2017). 
 
 
A nota, que não foi assinada e, pela ordem de descrição, teve como fonte o boletim de 
trabalho da Polícia Militar, exemplifica a maneira como a cobertura do Correio do Esta-
do trata os crimes na região de fronteira. Invariavelmente as informações são repassadas 
pelas polícias presentes na região na forma de relatórios ou entrevistas atribuídas; o mate-
rial não aponta caminhos para críticas ou reflexões e raramente é retomado na forma de 
suíte. Assim, o leitor que é informado pelo Correio do Estado é levado a crer que os ca-
sos noticiados no periódico são ao mesmo tempo isolados e corriqueiros. Isolados porque 
não há reflexão ou possibilidade de reflexão por meio de material analítico e de acompa-
nhamento e corriqueiros devido à quantidade de casos noticiados. 
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 Edição número 20.297, consultar o anexo 2. 
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Essa situação também é verificada na edição publicada no dia 21 de janeiro de 2015, 
quando o periódico noticia a extradição de Carlos Antonio Caballero, extraditado pela 
Justiça paraguaia para o Brasil, onde cumpria pena por tráfico de drogas, tráfico de ar-
mas, posse de explosivos e posse de armas. No material o leitor toma conhecimento de 
que Caballero teria ligações com a facção PCC, a fonte de informação é uma nota do 
Ministério Público do Paraguai e não há busca de outras fontes tanto do lado paraguaio, 
como brasileiro. Da maneira como o material foi construído, tendo retranca denominada 
“devolução”, o leitor não conhece os porquês da prisão e, tão pouco, da extradição. Essa 
última informação está limita em dizer que a Justiça paraguaia atendeu pedido da Justiça 
brasileira. O assunto não foi novamente encontrado no jornal no âmbito das matérias 
relacionadas para esta análise. 
 
Paraguai extradita traficante brasileiro ligado ao PCC devolução A Justiça do Paraguai extraditou, 
ontem, para o Brasil, o narcotraficante Carlos Antonio Caballero, conhecido como Capilo. A or-
dem de extradição foi assinada pelo juiz criminal Hugo Sosa Pasmor, que atendeu pedido do Judi-
ciário brasileiro. Capilo, que estava cumprindo pena desde 2009, foi preso junto com outras quatro 
pessoas, uma delas o brasileiro Jarvis Chimenes Pavão, um dos traficantes mais procurados no Pa-
raguai, em uma fazenda de propriedade do próprio Capilo na fronteira com o Brasil. Ele é aponta-
do como representante da facção criminosa Primeiro Comando da Capital (PCC) no Paraguai. Se-
gundo o Ministério Público do país vizinho, Capilo foi extraditado para responder a crimes como 
tráfico internacional de cocaína, posse ilegal de explosivos e armas de fogo e ainda tráfico de ar-
mas. Um médico forense examinou o extraditado, na presença de policiais brasileiros, antes do 
embarque no Aeropuerto Internacional Silvio Pettirossi, em Assunção. Ele viajou direto para São 
Paulo, onde ficará preso (Correio do Estado, 2015). 
 
Pelas páginas no Correio do Estado, o leitor não conhece quais são os pontos que deter-
minam a atuação de brasileiros na transposição de drogas dos países vizinhos para o Bra-
sil. Assim como ocorreu com a extradição de Caballero, outros casos foram noticiados 
pelo periódico de maneira isolada, sem apuração, retomada do assunto e a busca por es-
tudiosos conhecedores da situação social da faixa de fronteira. No material recolhido para 
esta análise, as informações são reproduzidas na limitação de fatos e não há indicativo 
para eventuais ligações. Entre os exemplos está o da atuação da fação PCC, cujos materi-
ais a seguir indicam a manutenção de relatório, sem oportunidade de reflexão.  
 
Além do caso já citado, houve a notícia sobre a prisão de Mariano Tardelli, tratado pelo 
Correio do Estado como “chefão” do PCC preso na Bolívia. A ação ocorre após assalto 
que envolveu o roubo a um carro forte naquele país. Essa ligação, porém, é feita pela 
reportagem do jornal boliviano El Deber, utilizado como fonte do material. Em momento 
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algum o Correio do Estado utiliza informações de apuração própria e o material, difere 
da maioria que noticia, é cheio de detalhes noticiados pelo periódico boliviano. 
 
Dez dias depois do roubo de US$ 1,3 milhão a carro-forte na Bolívia, autoridades locais prende-
ram ontem o brasileiro Mariano Tardelli, um dos coordenadores da investida e principal conexão 
da organização criminosa Primeiro Comando da Capital (PCC) no sul do País vizinho. Ele ficou 
ferido durante troca de tiros com a polícia e foi capturado no distrito de Naranjo, em Puerto Suá-
rez, no Departamento (Estado) de Santa Cruz de La Sierra, a 20 quilômetros da fronteira com o 
Brasil. O crime aconteceu na manhã do dia 30 março, em Roboré, e não era descartada hipótese de 
que Mariano e comparsas tentassem fugir para o Brasil. Por isso, a Polícia Federal de Corumbá 
passou a intensificar a fiscalização na linha internacional, a fim de impedir a entrada em território 
nacional. Como também existia possibilidade de que a organização pudesse atravessar de avião, 
até mesmo a Força Aérea Brasileira (FAB) colocou à disposição o aparato militar usado na Opera-
ção Ostium. Segundo o jornal boliviano “El Deber”, o brasileiro era conhecido no país vizinho 
como “Pablo Escobar do Sul”, pela participação ativa no controle do tráfico de drogas naquela re-
gião, bem como por ser generoso com moradores como forma de ganhar simpatia e apoio, assim 
como costumava fazer o barão da droga na Colômbia, Pablo Escobar. Mariano era dono da fazen-
da localizada em Santa Ana de Chiquitos, onde houve confronto entre policiais e assaltantes al-
gumas horas após o assalto (...). Carro-forte modelo Nissan Patrol que pertence à empresa de 
transporte de valores Brinks era ocupado pelos agentes de segurança Fernando Sarsuri, Félix Ma-
gne, Fernando Íbañez e Ronny Cuéllar, e seguia com destino ao Banco Mercantil Santa Cruz, de 
Puerto Aguirre, no último dia 30. Enquanto eles transitavam pela rodovia de Roboré, a 250 qui-
lômetros de Corumbá, foram interceptados pelos criminosos em verdadeira ação de guerrilha. O 
ministro de governo Carlos Romero informou que a fazenda, além de ser usada como entreposto 
do crime organizado e depósito de drogas, também era palco de treinamentos de tiro e atividades 
físicas realizados pelo PCC. “A organização participou de ataques similares [ao de Roboré] a enti-
dades financeiras do Brasil, especialmente em Mato Grosso. Por isso eles são procurados também 
no país de origem”, explicou, agradecendo apoio das forças de segurança brasileiras. “Mostraram 
disposição” (Correio do Estado, 2015). 
 
Figura 20. Fotografia utilizada pelo jornal do Correio do Estado para a cobertura 
sobre as apreensões de drogas na fronteira do Brasil como Paraguai. 
 
Crédito: Correio do Estado 
 
  
Cenários observados na imprensa em diferentes etapas da cadeia do tráfico de drogas: um estudo discur-
sivo de jornais do Paraguai, Brasil e Portugal (2015-2017). 
 
 167 
Figura 21. Fotografia utilizada pelo jornal do Correio do Estado para a cobertura 
sobre as apreensões de drogas na fronteira do Brasil como Paraguai. 
 
Crédito: Correio do Estado 
Figura 22. Fotografia utilizada pelo jornal do Correio do Estado para a cobertura 
sobre as apreensões de drogas na fronteira do Brasil como Paraguai. 
 
Crédito: Correio do Estado 
  
As imagens encontradas no material comentado (Cf.; figura 21; figura 22; figura 23), 
demonstram que a fotografia utilizada pelo Correio do Estado é um recurso para preen-
chimento de espaço. Para além de uma foto de autoridade, as demais imagens não reve-
lam intenção ou movimento, parecem ter sido escolhidas porque foram locais onde os 
fatos aconteceram, mas o contexto em si não chega a ser explicado para o leitor. 
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Facções de criminosos 
 
Ao tratar sobre a influência das ações de cartéis ou facções na gestão do tráfico de estu-
pefacientes e possíveis consequências, o Correio do Estado, novamente, priva o leitor de 
informações que possam permitir o conhecimento dos fatos e formação de opinião. Essa 
situação é verificada em matéria publicada na edição do dia 04 de janeiro de 2017 na 
editoria Brasil e Mundo com retranca “Traficantes da Fronteira” e título “Morte de Raa-
fat pode ter dado início a guerra entre facções”.  
 
O material foi publicado com o olho “Desde junho último, PCC e CV se enfrentam (Sai-
ba é uma intervenção editorial que deve ser usada na análise). Além da condicional, “po-
de”, o material não é construído com base em fontes ou documentos. Se a narrativa do 
Correio do Estado permite ao leitor conhecer somente o fato sem todos os porquês e 
consequências, tão ou menos informativo revelou-se o espaço ocupado para a opinião 
independente. Entre os exemplos está o artigo do promotor de justiça aposentado Antônio 
Siufi, publicado no dia 14 de janeiro de 2017. Siufi, frequentador assíduo do espaço, ten-
ta explicar o porquê da vulnerabilidade existente na fronteira brasileira com os demais 
países latino-americanos. Mistura a disputa entre portugueses e espanhóis à atuação de 
bandeirantes e os anúncios do ministro da Justiça Raul Jungmann
230
 sobre a participação 
do Exército na vigilância fronteiriça. 
 
O nosso país nasceu sob a égide do acaso. Foi assim que resultou lavrada, nos anais da história, a 
chegada de Pedro Alvares Cabral em nosso território no dia 22 de abril de 1.500. Em razão disso, 
abriu-se uma disputa acirrada entre Portugal e Espanha, pelas terras descobertas, a qual exigiu da 
Santa Sé a edificação do Tratado de Tordesilhas
231
. Uma linha imaginária que nunca resultou 
cumprida pelos contratantes. Os bandeirantes paulistas foram os primeiros violentadores
232
. O 
contrabando escancarado da nossa primeira riqueza econômica, o pau-brasil
233
, foi uma prática 
normal realizada pelos franceses, ingleses e holandeses (…). Com essa fase embrionária compli-
cada que tivemos de protagonizar, fica difícil acreditar em discursos para resolvermos um outro 
grave problema que enfrentamos: a segurança das nossas fronteiras. Discursos não resolvem esse 
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 O Tratado de Tordesilhas foi assinado em 7 de julho de 1494. 
 
232




 Primeiro artigo considerado valioso para a exploração comercial no período em que o Brasil era territó-
rio ultramarino de Portugal. 
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drama. (…) Desta feita, foi Raul Jungmann quem nos brindou com afirmações avassaladoras. O 
local foi a nossa Campo Grande. Afiançou que o governo federal implementará novas tecnologias 
para o combate ao crime organizado nas regiões de fronteira (…). Discurso lindo, mas inócuo 
(…). Onde não existe trabalho digno para ser ofertado aos nossos chefes de família, o tráfico é o 
seu caminho (Correio do Estado, 2017). 
 
 
Para além dos tropeços históricos, o artigo do promotor não aponta ao leitor a afirmação 
do título “Daqui 500 anos nossas as fronteiras serão vulneráveis”. Não há como contar 
com o óbvio na interpretação de um material escrito e a vulnerabilidade referida por Siufi 
também ganha pouco espaço como reflexão do Correio do Estado, que segue a narrativa 
de reprodução do fato de maneira isolada. Essa situação é, novamente, percebida em ma-
téria divulgada na edição 29 de abril de 2017
234
, quando é reproduzido material com a 
retranca “Operação Malote” e o título “PF demonstra consórcio de maconha no sul do 
Estado”. Tendo como fonte única a assessoria de imprensa da Polícia Federal do Brasil, o 
material dá indicações das ramificações de ações de traficantes em diversas cidades e o 
envolvimento com as o PCC e Comando Vermelho. 
 
Aproximadamente 200 policiais cumpriram 80 mandados judiciais, entre os quais, 29 de prisão 
preventiva, cinco de prisão temporária, 12 de condução coercitiva e 40 de busca e apreensão, no 
Paraná, em Mato Grosso do Sul, São Paulo, no Rio de Janeiro e na Bahia. Em território sul-mato-
grossense, 20 equipes buscaram os 25 alvos que estavam em Aral Moreira, Coronel Sapucaia, 
Amambai, Dourados e Ponta Porã. Em Coronel Sapucaia, o vereador João Batista de Andrade foi 
preso e, em Naviraí, um policial foi detido (…). A partir de Amambai, a quadrilha autorizou o 
transporte de 24,5 toneladas de maconha apreendidas no dia 23 de novembro de 2015, no distrito 
de Porto Camargo, em Icaraíma (PR), às margens do Lago de Itaipu (…). A carga tinha como des-
tino final a cidade de Paranavaí (PR). Ao longo de dois anos, investigações revelaram extensa rede 
de narcotraficantes dedicados à introdução, no território nacional, de grandes carregamentos de 
drogas. No período, foram retiradas de circulação 39 toneladas de maconha e 160 kg de cocaína 
(Correio do Estado, 2017). 
 
Esse relato foi mais uma ocasião em que o Correio do Estado não retoma o assunto e não 
persegue as pistas indicativas sobre causa e efeito. Embora cite que um vereador eleito 
pela cidade de Coronel Sapucaia (MS) esteja entre os presos da operação juntamente com 
um policial da cidade de Naviraí, o periódico não aponta ao leitor o desenrolar dos fatos 
nas próximas edições. Não há menção à procura por advogados que tiveram os nomes 
divulgados, à Câmara de Coronel Sapucaia ou ao responsável pela polícia de Naviraí. 
Nesse caso está ainda colocado o agravante de que o leitor desconhece a origem do poli-
cial detido, se militar ou civil. Caso permanecesse apenas no primeiro parágrafo, o leitor 
do Correio do Estado não saberia pelas páginas do periódico das prisões do vereador ou 
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policial, considerando que a edição priorizou informar no lead a infraestrutura utilizada 
pela Polícia Federal à Operação Malote. 
 
Não há também nas edições subsequentes à que noticiou a Operação Malote, nota infor-
mativa, artigo de opinião ou, ainda, editorial que aponte de maneira crítica e leve o leitor 
a refletir sobre as ações no tráfico de drogas naquela área fronteiriça. Ao contrário, no 
mesmo dia em que o resultado do trabalho da Polícia Federal do Brasil foi noticiado, uma 
nota aponta a ação da Polícia Nacional em Pedro Juan Caballero, no lado paraguaio e 
cidade gêmea de Ponta Porã. Sem assinatura, a nota informa que um apartamento naquela 
cidade paraguaia seria utilizado como “entreposto” do PCC. Pelo jornal é possível co-
nhecer a localização exata do imóvel, mas essa pista para uma futura investigação jorna-
lística é desconsiderada. 
 
Uma foto de arquivo (Cf.: figira 23), utilizada como mera forma de ilustração foi a esco-
lha editorial do Correio do Estado para tratar o material. A foto não tem autoria divulga-
da, também não há indicação de data, já o uniforme demonstra uma operação da Polícia 
Rodoviária Federal, e não Polícia.  
 
Figura 23. Fotografia utilizada pelo jornal do Correio do Estado tratar da 
ação de cartéis de drogas em Mato Grosso do Sul. 
 
Crédito: Correio do Estado de 29 de abril de 2017 
 
Neste cenário foram concentradas as apreensões de estupefacientes noticiadas pelo Cor-
reio do Estado. Foi possível perceber que as notícias relativas às apreensões também 
ocorreram na forma de relatório. As matérias encontradas, apontavam relato de material 
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apreendido ou apontamentos sobre a gestão das estradas, tamém foram identificados edi-
toriais e, ainda, artigos de opinião independente que abordaram o assunto. As notícias 
sobre apreensões de estupefacientes em rodovias de Mato Grosso do Sul, sejam federais 
ou estaduais, seguiram a linha editorial do Correio do Estado de divulgar o fato, sem 
haver indicativo para crítica, reflexão e compreensão de causa e efeito. 
 
Entre as notícias identificadas nesta análise, está a sequência ocorrida em 2015, quando 
carregamentos de estupefacientes são descobertos pelas polícias naquele estado. Ao noti-
ciar na edição do dia 7 de abril de 2015
235
 o resultado de operação policial realizada du-
rante a Semana Santa pelo DOF (Departamento de Operações e Fronteiras), o jornal dá 




Durante a Operação Semana Santa, deflagrada pelo Departamento de Operações de Fronteira 
(DOF), mais de 660 quilos de drogas e uma pistola foram apreendidos. Também foram recupera-
dos dois veículos roubados e preso um homem procurado pela Justiça. No decorrer da ação, reali-
zada ao longo da faixa de fronteira, nas divisas de Mato Grosso do Sul com o Paraguai e a Bolívia, 
foram vistoriados 1.300 veículos, sendo sete deles apreendidos por apresentar adulterações nos si-
nais identificadores e recuperados outros dois, com ocorrências de roubos. Os policiais do DOF 
ainda apreenderam uma pistola e mais 68 munições de calibre 9 milímetros, 653 quilos de maco-
nha, oito quilos de cocaína e 13 quilos de haxixe (Correio do Estado, 2015). 
 
Nota semelhante é utilizada para, na mesma edição e mesma página, apontar o balanço 
das atividades da PMRE (Polícia Militar Rodoviária Estadual de Mato Grosso do Sul), 
que anuncia a apreensão de 23 quilos de cocaína e uma prisão. A notícia, em um total de 
110 palavras, segue o modelo e, até mesmo, parece uma cópia exata de um boletim de 
ocorrência elaborado pela polícia militar. 
 
A Polícia Militar Rodoviária Estadual (PMRE) apreendeu, ontem, no início da tarde, cerca 
de 23 quilos de cocaína. Segundo a PMRE, a droga estava com Saulo Morais Rodrigues, 
morador da cidade de Dourados. Ele viajava num VW Gol com placas de Dourados, quan-
do foi abordado em uma fiscalização de rotina, em frente à base policial de Amandina. Du-
rante a vistoria, em um compartimento embaixo do assoalho do portamalas do carro, os po-
liciais encontraram 38 tabletes de cocaína que, na pesagem, totalizaram 23 quilos do entor-
pecente. Saulo Morais foi preso em flagrante e encaminhado à Delegacia de Polícia Civil 
de Ivinhema, para as investigações complementares em torno do esquema de tráfico (Cor-
reio do Estado, 2015). 
 
A análise permitiu verificar que, independente da quantidade de droga apreendida, o tra-
tamento editorial de relatório continua a ser seguido pelo Correio do Estado. Exemplo da 
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afirmação está na edição publicada no dia 8 de abril de 2015
236. A matéria, “Polícia Barra 
quase duas toneladas de maconha”, tem 388 palavras, mas apenas o primeiro parágrafo, 
com 194 palavras trata do anunciado no título. O restante aponta a prisão de um homem 
que dirigia um caminhão carregado por maconha. 
 
Quase duas toneladas de maconha foi (sic) barrada pela polícia em duas apreensões no interior do 
Estado, na segunda-feira. Na primeira delas, um carregamento de mais de 1,1 tonelada da droga 
foi apreendido e dois traficantes presos, em uma pousada na Rua Júlio Maia, centro de Água Cla-
ra. De acordo com a Polícia Civil, inicialmente policiais rodoviários federais abordaram um veícu-
lo Fiesta que serviria de batedor para o transporte da droga. Havia a suspeita de que ele acompa-
nharia um Celta, um Duster e um Voyage. O Celta foi encontrado em um hotel da cidade, onde 
Felipe Diogo Fernandes Dias, 21, estava hospedado. Ele foi levado à delegacia, mas nada de ilíci-
to foi encontrado no automóvel, por isso foi liberado. Entretanto, policiais ainda suspeitavam da 
participação dele no crime e estrategicamente passaram a monitorá-lo. Foi flagrado retornando ao 
hotel apressadamente e, com malas, seguindo para a pousada. Neste momento, policiais entraram 
no local e abordaram Luciano de Souza Martins, da mesma idade, que tentou fugir, mas acabou 
preso. No carro dele, Duster, havia 1,1 tonelada de maconha. Felipe foi preso em Ribas do Rio 
Pardo e os condutores que seguiriam nos demais carros não foram encontrados (Correio do Esta-
do, 2015).  
 
Para marcar a troca de assuntos, um intertítulo “mais maconha” é inserido na matéria, 
que descreve a forma de atuação da polícia, com detalhes que incluem o endereço e, até o 
comportamento da pessoa que presa. Como ocorre nos demais assuntos cobertos pelo 
Correio do Estado, a fonte policial é a única utilizada. Não há menção à procura de ad-
vogado ou representante da pessoa detida, cujo nome foi divulgado. Por ter um tratamen-
to corriqueiro, o material não é alvo de suíte e fica impossível ao leitor saber o tratamento 
jurídico dado a pessoa detida. 
 
Enquanto isso, policiais do Setor de Investigações Gerais de Dourados prenderam Paulo Geová 
Sena Nascimento, que dirigia veículo carregado de maconha na BR-163, na segunda-feira. No car-
ro foram achados fardos de maconha, que pesaram 545 quilos. Após receber denúncia anônima 
sobre a chegada de um veículo em Dourados e que estaria carregado de droga, a equipe montou 
campana no trevo da bandeira localizado na rodovia, onde passou um veículo com as mesmas ca-
racterísticas. Os policiais fizeram acompanhamento do veículo, que foi deixado próximo da Ave-
nida Marcelino Pires. O condutor se distanciou, ficando parado em um ponto de ônibus. Após al-
gumas horas de monitoramento, os investigadores realizaram a abordagem do suspeito, identifica-
do como Paulo. Ele confessou que teria pegado o veículo em um canavial próximo do trevo da 
bandeira e trazido até o local, onde aguardaria a chegada de uma pessoa com dinheiro do frete. Os 
policiais constataram que o carro utilizado para o transporte teria outra placa registrada e que ain-
da constava registro de furto em Uberlândia (MG) no dia 5 de março. A placa utilizada seria de 
uma GM S10, roubada em Campo Grande no dia 6 de janeiro deste ano (Correio do Estado, 
2015). 
 
O tratamento editorial de fato corriqueiro é mantido independente da quantidade de en-
torpecente apreendida, da localização da apreensão e dos envolvidos no transporte ilícito. 
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Dois exemplos recolhidos nesta análise apontam essa forma de tratamento. No primeiro 
deles, o material divulgado no dia 10 de abril de 2015
237
, o Correio do Estado noticia a 
apreensão de duas toneladas de maconha na rodovia BR-267. Ao descrever o trabalho 
divulgado por patrulheiros da PRF e da Polícia Civil na cidade de Nova Andradina, o 
periódico utiliza 165 palavras para incluir a apreensão de drogas, munições, uma arma e 
a prisão de duas pessoas. Mais uma vez o nome de pessoas presas em uma abordagem 
primária foi divulgado. O material demonstra, ainda, ausência de cuidado editorial, por 
ter inserido no último parágrafo outra atividade policial, desta vez a apreensão de 48 qui-
los de maconha. Essa última apreensão resultou de trabalho do DOF (Departamento de 
Operações de Fronteira) e o relato jornalístico também aqui mantém o modelo relatório. 
 
Tentativa de fuga acabou em perseguição e, na sequência, na apreensão de quase duas toneladas 
de maconha, além da prisão de dois traficantes. O episódio foi registrado na BR-267, altura do 
quilômetro 130, na cidade de Nova Andradina, distante 297 quilômetros de Campo Grande, na úl-
tima quarta-feira. De acordo com informações registradas pela Polícia Civil, Sílvio Eduardo de 
Faria Mello, de 26 anos, e Rafael Souza da Silva, 24 anos, levavam a droga em um Nissan Fron-
tier. Rafael, que estava na direção, foi orientado a parar, ao passar pelo posto de fiscalização da 
Polícia Rodoviária Federal (PRF), mas desobedeceu e fugiu em grande velocidade. Houve perse-
guição e os jovens foram alcançados e cercados alguns quilômetros depois. No carro foram encon-
trados cerca de 1.850 quilos de maconha, bem como 1,05 quilo de haxixe, um revólver calibre 38 
e 126 munições do mesmo calibre. Aos policiais, os presos informaram que saíram de Dourados 
com destino a Presidente Epitácio (SP) e que, pelo transporte, receberiam R$ 20 mil. Na MS-455, 
região de Sidrolândia, policiais do Departamento de Operações de Fronteira apreenderam uma 
motocicleta abandonada com três sacos contendo 56 tabletes de maconha, totalizando 48 quilos da 
droga. O traficante abandonou o veículo com a droga ao perceber a presença dos policiais do De-
partamento de DROGA. Veículo apreendido com a carga de maconha Fronteira na rodovia (Cor-
reio do Estado, 2015). 
 
Por manter a descrição do fato sem oferecer ao leitor a oportunidade de conhecer os por-
quês dos casos que relata, o Correio do Estado também ignora pistas oferecidas para am-
pliar a cobertura sobre a ação do tráfico de drogas com apoio de integrantes das institui-
ções públicas brasileiras. Esse exemplo é observado no material publicado em 15 de abril 
de 2015
238
, quando é noticiada a apreensão de uma viatura pertencente à Embrapa
239
 car-
regado com 1,5 tonelada de maconha. O jornal informa que o relatório policial aponta o 
uso de um adesivo da empresa pública como forma de facilitar o trânsito dos envolvidos 
no caso e, embora descreva informações sobre uma nota da assessoria de imprensa da 
Embrapa indicando que o caso será apurado, o assunto não é novamente abordado. 
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Veículo com adesivo da Embrapa levava 1,5 tonelada de maconha Caminhonete roubada, com 
placas de Campo Grande e com adesivo da Embrapa, foi apreendida com 1,5 tonelada de maco-
nha. A apreensão foi feita pela Polícia Militar, em José Bonifácio (SP). A PM chegou ao local por 
meio de denúncia anônima. A droga estava em um galpão, na área urbana da cidade. Quatro ho-
mens foram presos e um menor, apreendido. De acordo com os policiais, o adesivo era usado ape-
nas para despistar os policiais nas entradas de cada cidade e não tráfico chamar atenção em caso 
de blitz nas rodovias. Em nota, a Embrapa informou que a assessoria jurídica está analisando o ca-
so. A droga estava embalada em tijolos e escondida na carroceria da caminhonete, que ostentava o 
selo da Embrapa, órgão federal. Foi o menor que levou a caminhonete com a droga até o interior 
paulista. Além da caminhonete, a polícia apreendeu dois outros veículos que davam apoio ao 
transporte da droga (Correio do Estado, 2015). 
 
Também não há indicações referenciais sobre a apreensão de 9 toneladas de maconha 
pela PRF, noticiada no dia 31 de outubro de 2015
240
. No material é indicado que a polícia 
não aponta a origem da droga, chamada de “paraguaia”, mas não é apontada conexão 
sobre destino do produto, barrado em uma rodovia estadual de São Paulo. Limitado ao 
fato, o material não oferece a perspectiva de compreensão do trânsito de estupefacientes 
pelos territórios paraguaios, sul-mato-grossense e paulista. Não há menção a tentativa de 
entrevista ou procura nem mesmo de agentes policiais que atuaram no trabalho de apre-
ensão, já que a matéria publicada está limitada ao modelo relatorial. 
 
Carga de nove toneladas de maconha foi apreendida no início da noite de quinta-feira, na alça de 
acesso da Rodovia General Euclides de Oliveira Figueiredo (SP-563), a Rodovia da Integração, 
em Teodoro Sampaio (SP). A droga paraguaia estava na carroceria de um caminhão, sob uma car-
ga de farinha. A apreensão foi feita pela Polícia Rodoviária Federal, em ação conjunta com a Polí-
cia Federal. O veículo, com placas de Marilene (PR), estava a caminho de Guarulhos Polícia apre-
ende nove toneladas de maconha tráfico (SP), segundo informou o motorista. Ele não revelou, en-
tretanto, a quem seria entregue a droga. A polícia também não revelou de onde, especificamente, 
teria partido a mercadoria, o que será objeto de investigações complementares. Na quarta-feira, 
um outro grande carregamento, de três toneladas de maconha, foi apreendido em Jaú (SP). A dro-
ga saiu do Paraguai e encontrava-se em fundo falso de um caminhão-tanque. Um motorista de Ma-
to Grosso do Sul escoltava a carga (Correio do Estado, 2015). 
 
Situação semelhante é percebida no dia 21 de abril de 2017
241
, na edição número, quando 
é divulgada pelo Correio do Estado o resultado de trabalho da Polícia Federal, a Polícia 
Rodoviária Federal e o Departamento de Operações e Fronteiras. O material trata da 
apreensão de 10,7 toneladas de maconha no intervalo de quatro dias pelas três entidades 
policiais em ocasiões e espaços geográficos diferentes. Todo o material persegue o mode-
lo de relatório, com detalhes como a distribuição em tabletes das drogas apreendidas, as 
placas das viaturas utilizadas pelas pessoas presas o quanto estas receberiam para trans-
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portar os produtos. No início do texto há uma indicação sobre o porquê de a quantidade 
de drogas ser alcançada em período inferior a uma semana pelas polícias que atuam no 
Mato Grosso do Sul. A matéria aponta que as ações resultam de investidas das polícias 
para evitar a distribuição a “outros centros consumidores do país”, mas não atribui a in-
formação e também não relaciona qual seria a área geográfica a que se destinavam o en-
torpecente.  
 
Já o que seria uma nota informativa, a coluna “Saiba” é utilizada para tratar de uma ado-
lescente “presa”242 com drogas em situação não relacionada com o material principal. 
Mesmo por tratar de uma prisão em que um bebê está envolvido, o Correio do Estado 
não retoma o assunto. Tratamento semelhante tem o material que abriu a página como 
assunto principal. 
 
As polícias que atuam em Mato Grosso do Sul apreenderam 10,7 toneladas de maconha em apenas 
quatro dias, no interior do Estado. A maioria das retenções, feitas pelas polícias Federal (PF) e 
Rodoviária Federal (PRF), pelo Departamento de Operações de Fronteira (DOF) e pela Polícia 
Militar Rodoviária Estadual (PMRE), aconteceu em regiões próximas à fronteira com o Paraguai, 
porta de entrada da droga produzida no país vizinho. Para policiais que atuam naquelas regiões, o 
grande volume de apreensões em poucos dias reflete a ação intensificada do tráfico, tentando der-
ramar mais maconha dentro de Mato Grosso do Sul, para redistribuição a outros centros consumi-
dores do País (Correio do Estado, 2017). 
 
A transposição de estupefacientes dos países vizinhos para o Brasil não é alvo de refle-
xão pelo Correio do Estado mesmo quando há divulgação dos chamados balanços, os 
relatórios policiais. Os dados, apresentados de maneira isolada, indicam a abrangência 
das atividades do tráfico de drogas, mas a falta de “tradução”, ou seja, apoio com indica-
ções de falas de especialistas no assunto, material gráfico e mesmo matérias anteriores 
impede o leitor de conhecer o assunto e, a partir de então, formular opinião. O Correio do 
Estado opta pelo subsídio da informação apresentada no relatório policial, ainda que exi-
ba entrevistas pontuais com responsáveis por setores das polícias que atuam no Mato 
Grosso do Sul. No dia 3 de julho de 2015, o jornal noticiou que o “volume (sic) de apre-
ensões de maconha é 50% maior no semestre”. Relatório de uma única fonte policial, o 
Departamento de Informações e Fronteiras, revela que 21,2 toneladas de drogas foram 
apreendidas no território sul-mato-grossense. O montante, como indica o material, supe-
rou em 55% as apreensões ocorridas no mesmo período do ano anterior. Com a interceta-
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ção policial, indica o material, o prejuízo aos “narcotraficantes” chegaria a R$ 22 milhões 
e, além das apreensões, 194 pessoas foram privadas de liberdade por envolvimento com o 
transporte de estupefacientes. 
 
Nenhuma das variáveis apresentadas na matéria foi alvo de desdobramento. E o relatório 
teve a divulgação de uma das forças policiais que atuam em Mato Grosso do Sul. Ou 
seja, é possível supor que a quantidade de drogas apreendidas era maior, porque não fo-
ram mencionadas a Polícia Rodoviária Federal e a Polícia Federal. Além disso, outras 
divisões da Polícia Militar também atuam na apreensão de drogas, além do Departamento 
de Operações e Fronteiras. Por isso é possível apontar que a quantidade de material não 
corresponde à realidade no período mencionado na matéria do Correio do Estado.  
 
Ainda que não tivesse acesso, a procura pelo relatório das demais polícias não foi menci-
onada. O jornal também não apontou quem eram as pessoas transportadas, apontando 
origem e destino, limitando-se em informar gênero e distinguir entre maiores e menores 
de idade. Faltou nessa matéria informações relativas ao significado do mencionado preju-
ízo de R$ 22 milhões com as apreensões. Não é indicada a origem da informação, embo-
ra seja possível supor que tenha saído do próprio departamento, mas o leitor não compre-
ende por falta de elementos sobre como foi estimado o prejuízo e o que isto significa em 
termos de atuação do mercado do tráfico de drogas para a região. 
 
O volume de maconha apreendido pelo DOF (Departamento de Operações de Fronteira) em Mato 
Grosso do Sul chegou a 21,3 toneladas no primeiro semestre deste ano, número 55% maior do que 
o total retirado de circulação durante o mesmo período do ano passado. O prejuízo causado aos 
narcotraficantes passa de R$ 22 milhões. Segundo a corporação, grande parte das apreensões ocor-
reu na região sul do estado, em cidades como Amambai, Coronel Sapucaia e Ponta Porã, que fi-
cam na faixa de fronteira com o Paraguai, um dos maiores produtores de maconha. De acordo com 
o coronel Ary Carlos Barbosa, comandante do DOF, 194 pessoas foram presas por tráfico em 
2015, sendo 103 homens, 50 mulheres e 41 adolescentes. A maioria delas apostava no tráfico for-
miguinha, aquele no qual a droga é transportada em pequenas quantidades fáceis de camuflar em 
fundos falsos de automóveis, em bagagens ou até mesmo para prender no corpo - nestas condi-
ções, se houver flagrante, o prejuízo é menor. “Nossas apreensões na maioria das ocorrências são 
de pequenos volumes de droga, que variam entre 10 e 60 quilos, em que se torna mais fácil camu-
flar e mais difícil de se encontrar. Apreensões como a que ocorreu nos na última semana em 
Amambai, com mais de cinco toneladas apreendidas são exceção, prova disso é o número de pes-
soas presas pelo tráfico, que nesse primeiro semestre chegou a 194 prisões”, diz Ary. Além da 
maconha, a quantidade de outros estupefacientes também cresceu, tal como a da cocaína, com 234 
quilos - 20% a mais que em 2014 - e de haxixe com 41 quilos - 95% a mais que no ano passado. O 
comandante atribui este cenário positivo ao patrulhamento itinerante do DOF na fronteira, aliado 
às demais forças de segurança que também combatem diariamente o narcotráfico. “As técnicas 
usadas por nossos policiais, somadas à demanda da droga no Brasil e ao período da safra da ma-
conha no Paraguai nos garantiram um número grande de apreensões, principalmente de maconha e 
de haxixe”. Com sede em Dourados, a corporação atua há 28 anos no território sul-mato-
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grossense, cobrindo aproximadamente 1.500 km de fronteira com o Paraguai e com a Bolívia 
(Correio do Estado, 2015). 
 
A mesma estrutura e as mesmas deficiências são mantidas ao longo dos meses no materi-
al recolhido para análise. Agora, em 5 de julho de 2017, o Correio do Estado apresenta 
os dados da Polícia Rodoviária Federal. No mesmo intervalo, de seis meses, a instituição 
apreende 103 toneladas de drogas e, conforme a matéria, a quantidade chega a 400 tone-
ladas na contabilidade dos quatro anos anteriores. No material é utilizada a retranca 
“guerra”, condição distante do significado do termo. Nessa “guerra”, apenas apreensões 
de estupefacientes seriam utilizadas? Quais seriam os outros elementos necessários para a 
real aplicação do termo guerra? Nenhuma das questões será respondida na matéria do 
Correio do Estado porque é suposto que o termo tenha sido utilizado como forma de 
chamar a atenção do leitor. 
 
E a atenção de quem procurasse o material poderia parar na retranca e no título “nos úl-
timos quatro anos, volume (sic) de apreensões em rodovias passou de 400 toneladas”. 
Não há resposta sobre o casuísmo que leva a tamanha transposição de estupefacientes 
naquele território, as consequências da ocorrência e das ações policiais. Também neste 
material o Correio do Estado parece não conseguir responder às variáveis expostas no 
material e permanece a utilização do modelo relatorial das informações divulgadas pela 
polícia e somente por ela. Gestores, pesquisadores ou especialistas não chegam às pági-
nas desse jornal para tentar fazer com que o leitor compreenda o porquê de o território 
sul-mato-grossense ser alvo de intensa transposição de estupefacientes. Pelas informa-
ções do jornal, essa seria somente uma condição geográfica, com desprezo às questões 
sociais e econômicas da região. 
 
 
A Polícia Rodoviária Federal (PRF) apreendeu 103 toneladas de drogas em apenas seis meses, em 
Mato Grosso do Sul. A última grande apreensão aconteceu há uma semana, quando os policiais in-
terceptaram carregamento de 4,3 toneladas de maconha na BR-163, região de Dourados. A droga 
estava em meio a uma carga de tijolos. Balanço da Superintendência Regional em Mato Grosso do 
Sul, divulgado ontem, revela que, no primeiro semestre deste ano, os números são o triplo das 
apreensões no mesmo período de 2016, quando foram recolhidas 34,5 toneladas. No ano passado, 
a PRF havia registrado 119,9 toneladas, o maior volume anual de drogas retidas no Estado. Ainda 
de acordo com as informações, entre os anos de 2013 e 2016, a Polícia Rodoviária interceptou 
mais de 327 toneladas de drogas. De janeiro a junho deste ano, já apreendeu o equivalente a mais 
de 85% das drogas apreendidas em todo o ano anterior. As apreensões do semestre também já su-
peram em 31% toda a droga apreendida nos últimos quatro anos. No cômputo nacional, entre os 
anos de 2013 e 2016, o volume de apreensões de drogas registradas pela PRF foi de 671,4 tonela-
das. Em Mato Grosso do Sul, os números de apreensões no mesmo período representam aproxi-
madamente 48% deste total (432 toneladas). Conforme a Polícia Rodoviária, neste semestre, tam-
bém aumentou o número de prisões por tráfico de entorpecente. Foram presas 276 pessoas, en-
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quanto no mesmo período do ano passado foram 195. A droga com maior incidência de apreensão 
em Mato Grosso do Sul continua sendo a maconha paraguaia. No semestre, são 102,4 toneladas 
dessa droga, contra 33 toneladas em 2016. As apreensões de cocaína no primeiro semestre já tota-
lizaram 1,2 tonelada contra 1,4 tonelada apreendida no mesmo período e 2,9 toneladas em todo o 
ano anterior (Correio do Estado, 2017).  
 
E mesmo as implicações geográficas que resultam nas apreensões e na ação do tráfico de 
drogas nas rodovias de Mato Grosso do Sul passam desperecebidas no trabalho jornalís-
tico do Correio do Estado. Como já exposto, essa constatação é possível mesmo quando 
os fatos, por si, indicam pistas para o investimento em trabalho investigativo. No caso 
exposto em 9 de abril de 2015
243
, o leitor é informado sobre um posto de observação ins-
talado na rodovia federal BR-163. Conforme o material, o posto é instalado na rodovia na 
altura do município de Dourados e a 100 quilômetros de distância do Paraguai. Para o 
jornal, foi suficiente descrever a retirada do posto de observação a partir de informações 
sobre o trabalho divulgado pela PRF. Ouvido pelo jornal, o inspetor-chefe da PRF de 
Dourados, Ozanan Catelan, revela a importância do local como ponto estratégico para o 
transporte de entorpecente, mas o jornal limita-se a essa entrevista. Não são apresentados 
dados que possam apoiar um leitor desavisado, alguém que desconheça a realidade da-
quele ponto da fronteira. Ao jornal parece haver a certeza do entendimento e conclusões 
com a apresentação única do relato policial. 
 
Ponto de espionagem improvisado em cima de árvore foi montado por quadrilha de criminosos pa-
ra sondar movimentação policial, perto do posto da Polícia Rodoviária Federal (PRF), à margem 
da rodovia BR-163, na cidade de Dourados, a cerca de 100 quilômetros do Paraguai. O local havia 
sido descoberto há alguns dias, chegou a ser monitorado e anteontem foi desmontado. A suspeita 
principal é que a espécie de “observatório do crime” estivesse sendo ocupado por integrantes de 
quadrilha especializada em contrabandos de cigarros, já que este é um dos modus operandis (sic) 
que caracteriza ações deste segmento. A localização, perto da fronteira com o País que, além da 
exportação de maconha, é conhecido também pelo comércio do produto de origem estrangeira, é 
outro fator que colabora para suspeita, de acordo com informações do inspetor-chefe da Delegacia 
da PRF de Dourados, Ozanan Catelan. Segundo Catelan, a existência do abrigo foi avisada por ro-
dovia condutores e moradores que passam pela região. O ambiente chegou a ser monitorado por 
alguns dias, com o objetivo de flagrar possíveis componentes do grupo criminoso, mas ninguém 
apareceu. “Acreditamos que alguém envolvido no esquema tenha percebido nosso trabalho de 
monitoramento e avisado aos espiões. Fazendo com que abandonassem o ponto”, destacou o ins-
petor-chefe. O acampamento havia sido estruturado entre folhas e galhos na copa de uma grande 
árvore frutífera, (mangas), em um ponto em que o posto de fiscalização da PRF podia ser observa-
do. Para isso, criminosos utilizavam binóculos e, por meio de rádios comunicadores e telefones 
celulares, avisavam comparsas sobre a movimentação no posto e rota de viaturas. “Suspeitamos 
que seja estratégia de quadrilha de contrabandistas de cigarros. Esta é a maneira como costumam 
agir. Adotam a logística para observar postos policiais e avisar a condutores de carretas quando o 
efetivo sai para ocorrências (Correio do Estado, 2015). 
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Como a opção editorial do Correio do Estado foi manter o modelo de relatório, as limita-
ções ao trabalho policial indicado no material citado não são expostas no espaço dedica-
do às matérias. Esse tipo de questionamento aparece, contudo, no editorial publicado no 
dia 16 de abril de 2015
244
, quando o periódico cobra a realização da busca ativa por trafi-
cantes e contrabandistas pela polícia. Também aponta que o trabalho policial pela própria 
polícia está limitado às apreensões e não à investigação.  
 
No texto, contudo, o editorialista assume que falta à polícia a autonomia que seria garan-
tida pela aprovação da PEC 412/09
245
. O editorial ainda aponta que as incursões e inves-
tigações policiais relacionadas ao tráfico de drogas e contrabando deveriam se asseme-
lhar ao modelo aplicado na própria política brasileira. Classificando como eficaz o traba-
lho da Polícia Federal do Brasil direcionado à classe política nos casos de suspeita de 
corrupção, o editorialista demonstra ponto de vista antagônico ou capacidade analítica 
limitada da proposta de emenda constitucional que defende. 
 
O autor da proposta defende a autonomia funcional e administrativa da Polícia Federal 
como forma de prevenir e evitar a manipulação investigativa que poderia ocorrer como 
resultado da alternância no poder executivo. Também aponta o engessamento para a atu-
ação na fronteira como resultado da ausência de autonomia gerencial. No editorial do 
Correio do Estado, contudo, somente o ponto de vista político é percebido e não é possí-
vel conhecer a real situação das investigações na faixa de fronteira, que não são de com-
petência exclusiva da Polícia Federal. Quando compara a situação fronteiriça ao quadro 
político, o editorialista não cita, mas fala sobre a Operação Lava Jato
246
 e das opções po-
líticas que a sustentaram. Diz que a Polícia Federal não dá aos demais crimes a mesma 
importância. Ou seja, peso político, justamente o que a proposta da PEC ataca. No edito-
rial também são questionados os destinos de prisões em decorrência da apreensão de car-
gas de cocaína, mas não relaciona dados que possam contribuir com a perceção do leitor 
sobre as ocorrências. 
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 A Operação Laja-Jato foi deflagrada em 17 de março de 2014 pela Polícia Federal 
(http://www.pf.gov.br/imprensa/lava-jato) e contou com 400 policiais na primeira fase. 
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As diligências para desmascarar quadrilhas de traficantes e contrabandistas estão cada vez mais 
escassas. Limitam-se a apreensões e depois não sabemos mais das investigações editorial. Há um 
vergonhoso contrassenso entre os investimentos em segurança, principalmente na região fronteiri-
ça, e a atuação de organizações criminosas que não encontram tantos obstáculos para trazer drogas 
ou produtos contrabandeados aos estados brasileiros. Não há dúvidas sobre a fragilidade da fisca-
lização, o que decorre, obviamente, da falta de investimento em policiamento, principalmente pelo 
governo federal (…). Ontem mesmo, durante reunião, policiais federais cobraram mais autonomia 
e dinheiro, voltando a defender a aprovação pela Câmara dos Deputados da Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC 412/09). O foco foi cobrar mais investimentos para apurar os casos de corrup-
ção, propondo até a criação de uma delegacia especializada (…). Certamente, temos acompanhado 
os resultados positivos das investigações, que resultaram nas prisões de diversos políticos e em-
presários envolvidos em desvios de bilhões em recursos públicos. Desde o ano passado, por 
exemplo, novos desdobramentos nos mostram o gigantesco escândalo que ocorria na Petrobras. 
Todas essas denúncias corroboram para investimentos nesta área, mas é preciso verificar se a Po-
lícia Federal não vem, em algumas ocasiões, deixando de dar a devida importância para outros 
crimes, que também fazem parte de suas atribuições e prejudicam os cidadãos brasileiros. Hoje, as 
diligências para desmascarar quadrilhas de traficantes e contrabandistas estão cada vez mais es-
cassas. Limitam-se a apreensões e depois não sabemos mais dos desdobramentos das investiga-
ções (Correio do Estado, 2015). 
 
A preocupação com a vigilância fronteiriça pela polícia é novamente manifestada na 
forma de opinião no dia 30 de outubro de 2015
247
, quando o Correio do Estado cobra 
atitudes da presidente Dilma Rousseff e do governador Reinaldo Azambuja. O editoria-
lista cita apreensões recentes de estupefacientes e roupas contrabandeadas e, apesar de 
citar a Dilma Rousseff na primeira linha, somente o governador Azambuja é alvo das 
cobranças que incluem ação e divulgação do plano estadual de segurança. 
 
Fronteiras abertas - Já passa da hora de a presidente Dilma Rousseff e de o governador Reinaldo 
Azambuja demonstrarem objetivamente a preocupação deles com a segurança na fronteira - Apre-
ensões desta semana em rodovias de São Paulo e Mato Grosso do Sul comprovam que a fronteira 
da Bolívia e Paraguai com o Brasil está aberta e que o controle do que entra e do que sai do País, 
feito por policiais federais e servidores da Receita Federal, é deficiente. Também praticamente não 
existe trabalho da Secretaria Estadual de Justiça e Segurança Pública (Sejusp) no sentido de com-
bater, dentro de seus domínios e de sua competência constitucional, crimes próprios da região de 
fronteira, como narcotráfico e contrabando (…). No início de seu mandato, o governador Reinaldo 
Azambuja prometeu comprar aparelhos de raio-x (scanners) que identificam drogas em carros e 
caminhões. Cada equipamento custa em torno de R$ 2 milhões. O governo, contudo, preferiu, por 
exemplo, gastar em torno de R$ 35 milhões só com publicidade. A segurança pública da adminis-
tração Reinaldo Azambuja, diga-se de passagem, é pouco divulgada. O secretário Silvio César 
Maluf prefere se fechar no gabinete e mostrar muito pouco a que veio (Correio do Estado, 2015). 
 
Novamente a expressão “fronteiras abertas” é utilizada pelo Correio do Estado como 
retranca. Dessa vez, o editorialista critica os cortes de gastos para a região e aponta que o 
“a medida é necessária para chegar ao equilíbrio nas contas, porém, o contingenciamento 
pode ter efeitos colaterais (...)”. O material é acompanhado pela charge. Pela primeira 
vez em um editorial constante nesta análise, há informação documentada sobre a opinião 
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que será emitida pelo editorialista do Correio do Estado e o texto cita o decreto número 
9018/17
248
, que impôs corte no orçamento da União. Diferente dos termos utilizados 
quando o governo ainda era de Dilma Rousseff, dessa vez o editorialista enfatiza que a 
medida é necessária, demonstrando apoio ao governo de Michel Temer. Ainda assim, a 
opinião do jornal é de que a medida é “estarrecedora” e de consequências “estarrecedo-
ras”. Para o leitor do periódico, o editorial é construído com base em dados do sindicato 
dos patrulheiros da Polícia Rodoviária Federal, ouvido para matéria que figurou na mes-
ma edição e tratou dos cortes de recursos. 
 
 
O corte de gastos é estratégia adotada pelos governos em decorrência do agravamento da crise fi-
nanceira. A medida é necessária para se chegar ao equilíbrio nas contas, porém, o contingencia-
mento pode ter efeitos colaterais, propiciando o agravamento (...). Sob esta ótica que precisa ser 
visto o anúncio da Polícia Rodoviária Federal, de suspensão de vários serviços. A medida é decor-
rente de decreto federal e, infelizmente, apenas comemorada pelo crime organizado. A lista divul-
gada pela PRF é estarrecedora: por conta do decreto 9018/17 do governo federal, com contingen-
ciamento orçamentário de 39%, a corporação decidiu suspender serviço de escolta, policiamento e 
resgate por meio aéreo, redução dos deslocamentos terrestres, desativação de unidades operacio-
nais e mudança no horário do administrativo. Tudo para tentar se adequar ao valor de repasse hoje 
estipulado em R$ 257,6 milhões. Haverá um cronograma para o fechamento dos postos, na tenta-
tiva de minimizar os efeitos das medidas. Porém, mesmo que feito a conta-gotas, as consequências 
são extremamente preocupantes. Para Mato Grosso do Sul não poderia ser pior: estado brasileiro 
fronteiriço aos principais produtores de drogas e traficantes de armas, o trabalho de patrulhamento 
e fiscalização, que já era difícil, atingiu níveis de improbabilidade (...). Há aspectos graves que 
não podem ser ignorados, como o combate ao crime organizado. O Brasil vive momento de fragi-
lidade extrema. Os índices da criminalidade estão em ascendência, enquanto as forças de seguran-
ça enfrentam sucateamento. Até que haja alguma solução, toneladas de drogas, armas e contra-
bando de remédios e cigarros, para citar alguns dos itens, já terão passado pelas estradas brasilei-
ras. É praticamente um salvo-conduto para os criminosos. Para o policial fica a frustração de não 
conseguir desenvolver seu trabalho a contento; para a população, aumenta a sensação de insegu-
rança e de que o País caminha para a anarquia (Correio do Estado, 2015). 
 
As consequências do efeito do decreto que determinou cortes no orçamento da União e, 
por consequência na Polícia Rodoviária Federal foram abordadas em suíte publicada no 
dia 7 de julho de 2017
249
, quando o Correio do Estado ouve o secretário de Estado de 
Segurança Pública José Carlos Barbosa. Na matéria, o titular da segurança de Mato Gros-
so do Sul classifica o corte de vergas como “economia burra” e que o governo federal 
deveria “adotar medida inversa. Embora tenha procurado levar ao conhecimento do pú-
blico os efeitos dos cortes de orçamento por um agente da gestão de segurança e, assim, 
fazer com que o leitor perceba como uma medida do governo federal influencia a popu-
lação, o Correio do Estado só fez parte do trabalho. Faltou ao leitor a própria visão do 
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governo federal e, ainda, a dos gestores e as comunidades da faixa de fronteira afetadas 
pela menor oferta de recursos.  
 
As consequências são indicadas na fala do secretário para comunidades distantes daquela 
área geográfica e seriam sentidas no “Rio de Janeiro” e “São Paulo” na morte de policiais 
e no uso de crack, respectivamente. Bancos de dados, como o que poderia ser oferecido 
pela Polícia Rodoviária Federal, das outras polícias atuantes na região de fronteira ou 
entidades estudiosas das comunidades locais não fizeram parte da rotina de apuração do 
jornal. Dados citados pelo periódico consideraram fatos divulgados dias antes pelas polí-
cias e, em resumo, o leitor do Correio do Estado ficou sem conhecer o arco de conse-
quências da redução dos recursos para a segurança, como se esse fator pudesse ser dedu-
zido. Pela falta de dados, o periódico limita-se em apresentar adjetivos sobre fatos não 
comprovados, como “maior corredor de drogas” e “redução drástica”. 
 
A alteração de rotina surge no momento em que Mato Grosso do Sul se consolida, de forma nega-
tiva, como maior corredor do tráfico de drogas da América do Sul (). “Veja bem, o Estado já opera 
no limite. O governo federal pauta seus investimentos escorado no Estado. Estamos cansados de 
sermos usados como bengala pela União. Não haverá como deslocarmos unidades como o DOF 
para patrulhar rodovias federais na fronteira, onde a PRF eventualmente não possa ir. Até porque 
isso nem é nossa atribuição”. Apesar de não ser responsável pela gestão da PRF, o secretário foi 
contundente e avaliou que, no final das contas, não haverá contenção de gastos, porque os recursos 
poupados com policiamento terão que ser aplicados em outras áreas que são indiretamente preju-
dicadas pelo aumento na criminalidade. “As armas que passam pela nossa fronteira são as mesmas 
que vão matar policiais no Rio de Janeiro. A droga que entra no Brasil, vinda de países vizinhos, é 
a mesma que vai piorar a situação das cracolândias em São Paulo. Isso deixa claro que o caminho 
adotado é o inverso do que deveria” (Correio do Estado, 2015). 
 
 
A crítica à forma de atuação do governador Reinaldo Azambuja é novamente colocada 
em editorial publicado no dia 2 de outubro de 2015,
250
 quando o Correio do Estado apon-
ta o classifica as medidas como tímidas e pouco visíveis. O editorialista faz um balanço 
sobre as ações do governo e direciona críticas, também, à Polícia Federal. 
 
Passados nove meses do início da administração de Reinaldo Azambuja, mesmo em um ce-
nário de crise econômica e dificuldade para arrecadar, o governo do Estado obteve êxito em 
algumas iniciativas, como, por exemplo, na área da saúde (…). Há um ano, durante sua cam-
panha para governador, o tema “segurança” tinha destaque no plano de governo e nos pro-
gramas de televisão e rádio do então candidato. Agora, as ações de policiamento e combate à 
criminalidade do governador, já no exercício do mandato, são muito tímidas e pouco visí-
veis. Um exemplo da timidez das ações da segurança pública estadual é o titular da pasta, o 
discreto secretário Silvio César Maluf. Ele pouco aparece, assim como toda a estrutura da se-
cretaria de Justiça e Segurança Pública que comanda, a qual congrega a Agência Estadual do 
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Sistema Penitenciário, a Polícia Militar, a Polícia Civil e o Corpo de Bombeiros (…). No 
combate ao tráfico de drogas, não há algum protagonismo das polícias estaduais nem tam-
pouco da Polícia Federal. Apenas a Polícia Rodoviária Federal tem atuado de maneira mais 
contundente no combate aos estupefacientes. Quando Mato Grosso do Sul vira notícia sobre 
tráfico de drogas no Brasil é porque carregamentos que saíram do Paraguai e da Bolívia e 
passaram pelo Estado foram interceptados por polícias de outras unidades da federação, co-
mo, por exemplo, São Paulo, Paraná e Goiás. A apreensão aleatória desses carregamentos 
nos Estados vizinhos escancara a dura realidade local no enfrentamento às drogas: a de que o 
tráfico não é combatido, pois a grande maioria dos estupefacientes que abastecem as grandes 
cidades do Brasil e de outros países passa tranquilamente por Mato Grosso do Sul (Correio 
do Estado, 2015). 
 
O editorialista do Correio do Estado fala diretamente ao governo federal na edição em 20 
de janeiro de 2015
251
, quando aborda o Sisfon
252. Com o título “Muita fama e pouco re-
sultado”, o texto aponta os sucessivos anúncios realizados pelos ministros titulares da 
pasta da Defesa, Raul Jungmann e Aldo Rabelo. “Parece que a fama está superando a 
capacidade do produto”, diz o texto, que fala sobre a visita de Jungmann a Dourados, 
mas não explica ao leitor qual seria a importância daquele município como ponto estraté-
gico para as ações do Sisfron. Também revela o investimento inicial anunciado pelo go-
verno federal, R$ 450 milhões e de maneira simplista aponta que “o sistema completo 
necessita de muito mais recursos”.  
 
Da maneira como faz nas matérias diárias, o Correio do Estado não oferece aos leitores 
elementos para a formação crítica sobre o assunto, nesse caso a vigilância na fronteira. 
Embora aponte pontos-chave, como as sucessivas apreensões de estupefacientes na linha 
fronteiriça, a informação do editorial permanece na superfície, demonstrando falta de 
conhecimento sobre o tema e de investimento na busca de informações. A demonstração 
está no uso de adjetivos, como “grande”, “brilhante” e “complexo”. 
 
O ministro da Defesa, Raul Jungmann, esteve em Dourados, onde está instalada a base do Sistema 
Integrado de Monitoramento de Fronteiras (Sisfron). Entre as várias visitas, anúncios e até apre-
sentação do projeto a estrangeiros, parece que “a fama está superando a capacidade do produto”, 
ao menos por enquanto. Sabe-se que, desde o começo, a previsão do governo federal era promover 
investimentos a longo prazo, em decorrência da dimensão do programa. Surpreende, porém, que 
passados mais de quatro anos, os resultados ainda não tenham surtido efeito esperado para diminu-
ir a entrada de produtos ilícitos, como drogas e armas, pelas fronteiras do Brasil com Paraguai e 
Bolívia. Neste tempo em que tudo segue no patamar de planejamento, acompanhamos o avanço 
das organizações criminosas, que conseguiram se equipar em tempo bem mais célere. As frontei-
ras continuam desprotegidas e, todos os dias, dezenas de carregamentos de maconha e cocaína 
passam pelas estradas brasileiras, tendo Mato Grosso do Sul como porta de entrada. Há ainda o 
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agravante da “guerra” entre facções, que segue avançando, resultando nas recentes tragédias den-
tro dos presídios. Já passamos, há muito tempo, da fase de alerta (...). O Sisfron sempre foi divul-
gado como projeto que prevê investimentos de alta tecnologia, usando radares fixos e móveis, sa-
télites, sensores óticos, câmeras de longo alcance e veículos aéreos não tripulados. Projeto brilhan-
te e que corresponde ao necessário para monitorar nossas fronteiras. Entretanto, grande parte dos 
investimentos ainda não foi concretizada (...). No ano passado, o então ministro da Defesa, Aldo 
Rebelo, esteve em Dourados para apresentar o projeto à comitiva de representantes de países ára-
bes. Na metade do ano, o novo titular da pasta, Raul Jungmann, esteve no Estado. Retornou ontem 
a Dourados. Desta vez, anuncia o investimento de R$ 450 milhões. Sabe-se que o sistema comple-
to necessita de muito mais recursos, mas, ao menos, há uma sinalização positiva que demonstra o 
interesse em executá-lo (Correio do Estado, 2015). 
 




Crédito: Correio do Estado 
 
 
Figura 25. Fotografia publicada pelo jornal do Correio do Estado tratar de apren-
sões de drogas. 
 
Crédito: Correio do Estado 
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Crédito: Correio do Estado, 8 de abril de 2015 
 
Figura 27. Fotografia publicada pelo jornal do Correio do Estado para demonstrar 
trabalho investigativo da polícia 
 
 
Crédito: Correio do Estado, 8 de abril de 2015 
 
Todas foram publicadas na edição do dia 8 de abril de 2015 e nenhuma foi produzida 
pelo jornal (Cf.: figura 24, figura 25, figura, figura 26 e figura 27). Entre as fotos, duas 
(figura 24 e figura 27) revelam violência clara, porque exibem cadáveres. Para além de 
revelar degradação humana, as fotos não acrescentam informação ao texto utilizado. Já as 
demais imagens (figura 25 e figura 27) apontam ação das forças de segurança, nomea-
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damente a polícia, com a prisão do prefeito paraguaio ainda suspeito de assassinar o jor-
nalista do ABC Color. Também não apresentam grande valor informativo, mas ao contrá-
rio das demais imagens, ajudam na compreensão da matéria.   
 
Comunidade e os impactos do tráfico de drogas na visão do Correio do Estado 
 
A ausência de reflexão sobre causa e efeito de fatos também foi percebida na análise das 
matérias do Correio do Estado incluídas no cenário interferência coletiva na comunida-
de. As matérias selecionadas para a composição da amostra registram fatos ocorridos nos 
municípios situados na área geográfica da fronteira de Mato Grosso do Sul e, também, 
em Campo Grande, capital do Estado. Por conta da amostra será possível perceber que as 
matérias apontam fatores que diferenciam as duas realidades, embora ocorram no mesmo 
estado e sofram a influência de um mesmo determinante, o tráfico de drogas. A escolha 
editorial do periódico, como nos demais cenários, permanece na reprodução única do 
fato, nem sempre retomado, nem sempre explicado e seguindo o modelo de relatório ge-
rado a partir de dados, em especial, os fornecidos pelas polícias que atuam na região. 
 
A notícia sobre ameaças a um vereador da cidade brasileira de Ponta Porã, cidade gêmea 
de Pedro Juan Caballero, no lado paraguaio, é uma demonstração das afirmações acima. 
No material, publicado no dia 9 de janeiro de 2015
253
, o leitor é informado sobre as in-
vestigações a respeito de quatro mortes ocorridas na cidade. Com o título “Mortes na 
fronteira atribuídas a disputa entre traficantes”, o jornal narra como fato corriqueiro os 
assassinatos e a maneira como foram encontrados os corpos das vítimas. A Polícia Civil, 
na voz do delegado responsável pelas investigações, é a fonte única da matéria, produzi-
da também a partir da narrativa de “jornais da fronteira” e cuja especificação não é indi-
cada.  
 
Na narrativa estão fatores que tratam de questões diplomáticas entre Brasil e Paraguai, 
mas não há respostas e as indicações permanecem na voz do delegado, que descreve o 
sequestro de brasileiros e morte no país vizinho. Para o leitor fica a dúvida sobre a fre-
quência da prática, a origem dos assassinos, o resultado das investigações. Embora o de-
legado aponte uma série de limitações e as atribui ao sistema jurídico paraguaio, ninguém 
daquele país é ouvido ou há menção da tentativa de fazê-lo. Ao leitor é informado, ainda, 
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sobre o tratamento às vítimas, encontradas com as mãos decepadas, mas sem explicação 
do porquê da prática. Não há busca de indicativos da forma de ação dos assassinados por 
especialistas e nem mesmo pelo representante da polícia ouvido para construir a matéria. 
    
A polícia brasileira atribui as últimas execuções ocorridas na fronteira com o Paraguai a uma guer-
ra entre traficantes da região. Quatro assassinatos ocorreram entre novembro do ano passado e este 
mês, na área de fronteira entre Ponta Porã e Paraguai. A suspeita inicial de que esses assassinatos 
fazem parte de uma disputa entre grupos criminosos é do delegado responsável pelas investiga-
ções, Harley Inácio de Souza, da 2ª delegacia do município sul-mato-grossense (...). Vítimas estão 
sendo sequestradas no lado brasileiro e executadas no Paraguai (...). A polícia descarta a possibili-
dade de os crimes estarem sendo praticados por supostos justiceiros (...). No final do mesmo mês, 
dois jovens que teriam passagens por delegacias de Ponta Porã e Pedro Juan Caballero foram exe-
cutados e tiveram as mãos arrancadas. Trâmites burocráticos com a Justiça paraguaia atrapalham o 
imediato esclarecimento dos crimes que se iniciaram em Ponta Porã, cidade brasileira, e se con-
sumaram no Paraguai. Exemplos são os casos dos assassinatos de Ismael Pereira Carvalho, 30, e 
Richard Alfredo Gonzalez, 27. Segundo o delegado titular das investigações, Harley de Souza, a 
polícia fica dependente de documentos do país para dar andamento oficial às diligências. Mesmo 
que autores sejam identificados, sem a documentação que deve ser encaminhada pela Justiça para-
guaia haverá falta de provas. Sem esses documentos, a conclusão dos inquéritos e, consequente-
mente, denúncia dos envolvidos pode levar mais de oito meses. “É difícil de solucionar. Temos di-
ficuldade em obter informações. Parece fácil pelo país ser tão próximo, mas juridicamente é muito 
distante. Para se ter uma ideia, se eu encaminhar solicitação para averiguar somente se uma pessoa 
foi morta no país, mandam a resposta entre seis e oito meses. No caso de homicídios, dura ainda 
mais, pela necessidade de mais documentos”, criticou. Ainda de acordo com a autoridade policial, 
pessoas são sequestradas no Brasil e mortas no Paraguai porque criminosos sabem dessa diferença 
entre as Justiças dos países. “Eles têm conhecimento. Sabem de toda essa burocracia” (Correio do 
Estado, 2015). 
 
Novamente a prática de sequestros no lado brasileiro da fronteira é abordada pelo Cor-
reio do Estado, mas o periódico não busca explicações de qualquer autoridade paraguaia, 
dos gestores de segurança do Estado do Mato Grosso do Sul ou do governo brasileiro. O 
material é publicado no dia 13 de janeiro de 2015
254
 somente com os dados fornecidos 
pela Polícia Civil. O título “Mulher sequestrada por causa de guerra entre traficantes” 
não reflete o texto, sem embasamento para o conflito indicado e, ainda, não explica o 
porquê do sequestro, apenas supõe que seria como um recado de traficantes à vítima. 
Para ilustrar o material, o jornal utiliza uma foto de arquivo com imagem aleatória. Na 
mesma edição, uma submatéria aponta que o sequestro mencionado na matéria principal 
é o terceiro em circunstâncias semelhantes, mas não há explicações sobre datas, locais ou 
resultado das investigações dos demais crimes. Novamente o assunto não é retomado. 
 
Guerra entre traficantes que agem na faixa de fronteira entre Ponta Porã e Paraguai pode ter moti-
vado o sequestro de uma faxineira, de 31 anos, ocorrido na noite de anteontem, em Ponta Porã, 
fronteira com o Paraguai. A vítima foi sequestrada na cidade brasileira e levada ao país vizinho, 
onde permaneceu cerca de oito horas em poder de seis criminosos, sendo agredida fisicamente. Ao 
                                                 
254
 Edição número 19.399, consulta ao anexo 2. 
 
Cenários observados na imprensa em diferentes etapas da cadeia do tráfico de drogas: um estudo discur-
sivo de jornais do Paraguai, Brasil e Portugal (2015-2017). 
 
 188 
que tudo indica, segundo a polícia, o crime cometido contra ela teria sido para obter informações 
sobre o paradeiro e intimidar o irmão, que também foi sequestrado no ano passado e pode ter en-
volvimento no tráfico, segundo a polícia. Este é o terceiro caso de sequestro registrado em Ponta 
Porã, somente neste mês, em que as vítimas foram agredidas e, em dois episódios, mortas do lado 
da fronteira. Ao contrário da mulher, Richard Alfredo Gonzalez, 27 anos, Ismael Pereira Carvalho, 
30, foram encontrados mortos. Conforme o delegado Harley Inácio de Souza, da 2ª delegacia do 
município, a vítima declarou que estava na esquina da casa onde mora quando foi dominada e co-
locada à força dentro de uma caminhonete Hillux, por volta das 21h de domingo. Seis homens 
com diferentes faixas etárias teriam participado do crime e a agredido fisicamente até as 5h de on-
tem. Depois do espancamento, a mulher foi abandonada em Ponta Porã. Ela conseguiu anotar a 
placa do veículo e passou a informação à polícia, que trabalha para identificar os autores. A mu-
lher disse ao delegado que, no momento em que foi sequestrada, os criminosos a questionaram so-
bre o paradeiro do seu irmão, vítima do mesmo crime no ano passado. “Parece que queriam inti-
midá-lo com o sequestro da irmã. Pode ser que este caso esteja relacionado aos outros sequestros e 
o motivo seria a disputa por venda de drogas”, disse o delegado. Conforme os registros policiais, 
desde novembro, quatro pessoas teriam sido mortas na região em razão da guerra do tráfico (Cor-
reio do Estado, 2015). 
 
Embora noticiasse crimes de abrangência coletiva, como assassinatos de várias pessoas 
em um único episódio, o Correio do Estado manteve a linha de priorizar a Polícia, seja 
ela civil ou militar, como fonte principal de informações. Não há reflexão ou indicativo 
de reflexão sobre os episódios, mas o jornal informa precisões de distâncias geográficas e 
o endereço onde os fatos foram registrados. Essa forma de atuação editorial foi repetida 
em matéria publicada no dia 2 de abril de 2015
255
, quando o periódico noticia o assassi-
nato de quatro pessoas. Está na retranca a palavra tráfico, que seria a motivação para o 
crime. Já o título aponta que “Quatro pessoas executadas por pistoleiros em acerto de 
contas”. O jornal consultou duas outras fontes não oficiais, um comerciante e um mora-
dor da cidade de Caarapó, onde o crime foi registrado, mas não há, como em outras oca-
siões, menção a gestores de segurança.  
 
O jornal não relaciona os casos, não elabora esquema de apuração para apontar os por-
quês dos assassinatos e deixa de ouvir representantes das comunidades afetadas. Ao prio-
rizar o relatório policial, o trabalho editorial do Correio do Estado impede a compreen-
são pelo leitor e, até mesmo por gestores, dos eventos evidenciados pela violência que 
circunda o trecho fronteirço de Mato Grosso do Sul com o Paraguai e, como indica o 
periódico, resulta do tráfico de drogas. Novamente ao leitor é levada informação de ma-
neira corriqueira, semelhante a fenômenos naturais, como estações do ano. Embora 
mesmo essas tenham explicações lógicas apoiadas pela ciência. 
  
Quatro pessoas foram executadas em chacina ocorrida na noite de anteontem, em uma residência 
localizada na Rua 15 de Novembro, na Comunidade Santa Maria, município de Caarapó, distante 
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273 quilômetros de Campo Grande. Morreram um dos moradores da casa, identificado como Ra-
mão Roa Lima, 27 anos, e os amigos dele Sebastião Correia, 38 anos, Alexsandro Pereira Bueno, 
29, e Leoneia Vieira de Souza, 22 anos. Conforme apurado inicialmente pela polícia, há suspeita 
de que o crime esteja relacionado a acerto de contas por tráfico de drogas e que somente Ramão 
seria o alvo dos atiradores. As demais pessoas teriam sido mortas em queima de arquivo, por te-
rem testemunhado o crime. A mãe e um irmão de Ramão também estavam na casa, mas não foram 
vistos e se salvaram. Segundo as informações, os assassinatos teriam sido cometidos por três ho-
mens, que chegaram ao local em um carro de cor escura (...). De acordo com investigadores, Se-
bastião não tinha passagem pela polícia e era um homem trabalhador. Inclusive, na ocasião em 
que foi assassinado, teria ido até a casa do amigo a fim de convidá-lo para trabalhar em uma em-
presa de abate de frangos. “Estava no local errado, na hora errada. Tivemos informação de que 
apenas um era o alvo”, resumiu um policial. A polícia investiga se as demais vítimas foram mortas 
por terem presenciado a execução principal. O policial contou ainda que, no momento do episó-
dio, a mãe e o irmão de Ramão estavam no imóvel. Ouviram o barulho dos tiros e se esconderam, 
por isso também não foram executados. “Era para ser seis vítimas, mas a mãe e o irmão se escon-
deram debaixo de uma cama”, descreveu. Ainda segundo a polícia, Alexsandro cumpria pena por 
crimes em regime semiaberto e Ramão tinha extensa ficha criminal. Por enquanto, não há confir-
mação sobre a motivação do crime. No entanto, suspeita-se que esteja relacionado ao tráfico de 
drogas. Nenhum suspeito foi identificado (Correio do Estado, 2015). 
 
Matérias que documentam mortes violentas, contudo, são novamente publicadas pelo 
Correio do Estado e seguem o mesmo modelo editorial. Para o leitor não são informadas 
as circunstâncias que culminam com os assassinatos e o percurso investigatório após a 
publicação das notícias. Os jornalistas publicam declarações indicativas das polícias so-
bre o envolvimento do tráfico de drogas nos crimes, situação que, da maneira como é 
revelada ao leitor, pode ser comparada a uma suposição.  
 
Esse é o estado de matéria foi publicada no dia 3 de abril de 2015
256
, o Correio do Estado 
limita-se em divulgar a informação da Polícia Civil que revela decreto de sigilo sobre o 
caso das quatro pessoas assassinadas na cidade de Caarapó. Mais uma vez, ninguém é 
ouvido para refletir sobre a situação e o assunto não é mais abordado. E na mesma edição 
o periódico permanece na linha de relatório e somente aponta o registro policial ao noti-
ciar a investigação sobre um corpo alvejado por 15 tiros na cidade de Ponta Porã. A ma-
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Figura 28. Fotografia publicada pelo jornal do Correio do Estado para abordar in-
vestigação sobre assassinato supostamente ligado ao tráfico de drogas 
 
Crédito: Correio do Estado, 3 de abril de 2015 
 
Mais uma vez, o Correio do Estado utiliza uma fotografia que demonstra violência ex-
plícita e não há acréscimo ou valor informativo na imagem publicada (Cf.: figura 28). O 
material, de abordagem sensacionalista, leva ao leitor um corpo sobreposto por um lençol 
sujo de sangue, também aponta o trabalho policial de investigação, sem que isto repre-
sente novas abordagens sobre o evento para o leitor. 
 
Julgamentos sobre a condição de vítimas de assassinato também não ficam fora da agen-
da editorial do Correio do Estado. Foi assim no dia 15 de 2015
257
, quando o jornal noti-
cia o assassinato de uma pessoa de 19 anos. Já no título, “usuário de drogas executado a 
tiros”, o periódico indica o que poderia ser a motivação do crime pela condição da víti-
ma. Ou seja, morreu porque era “usuário de droga”, embora o texto revele as informações 
policiais de que a pessoa foi perseguida e executada a tiros dentro da própria casa e que 
“ainda não é possível esclarecer qual foi o motivo para o assassinato, pois ele estava en-
volvido em diversos crmes de receptação de objetos roubados e furtados”. Todo o mate-
rial é embasado nos depoimentos prestados à polícia. Na coluna “Saiba”, mais uma vez, o 
assunto não está relacionado. 
 
Em Dourados, segunda maior cidade do Estado, o corpo de um homem, com aparência entre 40 e 
50 anos, foi encontrado com sinais de espancamento, no início da manhã de ontem, na Rua Firmi-
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no Vieira, entre a Onofre Pereira de Matos e a Antônio Emílio de Figueiredo, região central. A ví-
tima ainda não foi idenficada porque não tinha documentos pessoais. Suspeitase que seja morado-
ra de rua. Peritos avaliaram o cadáver e constaram lesões principalmente na cabeça (Correio do 
Estado, 2015). 
 
Assim, o editorial do Correio do Estado misturou dois fatos que não estão relacionados à 
mesma causa. Enquanto a matéria principal trata de uma pessoa que, pela descrição do 
jornal a partir dos elementos apontados pela polícia, morreu por um acerto de contas 
promovido pelo tráfico de drogas, no segundo é descrito outro assassinato. Dessa vez, 
nem mesmo elementos fornecidos pela polícia indicam o que poderia ter sido a causa da 
morte. Da maneira como os materiais distintos foram dispostos, houve necessidade de 
aproveitamento de espaço na página utilizada para a divulgação. Além disso, o jornal 
apontou dois acontecimenteos distintos em causas e semelhantes somente no fim (a mor-
te das pessoas) em duas cidades diferentes. Campo Grande, onde o primeiro fato regis-
trado ocorreu, fica distante 240 quilômetros de Dourados, onde foi apontado o segundo. 
Como os dois fatos demonstram efeitos da violência, não há apontamentos editoriais que 
permitam a análise dos fatos em nenhuma das cidades. Essa prática, comum no material 
do Correio do Estado selecionado para esta análise é repetida na edição do dia 7 de julho 
de 2015
258, quando uma matéria com a indicação de “especial” relata a rotina de usuários 
de crack no bairro Progresso, em Campo Grande. 
 
A retranca, que revela “Progresso só no nome do bairro”, indicaria que a localidade pode 
ter parado no tempo, mas não, é um ponto deslocado no material onde há questionamento 
sobre a segurança dos moradores. Sob o título “Quem dá as cartas na Vila Progresso é 
quem mora nas ruas e não quem se tranca em casa”, a matéria aponta já no lead situações 
que ficarão sem resposta no desenrolar do texto. Conforme o material, por conta da fre-
quência de usuários de crack, os imóveis daquela porção da cidade de Campo Grande 
ficaram desvalorizados. A matéria, contudo, não cita os moradores do bairro Progresso, 
mesmo que de maneira anônima para falar sobre a desvalorização imobiliária local.  
 
A reportagem também não ouve representantes constituídos, como associações de mora-
dores. Nenhuma imobiliária ou representante do setor imobiliário é ouvido para embasar 
o material. Nenhum indicador oficial utilizado para medir o mercado imobiliário é citado. 
Quando fala que Polícia Militar e executivo municipal não se entendem, apenas um re-
presentante da Polícia Militar é ouvido pela reportagem, mas não há indicativos sobre 
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qualquer índice de violência demandada por usuários de crack na região retratada. A re-
portagem também não ouve representantes do município ou do governo do Estado para 
falar sobre as questões levantadas no material. 
 
O outro ponto abordado é o de que o Ministério Público atende reclamações em decor-
rência de lacuna deixada pela segurança e o executivo e há perigo para os moradores por 
conta do elevado número de usuários de crack. A reportagem exibe entrevista com uma 
moradora que afirma ter passado por uma situação de furto. Outros moradores não são 
citados, ainda que de forma anônima. A entrevista com a representante do Ministério 
Público aponta a abertura de seis inquéritos civis, direito que não é explicado no material. 
Embora a promotora cite o Conselho de Segurança da Comunidade, nenhum representan-
te do órgão é ouvido e não fica claro ao leitor se o Ministério Público é um dos integran-




Em cracolândia da Capital, progresso só no nome do bairro Enquanto a Polícia Militar e o depar-
tamento de assistência social da Prefeitura de Campo Grande não se entendem, a Vila Progresso, 
bairro da Capital localizado perto do Terminal Morenão, tem um cenário oposto do sugerido por 
seu nome. Enquanto usuários de droga tomam conta das ruas, quem mora dentro das casas se 
queixa da desvalorização imobiliária e pede ajuda do poder público, que pouco tem feito (…). De 
um lado, a Polícia Militar avisa que o caso é de saúde pública e não policial, e ainda confirma que 
não há um trabalho permanente no bairro, apesar da demanda, e para o combate são realizadas 
rondas esporádicas e abordagens, entretanto, o uso de drogas ilícitas não é crime. “Levamos para a 
delegacia, eles se comprometem a fazer tratamento, mas voltam para as ruas em seguida”, infor-
mou o comandante metropolitano da Polícia Militar, coronel Ovelar. O militar explicou que a falta 
de iluminação pública na região e o baixo fluxo de carros são os principais fatores que levaram o 
bairro residencial a se tornar um dos pontos mais movimentados de compra e venda de drogas da 
Capital. Na falta de um entendimento entre Polícia Militar e o município, pelo menos seis morado-
res do bairro recorreram ao Ministério Público, que só neste ano já abriu seis inquéritos civis para 
investigar o abandono da região. Se nada for feito para melhorar a segurança do local e dar um 
destino aos usuários de droga, prefeitura e Estado podem ser alvo de ação civil pública. De acordo 
com a promotora de Justiça de Direitos Humanos, Jaceguara Dantas da Silva Passos, o município 
deveria oferecer acolhimento e serviços destinados à recuperação de moradores de rua e depen-
dentes químicos que se abrigam na região, cerca de 150. Ainda segundo ela, os moradores fizeram 
uma reclamação no Conselho de Segurança da comunidade, e a denúncia originou a abertura dos 
procedimentos sobre a situação do bairro. Para comprovar as reclamações que se acumulam há 
anos, a comerciante Sebastiana Dias, 80 anos, que vive no bairro há 15 anos, mantém um bar em 
uma das esquinas onde é de costume a aglomeração de usuários, principalmente na madrugada. 
Ela conta que já teve seu estabelecimento furtado várias vezes. “A gente não tem segurança, a ho-
ra de dormir não é de tranquilidade”, desabafou. Projeto atende 200 pessoas Foi realizado ontem, 
na Vila Progresso, o programa “Consultório na Rua”, cuja intenção é ampliar o acesso da popula-
ção de rua aos serviços de saúde, ofertando, de maneira mais oportuna, atenção integral à saúde 
para este grupo populacional em condições de vulnerabilidade e com os vínculos familiares inter-
rompidos ou fragilizados. O objetivo é atender aproximadamente 200 moradores de rua, muitos 
deles usuários (...). O morador de rua Willian Correia dos Santos, 23 anos, foi um dos beneficia-
dos na tarde de ontem. “ Estou há oito meses nessa vida, e essa ação vai me ajudar bastante, vou 
melhorar meu visual, vai me ajudar a entrar no mercado de trabalho, vou fazer meus documentos. 
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Nunca precisei roubar, mas sempre peço alimento. A rua me abrigou de um jeito que eu não con-
sigo mais sair. Quero voltar a trabalhar”, disse, emocionado (Correio do Estado, 2015). 
 
O Correio do Estado retoma o assunto na edição número 19.575, publicada no dia 8 de 
julho
259
, no editorial. O editorialista do correio cita que a “região é marginalizada”, 
quando descreve as questões apontadas na matéria do dia anterior, critica a polícia e a 
prefeitura, mas cita dados que a reportagem levanta não comprova, como “altos índices 
de violência”. Da maneira como o texto foi construído, a indicação para o leitor é a de 
que fato de pessoas usuárias de crack aglomeradas em uma região da cidade causam pre-
juízo estético, o que não poderia ser classificado como crime. O jornal volta a citar a des-
valorização imobiliária supostamente vivida pela região, mas nenhum dado é apresentado 
para apontar a questão, mais uma vez. Na resposta editorial aos leitores, o Correio do 
Estado deixa transparecer preconceito, não apuração jornalística. 
 
Enfrentamento à criminalidade de Campo Grande e a revitalização de áreas tomadas por morado-
res de rua requerem ações duradouras, não apenas promoções paliativas, que mais parecem estra-
tégia de marketing. Reportagem publicada ontem, pelo Correio do Estado, mostrou as faces do 
problema que existe na Vila Progresso, bairro da Capital que há décadas convive com bocas de 
fumo, e as ruas repletas de usuários de crack e cocaína, traficantes e profissionais do sexo. Enfim, 
quase tudo que é característico de um ambiente mais tenso, imprevisível e marginalizado está pre-
sente nas ruas do bairro, 24 horas por dia. Informações obtidas na Promotoria de Justiça Especiali-
zada em Direitos Humanos indicam que ao menos 150 pessoas perambulam pela Vila Progresso, 
todos os dias. A maioria delas mora nas calçadas, em casas abandonadas, ou em terrenos baldios 
(...). Enquanto nada permanente é feito, a população trabalhadora da Vila Progresso, que certa-
mente é maioria no bairro, vê de perto a desvalorização de seus imóveis e convive com medo dos 
marginalizados que perambulam pelas ruas. Infelizmente, não há uma data para que tudo isto aca-
be (Correio do Estado, 2015). 
 
 
Situações de violência que revelam risco de morte e morte são relatadas de maneira cons-
tante pelo Correio do Estado. Como exibe modelo de divulgação do relatório policial, o 
jornal deixa de oportunizar debates que seriam preenchidos com apuração. Não há por 
parte do periódico trabalho com o jornalismo de dados sistematizados. Assim foi retrata-
do, no dia 11 de julho de 2015
260
, o assassinato de uma travesti, de 35 anos. Com o título 
“Travesti esfaqueada em cracolândia morre na Santa Casa”, o jornal liga o crime ao tráfi-
co de drogas. 
  
Travesti esfaqueada em Cracolândia morre na Santa Casa. Este é o terceiro crime desta natureza 
neste ano. A travesti Bruna Toro, que tinha como nome de registro Renato Souza dos Santos, 35 
anos, morreu na madrugada de ontem, na Santa Casa de Campo Grande, em decorrência de esfa-
                                                 
259
 Edição número 19.575, consulta ao anexo 2. 
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queamento sofrido na noite de quinta-feira, em área de “cracolândia” na região do Vila Progresso. 
Este é o terceiro assassinato de travesti ocorrido somente neste ano, na Capital. A equipe da 4ª De-
legacia de Polícia Civil (Moreninhas) já está trabalhando para esclarecer as circunstâncias e a mo-
tivação do crime. Ontem, as informações iniciais davam conta de um desentendimento entre a ví-
tima e outras travestis que faziam “ponto” na Progresso. identificada por uma amiga como Flávio 
da Silva Correia, 25 anos, sendo este seu nome de registro. No entanto, a polícia descobriu que se 
tratava, na verdade, de Renato Souza dos Santos, 35 anos. A travesti pode ter sido identificada ini-
cialmente com outro nome para tentar driblar a polícia, já que estava foragida. Segundo a delegada 
Célia Maria Bezerra, da 4ª Delegacia de Polícia, que atende casos desta região, a área onde Bruna 
foi assassinada é conhecida como “cracolândia”. Entre outras suspeitas, não é descartada a hipóte-
se de que o crime tenha ligação com o comércio de estupefacientes (Correio do Estado, 2015). 
 
O jornal aponta que o crime é ocorrido em uma área de “cracolândia”, mas esse parece 
ser um dado indicativo de área geográfica e não social sobre o assassinato. Aponta que é 
o terceiro assassinato de travestis somente naquele ano, mas não aponta a fonte de dados 
e não o utiliza como forma de construir outro material específico sobre esse crime, em 
específico. O lead da matéria leva à confusão pelo excesso de explicações sobre os no-
mes reais e sociais da vítima e envolvidos. 
  
Bruna Toro recebeu sete facadas quando estava em uma área situada na Rua Estevão Capriata, es-
quina com a Rua Simon Bolivar. O local também é frequentado por usuários de drogas, traficantes 
e garotas de programa. Durante briga com colegas de programa, Bruna recebeu golpes de faca no 
tórax, na região lombar e na cabeça, sendo socorrida e levada para o Pronto Socorro da Santa Ca-
sa. Ela morreu no início da madrugada de ontem. Suspeitos de envolvimento no crime foram deti-
dos e levados para a delegacia. Até o início da noite, a polícia não havia confirmado a participação 
deles (Correio do Estado, 2015). 
 
A matéria aponta dados que não contribuem para a compreensão sobre a motivação ou 
investigação do crime. Ao apontar que recebeu “sete facadas”, e o endereço preciso do 
crime, frequentado por “usuários de drogas, traficantes e garotas de programa”, a repor-
tagem não indica o que essas informações podem significar para a motivação do assassi-
nato. 
 
Dados da Secretaria de Segurança Pública indicam que, de 1º de janeiro deste ano até ontem, 
aconteceram em Mato Grosso do Sul 279 assassinatos. Em Campo Grande, ocorreram 55. Em 
igual período do ano passado, os números teriam sido maiores, segundo a Sejusp: 289 no Estado e 
73 na Capital (Correio do Estado, 2015). 
 
Os dados com indicativos de assassinatos utilizados pelo Correio do Estado em material 
de apoio parecem ser aplicados de maneira aleatória. Não há ligação específica com a 
morte relatada no material principal, embora haja nele o apontamento de que seria a ter-
ceira morte de uma travesti naquele ano. Esse ponto não é explorado pelo jornal, que não 
ouve fontes especializadas em análise de dados para indicar ou levantar pistas sobre o 
porquê de mortes da mesma natureza da relatada. As informações prestadas pelo Correio 
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do Estado são insuficientes para levar o leitor comum à compreensão de fatores sociais 
que levam à violência no contexto do tráfico de drogas, mais uma vez, quando são relata-
das as mortes de nove pessoas no município de Caarapó, em Mato Grosso do Sul. No 
título aplicado em 1.º de outubro de 2015
261, o jornal aponta que “Nove presos em opera-
ção contra execuções e disputa por área de tráfico. “Grupo também tem ligações com 
chacina. A fonte de informações é a Delegacia Especializada de Fronteira, da Polícia 
Civil, e a Polícia Federal. 
 
Agentes da Polícia Civil, Delegacia Especializada de Fronteira e da Polícia Federal realizaram 
operação na manhã de ontem, na cidade de Caarapó, próximo à fronteira com o Paraguai, para re-
primir disputas por áreas de tráfico de drogas e também prender envolvidos em execuções na regi-
ão. Treze mandados de prisão foram expedidos pela Justiça e durante a mobilização nove deles fo-
ram cumpridos. Conforme o delegado regional Lupérsio Degerone, o grupo investigado é suspeito 
de envolvimento com uma quadrilha de traficantes de drogas que teria declarado “guerra a grupos 
rivais”, na tentativa de controlar a comercialização de drogas na região. A polícia atribuiu ao gru-
po pelo menos sete mortes em Caarapó e região. Investigações em torno de uma chacina, em mar-
ço último e que resultou na execução de quatro pessoas, teriam motivado a operação de ontem, 
denominada “Operação Páles” (combate em grego) (...). As investigações trabalharam também 
com o assassinato de outras três pessoas e duas vítimas de tentativa de homicídio para se chegar 
aos acusados.  
 
Para esta análise foram suprimindos, embora estejam dispostos em anexo, os nomes de 
todas as pessoas presas ou apreendidas na referida operação. O Correio do Estado não 
ouviu nenhum advogado ou representante legal das pessoas que foram privadas na condi-
ção de suspeitas. Ou seja, tiveram os nomes completos divulgados em operações relacio-
nadas ao tráfico de drogas na fase inicial da operação policial, mesmo antes de virar in-
quérito. O jornal também aponta que as pessoas estavam envoldias em “guerras a grupos 
rivais”, mas não indica o que exatamente significa essa informação. Seriam grupos de 
brasileiros, de paraguaios, de traficantes de drogas, de traficantes de outros produtos? 
Todo o material trata as pessoas como acusados, embora na fase processual ainda sejam 
suspeitos. 
 
Todos, segundo a polícia, possuem algum tipo de participação nos crimes e foram levados ao 1º 
Distrito Policial de Dourados. No fim da manhã de ontem, ao fazer um balanço da operação, o de-
legado Lupérsio Degerone afirmou que “a operação ocorreu da melhor forma e conseguimos tirar 
o grupo criminoso de circulação. Durante os trabalhos, duas pessoas acabaram presas em flagrante 
e os outros ocorreram em cumprimentos de mandado judicial. No primeiro momento, a disputa em 
Caarapó era por pontos de vendas de drogas, mas dentro da cidade, não como em forma e conse-
guimos tirar o grupo criminoso de circulação. Durante os trabalhos, duas pessoas acabaram presas 
em flagrante e os outros ocorreram em cumprimentos de mandado judicial. No primeiro momento, 
a disputa em Caarapó era por pontos de vendas de drogas, mas dentro da cidade, não como envio a 
outras localidades” (Correio do Estado, 2015). 
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O material foi embasado em uma única fonte policial, sem o ponto de vista dos envolvi-
dos ou, ainda, gestores dos municípios citados. Também não foram ouvidos representan-
tes da Polícia Federal, nem mesmo por meio de nota distribuída à imprensa, para elaborar 
a matéria. Não há dados sobre prisões e apreensões em períodos temporais específicos 
para indicar qualquer tipo de padrão, como forma de situar o leitor. 
 
Policiais do DOF apreenderam quase 500 quilos de maconha ontem, durante fiscalização na 
MS156, entre Caarapó e Amambai. A droga, em mais de 300 tabletes, era transportada em uma 
Captiva. O motorista desobedeceu a ordem de parada e jogou o veículo em direção aos policiais. 
O carro foi abandonado à margem da rodovia (Correio do Estado, 2015). 
 
O jornal aplica na coluna que seria utilizada para melhorar a compreensão do leitor sobre 
o assunto do material principal para despejar mais uma informação. Embora trata sobre o 
crime de tráfico de drogas, os dois materiais não estão relacionados. 
 
A maneira de construção das matérias impede a compreensão ao leitor sobre ligações ou 
possíveis ligações com o tráfico de drogas, embora sejam desta maneira colocada. Essa 
situação pode ser percebida na edição publicada no dia 14 de outubro de 2015
262
. Já no 
título, o periódico aponta que um “Jovem pode ter sido executado por causa de dívida de 
droga”. Essa informação, atribuída à polícia, não é sustentada ao longo do material. 
 
Encontrado às margens do Rio Santa Luzia, em Nova Alvorada do Sul, na tarde de segunda-feira, 
Thiago Gregório de Almeida, 33 anos, foi morto com aproximadamente 20 golpes de objeto perfu-
rocortante, provavelmente chave de fenda, segundo o delegado Christian Duarte Mollinedo. A ví-
tima teria sido sequestrada na noite anterior, juntamente do amigo Dieilon Lopes Mattos. Este foi 
agredido com uma coronhada e escapou com vida. A polícia descartou, ao menos no primeiro 
momento das investigações, a hipótese de crime por desavença política, já que Dieilon foi candi-
dato a vereador do município na eleição passada. Uma das principais linhas de apuração sugere 
que os amigos teriam se desentendido com outras pessoas, na noite de domingo, em um bar que 
frequentavam (...). Testemunhas relataram à polícia que os dois amigos estavam em um bar na 
noite de domingo, quando foram sequestrados por pessoas que ocupavam um carro branco. Thiago 
e Dieilon foram obrigados a entrar no veículo, por razões que ainda estão sendo apuradas, e então 
desapareceram. Ainda segundo o delegado, o único sobrevivente pode ter sido poupado porque 




Para além da morte, as informações reproduzidas pela reportagem com base na Polícia 
Civil podem ser comparadas a suposições. “isso só será confirmado depois que ele for 
ouvido”. Como, então, o delegado citado na matéria chegou às conclusões que apresen-
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tou? Caso esse ponto tenha sido questionado pela reportagem, não chegou ser indicado 
no texto publicado. 
 
“No dia em que foi morto, (Thiago) havia saído de um aniversário e ido para o bar. Apuramos que 
era frequentador de bares, onde sempre brigava”, disse o delegado, que busca analisar imagens de 
câmeras de segurança para tentar identificar os autores. Outra hipótese com a qual a polícia traba-
lha é que a vítima morta era usuária de drogas e estava em dívida com traficantes, que apareceram 
na noite de domingo para exigir o pagamento. Dieilon, por sua vez, ainda não foi ouvido pelos in-
vestigadores porque precisou ser encaminhado para Campo Grande, onde foi submetido a exames. 
Ele é considerado peça-chave para a solução deste quebra-cabeça (Correio do Estado, 2015). 
 
Ainda na linha de suposições apresentadas pelo delegado, a matéria do Correio do Esta-
do indica que a vítima “é” usuária de drogas e estava em dívida com traficantes. Mais 
uma vez o leitor é informado que qualquer resultado no inquérito policial depende do 
depoimento da outra pessoa encontrada com a vítima. E, novamente o material enfatiza 
na fala do delegado as suposições, sem haver preocupação com a imagem da vítima, caso 
nenhuma delas seja confirmada na investigação. 
 
Traficante abandonou uma camionete Ford F-250 carregada com 1,5 tonelada de maconha, duran-
te perseguição na noite de segunda-feira. O fato foi registrado na Rodovia MS-141, região de 
Amandina, em Ivinhema. O motorista do veículo conseguiu fugir através de um canavial. Con-
forme o registro policial, militares realizavam rondas na rodovia, quando, nas proximidades do 
quilômetro 75, deram ordem de parada para fiscalização a uma camionete com placas de Ituiutaba 
(MG) e que viajava de Naviraí para Ivinhema. Mas o motorista resolveu não atender e fugiu por 
uma estrada vicinal. Dois quilômetros à frente, o suspeito abandonou a caminhonete e fugiu a pé. 
Os policiais fizeram diligências pela região, mas não conseguiram encontrá-lo. O veículo carrega-
va 1.240 tabletes de maconha, que pesaram 1,5 tonelada (Correio do Estado, 2015).  
 
Não existe ligação entre os assuntos e o Correido do Estado informa de maneira corri-
queira a apreensão de 1,5 tonelada de maconha em uma rodovia. Não há indicativos que 
apontem qualquer linha investigativa sobre o material, deixando ao leitor a impressão de 
que a matéria foi construída como cópia fiel ao relatório policial preliminar. 
 
A Polícia de Corumbá está investigando a morte de um homem, cujo corpo foi encontrado em 
uma casa abandonada, na tarde de ontem. O dono do imóvel esteve no local e encontrou o corpo, 
que estava coberto por folhas. A Polícia Civil apura o caso, mas ainda não tem a identificação ou 
mesmo a causa da morte (Correio do Estado, 2015). 
 
As únicas situações que aproximam o caso noticiado na matéria principal e a que ocupa a 
coluna “Saiba” são o fato de duas pessoas terem sido assassinadas. Não etavam na mes-
ma cidade, não eram as mesmas condições, não há ligações aparentes a partir das infor-
mações da polícia e do relatório policial. Assim, mais uma vez, o Correio do Estado pa-
rece ter aproveitado o espaço na página para indicar um caso de assassinato que apurou. 
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As informações sobre o assassinato revelado na coluna “Saiba” seriam abordadas nova-
mente no dia 15 de outubro
263
, na edição de número 19.675, quando é noticiada a idade 
da vítima e a possível ligação com o tráfico de drogas. Ao dar sequência ao caso, o pe-
riódico, contudo, deixa o leitor sem indicativos dos porquês do assassinato, ainda que 
tenha ouvido a polícia. 
 
A Polícia Civil de Corumbá está investigando o assassinato de M.M.S., 33 anos, cujo corpo foi 
encontrado no quintal de uma casa abandonada, na tarde de terça-feira, no Bairro Borroski. Con-
forme levantou a polícia, a vítima era usuária de drogas e registrava várias passagens por unidades 
policiais, acusada de crimes como furto, roubo, porte de drogas, lesão corporal, ameaça e apropri-
ação indébita (Correio do Estado, 2015). 
 
Ao apontar que a vítima do assassinato era, conforme as informações da polícia, “usuária 
de drogas” e registrava passagens por crimes, o relato do Correio do Estado a criminali-
za. Não há menção à tentativa de ouvir qualquer entidade ou pessoa sobre a vítima, que 
não a polícia. Como o jornal não retoma o assunto, não é possível ao leitor conhecer os 
resultados da investigação. Como prioriza a fonte policial para pautar os assuntos que 
noticia, o Correio do Estado impede que o conteúdo reflita os elementos resultados da 
atividade do tráfico de drogas. Durante a análise, foi colhida uma matéria que trata da 
atividade do consumo de estupefacientes. Como está na perspectiva da polícia, o material 
relata a prisão de um fornecedor de drogas para o que o jornal classificou como “elite”, 




O traficante Luiz Roberto Bezerra Siqueira, de 33 anos, vendia cocaína pura para a ‘elite’ campo-
grandense. O preço da droga chegava a R$ 50 por apenas duas (sic) gramas. Ele foi preso por po-
liciais da Denar (Delegacia Especializada de Repressão ao Narcotráfico), numa “boca de fumo” 
que mantinha na Rua dos Andes, no Bairro Marcos Roberto (Correio do Estado, 2015).  
 
O material do Correio do Estado não leva o leitor a tentar ou compreender o mercado da 
venda de drogas no varejo na cidade de Campo Grande, onde ocorreu a apreensão notici-
ada. A prisão da pessoa, que foi identificada, é colocada como ponto principal, permane-
cendo o relato a partir das informações policiais. A pessoa presa foi nominada como “tra-
ficante” e teve o nome divulgado, bem como o endereço, antes mesmo de qualquer tipo 
de abertura de inquérito, considerando que a prisão ocorre antes da denúncia do Ministé-
rio Público. 
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A prisão foi efetuada depois que a polícia recebeu a informação de que ele seria um dos principais 
distribuidores da região. A equipe fechou o cerco na residência até realizar o flagrante. No local 
havia 29 papelotes de cocaína pura, a pistola com identificação raspada e R$ 7.500 em espécie 
(Correio do Estado, 2015). 
 
A matéria indica que uma pistora pertencente ao Estado de Mato Grosso do Sul, mas essa 
informação não é explorada na entrevista com o representante da Polícia Civil, represen-
tantes da Secretaria de Justiça e Segurança ou em uma suíte. Também há a informação de 
que a venda era de cocaína pura e não há explicação sobre como a droga nessa condição 
é vendida diretamente no varejo
265
. Na matéria não está esclarecida a origem da droga 
apreendida e não há indicativo de possível trajeto do entorpecente, linha que poderia le-
var o leitor a compreender eventuais polos de abastecimento na cidade. 
 
Ainda que siga a linha de priorizar as fontes oficiais e o modelo relatorial nas matérias 
selecionadas para esta amostra, o Correio do Estado sugere apuração superficial. Nessa 
condição, situações que demonstram evidente abalo da normalidade são apresentadas 
como corriqueiras, como o que pode ser observado na edição publicada em 21 de outubro 
de 2015
266
. Na ocasião, o jornal retrata o assassinato de cinco pessoas na cidade de Para-
nhos. Ao periódico a Polícia Civil aponta que ao menos 100 tiros de fuzil foram dispara-
dos contra as vítimas, uma cena incomum, mas que é travestida de normalidade pela 
forma como foi tratada pela reportagem. 
  
Ontem, Paranhos, a 467 quilômetros de Campo Grande e situado na divisa com a cidade paraguaia 
de Ypehú, amanheceu em silêncio e ainda tomada pelo medo. Na terça-feira, um grupo de amigos 
foi executado em frente a uma padaria, com aproximadamente 100 tiros de fuzis calibres 762 e 
223 e também de calibre nove milímetros disparados por pistolas ou submetralhadoras. Mais de 20 
policiais civis montaram operação com apoio da Polícia Militar e do Departamento de Operações 
de Fronteira (DOF), em busca dos assassinos (...). A chacina do início da noite de segunda-feira 
não foi a única que chocou os moradores de Paranhos. Em novembro de 2001, uma família brasi-
leira foi assassinada na zona rural entre o município e Ypehú. Na ocasião, Zeni de Matos Gamar-
ra, 24 anos, acabou morta a pauladas na sede de uma fazenda juntamente dos filhos de 11, sete e 
cinco anos. Dois suspeitos apontados por testemunhas morreram em confronto com a polícia. Um 
deles teve a mão decepada por disparos (Correio do Estado, 2015). 
 
A reportagem indica para situações que não vai explorar. Moradores estão com “medo”, 
mas nenhum gestor de Paranhos ou da cidade do lado paraguaio é ouvido. Não há nem 
mesmo menção à tentativa de ouvir alguém. Não são ouvidos representantes das famílias, 
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como advogados. A matéria aponta que não seria essa a primeira vez que a cidade regis-
trava um crime semelhante, portanto não é um fato corriqueiro, mas mesmo a história 
anterior é colocada sem que o leitor possa compreender o desfecho. O material cita o tipo 
de arma utilizado no crime, mas não há indicação para o leitor sobre o que a disposição 
desse tipo de artefato pode significar. Quem pode deter armas daquele porte e quais pis-
tas sobre o porte poderiam indicar a origem dos assassinatos. Essas questões poderiam ter 
sido feitas ao delegado que concedeu a entrevista. Uma operaão policial de grande porte 
é realizada para dar apoio ao caso, mas os resultados não são indicados na primeira maté-
ria e nem mesmo na suíte, como será demosntrado a seguir. 
 
Segundo o delegado Clemir Vieira, é muito provável que os executores tenham fugido para o lado 
paraguaio da fronteira (...). “A principal linha de investigação sugere que o crime tenha ligação 
com o tráfico de drogas. Mas, por enquanto, é apenas uma possibilidade que vem sendo trabalha-
da. Precisamos levantar as fichas das vítimas, bem como seus contatos. O trabalho de investigação 
está apenas no início. Existe a suspeita de que os autores tenham atravessado a fronteira. Por essa 
razão, esperamos contar com apoio da Polícia Nacional, até porque há cidadão paraguaio como ví-
tima” (Correio do Estado, 2015). 
 
Embora tenha o delegado ouvido pela reportagem que a motivação para o crime noticia-
do tenha sido o tráfico de drogas, apenas uma locução poderia levar o leiror à compreen-
são dessa informação “porque”. Não é indicado ou menciodo o porquê de ser esse crime 
uma ligação com o tráfico de drogas. Mesmo que o delegado, se questionado fosse, disse 
que essa linha de investigação surgiu a partir de evidências colhidas no local do crime e 
que não seriam indicados para não atrapalhar as investigações. No material é reproduzido 
que o delegado espera contar com o auxílio da polícia paraguaia, cuja procura pela repor-
tagem não é mencionada pela reportagem. A matéria não deixa claro nem mesmo se o 
delegado brasileiro já fez algum tipo de contato com a polícia paraguaia. 
 
Colegas de moradia se esfaqueiam até a morte por causa de marmita Júlio César da Silva, 34, e 
Maurício Mena Miranda, 67, levaram ao extremo um desentendimento por causa de uma marmita 
(...). Os dois discutiram, entraram em luta corporal e passaram a duelar com facas até se matarem 
– um ficou caído sobre o outro (Correio do Estado, 2015). 
 
Claramente não pode ser tomado como norma a morte de duas pessoas na disputa por 
comida. A questão é que caso é noticiado dentro de uma matéria que cita uma chacina e 
não oferece nenhum elemento para o assunto principal, ficando deslocado. 
 
Não é usual para o Correio do Estado, ampliar a cobertura de um assunto ligado à vio-
lência e, como noticiado pelo jornal, ligado ao tráfico de drogas. Essa quebra da normali-
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dade é conhecida na edição publicada no dia 22 de outubro de 2015
267
. O jornal faz uma 
entrevista com o governador de Mato Grosso do Sul, Reinaldo Azambuja, que comenta 
os assassinatos ocorridos em Paranhos. Não há, contudo, menções às tentativas de busca 
ou entrevistas com o governo brasileiro, alvo de críticas da parte de Azambuja. 
 
O governador Reinaldo Azambuja cobrou, ontem, uma presença mais efetiva das forças federais 
de segurança nas regiões de fronteira, de forma a ajudar o Estado a reprimir a violência, como a 
chacina ocorrida na última segunda-feira, em Paranhos, quando cinco pessoas foram executadas 
na frente de uma padaria. Ele afirmou que as fronteiras estão abertas em decorrência da ausência 
de tropas da União. “Ultimamente, na fronteira, tivemos alguns crimes bárbaros que estão sendo 
investigados pelas forças de segurança e a maioria deles tem ligação com o narcotráfico. Mas a 
segurança na fronteira não pode ser remetida apenas aos estados” (Correio do Estado, 2015). 
 
Como não ocorreu na primeira matéria sobre o crime, o Correio do Estado cita na mesma 
edição número 19.681, que a polícia brasileira quer ajuda da polícia paraguaia, a Força 
Nacional, para ajudar a solucionar o crime. E, como é prática do jornal, não há menção 
sobre a procura da entidade. 
 
A Polícia Civil pediu apoio da Força Nacional do Paraguai nas investigações sobre a chacina ocor-
rida no centro de Paranhos, cidade que faz fronteira com a paraguaia Ypejhú. Segundo o delegado 
Fabrício Dias dos Santos, (...) autoridades do país vizinho foram acionadas e se mostraram bastan-
te solícitas com a causa da Polícia Civil, até porque duas das pessoas mortas são de nacionalidade 
paraguaia e também porque existe forte suspeita de que os autores tenham fugido para a zona rural 
de Ypehú (...). “Mantivemos contato com a Força Nacional e temos trocado informações impor-
tantes sobre o caso”, afirmou (Correio do Estado, 2015). 
 
Ainda no mesmo material, a reportagem do Correio do Estado indica, pela fala do dele-
gado, quais seriam as implicações para o crime e cita o envolvimento do PCC e do ex-
prefeito de Ypejhú, Vilmar Acosta Neneco (já citado nesta análise). Essa informação não 
é contextualizada na fala do delegado e, para o leitor que desconhece a atuação dessa 
pessoa, fica impossível compreender as ligações. 
 
Entre as hipóteses para a chacina estão a de guerra do narcotráfico e até mesmo de rixa pessoal 
com algum dos alvos. A linha de investigação mais sustentável no momento é a de que as facções 
do PCC (Primeiro Comando da Capital) e do ex-prefeito de Ypejhú Vilmar Acosta Neneco, trafi-
cante e contrabandista conhecido na região e que hoje encontra -se preso, estejam travando san-
grenta disputa pelo controle do crime organizado naquela faixa de fronteira. Porém, nada foi con-
firmado ainda (Correio do Estado, 2015).  
 
Também pela primeira vez nesta análise, o Correio do Estado revela como um crime é 
interpretado por um gestor de cidades que registram a violência como consequência do 
tráfido de drogas. Ainda que o tenha feito, não há menção sobre o contexto da violência 
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na região e a entrevista aponta que o caso pareça ser pontual. Crimes na cidade, porém, 
são noticiados de maneira constante pelo jornal. Mais ainda, crimes que envolvem múlti-
plas vítimas também não fogem ao registro do periódico, que indicou caso semelhante na 
edição anterior, como já apontado nesta análise. 
 
O prefeito Júlio César de Souza (PDT) declarou luto oficial de três dias em respeito às famílias. 
Alguns estabelecimentos comerciais fecharam as portas temporariamente depois que boato suge-
rindo que mais pessoas seriam executadas passou a circular na região O delegado, no entanto, ga-
rantiu que as informações são infundadas. “Tudo leva a crer que a execução foi pontual. Surgiu a 
informação de que haveria, inclusive, uma lista com o nome dos próximos alvos, no entanto, não 
há indícios que comprovem isso. Com base no que foi colhido, até mesmo informalmente, afir-
mamos que a população de bem não precisa se preocupar com a possibilidade de novos ataques. É 
preciso prosseguir com as atividades cotidianas” (Correio do Estado, 2015). 
 
Ainda na quebra de rotina de matéria relatório, o Correio do Estado elabora material es-
pecial, para tratar sobre os assassinatos ocorridos na cidade de Paranhos. O material é 
publicado no dia 25 de outubro de 2015
268
 e faz um apanhado do que classifica como 
“assassinatos coletivos” registrados na região de fronteira nos 14 anos anteriores. Todo o 
material é construído com base em informações fornecidas pela Secretaria de Justiça e 
Segurança Pública de Mato Grosso do Sul e aponta duas razões para a ocorrência de tais 
crimes, o tráfico de drogas e o contrabando.  
 
Mesmo com o aparato do infográfico e a inovação em permanecer em um assunto, o re-
sultado cai, mais uma vez, na linha relatorial. Informações sobre resultado das investiga-
ções, busca ativa de fontes analíticas, impacto na comunidade e providências de gestores 
não são encontrados na matéria. É citado o Sisfron (já abordado nesta análise), mas não é 
feita menção sobre o estado do projeto como forma de atualizar o leitor para a importân-
cia à prevenção e à solução dos crimes transfronteirços. 
 
Nos últimos 14 anos, a guerra entre traficantes e contrabandistas resultou em pelo menos 40 mor-
tos em chacinas de grande repercussão, além de outras ondas de execução por pistolagem que con-
tinuam a acontecer corriqueiramente (...). A área de fronteira de Mato Grosso do Sul tem 44 cida-
des que são portas de acesso para o Paraguai e Bolívia. DOF e PRE são responsáveis pelo polici-
amento. A Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública (Sejusp) afirma que para reforçar a 
segurança nessas áreas a Sejusp mantém o Departamento de Operações de Fronteira (DOF) e tam-
bém a Polícia Rodoviária Estadual (PRE). Além disso, o governo do Estado e o Ministério da Jus-
tiça estão desenvolvendo o projeto piloto do Sistema Integrado de Monitoramento de Fronteiras 
(Sisfron), que prevê entre outras coisas a instalação de câmeras e aparelhos de raios x em pontos 
estratégicos da fronteira (Correio do Estado, 2015). 
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Quando usa da forma relatorial e inviabiliza o modelo interpretativo de jornalismo, o 
Correio do Estado repassa ao leitor informações que podem distorcer, inclusive, a reali-
dade legal. Essa situação foi percebida nas múltiplas operações realizadas pela Terceira 
Vara de Justiça Federal em Mato Grosso do Sul no combate à atividade de tráfico de 
drogas. O exemplo está na atuação do juiz Odilon de Oliveira, ex-titular daquela vara de 
Justiça e que foi candidato ao governo daquele Estado em 2018
269
. Ao noticiar os resul-
tados da operação
270
 não há questionamentos sobre a legalidade das ações anunciadas 
pelo juiz pelo fato de ele ser um magistrado. 
 
A Justiça Federal prepara para maio mais um leilão de veículos e de imóvel que pertenciam à qua-
drilha de traficantes desarticulada pela Polícia Federal no ano passado, em Campo Grande, duran-
te a Operação Nevada (...). Os bens foram apreendidos pela PF e alienados mediante autorização 
do juiz Odilon de Oliveira, titular da 3.ª Vara da Justiça Federal na Capital, que tem como especia-
lidade o combate a crimes contra o sistema financeiro, como lavagem de dinheiro ou ocultação de 
valores. Nesse aspecto, afirma Odilon, o principal objetivo é “causar prejuízo econômico ao tráfi-
co internacional de drogas, impedindo que as atividades sejam mantidas ou que os envolvidos go-
zem dos lucros obtidos de forma ilícita”. Ao todo, foram sequestrados mais de 30 veículos, mas a 
maioria foi cautelada à polícia para uso em operações e investigações (...). Todo o dinheiro adqui-
rido por meio do tráfico era lavado em nome de laranjas, por meio da aquisição de produtos como 
carros e imóveis. Conforme registro policial, o bando lavou R$ 14 milhões somente entre os anos 
de 2010 e 2013 (Correio do Estado, 2015). 
 
Na matéria apresentada não há a explicação sobre a existência de mecanismo legal que 
permita a venda de bens pertentencentes a pessoas que respondam por crimes no Brasil. 
Pela maneira como foi construído, o material aponta entrevista com o juiz, mas o questi-
onamento sobre a possibilidade legal da venda dos bens não aparece. A reportagem tam-
bém cita regultados de investigações de 2010 e 2013, mas não aponta o resultado das 
investigações. Representantes legais das pessoas citadas no material não são apontados. 
Na edição que trata novamente sobre a venda de bens atribuídos a pessoas privadas de 
liberdade pelo crime de tráfico de drogas, o Correio do Estado traz nova entrevista com o 
juiz Odilon de Oliveira.  
 
O material, publicado na edição do dia 6 de abril de 2017
271
 traz o título “Juiz autoriza a 
venda antecipada de bens de quadrilha de traficantes” e o olho “São mais de R$ 7,5 mi-
lhões em veículos do grupo de Gerson Palermo que serão leiloados”. Mais uma vez, o 
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Correio do Estado mantém fonte única, no caso o juiz, que não chega a ser questionado 
sobre o mecanismo legal que permite a venda dos bens. Não há indicativo de lei, decreto 
ou qualquer outro instrumento jurídico que trate do assunto para situar o leitor. 
 
O juiz Odilon Oliveira, da 3ª Vara da Justiça Federal em Campo Grande, autorizou a alienação 
imediata de R$ 7,5 milhões em bens sequestrados da quadrilha especializada no tráfico internacio-
nal de drogas (...). Veículos como carros, camionetes e motos esportivas, bem como aeronaves, 
caminhões, imóveis e até mesmo um aeródromo, serão preparados para leilão. (...) embora haja a 
suspeita por parte da PF de que todas estas riquezas tenham sido oriundas do tráfico, ainda é ne-
cessário o encerramento do inquérito policial, já que o sequestro é uma decisão cautelar, e a perí-
cia em cada um dos objetos da apreensão, a fim de garantir a legalidade da alienação. Os lotes se-
rão encaminhados para a leiloeira responsável, que deverá preparar o edital de comercialização. 
“Alguns bens podem não ser leiloados. Isso acontece se o investigado estiver envolvido será depo-
sitado em contas na Caixa, à disposição da Justiça Federal. O montante permanecerá nas contas 
até o fim do processo. Se houver inocência dos envolvidos, o dinheiro será restituído. Em caso de 
condenação, o valor será revertido em favor da União (...)”, explicou o juiz (...). A lei penal esta-
belece como um dos efeitos da condenação a perda, em favor da União – e dos estados, nos casos 
de competência estadual –, de todos os bens, direitos e valores relacionados, direta ou indireta-
mente, à prática de crimes como o de tráfico de drogas (Correio do Estado, 2017). 
 
Embora o juiz afirme e isto está publicado, que há possibilidade de inocência dos envol-
vidos, afinal o inquérito policial não foi concluído, não é apresentado no material o me-
canismo jurídico que permite a venda legal antecipada. Também nete caso, o jornal não 
apresenta a versão dos advogados das pessoas que tiveram nos nomes divulgados já com 
a indicação de crime de tráfico, mesmo antes do início das investigações. O Correio do 
Estado ainda indica que a lei penal aponta que “em caso de condenação” há a perda, mas 
não há a explicação jurídica que justifique a antecipação.  
 
Há pontas soltas na apuração do Correio do Estado também quando trata sobre os cha-
mados “tribunais de execução ilegais”, no mundo paralelo, em que pessoas seriam julga-
das por grupos como o PCC. Em 6 de outubro de 2017
272
, o jornal publica matéria com o 
título “Polícia demonstra ‘tribunal’ que decide execuções”. Trata-se registro de uma ope-
ração policial e, mais uma vez, a reportagem não reproduz a versão das pessoas citadas, 
de gestores ou especialistas que possam levar o leitor a compreender o assunto abordado. 
 
Operação realizada ontem pela Polícia Civil de Três Lagoas desarticulou um “tribunal do crime” 
instituído pela facção Primeiro Comando da Capital (PCC) e responsável por execuções registra-
das recentemente no Estado. A partir de presídios, internos ligados ao grupo julgavam por meio de 
videoconferências feitas com celulares o destino de outros criminosos, que eventualmente se desa-
certavam ou descumpriam regras da facção. Por trás do esquema, estava João Luiz Moraes de 
Souza, 34 anos, o Dimas, tido como liderança regional do PCC e “juiz” do poder paralelo. Ele está 
no Presídio de Segurança Máxima de Campo Grande. A operação, batizada de Sintonia, foi reali-
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zada pelo Serviço de Investigações Gerais (SIG) e pela Delegacia Especializada de Repressão a 
Roubo a Bancos, Assaltos e Sequestros (Garras), em parceria com a Agência Estadual de Admi-
nistração do Sistema Penitenciário (Agepen).  Os trabalhos tiveram início após investigações rela-
cionadas à morte de Deivid Almeida de Oliveira, conhecido como Caveirinha, ocorrida em 19 de 
julho, em Três Lagoas. Ele foi encontrado degolado, amarrado com fios elétricos e um tapete. De 
acordo com o delegado regional de Três Lagoas, Rogério Fernando Faria, foram cumpridos man-
dados contra 11 pessoas (...). O líder regional do PCC também é investigado por estar relacionado 
com outras execuções ocorridas no Estado, principalmente de casos na Capital (Correio do Esta-
do, 2017). 
 
Movimentações sobre a forma de operação do tráfico de drogas também não são alvo de 
reflexão por parte da reportagem do Correio do Estado. Os relatos são minimizados pela 
cobertura restrita ao fato, ainda que os mesmos possibilitem a compreensão da dinâmica 
do tráfico. Dos exemplos de inércia em relação ao fato e que foram colhidos nesta amos-
tra está a manutenção de laboratórios para processamento de cocaína, noticiada no dia 8 
de outubro de 2015
273
 e tratada, mais uma vez, como um fato corriqueiro. 
 
Paulo Jovani Lopes Rossato, 35, e Carlos Sarate Filho, 34, foram presos em um “laboratório” de 
refino de cocaína que funcionava em uma casa na Vila Bela, em Dourados. De acordo com polici-
ais civis do Serviço de Investigações Gerais e do Núcleo Regional de Inteligência, responsáveis 
pela apuração do caso, a cocaína preparada no local abastecia vários pontos de venda de drogas da 
cidade. Na casa, os policiais encontraram uma balança de precisão, 15 porções de cocaína emba-
ladas em pacotes plásticos, 21 papelotes prontos para a venda e uma pedra de pasta base. Também 
foram encontrados quatro sacos de um produto químico para ser misturado à cocaína. Os dois de-
tidos no local são ex-presidiários foram flagrados embalando a droga. 
 
A nota não oportuniza compreensão do funcionamento do tráfico de drogas na região 
noticiada, Dourados, por manter a dinâmica do corriqueiro. Não há indicações sobre a 
tentativa de conhecer por meio de questionamento à autoridade policial da origem da 
droga processada e destino. Também não é possível conhecer o tempo de funcionamento 
do laboratório e das investigações. Não é possível compreender porque a palavra labora-
tório foi colocada entre aspas, considerando que a estrutura descrita. Mais uma vez o 
Correio do Estado fornece nomes de pessoas detidas como suspeitas e não apresenta a 
versão da defesa ou menciona tentativa de procurar a defesa. Outra notícia sobre o funci-
onamento de um laboratório para transformação de cocaína foi publicada na edição do 
dia 10 de janeiro de 2017
274, com o título “Denar desmonta laboratório de refino de droga 
no Guanandy”. O tratamento editorial de fonte única, ausência de contexto e investigação 
permanece. 
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Denar desmonta laboratório de refino de droga no Guanandy Policiais da Delegacia Especializada 
em Repressão ao Narcotráfico (Denar) desativaram um laboratório de refino de drogas e apreende-
ram 7,5 quilos de cocaína. A ação aconteceu no fim de semana, no Bairro Guanandy, em Campo 
Grande. Três pessoas foram presas no local. Segundo as informações da Denar, foram detidos em 
flagrante Emerson Malta Ferreira, 38 anos; Elias Batista de Sá, 34; e Gilliard Pereira Magalhães, 
32. Conforme a polícia, eles eram apontados como líderes do tráfico na região do Guanandy e 
bairros vizinhos. Em poder do trio, foram apreendidos, além dos 7,5 quilos de cocaína, R$ 29 mil 
em dinheiro, uma caminhonete Hilux, um Ford Ka e duas motocicletas. No imóvel onde funciona-
va o laboratório, os investigadores encontraram vários insumos e petrechos para o refino da droga. 
A Denar realiza investigações complementares em torno do caso, em busca de outros envolvidos 
(Correio do Estado, 2017). 
 
As duas notas são publicadas no espaço de dois anos. Não há contexto sobre a existência 
de laboratórios de processamento de cocaína no Mato Grosso do Sul, afinal as prisões 
foram registradas nas duas maiores cidades do Estado. Não há questionamentos ou men-
ções a questionamentos sobre a origem e destino da droga processada. Não há questio-
namento ou menções a questionamentos sobre a possibilidade de mudança de campo 
operacional, da distribuição, para processamento de drogas nas cidades mencionadas. 
Não há indicativo sobre trabalho com os fornecedores de “insumos (sic)” apreendidos. 
Mais uma vez os nomes foram divulgados sem qualquer menção à defesa de pessoas que 
tidas como suspeitas e ainda não denunciadas pelo Ministério Público. No âmbito desta 
amostra, não foram registradas suítes nas matérias citadas. 
 
 
Maioridade penal no discurso do Correio do Estado 
 
A cobertura do Correio do Estado demonstrou ter postura favorável à redução da maiori-
dade penal de 18 para 16 anos. Neste cenário, a tendência do periódico foi apontada com 
ênfase nas sessões de opinião. Cabe apontar que o jornal indicou a pressão política para a 
aprovação do reenquadramento da maioridade penal de 18 para 16 anos como resultado 
de uma crise política que envolveu a presidente Dilma Rouseff e a presidência da Câmara 
dos Deputados. Como forma de influenciar na opinião do leitor, o Correio do Estado 
produziu matéria de página inteira no dia 12 de abril de 2015
275
. Já é possível perceber no 
título, olho e legenda da foto o enquadramento oferecido pelo jornal: “Cresce 18% en-
colvimento de jovens em crimes”; “em meio à discussão sobre redução da maioridade 
penal para 16 anos, adolescentes roubam mais; “tempo de internação de jovens de uneis 
não passa de três anos”. 
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O número de furtos e roubos que envolve crianças ou adolescentes aumentou no início deste ano, 
em Campo Grande. Enquanto no primeiro trimestre de 2014 foram 115 ocorrências registradas, 
neste ano os casos subiram para 136 (aumento de 18%), nos primeiros três meses. Segundo a de-
legada de Atendimento à Infância e Juventude, Rôzeman Geise Rodrigues de Paula, os adolescen-
tes envolvidos na prática destes delitos são, geralmente, usuários de drogas, bem como de famílias 
sem condições estruturais. “Entre os objetos subtraídos, temos aparelhos celulares e outros que são 
usados como moeda de troca por entorpecente”, afirma Rôzeman (Correio do Estado, 2015).  
 
Já no lead da matéria, o Correio do Estado aponta estatística que revela o aumento do 
número de crimes que envolvem adolescentes em conflito com a lei. Não é informada a 
fonte de informação de maneira clara (Senasp). A fonte ouvida para o material, delegada 
de atendimento à infância no âmbito da Polícia Civil faz juízos de valor (geralmente 
usuários de drogas/famílias desestruturadas) sem apontar o que a leva a essas conclusões. 
 
Os assaltos que envolvem adolescentes, na Capital, alimentam mais o debate sobre a proposta de 
redução da maioridade penal, que tramita no Senado Federal. Levantamento da Secretaria Nacio-
nal de Segurança Pública (Senasp), do Ministério da Justiça, mostra que os menores de 16 a 18 
anos (faixa etária que mais seria afetada por uma eventual redução da maioridade penal) são res-
ponsáveis por 0,9% do total dos crimes praticados no Brasil. Porém, para a delegada, que lida di-
retamente com a situação, a redução da maioridade não será a única e, exclusiva, solução para as 
questões da criminalidade no País. “Isso envolve uma multidisciplinaridade de fatores e medidas a 
serem adotadas. Devemos rever nossos padrões educacionais, familiares e sociais”, avalia. Para 
Rôzeman, é preciso rever todo o sistema de cumprimento das medidas socioeducativas, tanto no 
âmbito estrutural como no modelo atual da legislação brasileira. A começar pela questão da resso-
cialização dos infratores. “O sistema atual não tem sido instrumento de real educação, a ponto de 
devolver pessoas melhores à sociedade”. A forma do regime e o tempo de internação também é 
outro ponto criticado pela delegada. Para ela, os autores de atos infracionais de maior gravidade 
deveriam ter o cumprimento de suas medidas de maneira diferenciada. “Hoje, o tempo de interna-
ção é de, no máximo, 3 anos ou ao completar 21 anos. Para Rôzeman, é preciso rever o sistema 
socioeducativo gera desconforto na sociedade e a tão falada sensação de impunidade”, pontua 
(Correio do Estado, 2015).  
 
A reportagem utiliza o termo crime e contraria o Código Penal Brasileiro
276
. As falas 
escolhidas da fonte com fala apontam, em princípio, reflexão sobre a condição do adoles-
cente que cumpre medida sócio-educativa no Brasil ao utilizar termos como “rever pa-
drões educacionais, familiares e sociais”, mas o discurso é pela criminalização e não pre-
venção da chegada deste grupo populacional ao presídio. Ainda na fala da entrevistada é 
possível perceber que a linha editorial do Correio do Estado está alinhada na visão de 
que o encarceramento é uma resposta à população que desaprova a privação de liberdade 
ao máximo de três anos. O jornal não aponta o porquê de as medidas serem aplicadas da 
maneira como são e centra o discurso no adolescente privado de liberdade. Embora utili-
ze a palavra “multidisciplinariedade” - de maneira limitada – deixa transparecer revan-
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chismo e vingança aos adolescentes, indicando e deixando sobressair somente dos muitos 
pontos de vista sobre a questão. 
 
Alguns atos praticados por adolescentes surpreendem pela violência. No mês passado, por exem-
plo, uma estudante de 16 anos morreu depois de ser esfaqueada por outra adolescente de 17 anos, 
durante uma briga no terminal de ônibus. Apesar da gravidade dos fatos, no dia seguinte, a autora 
se apresentou na delegacia, foi ouvida e liberada para responder em liberdade. Conforme a dele-
gada Rôzeman, a autora não foi encaminhada para internação por conta das leis brasileiras. Isso 
porque a legislação prevê que a internação somente pode ocorrer em estado de flagrante ou por de-
terminação judicial. “Ela se apresentou espontaneamente em sede policial no dia seguinte ao fato 
[o que não permite o flagrante] e também não existia ordem judicial para a internação”, alega a de-
legada, que atendeu à ocorrência (Correio do Estado, 2015). 
 
O Correio do Estado partiu de um fato violento atribuído a uma jovem para apontar um 
padrão de comportamento e, a partir dele, questionar a legislação brasileira em relação ao 
tratamento jurídico dispensado aos adolescentes em conflito com a lei. Reforça no dis-
curso da delegada ouvida pela reportagem as deficiências legislativas como fatores de-
terminantes para a violência. E, para demostrar que a população apoia o discurso, aplica 
uma enqueta tão direcionada que todas as opiniões coincidem com a oferecida pela dele-
gada. 
 
A Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 171/93, que reduz a maioridade penal de 18 para 16 
anos, causa divergências na Câmara dos Deputados (...). Os calorosos debates também foram 
acompanhados por manifestantes favoráveis e contrários à PEC, durante a votação na CCJC. De 
um lado, mães de vítimas de violência cometidas (sic) por menores. De outro, estudantes que são 
contra a redução (Correio do Estado, 2015). 
 
Ao pé da página, o Correio do Estado publica matéria onde tenta explicar a tramitação da 
mudança na lei sobre o encarceramento de adolescentes. O assunto é apresentado e cita-
dos representantes parlamentares favoráveis e contrários à medida. Ao fim, contudo, o 
desequilíbrio no discurso é percebeido com a apresentação dos manifestantes. Estão de 
um lado as mães de vítimas de violência comentida por “menores” e, do outro, estudantes 
contários. Tais estudantes teriam o que a perder com a aprovação? Por que estudantes e 
não ongs que estiveram na Câmara dos Deputados? Por que representantes de pais víti-
mas de violência que estiveram no local e se posicionaram contra a redução da maiorida-
de penal não foram citados? Assim, mais uma vez no mesmo material, o periódico indica 
qual o posicionamento tem em relação ao assunto. 
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Em novo material produzido pelo Correio do Estado e selecionado para esta análise, a 
discussão do jornal chega à escola. No material divulgado no dia 2 de janeiro de 2017
277
 
o topo da página aponta a visão do periódico: Retranca: educação – Título: Porte de dro-
gas, violência e até fogo nas escolas públicas – Olho: “Apesar de pouco noticiados, casos 
de agressores, compra e venda de estupefacientes e outros problemas são comuns”. A 
visão do periódico é, mais uma vez, pela criminalização do adolescente, mesmo que seja 
estudante, mesmo que seja pouco noticiado porque não há dados – esse é o fato –, mesmo 
que haja outros problemas não informados pela reportagem. O material, apoiado em da-
dos da Flasco, Ministério da Educação e Organização dos Estados Interamericanos, traz 
pela primeira vez nesta análise ao Correio do Estado o posicionamento de um especialis-
ta. 
 
Casos de violência verbal, física e psicológica são comuns no dia a dia das escolas municipais e 
estaduais de Mato Grosso do Sul. Em Campo Grande, situações extremas aconteceram ao longo 
de 2016, como uso e porte de drogas dentro das unidades ou próximo a elas, alunos que atearam 
fogo em sala de aula, professor que teve o braço quebrado por um estudante, além de depredações 
às dependências das instituições e até aos veículos dos funcionários administrativos e professores. 
Pesquisa realizada pela Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais (Flacso), em parceria 
com o Ministério da Educação (MEC) e a Organização dos Estados Interamericanos (OEI) – di-
vulgada em março de 2016 – apontou que 42% dos alunos da rede pública sofreram algum tipo de 
violência no ambiente escolar em 2015. Os dados fazem parte da primeira edição da pesquisa, que, 
entre janeiro e novembro de 2015, ouviu 6.709 estudantes, de 12 a 29 anos – jovens entre o 6º ano 
e o Ensino Médio. Quatro em cada dez estudantes afirmam já terem sofrido violência física ou 
verbal dentro da escola no último ano. Em 65% dos casos, o agressor foi um colega, mas professo-
res aparecem como autores em 15% dos relatos. A discriminação social, racial ou por orientação 
sexual também é uma realidade no ambiente escolar, quase um terço dos estudantes sofreu esse ti-
po de agressão. Para o doutor em Educação e professor da Universidade Federal de Mato Grosso 
do Sul (UFMS), Paulo Duarte Paes, que atua diretamente com adolescentes que praticaram atos 
infracionais, a violência está diretamente ligada ao ambiente familiar. O problema pode levar in-
clusive ao abandono dos estudos. “São vários fatores, desde a sociedade, bullying, família, escola 
e trabalho. A maioria dos adolescentes que estão presos no País tem baixíssimo nível de escolari-
dade. Sabemos que os que passam pela escola, por mais crítica que seja, tem uma defesa maior”. 
(Correio do Estado, 2017). 
 
A reportagem não aponta dados da área de abrangência geográfica que cita. No material é 
citado, ainda o ato de consumo e venda de “drogas”, mas não é indicado de que maneira 
as duas práticas influenciam no ambiente escolar – há problemas com traficantes, dívidas 
de drogas, cenas e atos violentos? A análise do especialista refere aos adolescentes já 
tratados por terem, em algum momento, entrado em conflito com a lei, mas não aponta 
sugestões à prevenção. 
 
Na Escola Estadual Silvio Oliveira dos Santos, no Bairro Aero Rancho – o mais populoso da Ca-
pital e inúmeras vezes palco dos mais diversos crimes –, os relatos de violência são inúmeros, den-
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tro e no entorno do local. O diretor da unidade, Leandro Colombo Pedrini, está na função há um 
ano e notou diferenças com a instalação do videomonitoramento no prédio. “Quando eu cheguei 
aqui, o monitoramento existia há 12 meses, foi uma conquista e melhorou muito o ambiente esco-
lar”. Mas os problemas continuam dentro e fora dos portões. Recentemente, um dos bebedouros 
foi furtado, durante a noite, por um homem que pelas imagens não foi identificado; em outro rela-
to, a lembrança é de um arrastão que vitimou uma aluna, que teve o celular roubado em frente à 
escola. “Antes das câmeras, também sumiam muitas lâmpadas. Não sei o que acontecia, mas era 
comum (...)”. Porém, os pequenos roubos e furtos não são tão relevantes para o ambiente escolar 
quanto casos de discriminação, ameaças e xingamentos, muitas vezes confundidos com brincadei-
ras, que também são consideradas atos violentos e podem evoluir para agressões mais graves. To-
das elas contribuem para tornar o ambiente escolar hostil. Há alguns dias, até droga foi encontrada 
na mochila de uma aluna, ela tinha apenas 14 anos. Discussões coletivas e até agressões são mais 
esporádicas, mas também acontecem e, nesses casos, as câmeras ajudam a solucionar a confusão.  
“Podemos ver com mais nitidez quem participou e o que aconteceu. Ajuda bastante e inibi tam-
bém, contém de certa forma”, afirma o diretor. As câmeras são, na verdade, um luxo muitas vezes 
inacessível para a maioria das escolas (Correio do Estado, 2017). 
 
Embora tenha um lead apoiado em entidades e órgãos detentores de estatísticas, a repor-
tagem utiliza citações como “inúmeros”, “divesos crimes” e “problemas continuam”. 
Não é possível ao leitor ter a partir desses termos compreensão sobre a proposta apresen-
tada pelo Correio do Estado no que tange à violência nas escolas de Campo Grande. O 
periódico também aponta que os casos de roubo e furto são “pequenos” e “irrelevantes” 
no ambiente escolar. Também cita um caso pontual em que uma adolescente é flagrada 
com estupefacientes, mas não contextualiza se este seria um ato isolado. E, por fim, as 
falas escolhidas a partir da fonte ouvida incitam à criminalização dos estudantes e não à 
possível discussão, prevenção e solução para situações que geram ou podem gerar a vio-
lência, em seguimento à proposta da reportagem.  
 
Alguns dos episódios relatados na reportagem aconteceram nesta escola, que não terá o nome di-
vulgado. A unidade deverá sediar o programa Avanço do Jovem na Aprendizagem (AJA), que está 
em funcionamento desde 2015 em mais de 30 municípios do Estado, para atender estudantes entre 
15 e 17 anos com defasagem de idade/série e que não concluíram o Ensino Fundamental. Em nota, 
a SED afirmou que a proposta de ensino é “diferenciada” e tem “como objetivo a formação de su-
jeitos ativos, participativos, em crescimento cultural e social, atendendo jovens estudantes com 
necessidades educacionais específicas, com o propósito de garantir a formação inicial para o mun-
do do trabalho e a efetiva participação social” (...). As escolas recebem os estudantes do AJA às 
18 horas, com atividades e oficinas de acolhida. As aulas, em sala, começam às 18h40min e, além 
dos conteúdos da Base Nacional Comum, os estudantes contam com uma parte diversificada, co-
mo Língua Estrangeira Moderna, Desenvolvimento Social, Lazer e Informática, proporcionando 
aos jovens orientações para o mercado de trabalho e abordando as temáticas de crescimento pes-
soal e avanço para o Ensino Médio. De acordo com a realidade local, as oficinas podem ser de 
música, grafite, dança e práticas esportivas e os estudantes de todas as unidades têm apoio e 
acompanhamento de diretores, coordenadores, professores, psicólogos e assistentes sociais. Na 
prática, a escola acabou concentrando alunos violentos, que ameaçam e provocam tumultos diá-
rios. “O medo é constante para quem atua nesses locais. Muitos alunos já estiveram em internação 
nas Uneis [Unidades Educacionais de Internação]. Para diminuir o problema nas outras escolas, 
diminuir índice de violência, colocaram todos num mesmo lugar”, afirma uma servidora da SED, 
que pediu para não ter o nome divulgado (Correio do Estado, 2017). 
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A reportagem descreve um programa estadual cujo cerne é oferecer alternativa, acompa-
nhamento pedagógico, prevenção social ao crime para adolescentes de uma das escolas 
citadas, mas de um momento para o outro, toda a descrição é trocada para o contraditó-
rio. Com a frase: “na prática, a escola acabou concentrando alunos violentos, (sic) que 
ameaçam e provocam tumultos diários”, a reportagem põe em dúvida qualquer tipo de 
trabalho preventivo para adolescentes e endossa o discurso da criminalização. 
 
Se na reprodução de material nacional e na produção local o Correio do Estado demons-
trou ser favorável à redução da maioridade penal de 18 para 16 anos no Brasil, não foi o 
que teve registrado na coluna de opinião independente. O jornal não ouviu pesquisadores, 
juristas ou representantes de organizações não-governamentais entre outras fontes que 
pudessem repassar um cenário amplo sobre o encarceramento de adolescentes. Na coluna 
de opinião, porém, cinco artigos assinados por José Carlos de Oliveira Robaldo, que se 
apresentou como procurador de Justiça, advogado e metre em direito universitário. Tam-
bém publicou artigo de Rafael Britto
278
 advogado e pós-graduado em Direito Processual 
Civil. Os artigos demonstraram preocupação com a possibilidade de violação de princí-
pios constitucionais na hipótese de aprovação da redução da maioridade penal, com as 
manobras políticas e com a ineficiência da medida diante do fim, ou seja, a redução da 
violência. O profissional aponta no artigo que: 
 
a inclusão de jovens de 16 a 18 anos no sistema prisional brasileiro agravaria o caos de superlota-
ção dos presídios, além de dificultar a ressocialização e a reinserção dos adolescentes na socieda-
de, já que os estabelecimentos prisionais se tornaram verdadeiras “faculdades do crime”. Há, ain-
da, quem defenda que o Brasil deveria alinhar sua legislação com países desenvolvidos, como os 
Estados Unidos, onde, na maioria dos estados, jovens de 16 anos podem ser submetidos a proces-
sos judiciais e ser responsabilizados, seja civil ou penalmente, da mesma forma que adultos. Po-
rém, antes de qualquer comparação, devemos nos lembrar que no Brasil, segundo dados do IBGE, 
em pesquisa realizada no ano de 2013, 486 mil crianças entre cinco e 13 anos eram vítimas do tra-
balho infantil e, no quesito educação, o País ainda conta com cerca de 13 milhões de analfabetos 
com 15 anos de idade ou mais (...). Estamos diante de um Estado reconhecidamente incompetente 
para lidar com a questão da violência e criminalidade e é certo que a redução da maioridade penal 
ainda afetaria, preferencialmente, uma parte da população já castigada por inúmeras razões sociais 
e políticas, ou seja, jovens negros, pobres e moradores de áreas periféricas do Brasil, na medida 
em que, segundo estudo da UFSCar, este é o perfil de boa parte da população carcerária brasileira. 
O debate é longo e a lista de argumentos para ambos os lados é interminável, mas, afinal, pode um 
Estado, que não possui políticas de educação, saúde, de lazer, que não conta com uma política de 
inclusão de jovens no mercado de trabalho, que não tem sistema para reeducar e ressocializar, di-
minuir a maioridade penal e tratar seus jovens menores como adultos? (Correio do Estado, 2015). 
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O articulista contextualiza a situação da criminalização do adolescente, aponta quais seri-
am as motivações socais, as consequências e como o Estado brasileiro trata a questão. 
Também revela que a medida debatida na Câmara dos Deputados não será eficaz. Embo-
ra estivesse nas páginas do Correio do Estado, não houve transposição da fala do articu-
lista para a reportagem como forma de contrapor ou expor os posicionamentos apresen-
tados. Quando se coloca como crítico ao governo de Dilma Roussef, o articulista aponta 
que o revanchismo político que orbita a aprovação da redução da maioridade penal pode 
ter consequências que não são claras pelos defensores da medida. Apontando a pressão 
da imprensa para a aprovação da medida, o procurador chama a defesa de enganação. A 
reflexão do procurador aposentado chega ao sistema penitenciário atual, classificado por 
ele como falido, e ao Estatuto da Criança e do Adolescente, que não é cumprido. Em ou-
tro artigo, desta vez publicado em 23 de abril de 2015
279
, o procurador questiona se a 
redução da maioridade penal é cláusula pétrea e alerta ao leitor para a necessidade de 
compreender o longo debate que virá a partir dos argumentos apresentados na Câmara 
dos Deputados.  
 
A violação dos princípios constitucionais para a aprovação da redução da maioridade 
penal é, novamente, apontada por José Carlos Oliviera Robaldo como tendo efeito dra-
mático, criando uma expectativa inútil e que, certamente, provocaria descontentamentos. 
 
O Correio do Estado manteve o modelo de relatório de fatos na cobertura relacionada ao 
sistema penitenciário. Na amostra selecionada para esta análise não foram encontradas 
matérias de cunho analítico e que permitissem ao leitor a compreensão ampla ou mesmo 
restrita do assunto. Discussões sobre estratégias de gestão, políticas ou análises sociais 
também não foram identificadas. Ficaram fora do material recolhido a atuação do tráfico 
de drogas dentro dos presídios e efeitos na comunidade. Como mantém o modelo relato-
rial, o Correio do Estado não busca fontes que permitam a exploração sobre particulari-
dades da ação do tráfico de drogas dentro dos presídios, como a corrupção de agentes, 
policiais e advogados. Outro aspecto não explorado é a violência registrada dentro das 
unidades prisionais. 
 
A intenção é enfraquecer a facção criminosa, que tem atuado nas unidades penais do Estado Man-
dantes de dezenas de crimes como tráfico de drogas, roubos e até mesmo assassinatos registrados 
em Campo Grande e no interior do Estado, os integrantes da facção criminosa Primeiro Comando 
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da Capital (PCC) foram alvos de uma nova operação do Grupo de Atuação Especial de Repressão 
ao Crime Organizado (Gaeco), órgão investigativo vinculado ao Ministério Público Estadual. A 
missão é desarticular ramificações da facção, que tem comandado delitos de dentro dos estabele-
cimentos penais, identificando seus líderes. Ontem pela manhã, em conjunto com a Polícia Militar 
e a Agência Estadual de Administração do Sistema Penitenciário (Agepen), o Gaeco desencadeou 
em Campo Grande, Dourados, Três Lagoas, Aquidauana, Brasilândia e e realizando nove vistorias 
em celas de presídios estaduais ocupadas por integrantes da facção criminosa. A operação execu-
tada pelo Gaeco recebeu o nome de “Livro Negro”, em alusão aos integrantes da facção, que por 
estarem em débito foram punidos ou mesmo excluídos da organização criminosa que age nos pre-
sídios do Estado. 
 
No longo lead não é possível compreender o fato, que fica limitado ao relato sobre a ação 
de policiais. Da maneira como o material é construído, a ação do PCC está restrita aos 
internos do Sistema Penitenciário e não há indicação de colaboração dos demais inte-
grantes da cadeia (agentes, policiais, integrantes do Ministério Público, advogados, 
etc...). Sem a reflexão, o jornal deixa imperar o que seria um mundo paralelo, totalmente 
isolado, em que facções e pessoas privadas de liberdade agem sem conexão. Esses pontos 
ficam ainda mais claros na segunda parte da matéria. 
 
Comparsas de presos lançam drogas e celulares em penitenciárias. Já na manhã de quarta-feira, o 
flagrante também ocorreu nos fundos do Pavilhão 1, sendo interceptados cinco aparelhos celula-
res, quatro chips, 12 fones de ouvido e quatro carregadores para celular, além de três tabletes de 
maconha, também jogados para dentro da unidade, sobre a muralha. Segundo o diretor-presidente 
da Agência Estadual de Administração do Sistema Penitenciário, Ailton Stropa Garcia, o trabalho 
de vistoria em pavilhões, celas e entorno das áreas internas é realizado diariamente em presídios 
de todo o Estado. A intenção é impedir por parte dos detentos o uso de equipamentos e substâncias 
proibidas. “É uma batalha constante e demonstra a honestidade da maior parte dos nossos servido-
res, que estão empenhados nesta missão”, ressaltou Outras apreensões, conforme a Agepen, foram 
registradas na quarta-feira, no Centro Penal Agroindustrial da Gameleira, unidade penal masculina 
de regime semiaberto situada na região da saída para Sidrolândia. No total, foram encontrados 308 
gramas de maconha em duas celas da unidade. A droga estava “camuflada” nas paredes dos ba-
nheiros. Dois internos admitiram a propriedade do entorpecente e foram indiciados. No dia ante-
rior, os agentes encontraram várias porções de maconha e cocaína no Pavilhão “D”. A maior parte 
da droga estava sobre o telhado do presídio, provavelmente arremessada pelo lado de fora das de-
pendências da unidade prisional. Com a vistoria, os agentes também apreenderam seis aparelhos 
celulares e carregadores (Correio do Estado, 2015). 
 
A maneira como é descrita existência dentro de um presídio de drogas e outros equipa-
mentos poderia sussitar dúvidas. O diretor aponta que os produtos são “lançados” para os 
telhados dos locais, afirmação que não parece ter encontado questionamento por parte da 
reportagem. Mesmo a versão não é alvo de qualquer questionamento: se atiram do lado 
de fora, onde está a falha da vigilância do lado de dentro? E do lado de fora? Diante da 
possibilidade de falha da vigilância, quem seriam os responsáveis? O que será aplicado 
para que as situações não se repitam? Fissuras semelhantes na apuração realizada pelo 
Correio do Estado são encontradas novamente em material publicado no dia 1.º de outu-
bro de 2015, com o tíutulo. “Agentes encontram drogas e celulares em presídio”. Uma 
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nota de pé de página revela ação de agentes que, além de drogas, localizam equipamentos 
eletrônicos em um presídio na cidade de Paranaíba, próximo à divisa com São Paulo. 
Sem qualquer reflexão, o assunto é tratado como mero registro. 
 
E assim, como uma mera nota informativa, matérias que poderiam ajudar o leitor a com-
preender como e porquê há ação de facções criminosas nos presídios sul-mato-grossenses 
não demonstram apuração. O Correio do Estado publica no dia 10 de outubro de 2015
280
 
matéria onde trata da ação do PCC em presídios de quatro estados brasileiros (Goiás, 
Mato Grosso do Sul, São Paulo e Tocantins), mas somente a polícia de Mato Grosso do 
Sul é ouvida. E, seguindo o que é divulgado pela polícia, há a ligação entre advogados e 
as ações do PCC, mas não há menção a questionamento sobre outros elementos queu 
poderiam participar. 
 
Presidiários de MS comandavam célula do PCC em Brasília crime organizado Presidiários de Ma-
to Grosso do Sul estavam comandando uma célula da facção criminosa Primeiro Comando da Ca-
pital (PCC) em presídio de Brasília, encomendando crimes em várias localidades, especialmente 
tráfico de drogas, assassinatos e roubos. As investigações em torno das atividades do grupo foram 
iniciadas há sete meses e permitiram, ontem, a realização de uma grande operação para o cumpri-
mento de 49 mandados de prisão, 40 deles em presídios de Campo Grande (Mato Grosso do Sul), 
Presidente Bernardes (São Paulo), Palmas (Tocantins), Goiânia (Goiás) e na capital federal (...). 
De acordo com o delegado Sampaio, “era ele (Genilson) quem comandava e decidia tudo o que 
seria feito. Os integrantes se comunicavam com ele pelo celular e, a partir daí, planejavam os pró-
ximos passos”. Também ontem, duas advogadas de Brasília foram conduzidas coercitivamente pa-
ra a delegacia para prestar depoimento e vários mandados de busca e apreensão foram cumpridos. 
Investigadores suspeitam que, para burlar a segurança nas penitenciárias, detentos estavam con-
tando com a ação das duas advogadas, que prestavam papel de “mensageiras” dos criminosos, le-
vando e trazendo informações do DF para estados de São Paulo, Tocantins, Mato Grosso do Sul e 
Goiás (Correio do Estado, 2015).  
 
 
Reflexões como posicionamento estratégico de Mato Grosso do Sul, população carcerá-
ria, política de segurança, ações do tráfico de estupefacientes e violência dentro dos pre-
sídios passam ao largo da apuração do Correio do Estado. Por conta dessas lacunas, ma-
térias que apontam a interligação com o mesmo cenário no país parecem descontectadas. 
O periódico, mais uma vez, passa a informação de fatos isolados naquela unidade da fe-
deração. Essas situações podem ser observadas na matéria publicada no dia 8 de janeiro 
de 2017
281, que teve chamada de capa e recebeu o título “Tensão em presídios do Brasil 
começa a chegar no Estado”. O material resulta de nota divulgada pelo Sindicato dos 
Servidores da Administração Penitenciária de Mato Grosso do Sul e não conta com refle-
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 Edição número 20.121. 
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xão de outros atores para o esclarecimento ao leitor dos fatos apresentados, suas motiva-
ções e consequências. 
 
As disputas entre facções criminosas que buscam “comandar” presídios de todo o Brasil têm gera-
do clima de tensão e medo em muitos estados. Depois das mortes de mais de 90 presos em unida-
des do Amazonas e Roraima, ligações interceptadas por serviços de inteligência de Mato Grosso 
do Sul revelam planos de ataque em Campo Grande. Ontem, sindicato que representa trabalhado-
res de presídios do Estado emitiu alerta. Nas gravações as quais o Portal Correio do Estado teve 
acesso e que já seriam de conhecimento das forças de segurança, bandidos integrantes de facções 
confirmam que o clima é de vingança depois das mortes ocorridas em Manaus e Boa Vista. Em 
um dos áudios, o criminoso alerta quem está do outro lado da linha que ataque pode ocorrer em 
dia de visita, provavelmente no domingo, na região do Bairro Noroeste, onde fica a Penitenciária 
de Segurança Máxima de Campo Grande (...). 
  
Em novo material, desta vez publicado em 11 de janeiro de 2017 (20.124), o Correio do 
Estado noticia que 22 detentos serão transferidos para presídios de Mato Grosso do Sul, 
mas não faz nenhuma relação com a matéria anterior. 
 
Estado pede transferência de 22 detentos para presídios federais Diante de riscos de confrontos en-
tre facções criminosas dentro de presídios de Mato Grosso do Sul, especialmente em Campo 
Grande e Dourados, o governo requereu ao Ministério da Justiça a transferência de 22 líderes de 
grupos para presídios federais. Por conta da crise penitenciária que atinge outras unidades da fede-
ração, o ministro da Justiça, Alexandre de Moraes, informou que pedidos de auxílio feitos por se-
gurança governadores de sete estados estão sendo atendidos. No caso de Mato Grosso do Sul, o 
estado pediu a transferência de 22 presos para estabelecimentos federais (Catanduvas/ Paraná; 
Campo Grande/Mato Grosso do Sul; Porto Velho/ Rondônia; e Mossoró/ Rio Grande do Norte. O 
Poder Judiciário deferiu sete dos pedidos, indeferiu quatro e ainda há 11 em análise. No caso dos 
pedidos indeferidos, o Estado informou que fará nova solicitação. As transferências serão feitas 
conforme a autorização da Justiça. Há temor de confrontos entre integrantes das facções Primeiro 
Comando da Capital (PCC) e Comando Vermelho (CV), como ocorreu recentemente em Manaus, 
com dezenas de mortos. Numericamente, o PCC controla a massa carcerária de presídios de MS.  
 
 
A reportagem relata, tão somente, áudios de presidiários em Mato Grosso do Sul e ainda 
informa que estão disponíveis no portal de notícias. Além da nota do sindicato dos servi-
dores da segurança, não figuram outras fontes no material, que embora tenha no lead a 
possibilidade de conexão com a situação vivida no sistema penitenciário de outros esta-
dos brasileiros, não demonstra como a ligação pode ocorrer. 
  
Com base na análise do Correio do Estado foi possível perceber maior quantidade de 
textos relativos à violência relacionada ao tráfico de drogas e, a partida, os enquadramen-
tos do periódico, que são destacados a seguir na tabela 14. 
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Causas Julgamentos morais Solução 
Comunidade Violência nas regiões 
mais pobres e, sobretu-
do, na fronteira 
Fornecedores e usuários 
movimentam o tráfico; 
polícia não age, gover-
nos não priorizam  
Aumentar a segurança 
dos cidadãos. 
Apreensões Facilidade em obter 
drogas devido à proxi-
midade com a fronteira, 
fragilidade na vigilân-
cia 
Mato Grosso do Sul é 
apenas corredor de 
passagem das drogas 
que saem pelo Paraguai 
e entram no restante do 
Brasil 
Aumentar a vigilância 
na região de fronteira 
Sistema penitenciário Maior envolvimento 
com o tráfico; maior 
envolvimento de ado-
lescentes com o tráfico 
Detentos são o motor 
do tráfico de drogas 
Aumentar o rigor da 
legislação penal 
Facções criminosas Descontrole de Brasil e 
Paraguai sobre a segu-
rança, mas sobretudo o 
Brasil. Necessidade de 
controle pelos cartéis 
da movimentação de 
drogas para dentro do 
Brasil e a produção no 
Paraguai 
Traficantes estão em 
guerra contra a socie-
dade 
Maior rigor penal con-
tra traficantes, confron-
to direto com as facções 
criminosas. 
Fonte: Elaboração própria 
 
A tabela 16 demonstra que as questões ligadas à violência e à restrição de liberdade, que 
formam os enquadramentos do jornal Correio do Estado, dão à questão do tráfico o cará-
ter apenas de ruptura da normalidade. As peças recolhidas demonstram a postura simplis-
ta de apenas reportar os acontecimentos e atribuir ao Estado soluções, quando a própria 
imprensa também pode elevar o debate e contribuir para a discussão das políticas que 
cercam a questão. Poucos adjetivos são notados nas peças recolhidas, bem como poucos 
artigos de opinião e editoriais, como já citado, o que aponta o periódico como mero repe-
tidor de fatos.  
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3.6 A cobertura de O Globo 
 
Em 2015, o jornal O Globo circulou com a média de 40 páginas no primeiro caderno e 
manteve nove editorias – País, Rio, Economia, Mundo, Cultura, Esportes e Ciência282. O 
projeto editorial contemplou, ainda, múltiplos posicionamentos de opinião. Foram dois 
editoriais publicados no primeiro caderno, um sobre o outro, sendo o primeiro considera-
do o principal. Para enfatizar a importância da opinião do periódico sobre determinado 
assunto, o editorial ganhava o destaque de chamadas na capa. A manifestação editorial 
também foi contemplada na coluna “Tema de Discussão”, em que um convidado discor-
ria sobre tema específico definido pelo O Globo e, depois o confrontava. O posiciona-
mento do jornal também foi manifestado dentro de matérias em uma coluna com o nome 
“Opinião”. 
 
Entre os jornais analisados, O Globo exibiu o maior número de articulistas, dez no to-
tal
283
. Assim como o editorial, as colunas dos articulistas também eram destacadas em 
chamadas de capa, conforme a importância conferida aos assuntos publicados. No perió-
dico, uma página foi reservada para exibir a opinião de convidados e, ainda, meia página 
para manifestações de leitores. Essa última pode chegar a uma página inteira, dependen-
do do assunto abordado. E, por fim, a opinião do jornal era destacada pela charge, publi-
cada no primeiro caderno e na capa, conforme a importância conferida ao assunto retra-
tado. Estrutura semelhante foi mantida em 2017, mas O Globo chegava às bancas com a 
média de 28 páginas no primeiro e segundo caderno. 
 
A segmentação das múltiplas formas de opinião apresentadas em O Globo aponta que o 
direcionamento editorial do jornal não cerceia o contraditório. Estão lá os leitores e os 
convidados a falar sobre os muitos fatos noticiados, ainda que haja contrariedade com a 
(a tratativa opinativa) de O Globo. É na prática diária que O Globo direciona as opiniões 
apresentadas como independentes para validar o próprio discurso. Esse fato foi verificado 
na forma como foram apresentados os múltiplos cenários derivados do tema estudado 
nesta tese. Nas páginas de O Globo, as questões relativas ao tema de estudo desta tese 
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 Ao longo da semana também circularam os suplementos e revistas: Baixada, Barra, Barra, Boa Chance, 
Boa Viagem, Carro etc., Direto do Forno, Ela, Ilha, Morar Bem, Negócios e Leilões, Niterói, Prosa, Revis-
ta da TV, Revista O Globo, Rio Show, Sul, Tijuca, Zona Norte e Zona Oeste 
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 Escreveram como articulistas contratados de O Globo no período analisado: Aldir Blanc (demitido em 
2017), Ancelmo Góes, Érico Veríssimo, Fernando Gabeira, Merval Pereira, Mirian Leitão, Ricardo Nou-
blat, Zuenir Venturam, Dorrit Harrizim e Elio Gaspari. 
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foram abordadas de maneira político, ora pressionando o Executivo federal, ora validan-
do por meio do discurso as medidas do Executivo ou Legislativo. 
 
A comunidade afetada pelo tráfico na cobertura de O Globo 
 
Todos os cenários analisados em O Globo resultam em interferência na comunidade de 
forma específica, tema recorrente nas páginas do jornal. As matérias que refletam tráfico 
de drogas são registradas na maioria das vezes, nas favelas. Ou seja, os cenários identifi-
cados em O Globo têm influência direta nas comunidades pobres do Rio de Janeiro e um 
deles (encarceramento) é de âmbito nacional e, ainda assim, restrito por tratar de pessoas 
em restrição total ou parcial de liberdade pelo cumprimento de penas. As matérias colhi-
das retrataram os casos de trocas de tiros em vias públicas, interrupção das aulas, servi-
ços (postos de saúde), comércio fechado (por ordem de líderes do tráfico), veículos 
queimados, assaltos ou assassinato de pessoas externas à área de favelas (turistas, mora-
dores da zona sul), o que demonstra clara interferência na rotina da comunidade carioca.  
  
Os relatos sobre milícias, que vamos apontar adiante, estão limitados à ação da polícia 
corrupta nas comunidades do Rio de Janeiro, os respectivos prejuízos ao erário e a inse-
gurança à população dessas localidades. O mesmo pode ser afirmado sobre as Unidades 
de Polícia Pacificadora, modelo de gestão de segurança restrito àquela cidade. Também é 
específica do Rio de Janeiro a ação de intervenção militar iniciada em 16 de fevereiro de 
2018 e conclusa em 31 de dezembro do mesmo ano por força do decreto número 
9.288
284
. Embora a abrangência da análise não contemple o período da intervenção, o 
material recolhido indica os pré-cenários que nela resultaram. 
 
Ao demonstrar a interferência do tráfico de drogas na comunidade, O Globo priorizou 
ouvir moradores e entidades representantes de moradores da zona sul do Rio de Janeiro. 
Entre os exemplos sobre o tratamento do periódico nas questões que envolvem a comu-
nidade está a edição número 29.762
285
, publicada no dia 31 de janeiro de 2015. A capa do 
jornal traz na lateral esquerda duas chamadas. A primeira, para a página 10, por eleição 
de prioridade traz a retranca “rumo à Zona Sul” sobre o título “crack chega às praças de 
Ipanema”. Já para a segunda a retranca é “Mais de um caso por dia” e título “Rio tem a 





 Todas as páginas citadas em referência ao jornal O Globo estão no Anexo 3.  
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32.ª vítima de bala perdida”, a matéria está na página 16. No primeiro exemplo, a retran-
ca da página 10 aponta “Novos pontos de consumo”, título “Crack Avança” e o fio “Gru-
pos de dependentes migram de outras regiões para a zona sul”. 
 
O material aponta que os usuários de crack são um problema visual e de segurança para 
os moradores da Zona Sul do Rio e é construído de forma a ignorar a humanidade das 
pessoas que estão nas chamadas cracolândias. As conclusões no início do material não 
apontam fontes para indicar que o preço da pedra de crack reduziu e, por este motivo, 
houve deslocamento de usuários para as áreas nobres da cidade, como é indicado. 
 
Concentrado durante anos em algumas comunidades da Zona Norte, o consumo de crack vem ga-
nhando terreno na cidade. Nos últimos meses, a droga passou a ser facilmente encontrada na Zona 
Portuária e às margens de trechos da linha ferroviária e da Avenida Brasil, e, agora, grandes gru-
pos de usuários começam a se formar na Lapa e na Zona Sul. O avanço está chamando a atenção 
da população e de autoridades, que tentam traçar uma estratégia para contê-lo. O vício, impulsio-
nado pelo preço baixo — uma “pedra’’ custa entre R$ 3 e R$ 5 — , chegou com força a bairros 
nobres do Rio, como Ipanema e Copacabana (O Globo, 2015). 
No material é descrito que o trabalho do executivo municipal é direcionado a grandes 
proporções de usuários, mais de 300. O dado é alarmante, mas não é possível ao leitor 
saber qual a estimativa de pessoas reunidas em cracolândias no Rio de Janeiro e, menos 
ainda, o número desses locais. Há um indicativo de normalidade quanto ao dado e há 
contrariedade. Se há pressão aos moradores da Zona Sul, por que a prefeitura, por meio 
do órgão representado na matéria, aponta que são poucas pessoas nas cracolândias da 
região? O leitor é privado da resposta. 
A Secretaria municipal de Desenvolvimento Social informa que seu trabalho de abordagem ainda 
tem como foco cracolândias que reúnem mais de 300 pessoas. Elas estão no Parque União e na 
Nova Holanda (no Complexo da Maré), em Manguinhos, no Jacarezinho, em Del Castilho, em 
Triagem, no Engenho Novo e, em menor escala, na Lapa. E foi justamente do bairro que é símbo-
lo da boemia carioca que começou a migração de viciados para a Zona Sul, começando por Laran-
jeiras e Botafogo. Quase diariamente, um ônibus da secretaria é estacionado embaixo do Viaduto 
Santiago Dantas, que liga a Praia de Botafogo à Rua Pinheiro Machado, em Laranjeiras. No entan-
to, segundo assistentes sociais, é pequeno o número de dependentes que se mostram receptivos às 
abordagens no local. Ainda em Laranjeiras, um outro ponto de consumo se formou sob o Viaduto 
Jardel Filho, a aproximadamente 200 metros do Palácio Guanabara, como informou Ancelmo 
Gois em sua coluna desta sexta-feira (O Globo, 2015). 
Mais uma vez, embora apresente o problema como grave ao ponto de abrir uma página 
inteira com três fotos, O Globo aponta que o grupo de pessoas que utiliza crack nas ruas 
da Zona Sul do Rio de Janeiro é pequeno, chegaria a dez pessoas. É possível perceber 
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que o discurso higienista, por conta dos colchões espalhados sobre as calçadas, fezes e 
urina apontados na fala de uma aposentada ouvida pela reportagem. O Globo também 
deu voz a uma representante de associação, que destaca o fato de o crack também ser 
uma droga utilizada por moradores dos prédios da região, mas o incômodo está nas pes-
soas das ruas. 
A situação também preocupa em Copacabana, onde pequenos grupos de usuários começaram a se 
reunir, de madrugada, nas ruas Barata Ribeiro, Bolívar e Leopoldo Miguez — nesta última, eles já 
têm o costume de espalhar colchões sobre as calçadas. Outro bairro onde a situação se agrava é 
Ipanema: segundo moradores e comerciantes, após as 21h, dezenas de jovens consomem crack nas 
praças General Osório e Nossa Senhora da Paz. — É preciso tomar providências logo. Depois que 
anoitece, o trecho da Praça Nossa Senhora da Paz mais próximo à Rua Barão da Torre fica perigo-
so. Sempre vejo um grupo de aproximadamente dez pessoas, entre homens e mulheres, consumin-
do crack por ali. Isso acontece desde novembro. Os dependentes passam a madrugada toda se dro-
gando, e, quando amanhece, encontramos um cenário desolador, com fezes e poças de urina por 
todo lado — lamenta a aposentada Maria do Carmo. Para a presidente da Associação de Morado-
res de Ipanema, Maria Amélia Loureiro, a Praça General Osório já virou uma cracolândia. — Há 
muitas pessoas consumindo crack na praça. Estamos muito preocupados porque notamos que essa 
cracolândia não abastece somente dependentes miseráveis, moradores de rua. Ela também passou 
a ser frequentada por gente com dinheiro, que mora em apartamentos da região. É uma situação 
delicada, e queremos uma solução para conter esse avanço — disse Maria Amélia. Maria Ignez 
Barreto, coordenadora do Projeto de Segurança de Ipanema, faz coro às críticas: — Não tenham 
dúvidas de que o bairro está sofrendo uma invasão de usuários de crack. Na quinta-feira, às dez da 
manhã, havia um grupo consumindo a droga na esquina das ruas Maria Quitéria e Visconde de Pi-
rajá. Temos ligado exaustivamente para a Secretaria municipal de Desenvolvimento Social, agen-
tes dos órgãos sempre nos atendem e vêm aqui, mas é um trabalho pontual. Os viciados retornam 
no dia seguinte. É preciso que as ações do órgão sejam feitas de forma permanente em Ipanema (O 
Globo, 2015). 
A matéria aponta novamente contradições sobre os usuários, colocados como moradores 
da Zona Sul, catadores de material reciclável ou usuários de cocaína que procuram o 
crack na falta da droga de preferência. Também revela que a solução é higienista, associa 
o uso da droga a pessoas de baixo poder aquisitivo e que incomodam a paisagem da regi-
ão da Zona Sul do Rio de Janeiro. Pelo material é impossível ao leitor conhecer a real 
dimensão sobre o uso de crack na cidade, quais as implicações sociais, de segurança e 
como o executivo atua de maneira ampla. Ao fim, o material aponta que a droga é um 
produto utilizado por pessoas que sujam a cidade. 
Adilson Pires, secretário municipal de Desenvolvimento Social, afirma que medidas estão sendo 
tomadas para conter o avanço do crack na cidade. Ele diz que o número de usuários na Lapa já ca-
iu pela metade, e promete mais ações na Zona Sul. — A migração está acontecendo porque, nesta 
época do ano, os dependentes conseguem catar um número maior de latas na região, o que lhes dá 
dinheiro para sustentar o vício. Além disso, praticam pequenos delitos e recebem mais esmolas. 
Estamos chegando gradativamente à Zona Sul. O secretário destaca que agentes de sua pasta só 
abordam dependentes por meio do diálogo: internações compulsórias, como as realizadas em 2013 
com usuários de crack retirados de áreas às margens da Avenida Brasil, deixaram de ser feitas. — 
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As abordagens passaram a ser feitas em cima de técnicas de convencimento e aproximação, de 
forma sensível e humana. As internações compulsórias provocaram uma grande polêmica, e de-
pendentes se mostraram revoltados com a medida. Hoje estamos seguros de que ganhar a confian-
ça é o melhor caminho para a reabilitação — afirma Pires, acrescentando que 2.776 usuários fo-
ram abordados no ano passado, sendo que 1.647 aceitaram tratamento ou algum tipo de apoio por 
parte da prefeitura. De acordo com Diana Ribeiro, que coordena o Proximidades, programa da se-
cretaria voltado para usuários de crack, 63% dos dependentes abordados têm moradia na Zona 
Norte, e o restante, em sua maioria, seria da Zona Oeste e do Centro. Ela diz ainda não ter estatís-
ticas precisas sobre o problema na Zona Sul, mas reconhece que a região virou motivo de preocu-
pação: — A migração corresponde a um aumento do poder aquisitivo dos usuários. Identificamos, 
entre os dependentes, uma aeromoça que fala quatro idiomas fluentemente. Vemos também, diari-
amente, funcionários de empresas conhecidas procurando crack quando há escassez de cocaína em 
bocas de fumo (O Globo, 2015). 
Ao fim, o material elenca cinco fontes: uma aposentada moradora da zona sul, represen-
tante da Associação de Moradores de Ipanema, representante da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social, representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Urbano, representante do Programa Proximidades. Nenhuma das fontes é representante 
dos usuários ou fala em valor do grupo, colocado apenas como um incômodo visual. 
 
Figura 29. Fotografias utilizadas pelo jornal O Globo para ilustrar o uso de drogas 
em vias públidas na Zona Sul do Rio de Janeiro 
 
 
Crédito: O Globo – 31 de janeiro de 2015 
 
A figura 29 agrupa as três fotos que foram utilizadas para embasar o material. Nelas é 
possível ver jovens e que poderiam ser adolescentes a consumir estupefacientes. É um 
material fotográfico que demonstra ação, foi feito exclusivamente para o material por um 
fotógrafo do quadro de funcionários de O Globo. Não é indicada autorização das pessoas 
retratadas para aparecerem no material. As fotos apontam rostos desfocadas, levando a 
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entender que não houve concordância para a publicação diante de usuários de estupefaci-
entes em situação degradante e que podem ser menores de idade. 
 
Figura 30. Infográfico utilizado pelo jornal O Globo para apresentar dados sobre os 
usuários de estupefacientes nas ruas do Rio de Janeiro. 
 
Crédito: O Globo – 31 de janeiro de 2015 
   
O Globo utiliza um infográfico (Cf.: figura 30) de pouco mais de uma coluna ao centro 
do material para apontar o perfil dos usuários encontrados no decorrer do ano anterior à 
publicação da matéria (2015). Não é indicada a fonte ao leitor. Os dados indicam que do 
total de usuários, 2.776, a maioria, 63% é da Zona Norte da cidade, a área mais pobre do 
Rio de Janeiro. 
 
Na matéria publicada na página 16, uma coluna policial, O Globo trata sobre uma troca 
de tiros entre as forças de segurança e assaltantes a uma paragem do transporte coletivo. 
Na ação, um homem é atingido. A vítima não é identificada e uma pessoa presa como 
suspeita de envolvimento no caso tem o nome divulgado. No texto, a reportagem afirma 
que há acusados, quando há pessoas que ainda não identificadas, investigadas, presas, 
denunciadas pelo Ministério Público. Em outro ponto, o jornal afirma que há suspeitos 
em uma demonstração de desconhecimento do Código Penal. 
 
Para analisar as ocorrências denominadas por balas perdidas no Rio de Janeiro, entrevista 
o sociólogo Inácio Cano, representante do Laboratório de Análises de Violência da Uni-
versidade Estadual do Rio de Janeiro, que aponta a necessidade de haver revisão tática do 
trabalho policial para reduzir os casos de violência como a registrada na matéria. O so-
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ciólogo é a única fonte que tem voz no material, cujos dados parecem colhidos da Polícia 
Civil, e não há o contraponto para as perguntas lançadas pela fonte como: é possível re-
ver o treinamento policial? Há estratégias para reduzir as mortes e assassinatos no Rio de 
Janeiro? Quem pode ser envolvido? Sem as respostas, o espaço restante da matéria, um 
parágrafo, é utilizado para reportar as mortes de três pessoas. Uma delas é um marinhei-
ro, cuja identificação não é colocada na matéria, e as demais fazem referência a duas cri-
anças, vítimas de balas perdidas na Zona Norte da cidade. 
 
 
Figura 31. Fotografias utilizadas pelo jornal O Globo em cobertura sobre crianças 
mortas por balas perdidas do Rio de Janeiro. 
 
Cédito: O Globo – 31 de janeiro de 2015 
 
Na figura 31 são demonstradas duas fotos das crianças que foram vítimas de balas perdi-
das dias antes do evento que motivou a matéria publicada por O Globo são posicionadas 
na parte central do material. Em uma coluna, as fotos têm duas retrancas: “fatal” e “dor”. 
O material parece incitar à emoção do leitor, porque as ocorrências não estão conectadas 
e não há acompanhamento sobre os dois casos. 
 
Já na edição do dia 12 de outubro de 2017
286
, O Globo publica matéria com o título a 
“guerra se alastra” e atinge o Leblon pelo acesso da Cruzada de São Sebastião, um con-
junto habitacional instalado no bairro, que fica na Zona Sul. A chamada da capa aponta 
que há “Guerra na Rocinha” a partir da retranca sobre o título “tiroteio fere três no Le-
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blon”. A própria chamada, contudo, coloca que o efeito Rocinha é uma condicional, não 
há ligação estabelecida por essa chamada ao evento registrado no Leblon.  
 
Na matéria interna, contudo, a partir de informações da polícia é reforçada a possibilida-
de, não a certeza, de relacionamento entre evento e Rocinha. Entre as fontes ouvidas está 
a presidente da Associação dos Moradores do Leblon, Evelyn Rosentweig, mas ninguém 
das comunidades é consultado. Embora a representante seja do Leblon, não são ouvidas 
pessoas da comunidade, representantes das vítimas ou a Defensoria Pública. O periódico 
também aponta como certo envolvimento de um traficante que, no momento do crime, 
cumpria pena em outro estado, Rondônia, a partir da prisão de um dos envolvidos. No 
geral, e em seguimento ao discurso da representante de moradores, o material aponta a 
impotência e vulnerabilidade diante das situações de violência e que assusta os frequen-
tadores de um shopping no Leblon. 
 
A presidente da Associação de Moradores do Leblon, Evelyn Rosenzweig disse que o clima de 
medo do bairro e vulnerabilidade de inocentes diante das ações criminosas preocupam: - O que 
aconteceu hoje não é nada bom. Apavora moradores e as pessoas que circulam por aqui. Tráfico 
em qualquer lugar já é um absurdo, mas algo assim acontecer tão perto de uma delegacia e de um 
batalhão é uma afronta. É uma impotência muito grande o que nos sentimos (O Globo, 2017). 
 
Dentro do material, além da longa descrição sobre o caso, o leitor desconhece como pode 
ter havido os crimes, embora as causas sejam imputadas à uma disputa de traficantes, não 
é explicado que uma ação no morro da Rocinha, que é citada no texto, teria empurrado o 
tráfico para a região. A outra fonte ouvida a falar na reportagem foi o comandante do 
controle de segurança da Polícia Civil. Dados da Secretaria de Estado de Segurança Pú-
blica também foram utilizados para apresentar o balanço das atividades do Exército na 
Rocinha.  
 
Na mesma edição, O Globo publica matéria onde é denunciada a possibilidade de tortura 
de dois jovens e do assassinato de uma mulher, mãe deles, por integrantes da Polícia Mi-
litar. O material é reproduzido do parceiro Extra e, por isso, será apenas mencionado. 
Dada a natureza da matéria, as testemunhas do evento não são identificadas, contudo o 
jornal não faz menção à tentativa de ouvir representantes da Polícia Militar sobre o caso e 
o delegado que investiga o crime é citado de maneira indireta. No mesmo material, o 
jornal dedica grande parte à participação de um cão no velório da vítima. 
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Figura 32. Fotografia utilizada pelo jornal O Globo em cobertura sobre troca de 
tiros em favela próxima a um bairro da Zona Sul do Rio de Janeiro. 
 
 
Crédito: O Globo – 12 de outubro de 2017 
 
As imagens escolhidas para a cobertura (Cf: figura 32 e figura 33) revelam o que pode 
ser o retrato do dualismo do bem contra o mal nas páginas de O Globo. Na primeira foto-
grafia, o periódico ilustra os efeitos na população após a troca de tiros, muito próximos 
ao bairro Leblon, com a ação da polícia logo após o evento. Já a segunda revela a ação 
das forças armadas dentro da comunidade da Rocinha. Ou seja, ao leitor é repassada a 
impressão de que o combate ao tráfico está ocorrendo na origem, a zona pobre da cidade, 
para não chegar à rotina da zona privilegiadada economicamente.  
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Figura 33. Fotografia utilizada pelo jornal O Globo em cobertura sobre a presença 
do Exército na favela da Rocinha do Rio de Janeiro
 
Crédito: O Globo – 12 de outubro de 2017 
 
E edição publicada no dia 10 de outubro de 2017
287
, quando a manchete de O Globo traz 
a guerra na Rocinha, mortes e escolas fechadas, escolhe pera foto de capa uma imagem 
da agência Estadão Conteúdo, que traz mães a cobrir os rostos dos filhos e a desviar de 
corpos alvejados por balas e distribuídos nas vielas da favela enquanto são observadas 
por homens do Exército brasileiro armados com fuzis.  
 
A imagem é de conteúdo chocante, demonstra vielas em uma comunidade pobre, crian-
ças uniformizadas em um indicativo de que, apesar de tudo, a vida continua. Aponta que 
as vendas colocadas pelas mulheres nas crianças é um indicativo de que a situação foge à 
normalidade, o que não é acompanhado pela cobertura de O Globo. A chamada mistura a 
rotina de violência da favela em meio a uma reunião burocrática, embora aponte o cená-
rio com expressões como “clima de medo” e “guerra”. 
 
Moradores da Rocinha viveram ontem o terceiro dia seguido de tiroteios na comunidade. De ma-
nhã, dois homens foram mortos, totalizando nove vítimas em três semanas. Por causa do clima de 
medo na guerra entre traficantes, nove escolas suspenderam as aulas para três mil alunos. O presi-
dente da Câmara dos deputados, Rodrigo Maia, decidiu criar uma comissão de juristas, coordena-
da pelo ministro Alexandre Moraes, do STF, para propor alterações na legislação sobre o combate 
ao tráfico de drogas e de armas. O grupo deve apresentar um anteprojeto de medidas investigavas, 
processuais e de regime de cumprimento de pena (O Globo, 2017). 
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Também na mesma capa e no mesmo espaço é diagramada uma chamada de artigo de 
opinião que trata sobre o desejo do fim da guerra. Estão, contudo, nas páginas internas, as 
discrepâncias de cobertura sobre o tema que, ao ser demonstrado na capa, representaria 
quebra de normalidade. Enquanto na manchete, como forma de apoiar também a foto, o 
assunto principal é a violência registrada na favela da Rocinha, no interior do jornal o 
assunto é aberto pela proposta do presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia
288
, 
de criar a comissão de juristas. 
 
O assunto ocupa toda a página, é produzido por um repórter da casa baseado em Brasília 
(DF). Ao leitor é facilitada a compreensão sobre o funcionamento da comissão com a 
publicação de todos os oito nomes, origens e respectivos cargos de quem a irá integrar. 
Nenhum dos participantes representaria a comunidade e esse fato não é questionado por 
O Globo. No material, distribuído em seis colunas, somente a visão do presidente da 
Câmara é apresentada e não há questionamentos sobre as situações que resultam em vio-
lência, tráfico de drogas e armas. Em momento algum, há menções sobre o fechamento 
das escolas e as incursões de polícia e traficantes no morro da Rocinha. 
 
A comissão veio com esse foco no tráfico de drogas e armas, porque são elas que geram violência. 
A gente sabe que a violência da Rocinha é patrocinada pelo tráfico de drogas e armas. As armas 
são usadas em vários crimes, e são as drogas que os financiam. O crime transnacional tem impacto 
nos nossos bairros — explicou ontem o presidente da Câmara, acrescentando que o texto que esta-
belece a criação do grupo deve ser publicado hoje no Diário Oficial da União (O Globo, 2017). 
 
Quando vai abordar o assunto da manchete, que tratou diretamente sobre violên-
cia, O Globo não desloca equipe própria ao local e utiliza dados do parceiro o Extra para 
retratar os fatos ocorridos naquela ocasião na Rocinha. Toda a cobertura é feita com base 
nas informações repassadas pela Polícia Civil e pela Polícia Militar. A matéria de O Glo-
bo aponta que nove pessoas foram mortas nos últimos dias na favela da Rocinha e tive-
ram os corpos distribuídos em vielas e, por isso, as mães cobriram os corpos. Embora 
mostre crianças a trajar uniformes com escudos do ensino público do Rio de Janeiro, não 
estão disponíveis os posicionamentos do governo do Estado, da Secretaria de Estado de 
Educação ou qualquer representante da comunidade. É possível perceber que houve ten-
tativas de ouvir pessoas da comunidade, mas não há indicativos do porquê de não esta-
rem identificadas. Para o leitor, as suposições permanecem na necessidade de autopreser-
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vação das fontes diante de um cenário violento, mas isto não é descrito. Na mesma edi-
ção, O Globo publica um artigo independente do jornalista Edu Carvalho, pertencente ao 
portal Favela da Rocinha, em que questiona a existência de 500 policiais atuantes no po-
liciamento da comunidade sem qualquer efeito prático para a segurança. 
 
Figura 34. Fotografia utilizada pelo jornal O Globo para falar sobre violência ligada 
ao tráfico de drogas na favela da Rocinha do Rio de Janeiro. 
 
Crédito: O Globo – 10 de outubro de 2017 
 
Figura 35. Fotografia utilizada pelo jornal O Globo para falar sobre discussões por 
autoridades em relação às ações do tráfico e contra o tráfico no Rio de Janeiro. 
 
 
Crédito: O Globo – 10 de outubro de 2017 
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Figura 36. Fotografia utilizada pelo jornal O Globo para retratar do trabalho da 
polícia nas ações relacionadas ao tráfico de drogas no Rio de Janeiro. 
 
 
Crédito: O Globo – 10 de outubro de 2017 
 
 
Três fotografias foram utilizadas para ilustrar o material distribuído em duas páginas 
(C.f: figura 34, figura 35, figura 36). A primeira foi publicada na capa e foi comprada da 
agência Estadão Conteúdo. É ela quem aponta o que houve na Rocinha e como as crian-
ças estão sem aula. Nas páginas internas, o assunto é minimizado, tratado em uma sub-
matéria e sem a forte de informações sobre a interrupção de aulas das crianças da rede 
estadual de ensino. A segunda imagem foi escolhida no arquivo de O Globo foi produzi-
da dias antes e retrata o presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia, e o ministro 
do Supremo Tribunal Federal, Alexandre Moraes.  
 
É clara a intenção do periódico em ilustrar em quatro colunas as pessoas que iram salvar 
a questão da segurança do Rio de Janeiro. Já a terceira foto produzida pelo O Globo é da 
prisão de um suspeito de tráfico de drogas que não está relacionado aos fatos descritos no 
material e cuja detenção ocorreu em outro município, Nova Iguaçu. O material demons-
tra a atividade da polícia contra bandidos. 
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Figura 37. Infográfico publicado pelo jornal O Globo para destacar trabalho de co-
missão de segurança Rio de Janeiro. 
 
Crédito: O Globo – 10 de outubro de 2017 
 
Também é publicado um infográfico (Figura 37) onde é possível ao leitor entender os 
objetivos, os prazos a serem cumpridos, a composição da presidência, as discussões que a 
comissão irá abrir e um canal de sugestões de contato direto com a Câmara dos Deputa-
dos. O material detalha todos os passos para o funcionamento da comissão em Brasília 
(DF), distante da realidade a que está proposta, ainda que seja governo federal, mas sem 
qualquer indicativo de alguém que fale pela comunidade atingida. 
 
A crise na segurança e a violência 
 
Em setembro de 2007 O Globo dá partida à série “Diário da Violência” e que duraria até 
a edição do dia 28 de outubro de 2017
289
, quando aborda a morte de um coronel da Polí-
cia Militar do Rio de Janeiro. Nessa edição, O Globo mobiliza grande parte do aparato 
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editorial, destaca três profissionais para a cobertura, além de um fotógrafo, ocupa a colu-
na interna “Por dentro de O Globo”, seleciona cartas do leitor e o segundo editorial. Na 
página interna do jornal, o contexto sobre a cobertura da violência na cidade do Rio de 
Janeiro é utilizado na coluna “Por Dentro de O Globo”, com a descrição do trabalho do 
jornal. O objetivo é demonstrar como os profissionais do veículo realizam a cobertura e, 
no material, o indicativo é de que não os detalhes não devem ser deixados de lado e a 
comunidade precisa ser ouvida. Embora tente passar para o leitor a necessidade de ouvir 
a comunidade e como o veículo prioriza o relato dos moradores, o texto deixa claro que a 
motivação da cobertura especial é a morte de uma turista espanhola dias antes em uma 
incursão da Polícia Militar. No material são fornecidos nome, sobrenome, nacionalidade 
e circunstâncias do assassinato. O jornal, porém, não oferece o mesmo tratamento ao 
falar sobre o assassinato de uma adolescente carioca na comunidade e que foi citada na 
coluna. Para o leitor, a jovem permanece anônima. 
 
Sempre diagramada no topo da página, a série “Diário da Violência” relata um fato ocor-
rido nas comunidades e que nem sempre está relacionado ao que será noticiado no restan-
te da página. Nunca há assinatura no texto, na foto e nem sempre há indicativo da fonte 
de informação. Na versão do dia 28 de outubro é abordada ação conjunta da Polícia Mili-
tar e Forças armadas para prender 20 pessoas. Ao tratar do assunto registrado como man-
chete, O Globo comete contradições. Enquanto na capa aponta uma pessoa suspeita da 
morte do Polícia Militar retratada no material, na página interna, o apresenta como acu-
sado, no fio e ao longo da matéria. A própria matéria aponta que a pessoa que teve o no-
me divulgado não teve denúncia oferecida pelo Ministério Público Estadual e não chegou 
ser preso até a publicação. Ou seja, o veículo divulgou o nome de uma pessoa ouvindo 
somente o delegado. Não é mencionada a tentativa de ouvir alguém em favor da pessoa 
ou o posicionamento da Defensoria Pública. 
 
O cabo Nei, baleado numa perna, foi categórico ao reconhecer Matheus como um dos homens 
com quem trocou tiros, disse o diretor da Divisão de Homicídios da Polícia Civil, delegado Rival-
do Barbosa. Isso levou a PM a mobilizar, no fim da madrugada de ontem, cerca de 300 homens 
para uma operação no Complexo do Lins, onde vive o acusado. Foi justamente ali que ele foi pre-
so pela última vez, no dia 20 de dezembro do ano passado, por agentes da Coordenadoria de Re-
cursos Especiais (Core). Matheus estava com um radiotransmissor, 73 trouxinhas de maconha e 
193 tubos com cocaína. A prisão preventiva foi revogada no dia 1º de junho pela 26ª Vara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Rio. Na ocasião, a soltura de Matheus foi justificada pelo fato de ele 
não ter cometido um crime violento. O Ministério Público estadual manifestou posição favorável à 
medida (O Globo, 2017). 
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Para elaborar o material, O Globo priorizou o relato do delegado, mesmo para indicar a 
fala de uma testemunha do caso, cuja fala está no depoimento da autoridade policial ao 
jornal. O veículo também ouve o comandante da Polícia Militar e contextualiza a violên-
cia contra policiais como insolúvel, excetuando-se na condição de ter auxílio das Forças 
Armadas, administradas pelo governo federal. A fala do comandante é semelhante à da 
mãe cujo filho policial foi morto e descrito na matéria. Aponta incapacidade e impotência 
diante da violência registrada. 
 
O prefeito Marcelo Crivella e o comandante-geral da PM, coronel Wolney Dias, que, no dia ante-
rior, sugeriu que o governo do estado peça ajuda às Forças Armadas para o combate ao crime na 
região do Méier, também compareceram. — O que está acontecendo não é normal. Estamos aqui 
enterrando um companheiro e, amanhã, teremos o sepultamento de mais um — disse Dias, refe-
rindo-se ao cabo do 41º BPM (Irajá) Djalma Veríssimo Pequeno, de 36 anos, também assassinado 
na quinta-feira, ao tentar impedir um assalto a uma joalheria no Shopping Guadalupe. Mãe de 
Djalma, Gilma Veríssimo, fez um desabafo ontem, após liberar o corpo do PM no Instituto Médi-
co-Legal: — Estou dilacerada. Ele, agora, é mais um na estatística. Daqui a pouco será outro. Ho-
je, quem entra na PM tem que comprar logo um caixão (O Globo, 2017). 
O reforço à incapacidade de gerir a segurança e reduzir os índices de violência registra-
dos no Rio de Janeiro é explicada pelo governador Luiz Fernando Pezão em matéria de 
apoio com o título: “Pezão diz que não dá para conter violência no Estado só com ‘forças 
policiais’”. O texto também aponta a necessidade de integração entre os governos estadu-
al e federal: 
 
— Não dá para nós sonharmos, principalmente no Rio de Janeiro, de combater o crime organiza-
do, que se divide em três facções, mais a milícia, só com as nossas forças policiais — disse Pezão 
na presença de 20 governadores e quatro ministros: Raul Jungmann (Defesa), Sérgio Etchegoyen 
(Gabinete de Segurança Institucional), Torquato Jardim (Justiça e Segurança Pública) e Aloysio 
Nunes Ferreira Filho (Relações Exteriores). Ao agradecer aos ministros pelo envio de forças fede-
rais ao estado, o governador do Rio voltou a lembrar que depois da chegada de tropas ao Rio, o 
roubo de carga diminuiu. — Depois que o ministro Torquato (Ministro da Justiça, Torquato Jar-
dim) enviou a Polícia Rodoviária Federal para o Rio, tivemos uma queda de cerca de 30% no nú-
mero de roubos de carga. Por isso nós clamamos e pedimos essa ajuda. E sempre tenho pedido que 
os resultados sejam divulgados — disse Pezão. O governador informou também que as forças es-
taduais de segurança do Rio já recolherem 400 fuzis com os traficantes este ano no estado. — O 
fuzil é uma arma de guerra. Não é fácil para a Polícia Militar enfrentar um bandido armado com 
um fuzil. Um bandido assaltando uma lanchonete, assaltando um transeunte, com uma arma de 
guerra. Em qualquer país do mundo isso seria classificado como um ato terrorista, com mobiliza-
ção das Forças Armadas — afirmou o governador do Rio (O Globo, 2017). 
No aparato editorial de O Globo durante a cobertura e tratamento do caso também estão 
sete cartas do leitor selecionadas como forma de manifestação em relação à violência no 
Rio de Janeiro. As cartas apontam que as soluções para findar o estado de violência estão 
na mudança da legislação e, até, da Constituição. Também revelam intolerância do leitor 
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com direitos humanos e demonstram conhecimento sobre a falta de preparo dos policiais 
militares do Rio de Janeiro na comparação com traficantes. É, porém, no segundo edito-
rial, que o periódico aponta os desejos em aumentar o policiamento das comunidades 
cariocas por meio da integração entre os governos estadual e federal. Com o título “Rio 
precisa de um plano integrado de segurança”, reforça a impotência citada pelo governa-
dor para solucionar a crise na segurança, mas o texto editorial é retomada a referência à 
morte da turista espanhola e às de policiais. Os riscos vividos pela comunidade não são 
esquecidos, mas minimizados, enquanto a turista em nome e sobrenome, uma adolescen-
te de 12 anos, morta a tiros quando saía de uma igreja na Rocinha é mantida no anonima-
to. 
 
Figura 38. Fotografia utilizada pelo jornal O Globo para retratar sepultamento de 
policial assassinado no Rio de Janeiro. 
 
Crédito: O Globo – 28 de outubro de 2017 
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Figura 39. Fotografia utilizada pelo jornal O Globo para retratar sepultamento de 
policial assassinado em ação do tráfico no Rio de Janeiro. 
 
 
Crédito: O Globo – 28 de outubro de 2017 
 
Figura 40. Fotografia utilizada pelo jornal O Globo para o trabalho de investigação 
da Polícia Civil do Rio de Janeiro. 
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Figura 41 . Fotografia utilizada pelo jornal O Globo para o trabalho do Exército na 
vigilância das favelas da Maré no Rio de Janeiro. 
 
 
Crédito: O Globo – 28 de outubro de 2017 
 
As imagens escolhidas pelo O Globo indicam desespero, mas passam a sensação de que, 
apesar dos problemas, algo é feito pela ação das forças armadas e da polícia do rio de 
Janeiro. A primeira fotografia selecionada (figura 37) indica que a Polícia Militar chora, 
aponta desespero. O texto da legenda da foto da capa utiliza temos como “emoção”, “lu-
to” e estabelece rotina devido ao elevado número de policiais mortos em serviço naquele 
ano na cidade do Rio de Janeiro (113, diz a legenda). Também aponta que a pessoa sus-
peita de cometer o crime noticiado estava em liberdade há menos de cinco meses. A le-
genda aborda, na verdade, duas mortes. Na página interna, uma foto em uma coluna re-
trata homens do Exército a observar um morro pelo topo. Não há indicativo de qual ação 
é realizada, porque os soldados aparecem perfilados apenas.  
 
A foto da matéria principal retrata o cortejo que leva o caixão do policial morto em ação 
(Cf.: figura 38). Homens da Polícia Militar fardados carregam o caixão e são seguidos 
por pessoas com roupas de civis em uma clara indicação de que é a força policial que está 
morrendo, que está sendo assassinada. O cortejo caminha em meio a um corredor de po-
liciais armados e cujo equipamento é colocado em sinal de homenagem a quem está no 
caixão, coberto por uma bandeira do Brasil. A foto mostra homens claramente alterados, 
a olhar para o chão e com expressões de abandono. Na terceira foto utilizada pelo O Glo-
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bo no material, um policial cola o cartaz do suspeito de matar o militar personagem da 
matéria principal (Cf.: figura 39) e quer dizer que a polícia, apesar de tudo, não deixa de 
agir. A legenda aponta que a pessoa no cartaz é acusada, mas pela cronologia dos aconte-
cimentos, ele ainda não era denunciado pelo Ministério Público e, portanto, deveria ser 
tratado como suspeito. Imagem do suspeito e nome foram divulgados antes da denúncia e 
antes de sentença transitada em julgado, o que fere a presunção de inocência. Mais uma 
vez é apontada a ação, a intervenção policial diante da crise da segurança com a imagem 
representada na figura 40, da vigilância do Exército à favela de onde, claramente na op-
ção editorial de O Globo, estão os traficantes e se origina a insegurança do Rio de Janei-
ro. 
 
Intervenção federal na cidade do Rio de Janeiro na cobertura de O Globo 
 
Quando a violência resultante da prática ou do combate ao tráfico, O Globo direciona a 
cobertura de maneira a influenciar nas decisões dos gestores. Essa prática é verificada 
nos editoriais, artigos próprios, independentes e na opinião dos leitores. Diante dos fatos, 
o periódico aponta soluções, como a intervenção militar. Sucessivas chamadas de capa 
ou retrancas apontam que a cidade do Rio de Janeiro vive em guerra. O Globo usou os 
termos: guerra, guerra contra o tráfico, caos, ecos da guerra, efeitos da guerra e tragédia. 
Para O Globo, contudo, a guerra estava declarada, vinha das comunidades pobres do Rio 
de Janeiro (inimigos) e do outro lado do combate era preciso haver quem defendesse o 
restante da cidade. Era preciso o Exército brasileiro. Dessa forma, a cidade do Rio de 
Janeiro foi alvo de uma inédita intervenção militar no País depois do início do processo 
de redemocratização, em 1985. Com a duração de 11 meses, a medida foi implementada 
por meio de decreto, como já citado. 
 
Até que fosse concretizada a intervenção, uma série de acontecimentos sociais e políticos 
marcaram o Rio de Janeiro. O estado foi o primeiro a ter dois governadores presos, Sér-
gio Cabral
290
 e Luiz Fernando Pezão, este último permanecia no poder no decorrer desta 
análise e apoiou a medida, como retratado nas páginas de O Globo. Antes do decreto uma 
série de medidas que incluiu a participação do Exército na manutenção de segurança do 
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 Sérgio Cabral foi deputado, senador e, por fim governador do Rio de Janeiro entre 1º de janeiro de 2007 
e 3 de abril de 2014. Segundo a edição número 30.419 de O Globo, publicada no dia 17 de novembro de 
2016, foi preso pela Polícia Federal por desviar R$ 224 milhões e manter um esquema de propinas para o 
pagamento de joias, lanchas e vestidos de luxo. 
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Rio de Janeiro foi aplicada. Matérias sobre a intervenção militar federal alvo deste estudo 
no Rio de Janeiro começam a publicadas em O Globo tendo como pano de fundo a reali-
zação das Olimpíadas de 2016, promovidas pelo Comitê Olímpico Nacional. 
 
Após passar por um teste de segurança durante as Olimpíadas de 2016, o Rio de Janeiro 
passa a ser alvo de uma série de ações das Forças Armadas. As atividades são intensifi-
cadas com o decreto de Garantia da Lei e da Ordem
291
, aplicada em 2017 e também de-
nominada intervenção branca. A narrativa a pleitear a intervenção federal teve, ainda, o 
componente da incredulidade sobre a manutenção da ordem por parte do governo do Rio 
de Janeiro. Os anos escolhidos para a análise culminaram com o início da prisão do ex-
governador daquele estado, Sérgio Cabral Filho
292
, sob a acusação de corrupção. Já o 
governador atuante nos anos escolhidos para a análise, Luiz Fernando Pezão, também 
seria preso
293
 em uma ação inédita no decorrer do mandato. Desestabilizado e com falta 
de recursos, o Rio de Janeiro é prejudicado em direto e a segurança seria impactada. 
 
O periódico traz na edição do dia 2 de janeiro de 2015
294
, material apontando a atuação 
das forças armadas em ações de combate ao contrabando em estradas. A ação conjunta, 
tratada como megaoperação, conta com a participação das Forças Armadas, da Polícia 
Federal e das polícias estaduais para reforço da vigilância das divisas do Rio de Janeiro, 
São Paulo, Minas Gerais e Espírito Santo. O material fotográfico é claramente ilustrativo, 
mostra um patrulheiro da Polícia Rodoviária Federal a monitorar radares de vigilância, 
mas a entidade não é citada na matéria. 
 
A matéria é feita a partir da posse do governador Luiz Fernando Pezão e indica as ações 
que serão tomadas para reduzir a violência na cidade do Rio de Janeiro. Na mesma edi-
ção, ao tratar da posse, o governador anuncia uma sequência de cortes orçamentários, 
mas a única referência na edição à questão da segurança está na fala do mandatário, que 
promete poupar a pasta. Já a matéria interna reforça que é preciso haver parcerias com 
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 O plano Garantia da Lei e da Ordem foi decretado no dia 28 de julho de 2017 e tinha como previsão o 
término em 31 de dezembro de 2018. Previa o apoio das Forças Armadas em apoio às ações do Plano Na-




 Cf.: https://www.conjur.com.br/2016-nov-17/ex-governador-rio-sergio-cabral-preso-operacao-lava-jato 
 
293
 Cf.: https://www.conjur.com.br/2018-nov-29/stj-manda-prender-pezao-barrar-crimes-iniciados-cabral 
 
294
 Número 29.733. 
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outros estados da federação e forças de segurança para reduzir a crise na cidade. Em res-
posta a questionamentos sobre equipamento para instalação de bases policiais, o gover-
nador afirma que busca solução, mas a Polícia Militar, alvo da promessa, não é ouvida, 
nem mesmo associações representantes dos policiais. 
 
Figura 42. Fotografia utilizada pelo jornal O Globo para ilustrar a vigilância eletrô-
nica em rodovia no Rio de Janeiro. 
 
Crédito O Globo, 2 de janeiro de 2015. 
 
A imagem escolhida para ilustrar o material é de arquivo e não está relacionada com o 
assunto principal (Cf.: figura 42). Um patrulheiro da Polícia Rodoviária Federal manipula 
um equipamento da ponte Rio-Niterói, mas essa força policial não é citada no corpo da 
matéria. É, de maneira clara, uma escolha não editorial, mas circunstancial, para preen-
cher espaço e demonstrar uma imagem qualquer da polícia, da vigilância, da ação da for-
ça policial. 
 
O governo do Rio de Janeiro começa, em 2015, a ser pressionado para dar respostas so-
bre a crise de segurança, mas vive, ainda, queda de arrecadação em impostos e que iria 
impactar em direto o setor. Em 6 de janeiro de 2015
295
, começa a traçar a incredulidade 
com a publicação sobre o corte no orçamento do governo, durante a posse dos secretá-
rios. 
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 Número 29.737. 
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O governador Luiz Fernando Pezão anunciou, na manhã desta segunda-feira, durante a posse de 
seu secretariado para o segundo mandato, uma redução de R$ 1,5 bilhão por ano nos gastos de 
custeio e pessoal nas pastas e em outros órgãos da administração direta do estado. Os cortes de 
25% a 35% deverão atingir contratos de telefonia, transporte, alimentação e serviços terceirizados, 
além de gratificações especiais de servidores. Também haverá enxugamento de cargos comissio-
nados. 
 
Embora abra um intertítulo para falar sobre segurança, O Globo mistura outros quatro 
assuntos, mobilidade, saúde, parcerias e posses, quando trata dos cortes do governo do 
Rio de Janeiro para a gestão de 2015. Ao leitor, não é possível compreender o que os 
cortes representarão na rotina da cidade e como será a gestão dos problemas com a segu-
rança já existentes. Quando trata dos cortes, o governador reafirmar que não há possibili-
dade de tratar dos assuntos do Rio de Janeiro apenas no âmbito do governo, é preciso 
buscar parcerias público-privadas e com o governo federal. Um olho de destaque é utili-
zado para dizer que a segurança será o mantra da gestão que se inicia. Dependem, da 
segurança, na fala do governador, o desenvolvimento econômico, a tranquilidade da po-
pulação e a melhoria da economia. Não há no texto outra fala que revele como a pasta vai 
lidar com a crise noticiada de maneira constante pelo periódico. 
 
O governador voltou a dizer que pretende lançar mão de parcerias público-privadas e concessões 
para trazer investimentos para o Rio. E garantiu ainda que, apesar dos cortes, investimentos já 
contratados ou em andamento estão mantidos, como as obras da Linha 4 (Zona Sul-Barra) e Linha 
3 (Niterói-São Gonçalo) do metrô, além da expansão do abastecimento de água para a Baixada 
Fluminense: — Temos uma pauta extraordinária, entregar o que já estamos fazendo. Teremos um 
programa audacioso de PPPs e concessões. Temos que usar o mercado. Não queremos começar 
nada novo antes de entregar o que já estamos fazendo. Pezão disse ainda que a segurança pública 
continuará a ser o carro-chefe do governo. E anunciou que quer ampliar a atuação do programa 
federal Mais Médicos no Rio: — Segurança continua a ser nosso mantra. Sem segurança pública, 
não há desenvolvimento econômico, empresário que venha para este estado, professor que entre 
para dar aula em comunidade e nem médico atendendo. Na Saúde, queremos perseguir a atenção 
básica. Usar o Mais Médicos. Achei que muito poucos vieram. Temos um potencial imenso para 
atrair mais (profissionais). Só temos 380 de um total de 12 mil médicos (do programa). Temos que 
ver onde está esse gargalo. Na sexta-feira, ele pretende fazer uma grande reunião com secretariado 
(O Globo, 2015). 
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Figura 43. Fotografia utilizada pelo jornal O Globo para abordar os cortes orça-
mentários no governo do Rio de Janeiro. 
 
 
Crédito: O Globo, 6 de janeiro de 2015 
 
Figura 44. Fotografia utilizada pelo jornal O Globo para demonstrar a situação or-
çamentária no governo do Rio de Janeiro. 
 
 
Crédito: O Globo, 6 de janeiro de 2015 
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Figura 45. Fotografia utilizada pelo jornal O Globo para ilustrar integrante do go-
verno do Rio de Janeiro 
 
Crédito: O Globo, 6 de janeiro de 2015 
 
 
Três fotos acompanham o material (Cf. figura 43, figura 44 e figura 45). A primeira ima-
gem é publicada na capa e, nela, aparecem o governador a abraçar o secretário de Espor-
tes do governo do Rio de Janeiro, indicando que, apesar da crise na segurança, o gover-
nador persegue as próprias escolhas, ainda que questionadas pela mídia. A segunda foto 
revela a pose oficial dos secretários de governo do Rio de Janeiro empossados no início 
da gestão de 2015, revelando que serão aquelas as pessoas responsáveis pela condução 
do governo e que ficará a cargo delas a solução para as crises institucionais. Todos os 
secretários estão em pé, perfilados, logo após o anúncio do corte de gastos que o governo 
terá que enfrentar. A única foto que faz alusão à segurança é publicada no pé da página, 
em um recorte. Aparece na imagem o ex-comandante da Polícia Militar que, na gestão a 
se iniciar, terá a responsabilidade de conduzir os trabalhos do Departamento de Transpor-
te e, mais uma vez, indica a opção de O Globo de dar destaque a quem represente a segu-
rança. Qualquer secretário poderia ser escolhido e destacado, mas este, além de ter pas-
sado pela segurança, também usa farda policial, um indicativo de envolvimento explícito 
com a ordem. 
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As sucessivas entrevistas concedidas pelo governador Pezão ao periódico, contudo não 
relacionam os problemas financeiros do governo do Rio de Janeiro e seus respectivos 
impactos à segurança aos episódios de corrupção e desvio de recursos já aqui cidtados. 
Ao contrário, o governador aponta a queda de repasses federais e, tal como a narrativa de 
O Globo, terceiriza a responsabilidade pela segurança do estado. Entre os exemplos está 
a edição do dia 20 de julho de 2017
296, em que a manchete “Números mostram descaso 
com aumento da violência” recebe o chapéu “sem pulso forte”.  
 
Ou seja, é preciso haver uma força maior para garantir a segurança aos cariocas, algo que 
Pezão, pelo material, já não oferece. O texto da manchete, contudo, critica os cortes pro-
movidos pela União para o governo do Rio de Janeiro e o acúmulo de decisões que resul-
tou em menores repasses para os cofres do estado. O jornal provoca o governador, que a 
despeito da crise, estava em um spa. Desta forma, a manchete resume as impressões edi-
toriais sobre a crise da segurança: um estado abandonado pelo governo local e pela Uni-
ão. 
 
A necessidade da força maior é justificada pela fragilidade da cidade, inserida na matéria 
da página oito, cujo título “O cofre vazio da segurança” exibe o chapéu “Rio sem lei”, 
que será utilizado durante toda a cobertura. Nessa página, uma coluna colocada no topo 
questiona: “Violência: qual é a saída?”. Em resposta, o presidente da ONG Rio da Paz, 
Antônio Carlos Costa, utiliza o adjetivo “imperiosa” para definir a necessidade de ajuda 
do governo federal e a “injustiça” em imputar à Secretaria de Estado de Segurança do 
Rio de Janeiro o “peso da responsabilidade”. Já a matéria principal traz a relação das 
perdas orçamentárias para a pasta da segurança impostas pelo Ministério da Justiça no 
decorrer de 2016. No mesmo período, conforme a matéria, as taxas de homicídio são 
maiores e cresce a quantidade de assassinatos de policiais.  
 
O material é construído a partir de levantamentos disponibilizados por duas legendas 
políticas, Rede e PSDB
297
. Para sustentar os dados, O Globo ouve parlamentares repre-
sentantes dos partidos, um estudioso sobre violência, utiliza dados do Ministério da Justi-
ça e questiona Secretaria de Estado de Segurança. O jornal utiliza o termo “descaso da 
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 Número 30.663. 
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 Partido da Social Democracia Brasileira. 
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União” para abordar o estudo sobre o envio de mais recursos para a Força Nacional de 
Segurança
298
 para promover mais ações no Rio de Janeiro e aumentar o efetivo. Agentes 
da Força Nacional e um policial federal são ouvidos para comentar a crise de segurança 
sob a condição de anonimato. Já os presidentes da Federação dos Policiais Federais e do 
Sindicato dos Policiais Rodoviários respondem sobre o impacto da queda orçamentária 
nas ações e na falta de pessoal. 
 
A página 9, da sequência, abre com uma pequena matéria distribuída em três colunas sob 
o título: Em dois anos, efetivo da PM perdeu 3.085. O material aponta que a redução da 
força ocorreu por múltiplas questões, como aposentadoria, incapacidade para a atividade 
e morte, mas não discrimina cada uma das causas. Ao leitor não é indicado o percentual 
das mortes de policiais, tema da matéria, no impacto da redução do efetivo da Polícia 
Militar. A fonte utilizada é o comandante da Polícia Militar, presente no sepultamento 
que aparece na página 8. 
 
Em matéria de apoio, o comandante defende a prisão perpétua como pena nos casos de 
assassinatos de policiais e que as mortes representam o caos. No penúltimo parágrafo, a 
submatéria tem oito, é retratada a reação do policial cuja foto do sepultamento abriu em 
seis colunas a página anterior. Utilizando informações da Unidade de Polícia Pacificado-
ra da Mangueira, a reportagem aponta que a pessoa responsável pela morte foi identifica-
da e o classifica como acusado, uma situação juridicamente imperfeita porque não é indi-
cada abertura de inquérito e posterior denúncia do Ministério Público.  Somente no últi-
mo parágrafo O Globo informa a quantidade de policiais mortos, 146 em 2016. 
 
As cobranças ao governo do Rio de Janeiro em relação à crise da segurança são tratadas 
em uma matéria que evidencia a distância do governador com a questão. Com o título 
“Pezão deixará spa para encontro com Temer” O Globo evidencia que, a despeito dos 
problemas, o estado está sem gerência. O governador não é ouvido, mas uma alusão a 
informação obtida por meio de um dos colunistas do periódico abre o material. A fonte 
usada na matéria é o presidente da Câmara dos Deputados Federais Rodrigo Maia, que 
aponta perda “completa” do controle da segurança no Estado do Estado do Rio de Janei-
ro. 
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 Programa de cooperação federativa. Cf.: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-
2006/2004/Decreto/D5289.htm 
Cenários observados na imprensa em diferentes etapas da cadeia do tráfico de drogas: um estudo discur-




Para analisar a crise na segurança, O Globo ouve um economista que reforça o quadro de 
inabilidade do governo do Rio de Janeiro. As questões colocadas para o entrevistado in-
cluem termos como “fracassado sucessivamente” e “sem saída sem ajuda de Brasília”. Já 
o entrevistado compara o governo de Pezão ao de Dilma, que a esta altura já havia sofri-
do um golpe parlamentar que afastara da Presidência da República. Também aponta que 
o governo é “fraco politicamente” e que não tem “peito299” para reverter o quadro do 
Estado, que o governo Pezão vai ficar “sangrando” até o fim de 2018 e a solução seria 
vender uma estatal. 
 
Sete cartas do leitor foram selecionadas para a mesma edição e mantêm o tom de que a 
instabilidade na segurança ocorre por conta da incompetência do governo do Rio de Ja-
neiro em gerir sozinho a crise na segurança pública. Entre os termos utilizados nas cor-
respondências estão “abandono”, “poderio dos traficantes”, “Rio abandonado pela Uni-
ão”, “assassinato de pessoas de bem”, “insegurança total”, “sujeira”, “convulsão social”, 
“Polícia Militar despreparada e mal treinada” e “necessidade de treinamento com tática 
de infantaria para a polícia”. O Globo utiliza o espaço do segundo editorial para tratar do 
impacto da falta de segurança para a indústria turística carioca.  
 
Para demonstrar preocupação e prejuízo dos empresários, o periódico utiliza os termos: 
“sensação generalizada de insegurança”, “estrago”, “bombardeio”, “negligência” e “ato-
leiro”. O articulista ainda manifesta preocupação com o assalto a estrangeiros nas praias 
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 Expressão coloquial que significa ter coragem. 
Cenários observados na imprensa em diferentes etapas da cadeia do tráfico de drogas: um estudo discur-
sivo de jornais do Paraguai, Brasil e Portugal (2015-2017). 
 
 245 
Figura 46. Fotografia utilizada pelo jornal O Globo para ilustrar funeral de policial 
assassinado no Rio de Janeiro 
 
 




Figura 47. Fotografia utilizada pelo jornal O Globo para ilustrar integrante da Polí-
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Figura 48. Fotografia utilizada pelo jornal O Globo para ilustrar o ex-governador 




Crédito: O Globo, 20 de julho de 2017 
 
Para enfatizar o abandono e a falta de “lei” na cidade, O Globo escolhe a imagem do fu-
neral do 89.º policial militar morto durante combate no ano de 2017 até o dia anterior à 
publicação. A legenda a iniciar com o substantivo “comoção” relata que a família e ami-
gos despedem-se de mais um policial morto, neste caso, na favela da Rocinha (Cf.: figura 
46). Na imagem, distribuída em seis colunas, uma mulher é amparada por outras duas e 
parece claramente chocada, com dificuldades de locomoção dentro de um corredor for-
mado por militares armados, igualmente chocados. 
 
Ela usa uma camiseta em que um homem brinca com uma criança. Não é explicado e fica 
para o leitor tentar interpretar que a pessoa pode ser a mulher e na fotografia o policial 
morto a brincar com a filha. A foto abre margem para interpretações também de uma 
irmã e a criança pode ser uma sobrinha. Ou seja, não há clareza suficiente para interpretar 
a imagem. Além da fotografia, esta é a única alusão em toda a página aos assassinatos de 
policiais. Da imagem, não foram colhidas entrevistas. Parece claro que a fotografia foi 
utilizada como forma de impressionar o leitor para a questão da fragilidade do Rio de 
Janeiro frente à segurança. 
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O Globo escolhe utilizar a foto do comandante da Polícia Militar para ilustrar a página, 
que trata da morte de policiais e cita um caso em concreto (Cf.: figura 47). Na imagem, o 
militar aparece com as mãos para o alto, em sinal de oração durante o sepultamento do 
policial morto no caso retratado. Com a cabeça voltada para o céu, o comandante parece 
clamar por ajuda, o que faz com que a imagem demonstre fragilidade. Atrás do coman-
dante há outro policial, esse também com as mãos em posição de oração, mas olhando 
para baixo, em clara apatia e impotência. 
 
A imagem escolhida para ilustrar o material demonstra o governador Pezão retirando 
malas de um carro enquanto sorri para a câmera (Cf.: figura 48). Com ar despreocupado, 
como alguém alheio à crise da segurança no Rio, o governador aponta o dedo para o fo-
tógrafo. Essa imagem, contudo, foi registrada em 1.º de maio de 2012, ou seja, cinco 
anos antes e não é apontado o contexto em que foi registrada. A legenda, porém, indica 
que o governador partia para conversar com o ex-presidente Michel Temer com o intuito 
de discutir a crise. A fotografia indica por parte do governador: postura relaxada, sinal 
para o campo de visão da câmara, observa malas em um carro. Uma reprodução de ima-
gem de televisão é utilizada na entrevista que foi colocada na página 12 somente como 
elemento para identificação do entrevistado. 
 
Figura 49. Infografia utilizada pelo jornal O Globo para ilustrar os problemas or-
çamentários e de pessoal da segurança do Rio de Janeiro 
  
Crédito: O Globo, 20 de julho de 2017 
 
Para embasar o material, O Globo utiliza um infográfico com dados da Execução Orça-
mentária Federal e Sistema Integrado de Gestão do Orçamento, onde é apontado que o 
Rio de Janeiro recebeu 1,2% dos R$ 40,06 milhões destinados ao estado para o ano fiscal 
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de 2017. Entre os termos utilizados pela reportagem para classificar a situação estão 
“descaso” e “abandono”. Há clara indicação de abandono do executivo sobre o tema se-
gurança, menos dinheiro, menos homens e, em consequência, maior vulnerabilidade da 
população. O infográfico indica que há mais crimes porque há menos policiais e menos 
dinheiro para a segurança. 
 
Na edição seguinte, 21 de julho de 2017
300
, O Globo critica todas as esferas de governo e 
mantém o tom da cidade frágil diante da falta de respostas para a segurança pública por 
meio da manchete “Temer, Rodrigo Maia, Pezão, Moreira e Jungmann301 não conseguem 
um só policial”. O tom é mais áspero na interna, com o título “Uma reunião para nada”, 
escolhido para a matéria publicada na página 9 e que mantém o chapéu “Rio sem lei”. E 
esse material revela o direcionamento para uma solução maior e definitiva, que seria a 
participação do Exército no restabelecimento da segurança da cidade do Rio de Janeiro, o 
que ocorreria nos próximos dias. Tendo como fonte com maior espaço de falas, do minis-
tro-chefe do gabinete de Segurança Institucional de Michel Temer, general Sérgio Etche-
goyen. O caminho para a intervenção militar federal na cidade do Rio de Janeiro começa 
a ser pavimentado. Além do tom da reportagem, a intervenção militar federal é apoiada 
por meio da maior disposição de O Globo em publicar cartas do leitor e artigos indepen-
dentes. 
 
Ao delinear a narrativa que defende a intervenção militar para solucionar os problemas 
de segurança em um estado falido, sem que os gestores tenham condições de administrar 
o erário, O Globo repete a fórmula de exclusão dos representantes das comunidades po-
bres do Rio de Janeiro. Tal como o Estado, que não teria capacidade de gestão, as comu-
nidades das favelas, na narrativa de O Globo, não têm capacidade de falar por si. Mais 
uma vez, representantes não figuram ou raramente figuram entre as fontes ouvidas pelo 
periódico. As consequências da insegurança são descritas na próxima página (11), que 
prossegue com a retranca “Rio sem Lei”. Nessa página há descrição de assaltos ocorridos 
em hospitais e escolas. No primeiro caso há detalhes da ação de ladrões a pacientes a 
partir do relato das vítimas. Elas são as únicas fontes relatadas. Já no material que des-
creve o prejuízo ao calendário escolar da rede pública, são utilizados dados do Unicef, da 
Cruz Vermelha e da Secretaria municipal de Educação e Esporte. É mencionada no mate-
                                                 
300
 Número 30.664. 
 
301
 Raul Jungmann, ministro da Defesa do governo de Michel Temer. 
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rial a procura à Secretaria de Estado de Educação, que não respondeu ao questionamento 
da reportagem. Um artigo assinado pelo pesquisador Daniel Serqueira, do Instituto de 
Pesquisas Econômicas Aplicadas o leitor é informado que o quadro de segurança do Rio 
de Janeiro segue um modelo falido, mas que é possível mudar, o que não está ocorrendo. 
 
Figura 50. Foto publicada pelo jornal O Globo para ilustrar o acompanhamento do 
debate sobre a segurança no Rio de Janeiro 
 
Crédito, O Globo, 21 de julho de 2017 
 
Figura 51. Foto publicada pelo jornal O Globo para ilustrar o acompanhamento do 




Crédito, O Globo, 21 de julho de 2017 
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Crédito, O Globo, 21 de julho de 2017 
 
Mais uma vez, O Globo indica por meio de imagens que não há solução para a crise no 
Rio de Janeiro, nem mesmo por parte do governo federal e, em consequência, quem vai 
sofrer é a população que fica distante das decisões de gabinete. Essa é a avaliação que 
resulta da figura 50, da figura 51 e da figura 52. A primeira dela, escolhida para estampar 
a manchete desse material dá ilusão de confusão ou dispersão por parte dos governantes 
do Rio de Janeiro e Brasil em reunião ocorrida em Brasília. Em seis colunas, as pessoas 
estão em pé, parecem tentar encontrar um lugar para sentar, não apontam concentração 
para resolver um problema sério, como a segurança do Rio de Janeiro.  
 
A terceira imagem, desta vez a mostrar a reunião entre governantes, e a impressão de 
confusão e de encontro aleatório persiste. Já a fotografia em uma coluna escolhida para a 
página 11 foca nos olhos de uma vítima de assalto. É claro que a mulher parece ter cho-
rado muito e transmite semblante de alguém sem esperança. 
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Figura 53. Infográfico utilizado pelo jornal O Globo para ilustrar as interrupções de 




Crédito, O Globo, 21 de julho de 2017 
 
As condições de vulnerabilidade do ensino público carioca em consequência da violência 
são apresentadas pelo O Globo por meio do infográfico reproduzido na figura 53. O ma-
terial aponta um mapa onde estão localizadas as escolas do Rio de Janeiro afetadas pela 
crise da violência e consegue informar o leitor sobre o real impacto da crise da seguran-
ça. É possível ao leitor saber quantos dias cada região teve as aulas interrompidas por 
conta de embates entre a polícia e criminosos. 
 
Estão ali quantas unidades escolares foram atingidas e o como os episódios de violência 
prejudicam o calendário escolar. No infográfico são informados fonte e validade dos da-
dos, um indicativo de preocupação editorial com a veracidade da informação prestada. É 
um claro e eficiente exercício do uso de dados, no entando, as observações ficam para as 
cores escolhidas. O vermelho em destaque em pontos circulares lembra buracos que san-
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gram após serem atingidos por projéteis. Ou seja, o periódico demonstra que a inseguran-
ça está ferindo a balas as escolas do Rio de Janeiro. 
 
O dia subsequente ao início da intervenção militar no Rio de Janeiro foi marcado por 
uma edição especial de O Globo distribuída em oito páginas. O material contou com arti-
gos produzidos pela casa, por convidados e por jornalistas que atuam na cobertura cotidi-
ana do jornal. Embora extensa, a cobertura, contudo, pode ser considerada restrita. Nela é 
explicada o funcionamento de decreto do governo federal que estabelece a ação das for-
ças armadas que passam, no âmbito do documento, a ter poder de polícia. Entre as atri-
buições das Forças Armadas explicadas na matéria estão a garantia de entrada nas fave-
las, a possibilidade de revistas e a realização de prisões. A página de abertura da cobertu-
ra contextualiza a quantidade de homens que estarão nas ruas e o cenário dos crimes re-
gistrados na cidade do início do ano até a data de publicação. Ninguém é ouvido nessa 
abertura e as fontes das informações não são atribuídas.  
 
Já a segunda página da cobertura é utilizada para detalhar o funcionamento do projeto de 
Lei de Garantia e Ordem e as fontes atribuídas foram os ministros da Justiça, Raul Jung-
mann, da Defesa, Torquato Jardim, o secretário de Segurança do Rio de Janeiro, Roberto 
Sá e um general do Exército responsável pela operação. Ainda é o ministro Jungmann a 
fonte principal da matéria que abre a página subsequente, a terceira da cobertura. Na 
mesma página, que trata sobre a fiscalização nas fronteiras, a reportagem não questiona o 
porquê de não haver previsão para a vigilância da fronteira com Mato Grosso do Sul, 
ainda que, como explicado ao longo deste estudo, seja considerada a principal via de en-
trada de maconha para o Brasil. 
 
Na mesma página, a reportagem utiliza citações anteriores do governador Luiz Fernando 
Pezão para delinear o caminho percorrido para o ingresso no território brasileiro de ar-
mas. Em uma matéria de apoio, O Globo retrata a recepção dos trabalhos das Forças Ar-
madas por parte dos moradores da Zona Sul do Rio de Janeiro. Dois profissionais, um 
técnico mecânico e um engenheiro são ouvidos e demonstram apoio aos trabalhos do 
Exército. Em destaque, distribuídos em uma coluna com foto direta, o periódico utiliza 
uma enquete, recurso utilizado poucas vezes na cobertura diária. Nela estão distribuídos 
um advogado, um economista e duas publicitárias que também avaliam a operação. Ain-
da como forma de reforçar a opinião, O Globo decide utilizar uma página inteira, a quarta 
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inteira, para expor a opinião de seis profissionais, três deles jornalistas da casa. Os de-
mais convidados a falar foram um representante de instituto de economia, um sociólogo e 
uma representante do Fórum Brasileiro de Segurança Pública.  
 
Embora todos, em níveis diferentes, critiquem a forma como as decisões dos governos 
estadual e federal foram tomadas, não há referência sobre a invasão às favelas garantida 
pelo decreto presidencial. O jornal prossegue a cobertura que avança na quinta página, 
essa utilizada à metade, ainda sem questões que determinem como serão as ações, de fato 
na favela. Ao chegar a esse ponto da cobertura, os repórteres de O Globo utilizam decla-
rações do ex-presidente Michel Temer, do governador Luiz Fernando Pezão e do presi-
dente da Câmara dos Deputados Federais, Rodrigo Maia.  
 
Os possíveis ganhos econômicos com o aumento da vigilância na cidade são avaliados 
por um economista representante da Associação Brasileira da Indústria Hoteleira. Mais 
uma vez, ao avançar a cobertura, o jornal prioriza fontes oficiais. Na sexta página utiliza-
da, com material distribuído em ¼ do espaço, há um contexto sobre a experiência da 
ocupação das ruas do Rio de Janeiro pelas Forças Armadas pela ocasião da conferência 
Rio-92
302
. A matéria, onde não há citação de fontes de informação, faz um relato históri-
co da operação na ocasião. 
 
Para essa cobertura, O Globo definiu a publicação de oito cartas do leitor. Todas exaltam 
a funcionalidade e necessidade da operação realizada pelas Forças Armadas. Na avalia-
ção dos leitores do jornal, o trabalho deve ser intensificado também nos morros para evi-
tar a expansão da criminalidade. O mesmo tom é mantido no editorial, que cita crimes 
registrados na cidade e experiências anteriores do Exército, como a presença nas Olimpí-
adas de 2016. É avaliado exagero nas expectativas dos trabalhos, justamente pela citação 
das demais incursões das Forças Armadas na cidade, cujas falhas não são citadas no edi-
torial e ao longo da cobertura. A falibilidade da atividade é lembrada pela coluna de Zue-
nir Ventura, que fecha a cobertura em tom de alerta para que a operação não fracasse.  
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 Cimeira promovida pela ONU e que tratou sobre o meio ambiente e a integração com desenvolvimento 
econômico e desenvolvimento social. Consultar  Cf.: 
http://www.senado.gov.br/noticias/Jornal/emdiscussao/rio20/a-rio20/conferencia-rio-92-sobre-o-meio-
ambiente-do-planeta-desenvolvimento-sustentavel-dos-paises.aspx 
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O articulista cita reações anteriores de moradores do Rio de Janeiro e compara a cidade à 
Aleppo, onde havia, de fato, uma guerra entre forças divergentes. Em todo o texto notici-
oso e de opinião não é expressado o ponto de vista dos moradores da comunidade. Por 
meio da cobertura, O Globo consegue consolidar o trabalho editorial em favor da inter-
venção no Rio de Janeiro, que, pela análise dos textos do periódico, não tem condições 
de sozinho gerir a própria segurança.  
 
Conforme o percurso editorial do jornal nessa e nas demais matérias analisadas, a insegu-
rança é um problema que fala mais alto na Zona Sul e nela representa prejuízos que pre-
cisam de soluções de grande porte, como uma intervenção em todo o município do Rio 
de Janeiro, ainda que já existam iniciativas dentro de comunidades, cuja narrativa ficou 
fora dessa reportagem. 
 
 Sete fotografias foram utilizadas para ilustrar o material. Da maneira como foram 
distribuídos, é repassado ao leitor a prioridade visual para a cobertura sobre a ocupação 
pelo Exército das ruas do Rio de Janeiro. As imagens aprecem abertas entre seis e quatro 
colunas, deixando pouco espaço para texto. Embora haja a permissão no decreto gover-
namental para a ação do Exército nas favelas, nenhuma das imagens retrata as comunida-
des. As imagens representam ações ocorridas na Linha Vermelha (capa), Aterro do Fla-
mengo, Rodovia Washington Luiz com a Duque de Caxias, Praia de Copacabana, Ipane-
ma e Tijuca. Nas fotos há homens, sempre armados em posição de alerta, e equipamentos 
militares, em especial os tanques.  
 
Para demonstrar aprovação da população, as imagens revelam pessoas entre soldados e 
tanques ou a tirar fotos. São utilizados, ainda, quatro fotos posadas em uma enquete e 
seis ilustrativas para articulistas da casa e convidados. As primeiras trazem pessoas sorri-
dentes a oferecer a opinião ao jornal e as demais parecem meramente ilustrativas, consi-
derando que O Globo costuma pôr a foto dos articulistas próprios e neste caso estendeu a 
medida também para três convidados. 
 
Uma margem superior especial foi desenhada para acompanhar a cobertura, que durou 
seis páginas. À esquerda foi colocado o título “Força contra o Crime”. À direita foi colo-
cada uma foto que mostra soldados de costas aparecem enfileirados, como se estivessem 
prontos para a guerra. Como forma de explicar o funcionamento das atividades das For-
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ças Armadas, um infográfico de ¼ de página posicionado do rodapé explica as ações, 
modelos seguidos e fase da operação. 
 
Encarceramento – maioridade penal, reforma do ECA (Estatuto da Criança e do Ado-
lescente) 
 
Na discussão sobre o encarceramento, O Globo mobilizou o corpo editorial, direcionou 
fontes, artigos independentes e fotografia para validar o discurso em que defendia a ne-
cessidade de redução da maioridade penal no Brasil de 18 para 16 anos e a reforma do 
ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente) como forma de salvaguardar a segurança da 
população. 
 
O debate sobre a maioridade penal em 2015 apontou uma das principais derrotas da ex-
presidente Dilma Roussef na Câmara dos Deputados Federais, sob a liderança do ex-
deputado Eduardo Cunha
303
. Após ser derrotado no plenário da Câmara, Cunha protago-
nizou manobras legislativas e o resultado foi revertido. Questionamentos sobre a imputa-
bilidade penal aos 18 anos, à Constituição e ao ordenamento jurídico brasileiro estiveram 
de maneira constante nas páginas de O Globo. O periódico traçou linhas editoriais em 
favor da redução da maioridade penal a partir de análises, dados e entrevistas que apon-
tam o envolvimento de pessoas com idade inferior a 18 anos em crimes e relacionou com 
os índices de insegurança registrados, em especial, na cidade do Rio de Janeiro.  
 
O posicionamento editorial do jornal é claro a partir da aprovação, no fim de março de 
2015, na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados Federais de Pro-
posta de Emenda Constitucional que muda a idade mínima de 18 para 16 anos. Após a 
decisão, o jornal publica no dia 2 de abril de 2015, matéria de página inteira e utilizada 
dados do UNICEF sob o título: “UNICEF estima em 1% os homicídios cometidos por 
menores no Brasil”. O título que abre a página difere daquele escolhido para a chamada 
de capa: “Menores cometem 1% dos homicídios”. Com certeza que está na capa e a pos-
sibilidade grafada na página interna, O Globo constrói para o leitor a base para convencê-
lo de que a criminalidade tem como parcela de responsabilidade a lei e os adolescentes 
por ela beneficiados. Em primeiro lugar, o jornal coloca em dúvida os dados fornecidos 
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 Pardido do Movimento Democrático Brasileiro. 
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pela fonte escolhida e indica que a estatística é de 2012, ou seja, na data de publicação do 
material poderiam ser diferentes. 
 
Hoje esses números já são bem maiores. O GLOBO fez um levantamento nos cinco estados com 
maior população de adolescentes apreendidos (SP, PE, MG, PR e RJ) e, juntos, eles representam 
mais da metade (56%) dos menores infratores no país. Somente nesses locais os adolescentes com 
mais de 16 anos somam 14.359. Apesar do debate sobre a maioridade penal ganhar força, não 
existem dados oficiais sobre o número de homicídios praticados por adolescentes no Brasil. O 
GLOBO procurou as secretarias nacionais de Direitos Humanos e de Segurança Pública, ligadas à 
Presidência da República e ao Ministério da Justiça, respectivamente. Ambas informaram não ter 
esse tipo de estatística. O cálculo de 1% feito pelo Unicef é uma estimativa com base em relatórios 
de violência divulgados pelo governo e por estudiosos entre 2002 e 2012. Segundo o Unicef, 2,8% 
dos assassinatos teriam sido cometidos por menores, sendo 1% por jovens entre 16 e 17 anos (O 
GLOBO, 2015). 
 
Embora coloque dúvida sobre os dados, O Globo indica que dá espaço ao contraditório, 
quando ouve uma integrante da Comissão de Infância e Juventude do Conselho Nacional 
do Ministério Público, que defende a implantação do plano de medidas socioeducativas. 
O jornal não explica ao leitor que medida socioeducativa é o termo utilizado para promo-
ver a adequação social de um adolescente envolvido em infração penal. Ao contrário, 
após a fala da representante, dá voz a um juiz, alguém com poder de decisão e que aprova 
a redução da maioridade penal. Dispõe, ainda, dados de que há países que implantaram a 
medida e registraram redução da violência, mas não diz quais foram, em que período 
foram avaliados e quem os avaliou. Toda a construção textual também leva o leitor a crer 
que menores cometem crimes, uma incorreção não apenas semântica, mas jurídica. Pes-
soas com idade inferior à estabelecida para a maioridade não cometem crimes aos olhos 
da lei brasileira, mas atos infracionais.  
 
Ao escolher o termo menor e não adolescente e crime e não ato infracional, O Globo re-
força no imaginário do leitor que criminosos não são punidos pelos crimes que cometem. 
E para deixar claro o posicionamento editorial, o jornal utiliza o recurso de inserir dentro 
da matéria box opinativo onde indica que a medida, aprovada pela comissão dias antes, 
deve “tramitar sem obstrução para que o país adeque a legislação penal ao que acontece 
nas ruas” (O Globo, 2015). No mesmo recurso editorial, o jornal aponta concordância 
com a possibilidade de alteração constitucional indicada por um dos ministros do STF. 
Detalhes sobre a concordância são colocadas em matéria de apoio sob o título “Maiori-
dade penal não é cláusula pétrea, diz ministro”.  
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Além da fonte principal, o ministro Marco Aurélio Melo, o jornal ouve o governador 
Luiz Fernando Pezão, que aponta concordância com a modificação constitucional para 
possibilitar o encarceramento de adolescentes. Cinco cartas de leitores que trataram do 
assunto maioridade penal foram exibidas nessa edição. Delas, quatro trataram de apoio à 
redução como forma de, também, reduzir a criminalidade. As cartas demonstram para o 
leitor que o tema não é consenso, mas conta com aprovação da maioria e, neste caso, 
mais de 50% querem reduzir a maioridade. Entre os argumentos apresentados pelos leito-
res estão a necessidade de maior rigor da lei e, até a instituição da pena de morte. 
 
Figura 54. Fotografia utilizada pelo jornal O Globo para ilustrar o debate da redu-
ção da maioridade penal no Brasil 
 
Crédito: O Globo, 2 de abril de 2015 
 
Uma fotografia de arquivo, produzida em 13 de dezembro de 2006, revela uma criança 
do sexo masculino a ser conduzida por um agente de segurança. O menino, negro, cami-
nha com as mãos para trás e tem pousada sobre os ombros a mão do agente, um homem 
também negro. Chama a atenção o fato de o menino parecer estatura pequena, o que indi-
ca ser mesmo uma criança. A mensagem repassada pela fotografia ao leitor é de que ele 
não deve se enganar porque, apesar do tamanho, aquela criança pode representar perigo 
porque, afinal, está em uma unidade de internação, e bandidos representam perigo, inde-
pendente da idade penal. Não é indicado o local onde a imagem foi registrada e, menos 
ainda, as circunstâncias. Sobre o jovem, a legenda aponta que praticou assalto, mas não 
há a fonte da informação. 
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Em cobertura que demonstra a manipulação de plenário da Câmara dos Deputados Fede-
rais para a redução da maioridade penal no Brasil, O Globo reforça o posicionamento em 
favor da medida. A edição do dia 2 de julho de 2015 descreve como o ex-presidente da 
casa, Eduardo Cunha, atuou em favor da aprovação da alteração da Constituição e atrope-
lou normas regimentares. O processo de aprovação foi descrito de maneira clara na edi-
ção, mas as diferenças de textos, as fontes escolhidas para tratar do assunto, as cartas do 
leitor e o editorial deixaram claro que, para O Globo era importante alterar a lei. Dois 
clichês marcaram a edição. Diferenças sutis foram encontradas nos dois materiais. O 
primeiro traz o título “Perdeu, vota de novo” e o segundo “Maioridade Penal é reduzida”. 
Ambos trazem os seguintes fios respectivamente: “manobra de Cunha de analisar propos-
ta novamente, no mesmo dia, pode acabar no STF” e “24 horas após derrota, Cunha ma-
nobra e, Câmara aprova punição para crimes hediondos aos 16 anos”. Os dois textos 
apontam como o ex-deputado
304
 manipulou o plenário até chegar ao resultado que dese-
java. 
 
O jornal aponta que, para obter apoio da maioria dos deputados, uma aglutinação de pro-
postas resultou no texto final, cuja redação exclui o tráfico de drogas e roubo qualificado. 
Estão nos dois clichês o posicionamento contrário do governo federal, por meio do mi-
nistro da Justiça, José Eduardo Cardoso, que considera a medida uma falácia, porque no 
Brasil, tráfico de drogas é considerado crime hediondo, previsto no texto aprovado. Tam-
bém é apontada pelo ministro a interpretação individual de magistrados sobre a imputa-
ção do crime de tráfico e, desta maneira, mesmo usuários podem receber condenações. 
Apenas o segundo clichê, contudo, revela que a mesa diretora da Câmara respaldou a 
manobra regimental. O jornal publica matéria em forma de relatório com as reações da 
oposição, que classifica como golpe a atuação para aprovar a medida e ocupa um terço de 
uma das páginas da cobertura para tratar de um deputado que caiu após manifestantes 
contrários à redução da idade penal. Na mesma cobertura, uma análise de O Globo apon-
ta a falta de estatísticas para definir o impacto da medida e quantos adolescentes na faixa 
de 16 aos 18 anos seriam encarcerados e cumpririam pena como adultos. E, o tráfico é o 
principal responsável pelo recolhimento de adolescentes, cita o material com apoio de 
dados dos governos de São Paulo e do Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas. 
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 Eduardo Cunha foi condenado a 14 anos por corrupção e lavagem de dinheiro. Fonte: 
https://www.conjur.com.br/dl/condenacao-eduardo-cunha-13-vara.pdf 
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Também é citado posicionamento contrário do STF
305
 ao encarceramento de adolescentes 
por tráfico. Ainda assim, o material aponta que todas as medidas para a exclusão do tráfi-
co e do roubo do texto vai resultar menos adolescentes recolhidos porque estes são os 
principais atos infracionais em que se envolvem. 
 
O que se pode dizer, por enquanto, é que se a emenda aprovada no início da madrugada de hoje 
virar lei – excluindo da lista os delitos que levariam um menor a ser julgado como adulto, casos de 
roubo qualificado e, possivelmente, o tráfico de drogas – a redução da maioridade penal será apli-
cada a uma parcela menor de adolescentes em conflito com a lei (O Globo, 2015). 
 
A análise oferece uma prévia do que seria o editorial, que questiona o ponto relacionado 
ao tráfico de drogas. Para o editorialista, a “questão da maioridade continua está em aber-
to (O Globo, 2015). No texto, termos como delinquência juvenil e defesa da sociedade 
são misturados ao que é classificado como a necessidade de reforma legislativa para re-
duzir a criminalidade. Está no início do editorial, contudo, o ponto que demonstra que a 
pauta expõe, ainda, as fraturas entre o presidente da Câmara e o governo federal à época. 
O texto aponta que manobras para obter a votação desejada foram colocadas em prática 
para aprovação de projetos sobre financiamento de empresas e campanhas políticas. Ne-
nhuma das manobras é questionada pelo articulista, o que demonstra concordância com a 
forma como as matérias foram tratadas. 
 
UPPs – Unidades de Polícia Pacificadora 
 
Nesta análise as UPPs foram separadas em um cenário específico devido à quantidade de 
matérias registradas nesses locais, no Rio de Janeiro. As Unidades de Polícia Pacificado-
ra
306
 foram criadas entre janeiro de 2008 e dezembro de 2012 em 19 comunidades da 
cidade do Rio de Janeiro.  
 
No ano de 2009, o governo do Rio de Janeiro lançou a Unidade de Polícia Pacificadora (UPP), a 
partir de uma experiência piloto no Morro Santa Marta, em Botafogo. Os policiais, ao invés de in-
vadirem periodicamente, ficaram dentro da comunidade, com a intenção de retomar o controle do 
território e evitar os confrontos armados. O contingente policial era composto por policiais recém-
formados, inspirados pela doutrina da polícia comunitária ou de proximidade. Os resultados divul-
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 A súmula n.º 492 prevê que “na hipótese, o ato infracional cometido pelo adolescente – equiparado ao 
crime de tráfico ilícito de drogas – embora seja socialmente reprovável, é desprovido de violência ou grave 
ameaça à pessoa”. Consultar Cf.: http://www.crianca.mppr.mp.br/pagina-1287.html 
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 As UPPs (Unidades de Polícia Pacificadora) foram criadas e geridas por meio das seguintes legislações: 
Decreto-lei no. 41.650 de 21 de janeiro de 2009; Decreto-lei no. 41.653 de 22 de janeiro de 2009; Nota 
número 0202 do Boletim da Polícia Militar de 5 de fevereiro de 2009;  Decreto-lei no. 42.787 de 6 de ja-
neiro de 2011. 
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gados pelo governo e pela imprensa foram positivos: fim quase total dos tiroteios e perda do con-
trole sobre o território por parte dos grupos armados. Pesquisas de opinião pública mostraram 
apoio social e a iniciativa privada começou, pela primeira vez, a se engajar significativamente 
num projeto desta natureza. A escolha do Rio de Janeiro para sediar os Jogos Olímpicos de 2016 
multiplicou a visibilidade nacional e internacional do projeto e a sua importância estratégica, tor-
nando-se o carro-chefe da política de segurança do estado (Cano et al., 2012p.8,9). 
 
Cano et al. (2012), apontam ainda que a opinião pública, manifestada por meio da mídia, 
esteve na preocupação imediata dos gestores das UPPs. Os autores concluíram que, “a se 
julgar pela cobertura da imprensa, durante um tempo pareceu que as UPPs talvez poderi-
am realizar o sonho de superar a cidade partida e deixar para trás a suposta “guerra urba-
na”, liderando, finalmente, a cidade maravilhosa (Cano et al. 2012; p.3). A preocupação 
midiática esteve no cerne dos projetos de gestão das UPPs.  Em entrevistas aos pesquisa-
dores, policiais gestores apontam a necessidade de interferir, entre outros pontos, na apa-
rência física dos moradores das favelas no que classificaram como “projeto moral”. Os 
efeitos de tal projeto teriam repercussão imediata na mídia, mesmo que não fosse alega-
damente este o objetivo. 
 
Uma questão intimamente ligada à da regulação autoritária das relações sociais é a existência de 
um projeto moral que embasa parte das intervenções policiais. Assim, podemos concluir que os 
policiais não estão apenas regulando os conflitos existentes entre moradores, mas também promo-
vendo um certo padrão moral, do qual eles seriam exemplo, padrão que inclui também elementos 
da esfera privada. Esta é uma questão universal, que afeta desde a formulação dos Códigos Penais 
ao comportamento das agências de segurança pública, mas ela se manifesta de forma particular 
nas favelas cariocas, em função da sua história e das suas relações com os agentes do estado. Entre 
os componentes deste projeto moral local, podemos citar, o tipo de música (o fim do funk e dos 
proibidões), a abstinência em relação às drogas, um tipo de lazer ‘bem comportado’, o cabelo cur-
to, e a valoração do trabalho e do estudo. Observe-se que a polícia não tem nem a possibilidade 
nem o plano de tentar impor este projeto moral aos jovens de classe média-alta, em boa parte fora 
do seu alcance, mas sonha com fazê-lo em relação aos jovens das comunidades populares (Cano et 
al., 2012; p. 173-174). 
 
No estudo, policiais apontam que tomam as atitudes para “valorizar” a comunidade ou 
revelam a tentativa de resolver os problemas internos das comunidades para que não “pa-
rem na mídia (Cano et al.; 2012: p. 174). Não parar na mídia ou não buscar mídia revela 
a perspectiva do que seria julgamento pela mídia. O julgamento, contudo, ocorreu de 
maneira sistemática em O Globo que, conforme a atual análise, decretou a falência do 
modelo de UPPs, a despeito das necessidades para o pleno funcionamento do modelo 
apontadas em entrevista concedida pelo secretário José Mariano Beltrame
307
 ao próprio O 
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 José Mariano Beltrame foi secretário de Segurança do Rio de Janeiro no período de janeiro de 2007 a 
outubro de 2016. 
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. Para o secretário, somente investimentos sociais poderiam garantir a 
eficiência do projeto das UPPs no campo da segurança pública. A reportagem de O Glo-
bo apontou a angústia de Beltrame diante da falibilidade do trabalho que àquela altura, 
alcançava 17 comunidades cariocas e abrangia a vida de 300 mil habitantes. 
 
Se não houver investimentos maciços na dignidade dos cidadãos, na geração de perspectivas para 
aquelas pessoas, não digo que o programa vá dar errado, mas não é a polícia que vai garantir o su-
cesso de tudo isso. A UPP criou um ambiente para a sociedade começar a pagar a dívida que todos 
temos com essas áreas até então excluídas (...). Eu acho que nada sobrevive só com segurança. 
Não será um policial com um fuzil na entrada de uma favela que vai segurar, se lá dentro das co-
munidades as coisas não funcionarem. É hora de investimentos sociais (O Globo, 2011). 
 
A reflexão apontada por Beltrame, porém, não surtiu efeito nas matérias presentes nesta 
análise. No material, publicado em 7 de abril de 2015, O Globo critica o modelo, mas 
fica limitado ao relato dos pontos, ao factual. A análise permitiu aferir que, para o perió-
dico, o modelo de UPPs não teria êxito no combate à criminalidade, ao tráfico e à insegu-
rança registrados na cidade do Rio de Janeiro. 
 
PRIORIDADE TEM QUE SER REOCUPAR O ALEMÃO 
O programa de pacificação do governo fluminense obteve resultados positivos desde a sua implan-
tação. As ações de resgate de regiões colocadas à margem da cidadania pelo jugo de quadrilhas do 
crime organizado, com a criação das Unidades de Polícia Pacificadora (UPPs), foram movimentos 
fundamentais para melhorar os indicadores de violência e reduzir a criminalidade em áreas con-
flagradas e adjacências. Esse é um perfil que se mostra em números estatísticos. Entre 2008 e 
2014, o número de homicídio no estado caiu quase 15%(...). o programa emites sinais de fadiga de 
material (...) E, adicionalmente, o programa permanece generalizadamente ineficaz em seus aspec-
tos sociais, uma falha que levou o secretário de Segurança, José Mariano Beltrame, a avocar para 
si também a responsabilidade pela implantação desse complemento da pacificação (O Globo, 
2015).   
 
As fontes privilegiadas nas matérias de O Globo são, em especial, as que representam a 
segurança no Estado do Rio de Janeiro. Diretamente impactada pela ação das UPPs, a 
população ou representantes tiveram pouco espaço no material produzido pelo jornal. 
Entre os exemplos está o material publicado no dia 1.º de abril de 2015, com o título: PM 
chega hoje à Maré para instalar quatro UPPs. O material trata da troca da vigilância, an-
tes feita por 3 mil homens do Exército por 220 policiais militares. Embora o assunto trate 
de impacto à grande parte de moradores das comunidades, a fonte de informação privile-
giada, e única a aparecer no material, foi a Polícia Militar. 
 
Tabela 17. Enquadramentos encontrados nos cenários revelados no jornal O Globo: 
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Causas Julgamentos morais Solução 
Corrupção Envolvimento de gesto-
res em todos os níveis; 
compensações ofereci-
das pelo tráfico; des-
controle das institui-
ções. 
O tráfico é um estado 
paralelo, que abraça as 
instituições; inércia e 
incompetência adminis-
trativa dos gestores. 
Melhorar a fiscalização 
aos gestores; implantar 
políticas de combate à 






bres com o tráfico; leis 
brandas para adolescen-
tes; poucas vagas em 
presídios. 
Adolescentes entram 
para o tráfico como 
alternativa de trabalho; 
adolescentes gostam do 
tráfico; adolescentes 
cometem crimes porque 
legislação os torna 
inimputáveis ou semi-




Mais rigor legal contra 
adolescentes; reduzir a 
maioridade penal; cri-
minalizar adolescentes; 
aumentar as penas a 
quem se envolver com 
o tráfico. 
Política de segurança Violência, insegurança, 
fragilidade institucio-
nal; pouco dinheiro 
destinado à segurança; 
inabilidade política dos 
gestores. 
Há uma guerra contra o 
tráfico e a comunidade 
pobre é um efeito cola-
teral; não há solução 
para a violência gerada 
pelo tráfico; descaso e 
incapacidade do Estado 
Aumentar efetivo das 
polícias, aumentar 
presença de forças 
armadas nas favelas; 
garantir a segurança das 
áreas mais ricas da 
cidade; melhorar o 
treinamento policial; 
aumentar os recursos 




tes; disputa entre trafi-
cantes e milícia; contro-
le das áreas empobreci-
das pelo tráfico e pelas 
milícias; fragilidade na 
garantia de segurança 
da população. 
A comunidade da Zona 
Sul é atingida pelas 
escolhas de quem mora 
na favela. A violência 
gerada pelo tráfico de 
drogas deveria estar 
restrita à favela. Usuá-
rios sujam a imagem 
dos bairros mais ricos. 
Aumentar o efetivo da 
segurança em toda a 
cidade, prender trafi-
cantes. 
Fonte: elaboração própria 
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A tabela 17 demonstra que os enquadramentos do jornal O Globo demonstram que o pe-
riódico trata o tráfico de drogas, na totalidade, de maneira simplista. O jornal manteve a 
cobertura orientada ao fato, embora haja o registro de reportagens e o percurso por todos 
os gêneros jornalísticos, a dualidade do bem, os cidadãos e em especial os das zonas pri-
vilegiadas economicamente, contra o mal, os traficantes e, em alguma proporção, os mo-
radores das áreas empobrecidas. O periódico também apostou na cobrança da presença 
física do equipamento nacional ou estadual de segurança, concedendo pouco espaço ao 
debate profundo sobre a insegurança em confroto com o tráfico de drogas. 
 
3.7 A cobertura do Diário de Notícias 
 
A maior parte das notícias relacionadas a apreensões de estupefacientes pelo Diário de 
Notícias é, com já demonstrado, replicações da agência Lusa. Ainda assim, o periódico 
reportou produções sobres no período deste estudo. 
 
Das matérias publicadas, foram selecionadas as que tratam sobre apreensões dentro e fora 
do território português. Entre elas está a publicada no dia 21 de outubro de 2015, com o 
título “‘correio’ trouxe 340 mil euros em cocaína em duas mochilas”. O texto aborda o 
desembarque no aeroporto de Lisboa de um passageiro cujo embarque havia ocorrido em 
São Tomé e Príncipe. Além da rota, os dados sobre a pessoa detida estão limitados à na-
cionalidade e local de nascimento. Para o leitor é revelada, ainda, a condição em que o 
passageiro se encontrava no momento da detenção, como a quantidade de mochilas e o 
conteúdo.  
 
Entre aspas o Diário de Notícias aponta tratar-se de uma pessoa utilizada como correio. 
Não são indicadas, contudo, as bases para a informação sobre o valor correspondente ao 
montante de droga transportada. Ou seja, o jornal aponta custos e diz que fez as contas, 
mas não revela onde apurou o valor do produto e qual é a fonte exata do preço utilizado 
para chegar ao valor final divulgado no título da matéria. Já as informações sobre a pri-
são foram divulgadas pela Unidade Nacional de Combate ao Tráfico de Estupefacientes. 
Para o leitor, o diário adianta que a polícia vai investigar as condições da pessoa detida e 
possíveis receptadores do produto apreendido. O leitor também é informado que a rota 
utilizada não é habitual, informação que revela haver preocupação em extrapolar o mode-
lo de relatório. 
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Narrativa semelhante é mantida em matéria publicada no dia 31 de outubro de 2015, 
quando o Diário de Notícias divulga a apreensão de 1 tonelada de cocaína acondicionada 
em um taque de navio que partira da América do Sul. Na ocasião o periódico narra a de-
tenção de 17 tripulantes e foram preservadas quaisquer informações alusivas à identifica-
ção de qualquer um deles, além da nacionalidade. Por meio do texto é possível perceber a 
quebra de normalidade a partir da apreensão, promovida por fuzileiros navais. 
 
A ação foi ao estilo de um filme de Hollywood. A pedido da Polícia Judiciária, uma corveta da 
Marinha foi para o sul de Marrocos, em pleno Oceano Atlântico, entre Casablanca e Agadir, a 800 
quilómetros de Portugal, transportando um grupo de operações especiais. Os fuzileiros saíram 
numa lancha rápida, aproximaram-se do cargueiro e escalaram o navio. Perante a entrada dos fuzi-
leiros a bordo, os 17 tripulantes - indianos e paquistaneses - não ofereceram resistência, o que 
permitiu à equipa de combate ao narcotráfico da Polícia Judiciária entrar no cargueiro e fazer as 
detenções. Nenhum dos alegados traficantes estava armado. A intervenção aconteceu na noite de 
quinta para sexta-feira passadas e o navio está agora apreendido pela PJ. A única carga que estava 
a bordo do impressionante cargueiro de 115 metros, com pavilhão das ilhas Comores (no extremo 
norte do canal de Moçambique), era 1130 quilos de cocaína com os pacotes a ostentarem o logóti-
po Hugo Boss. A droga estava escondida na parte de baixo do navio, num tanque de lastro vazio – 
normalmente recebem água de lastro para manter a estabilidade da embarcação (Diário de Notí-
cias, 2015). 
 
O jornal também informa ao leitor quais serão as possibilidades de investigação e as li-
nhas que serão seguidas a partir da apreensão. As fontes privilegiadas foram a Polícia 
Judiciária por meio da Unidade de Combate ao Tráfico de Estupefacientes. Também é a 
polícia quem informa o valor base de rendimento para a carga apreendida e a possível 
origem. As dificuldades na fiscalização são informadas ao leitor, firmadas no excesso de 
cargueiros a cruzar o Atlântico. Nesse e no primeiro material citado não há, contudo, 
referência à defesa das pessoas apreendidas, em que situação serão mantidas, como serão 
tratadas e quais providências diplomáticas serão tomadas a partir do momento em que 
têm a custódia assumida pelo sistema penal português. Não são reportados, ainda, estatís-
ticas reveladoras sobre tendências de transporte de estupefacientes, como queda ou au-
mento. Para o Diário de Notícias há quebra na rotina da cobertura policial no âmbito das 
situações descritas, mas a cobertura, ainda que possa oferecer possibilidades para a com-
preensão das tendências relativas ao narcotráfico, transporte, rotas e linhas de investiga-
ção, permanece presa ao modelo de relatório. Ocorre, reporta e não oferece ao leitor 
perspectivas de reflexão sobre o assunto. 
 
Além de optar pela cobertura de um modelo semelhante a relatório de acontecimentos 
nas questões relacionadas às apreensões de estupefacientes, o jornal ainda oferta textos 
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que permanecem na linha da curiosidade, sem qualquer possibilidade de reflexão. Foi 
assim na cobertura exibida no dia 24 de janeiro de 2017, com o título “comprou Nesquik, 
mas levou para cada 13 mil euros em cocaína”. Todo o texto aponta para a curiosidade 
sobre uma lata de achocolatado ser preenchida com cocaína, sem que ao leitor sejam 
transmitidas informações que levem à compreensão do modus operandi do tráfico na 
região reportada, no caso, a Espanha. Em outra oportunidade, o jornal repete a cobertura 
em modelo de relatório e leva ao leitor o fato como curiosidade, no dia 21 de abril de 
2015, com o título “robô preso por comprar drogas na Internet já foi liberado pela polícia 
suíça”. A narrativa revela a programação por um grupo de artistas a um robô para a com-
pra de estupefacientes e outros produtos falsificados com o objetivo de levantar debates 
sobre liberdade artística. Ninguém é ouvido e a matéria é apenas um claro repasse de 
informações. Ou seja, gerou curiosidade e foi noticiada. 
 
Na narrativa do Diário de Notícias, os apontamentos relacionados à despenalização do 
consumo de estupefacientes revelam acompanhamento da rotina, de avanços e entraves 
para o cumprimento integral da medida. Entre as investidas está a publicada no dia 28 de 
janeiro de 2017, quando a reportagem analisa a rotina de usuários de estupefacientes em 
Lisboa. A partir do título “isto e uma coisa um bocado estúpida” será possível ao leitor 
imaginar um texto conservador, com a existência de juízos de valores e questionamentos 
particulares de quem o escreveu. Essas situações são confirmadas na narrativa, em tercei-
ra e primeira pessoa. Em destaque, o texto indica que será preciso à autarquia discutir a 
abertura de salas de consumo tendo em conta o aumento do número de usuários, embora 
seja este um ponto previsto na legislação e não colocado em prática de maneira integral, 
como a própria reportagem vai indicar. 
 
Já muito que a toxicodependência já não é a preocupação número um dos portugueses. Mas 18 
anos depois da intervenção no Casal Ventoso e da generalização dos programas de substituição 
com metadona persiste o consumo de rua de heroína e - sobretudo - cocaína, fumadas e injetadas. 
O número dos que consomem na rua terá até aumentado desde 2013, levando a autarquia a relan-
çar a discussão sobre salas de consumo assistido - previstas na lei desde 2001. Roteiro de lugares 
de consumo e perplexidades (Diário de Notícias, 2017). 
 
Como o questionamento é a falta de salas para usuários, no texto é revelado o ambiente 
utilizado para a distribuição dos itens aos integrantes do programa de redução de danos. 
Há, ainda, a descrição física dos usuários, levando ao leitor a concepção de que um utili-
zador de estupefacientes precisa ter determinada aparência e os abordados pelo jornal não 
corresponderiam a ela. Conversas com as pessoas atendidas pelo programa, rotinas e o 
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histórico de consumo também são revelados. A partir deles, o leitor é informado que o 
usuário é, normalmente, um desempregado ou empregado de baixo rendimento. Em al-
guns pontos a reportagem indica que os usuários são pessoas educadas e não revelam 
agressividade, mesmo os que recusam colaborar com a realização do trabalho jornalísti-
co. Dramas pessoais, questionamentos sobre a vida amorosa e profissional estão entre as 
revelações, das quais também não escapam os valores aplicados para o consumo diário. 
 
No fim, a prata usada há de juntar-se a outras, no chão. Carlos, ironia, trabalha - quando trabalha - 
na recolha de resíduos. Mas aqui ninguém recolhe nada, além das seringas usadas. Que ele nunca 
usou: "Nunca piquei, não gosto. Só fumo. Comecei na cocaína mas agora estou a usar heroína." 
São três da tarde e já gastou 70 euros. Como os arranjou? "Acha que lhe vou dizer o que fiz hoje? 
Não matei ninguém. E já chega, está bem?" Só para terminar: gostava de ter um local para consu-
mir com mais condições? "Gostava era de sair desta merda" (Diário de Notícias, 2017). 
 
Toda a primeira parte da reportagem ocupa duas páginas e revela a preocupação com a 
vida pessoa e a aparência dos usuários. O material indica preocupação em tratar direta-
mente com os atendidos pelo programa de redução de danos, não havendo prioridade aos 
gestores e trabalhadores da autarquia. Nomes, quando solicitado, profissões, imagens e 
outros meios de identificação dos usuários são preservados. O jornal, porém, estende dois 
grandes parágrafos escritos em primeira pessoa em que aponta contrariedade à perma-
nência dos usuários no local a partir do subtítulo “já não dá o prazer que dava”: 
 
O impulso de dizer, de revelar. Estas pessoas, como todas, têm uma história e querem dizê-la - so-
bretudo, que alguém oiça. Contadas, as histórias iluminam cada um destes rostos, redimem-nos da 
indistinção do "tipo" - mesmo se é possível achar que estamos a ouvir sempre a mesma, que em 20 
e tal anos de reportagens sobre o assunto já conhecemos todo o catálogo dos discursos. Mas cada 
um é diferente do anterior; cada um é alguém. Alguém como nós, por mais que à partida, de longe, 
parecesse impossível. Nunca mais, por exemplo, passar nas ruas do Intendente sem tentar perceber 
se Carlos e Luís estão ali, no meio dos grupos de capuz dos que vendem ou dos que sentados nas 
soleiras das portas fumam crack, chinesas ou procuram uma zona menos concorrida para picar. 
Nunca mais esquecer que Luís, de 43 anos, andou por aquelas ruas, enquanto faz tempo para ir a 
Santa Apolónia, às 18, buscar a dose diária de metadona, a refletir filosoficamente, solidariamente, 
sobre o fenómeno de que faz parte e a fazer o tour da venda e do consumo: "Aqui nestas escadas 
costuma haver gente a picar, vês?" E aponta os restos: embalagens vazias de seringas, garrafinhas 
de água destilada (Diário de Notícias, 2017).  
 
No corpo do texto é revelada a necessidade da abertura das salas de consumo também a 
partir de dados concretos, repassados por uma das entidades atuantes com os usuários. 
Pelo comprovado aumento do consumo, aponta o material, urge a medida. 
 
Mais uma sala ao ar livre das que a equipa da Crescer na Maior identifica nas cinco zonas-chave 
da cidade - além desta, Casal Ventoso, Penha de França (Quinta do Lavradio, Picheleira), Beato 
(Xabregas)e Intendente. Em 2015, apesar de todas as recolhas efetuadas, juntos dos consumidores, 
pelas equipas de rua, a associação contabilizou 1260 seringas apanhadas no chão. "Isto é um total 
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contrassenso. Damos kits às pessoas para se injetarem na rua. É ridículo. E ainda me irrita mais 
porque Portugal lá fora é muito bem-visto. Somos apontados como exemplo, por causa da descri-
minalização do consumo, dos programas de substituição, da baixa da taxa de infeção do VIH/sida. 
Mas há muitos países que não descriminalizaram o consumo e têm salas de consumo há anos." 
Magda Ferreira, 44 anos, é uma das "pares" do IN-Mouraria, uma estrutura do GAT (Grupo de 
Ativistas em Tratamentos) para apoio de PUD (Pessoas que Usam Drogas). Ser "par" significa que 
é alguém que usou ou usa drogas, e que por ter essa experiência tem uma maior capacidade de 
comunicar com quem usa, de empatizar. E Magda empatiza: sabe o que é ter de procurar um beco, 
um prédio abandonado, uma casa de banho de café para usar: "Como é que uma coisa que está 
prevista na lei não avançou ainda? Têm medo de quê, dos vizinhos?" (Diário de Notícias, 2017). 
 
Por meio da reportagem, o leitor passa a compreender as contradições do programa de 
redução de danos e pode ser auxiliado a refletir sobre o assunto. São abordados os meca-
nismos que revelam não haver a necessidade apenas de um local seguro para o uso de 
produtos estupefacientes e estar nas ruas, mas do cumprimento do programa e oferta de 
opções de alagamento da cidadania dos usuários. 
 
O que seria, então, um local para consumo assistido? As propostas das associações passam todas 
por um espaço polivalente, onde além de divisões para consumo - a Crescer na Maior propõe dois, 
um para injeção e outro para fumo - e a habitual troca de materiais se disponibilizariam outros 
serviços, desde os médicos e de enfermagem (com rastreio de VIH/sida e hepatites), aos cuidados 
de higiene, passando por oferta de roupa e de snacks, gabinete de emprego, apoio jurídico, etc., 
além de espaço de convívio. Justamente o que oferece o IN-Mouraria, onde Magda trabalha. Um 
lugar de encontro, seguro e caloroso, com dois turnos: no primeiro, das 14 às 16, faz-se rastreio de 
doenças infecciosas e troca-se material de consumo; no segundo, entre as cinco e as oito, ofere-
cem-se sandes (120 por dia, duas por cabeça), café, chá e sumos e um filme. Os serviços incluem 
ainda receção de correio (para quem não têm morada certa, acesso à net, apoio médico e psicosso-
cial, entrega de roupa. E ouvidos. "Somos os amigos deles, da classe deles", diz João Santa Maria, 
46 anos, o "par" mais antigo. "Temos pessoas sem abrigo, imigrantes, de um modo geral pessoas 
de "fim de linha"." (Diário de Notícias, 2017). 
 
Respostas às questões levantadas pelo Diário de Notícias foram respondidas e quem as 
forneceu também foi questionado. De maneira frontal, o periódico indica já no fio como 
será conduzida a matéria de apoio para o titulo “salas de consumo. A solução ‘necessária’ 
que em 16 anos de lei nunca avançou”. Diz, assim, o fio “associações dizem-nas necessá-
rias; vereador concorda, mas diz que “ainda se está em fase de reflexão”. E é ano de elei-
ções”. 
 
"Não podemos fechar os olhos à realidade. Há um aumento do consumo de droga na rua. Vamos 
ver se esta solução que existe na lei pode ser posta em prática. Acho que é uma solução necessária 
em algumas zonas da cidade." Quem oiça João Afonso, vereador dos Direitos Sociais da Câmara 
de Lisboa, falar assim sobre os espaços de consumo assistido fica com a ideia de que vão final-
mente avançar. Mas, logo a seguir, o autarca matiza: "Estamos na fase de reflexão." Em novem-
bro, João Afonso foi o anfitrião de uma sessão organizada pela autarquia para isso mesmo: refletir. 
Participaram especialistas estrangeiros da área de redução de riscos, com experiência em salas de 
consumo assistido, e foi pedido aos participantes, que incluíam todas as associações que trabalham 
no terreno, que apresentassem ideias. Ainda não existe o relatório final, mas há, por parte das as-
sociações, a sensação de que, mais uma vez, se está a empatar (Diário de Notícias, 2017). 
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A colocar o contraponto da informação, o Diário de Notícias indica não ser aquela a pri-
meira cobrança para a aplicação integral da lei, com apoio de uma fonte, uma das entida-
des a reclamar pelo cumprimento da legislação. Também é confrontado o SICAD, o que 
expõe a integralidade de acesso às fontes necessárias para a construção da reportagem. Já 
nesse material de apoio, o jornal opta por não aplicar a narrativa em primeira pessoa ou 
as expressões que indiquem juízo de valor aos usuários. O contrário não é aplicado à au-
tarquia a quem é imputada a demora ao já citado período eleitoral e repressão, conside-
rando por esse segundo ponto estudos consolidados sobre áreas para a implantação dos 
espaços de consumo em Lisboa. 
 
Em matéria publicada no dia 19 de julho de 2015, o Diário de Notícias revela o interesse 
do partido ecologista australiano em levar para aquele país o modelo português de despe-
nalização do consumo de drogas. O material é construído a partir de declarações de um 
dos representantes do partido para o jornal The Sydney Morning Herald National, e in-
clui uma declaração da fonte àquele periódico. Além da reportar de maneira genérica o 
modelo português, o periódico australiano indica a inexistência da legalização do consu-
mo. A matéria, mais comparável a uma nota informativa, é restrita.  
 
Assim, o leitor desconhece quais seriam os motivos que levaram uma legenda australiana 
a defender a despenalização do consumo de estupefacientes aplicado em Portugal. O Di-
ário de Notícias limitou-se em manter mero relato, sem informar qual seria a situação da 
Austrália perante o modelo proibicionista de estupefacientes. Teria, assim, o leitor que 
supor haver urgência ou não. Também não há indicação de procurar ouvir mesmo as au-
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Figura 55. Fotografia utilizada pelo jornal Diário de Notícias para ilustrar o consu-
mo assistido de estupefacientes 
 
 
Crédito: Diário de Notícias, 28 de janeiro de 2017 
 
Figura 56. Fotografia utilizada pelo jornal Diário de Notícias para ilustrar o consu-
mo assistido de estupefacientes 
 
Crédito: Diário de Notícias, 28 de janeiro de 2017 
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Fitura 57. Fotografia utilizada pelo jornal Diário de Notícias para ilustrar o cultivo 
de cannabis 
 
Crédito Diário de Notícias: 16 de janeiro de 2017 
 
No material fotográfico analisado nas publicações do Diário de Notícias é possível per-
ceber que, ao contrário das três demais realidades apresentadas, a criminalização não é a 
única via para tratar sobre o assunto estupefacientes (Cf.: figuras 55 e 56). A legislação 
ajuda, certamente, mas há também exploração editorial que contempla tema de maneira 
ampla (figura 57). Houve peças, como demonstrado, que revelaram apreensões, tão co-
muns nos jornais da América Latina. Ainda assim, embora suporte o peso de uma reali-
dade branda, na comparação com os demais periódicos analisados, o Diário de Notícias 
explorou o fotojornalismo além do hard news. 
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Tabela 18. Enquadramentos encontrados no jornal Diário de Notícias. 
Cenário Causas Julgamentos morais Solução 
Apreensões Consumo e oferta. Fornecedores da Amé-
rica do Sul; estratégias 
para mascarar o tráfico 
prejudicam o combate 
Maior rigor na fiscali-
zação da entrada de 
mercadorias e pessoas 
na Europa. 
Descriminalização Tratar usuários Usuários são o retrato 
da degradação humana; 
usuários necessitam de 
tratamento; o vício é 
um estigma pessoal, 
mas o tratamento é de 
responsabilidade cole-
tiva. 
Aplicar a legislação que 




O jornal Diário de Notícias permaneceu na cobertura do fato, mas foi o periódico que, 
proporcionalmente, mais conseguiu trabalhar a problemática do tráfico de drogas. Os 
enquadramentos, revelados na tabela 18, demonstram que a cobertura do diário coloca o 
usuário como alguém que necessita de ajuda e que este auxílio depende do estado e não 
de ações individuais. Essa compreensão é patente no material recolhido. Quanto às apre-
ensões de estupefacientes, o material recolhido não permitiu conhecer a orientação do 
diário, se é um divulgador de fatos ou se procura repassar aos leitores a totalidade da 
problemática do tráfico de drogas. 
 
 
Comparação entre os enquadramentos encontrados nos diários analisados 
 
Os jornais analisados apontaram enquandramentos semelhantes em relação ao tráfico de 
drogas e, também de maneira semelhante, também trataram o contudo oferecido ao leitor. 
Foi possível perceber na cobertura a polarização, o bem contra o mau, e que para o leitor 
deixa de oerecer o conhecimento do universo representado pelo tema tráfico de drogas.  
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Tabela 19. Como são os enquadramentos sobre o cenário global tráfico de drogas 
nos diários analisados. 
Cenário – aconteci-
mento principal 
Causas Julgamentos morais Solução 
Segurança Fornecedores, pobreza 
da AL, punição branda 
ou inexistente, envol-
vimento de comunida-
des, ineficiência dos 
governos, corrupção em 
todas as esferas de 
poder 
Comunidadades pobres 
colaboram com o tráfi-
co, fornecedores alici-
am comunidades, tráfi-
co tem maior vantagem 
que o trabalho; poder 
pararelo do tráfico 
Maior rigor nas penas e 
leis, mais policialmen-
to, mais armamentos, 
isolamento do tráfico 
nas comunidades, cri-
minalizar adolescentes, 
combater a corrupção. 
Descriminalização Necessidade de tratar o 
usuário de pequenas 
quantidades, garantir 
acesso a medimamentos 
Usuário é um doente e 
não um criminoso. 
Pesquisas são prejudi-
cadas pela política 
proibicionista. 
Aumentar o tratamento 
aos usuários, descrimi-
nalizar, investir em 
pesquisas. 
Fonte: elaboração própria 
 
 
A tabela 19 demonstra a predominância de julgamentos que colocam usuários e comuni-
dades pobres como responsáveis pela engrenagem do mercado ilícito. A cobertura anali-
sada demonstra que o tráfico resulta da pobreza e não cessa porque há fornecimento de 
produtos. Foi percebida pouca reflexão em relação à demanda por drogas e os efeitos das 
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Nesta tese, procurou-se compreender as manifestações jornalísticas nas diferentes etapas 
da cadeia do tráfico de drogas nos sistemas do Paraguai, Brasil e Portugal por meio da 
comparação da cobertura dos jornais distantes geograficamente e sob sistemas políticos, 
sociais, legais e jurídicos diferentes. Tendo como objeto as manifestações dos sistemas 
jornalísticos de Paraguai, Brasil e Portugal sobre o tráfico de drogas, estiveram entre os 
objetivos desta tese determinar a relevância da cobertura sobre o tema nos periódicos 
selecionados; apurar os temas estruturantes no discurso; detalhar a cobertura jornalística, 
fotográfica, infográfica; especificar os gêneros jornalísticos utilizados, com destaque para 
os gêneros opinativos, tendo em conta os temas; conhecer as fontes privilegiadas pelos 
quatro diários e os enquadramentos dados à cobertura com a observação da existência ou 
não de estereótipos no discurso, como juízos de valor, para direcionar a opinião pública; 
e, ainda, o que falam os jornais quando, especificamente, relatam o tema tráfico de dro-
gas. 
 
Para alcançarmos os objetivos, utilizamos como recurso metodológico a teoria do enqua-
dramento, a partir dos estudos de Goffman (2012), Entman (1989) e detalhada por Sousa 
(2005). As ferramentas de análise utlizadas têm suporte nos estudos de Traquina 
(2002;2004) e Sousa (2004). Neste ponto da investigação e considerando a análise reali-
zada, é possível responder às questões expostas e proceder-se a algumas conclusões. Re-
lembrando as perguntas formuladas no início deste trabalho – Em Paraguai e Brasil, nos 
jornais analisados predomina a cobertura orientada para o acontecimento não orientada 
para a problemática enquanto no periódico de Portugal ocorre o contrário? Devido ao 
caráter de rompimento da normalidade, as matérias predominantes nos jornais de Brasil e 
Paraguai têm caráter episódico, com o relato de ações policiais, decisões do governo e 
situações de violência, enquanto em Portugal há textos que indicam questões relaciona-
das à saúde e liberdade do uso de drogas de maneira controlada? Nos jornais de Brasil e 
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Paraguai há maior espaço dedicado à cobertura fotográfica de eventos reveladores de 
violência enquanto em Portugal predominam as imagens de prevenção do consumo, 
acompanhamento de dependentes químicos e liberdade do uso de entorpecentes de ma-
neira controlada? E a cobertura infográfica é usada, dadas as suas potencialidades especí-
ficas, para especificar, em todos os jornais, a violência ligada ao tráfico de drogas? Con-
siderando a possibilidade de prioridade aos temas episódicos, a prioridade do uso do gê-
nero noticioso em detrimento da reportagem e do gênero opinativo? Será que são privile-
giadas as fontes oficiais das esferas governamentais em detrimento de ongs, institutos de 
pesquisa e da própria comunidade impactada pelo tráfico de drogas? Se os jornais dão 
prioridade à cobertura episódica, é possível que responsabilizem o indivíduo e não fato-
res macro econômicos, políticos e sociais pelos relatos revelados do tráfico de drogas? É 
possível que o relato sofra influência direta das escolhas governamentais, das condições 
sociais, econômicas e políticas de cada país retratado? – responde-se que: 
 
A investigação permitiu observar que a cobertura dos jornais do Paraguai e do Brasil é 
orientada para a reprodução de fatos, ainda que com a exploração de um modelo textual 
semelhante a um relatório. Isso permite dizer que, embora esteja de maneira constante 
nas páginas dos diários analisados, o tema é apresentado ao leitor sem a oportunidade 
para reflexão, o que só seria possível com uma cobertura voltada à problemática e não 
apenas ao problema nos diários da América do Sul analisados no decorrer deste trabalho. 
Também foi possível concluir que não há reflexão sobre o tema na maioria das matérias 
identificadas para o tema no periódico português que, embora de maneira mais abrangen-
te, também reproduz os fatos na medida em que acontecem. Dessa forma, a primeira con-
clusão é que o fato e o episódio predominam na cobertura de todos os jornais analisados 
e há pouco ou nenhum espaço para a reflexão da problemática do tráfico de drogas, o que 
resultaria de planejamento editorial e avaliação sobre como o tema é manifestado na so-
ciedade, o que nos leva à confirmação da hipótese 1 proposta para esta investigação. 
 
Entre as peças recolhidas, foram observados textos que revelaram referência a operações 
policiais, apreensões de drogas e prisões de envolvidos com o tráfico de substâncias es-
tupefacientes nos quatro periódicos analisados, mas os diários da América Lantina dedi-
caram maior cobertura a matérias que tratassem desses temas. Houve, ainda, destaque 
para os efeitos de fatos que revelavam o rompimento da normalidade em áreas afetadas 
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por disputas de agentes do tráfico nos relatos de ABC Color, Correio do Estado e O Glo-
bo, o que leva à confirmação da hipótese 2 proposta por esta investigação. 
   
No Diário de Notícias foi observado maior espaço ao discurso visual com ênfase à refle-
xão sobre o consumo assistido de entorpecentes. Ao leitor ficou claro o posicionamento 
editorial consoante à legislação, que trata o usuário de drogas como um doente, mas cri-
minaliza o tráfico de drogas. As peças recolhidas no periódico português incitavam à 
reflexão sobre o tema, à necessidade de cumprimento dos direitos dos usuários e à cida-
dania. Essa observação permitiu a confirmação da hipótese 4 porposta no início desta 
tese. 
 
Na cobertura não foi observado o uso de infográficos como recurso informativo predo-
minante. Esse gênero jornalístico não foi encontrado no jornal Diário de Notícias no pe-
ríodo definido para a análise, o que não permite concluir por meio desta investigação, 
como o periódico tem utilizado o recurso. Também na amostra recolhida nos demais pe-
riódicos trabalhados, o uso do infográfico foi pequeno, quase nulo, totalizando 16 peças 
no período de oito meses de observação. Dessa forma, não foi confirmada a hipótese 5.  
 
O gênero jornalístico notícia predominou na cobertura, em confirmação à hipótese 6 pro-
posta. A maioria das peças selecionadas pôde ser enquadrada nesse gênero e demonstra 
que, para os quatro jornais analisados, houve maior facilidade de trabalhar com a notícia 
em detrimento de outras formas de apresentação dos fatos, com a reportagem. 
 
Para os jornais analisados, houve espaço maior dedicado às fontes brocráticas, em espe-
cial as que representaram as fontes policiais. A utililização do recurso da fonte policial 
como meio de informação foi observada, em especial, nos jornais ABC Color, Correio do 
Estado e O Globo, onde também foram registradas maior número de notícias relaciona-
das ao tráfico de drogas. Proporcionalmente, nesses três diários, a busca por fontes alter-
nativas, como institutos de pesquisa ou organizações não-governamentais foi menor. No 
Diário de Notícias também foi observado o privilégio concedido para as fontes burocrá-
ticas, mas como a cobertura não permaneceu voltada para eventos policiais, o registro foi 
menor. Não foi observado nos jornais da América do Sul a busca por conceder espaço às 
manifestações discursivas das comunidades atingidas por eventos relacionados ao tráfico. 
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Ao contrário, foram registradas manifestações de atores não relacionados, muitas vezes 
às comunidades. 
 
Foi possível observar no discurso dos quatro periódicos analisados a tendência em res-
ponsabilizar o tráfico de drogas como um fenômeno controlado pelo fornecimento de 
drogas ilícitas e, não, pelo consumo. A cobertura revelou haver pouca oportunidade para 
o leitor compreender que o narcotráfico é um evento multifactorial e de consequências 
macrossociais. Essa observação confirma a hipótese 8 proposta. 
 
Os jornais analisados apontam que há diferentes manifestações relacionadas ao mesmo 
tema tráfico de drogas e que todas indicam a incidência de também diferentes condições 
sociais, económicas e políticas. No percurso da investigação, as diferentes realidades 
foram denominadas cenários, tendo o tráfico como um mesmo protagonista e que reve-
lou-se diferente em cada um dos jornais analisados. Houve a observação de diferentes 
cenários mesmo dentro de um só país, que foi o caso do Brasil. Dois jornais brasileiros 
foram analisados, um é o Correio do Estado, diário de referência e de influência na regi-
ão próxima à fronteira com o Paraguai, e o outro é o O Globo, da cidade do Rio de Janei-
ro. Por meio da análise, ficou patente que há diferenças de manifestação e tratamento 
sobre o tema tráfico de drogas e essas discrepâncias também influenciam no discurso 
jornalístico. A comparação permitiu conhecer como é manifestado também no discurso a 
penalização e a despenalização do tráfico, revelando no Diário de Notícias a cobertura 
em que o usuário é, como já apontado, um cidadão e não um criminoso. 
 
Em observação às hipóteses propostas e em como elas foram reveladas durante essa in-
vestigação é possível dizer que os objetivos propostos por esta tese foram concluídos. Foi 
possível conhecer os diferentes discursos relacionados ao tema tráfico de drogas em jor-
nais de três países diferentes, quais foram suas fontes privilegiadas, os gêneros jornalísti-
cos e, ainda, como a cobertura foi influenciada pela evidente diferença entre os territórios 
retrados. Foi, ainda, possível identificar o enquadramento mediático que apontou a ainda 
insuficiente reflexão sobre o tema, tratado na esfera da criminalização ou criminalidade e 
quase exclusiva na esfera da segurança. 
 
Os dados permitem concluir menor possibilidade dos jornais em ultrapassar o fato, bus-
car fontes alternativas e alargar os critérios de noticiabilidade. É possível, ainda, concluir 
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que as limitações observadas na cobertura dos diários analisados não podem ser apenas 
um indicativo de mau jornalismo. Todos os jornais analisados apresentaram mudanças na 
forma de apresentação ao público, um evidente indicativo de menor disposição de recur-
sos e busca ou privilégio de outras formas de apresentação ao público, como o eletrônico. 
Como apontado durante o trabalho, os brasileiros Correio do Estado e O Globo apresen-
taram redução de páginas nos dois anos de observação; o ABC Color privilegia o modelo 
eletrônico em detrimento do impresso e o Diário de Notícias, passou a circular somente 
uma vez por semana, mas mantém a edição diária na internet. No modelo do diário por-
tuguês há o sinal para o jornalismo de análise ainda inexistente no ABC Color e no Cor-
reio do Estado, mas observado de maneira robusta em O Globo.  
 
O tráfico de drogas não é um tema recente no jornalismo, mas a assuntos que, como este, 
não envelhecem. Ao contrário, ganham novas dimensões, proporções e contonornos que 
devem e podem ser acompanhados pelo jornalismo. A observação permantente de um 
objeto como o tráfico de drogas a partir da imprensa é a forma mais básica do exercício 
de cidadania proposto pela atividade jornalística. É a partir dela que poderão ser esclare-
cidos e discutidos os modelos de segurança que afetam de maneira direta toda a socieda-
de. Relatos sobre a prática podem ser colhidos em jornais de todo o mundo todos os dias, 
o que demonstra a abrangência e relevância do tema. Por essa constatação e pela gênese 
do jornalismo, há a necessidade de ajudar a sociedade a compreender fenômenos e como 
é afetada por seus contornos históricos, econômicos, políticos, culturais e, no caso do 
tráfico de drogas, até diplomáticos. Entre as consequentes manifestações do tema tráfico 
de drogas estão as bases legais, apoiadas no modelo proibicionista e que tratam o usuário 
como criminoso. O apoio ou não a esse modelo de incursão de segurança merece refle-
xões por parte do jornalismo, que não pode ficar refém da cobertura induzida, do registro 
do fato, da reação ao imediato. É papel do jornalismo oferecer ferramentas para a cons-
trução da opinião e permanecer de um lado ou outro da discussão não contribui para o 
alargamento das opções de conhecimento de um tema que é transversal na sociedade. 
 
Chegados a este ponto, podemos, pois, responder à questão crucial de todo o relatório de 
investigação científica: o que esta tese traz de novo ao conhecimento científico? Para o 
caso, o que esta tese traz de novo ao conhecimento do Jornalismo? E, por acréscimo, 
levando em conta o tema que aborda, o que traz de novo ao conhecimento (e o que pode 
trazer à ação) de um tema com tanta relevância social como o tráfico de droga? 
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Respondemos que é possível conhecer realidades diferentes sobre um mesmo tema con-
tribui para o melhor esclarecimento sobre causas e, principalmente, auxilia na condução 
de soluções. Para esse ponto, o jornalismo sempre se fez fundamental. Discutir um mes-
mo objeto e efeitos colaterais diferentes conforme a região de influência também não 
pode ser uma atividade solitária ao jornalismo. Esse trabalho demonstra que a integração 
entre outras áreas do conhecimento e comunicação é bastante necessária para levar ao 
cidadão o entendimento amplo das situações que o afetam. Pode parecer óbvio, mas se 
houvesse maior acesso e laços entre o jornalismo e outras disciplinas, as matérias sobre 
tráfico de drogas sairiam em definitivo da esfera episódica e teriam a condução para a 
compreensão da problemática. 
 
Tendo em consideração o exposto, é possível afirmar que investigações posteriores ainda 
são necessárias como forma de compreender as ações multifactoriais do tráfico de drogas 
na mídia e, ainda, as limitações sobre a cobertura em jornais da imprensa tradicional. 
Para este tema, nunca serão suficientes as investigações que tratem sobre a liberdade de 
imprensa, tênue, como demonstrada ao longo deste trabalho. Também entre as possíveis 
investigações que poderão ser aplicadas no futuro estão as limitações econômicas dos 
jornais de referência no trabalho de apuração de temas de importância social; as contri-
buições do jornalismo de dados para expor temas de interesse e abrangência social, como 
o tráfico de drogas; a utilização de agências noticiosas na investigação de temas macros-
sociais e a colaboração com jornais de referência. Também são necessárias pesquisas que 
tratem da população ou representantes como fonte informativa em temas que a afetam de 
maneira direta. Em assuntos como o tráfico de drogas, que podem revelar a insegurança 
da exposição na mídia, há possibilidade de busca às fontes alternativas, como institutos, 
organizações não-governamentais e mesmo associações, que podem ser consolidadas 
como forma oferta informativa para a mídia. Como forma de compreender a construção 
do discurso, também seriam interessantes investigações que tratassem sobre a atualização 
do jornalista enquanto profissional em temas de ampla abrangência social, como o tráfico 
de drogas.  
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